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Coleção Mundo Rural Contemporâneo na Bahia

Volume 1 Democratização, participação e políticas públicas  para 
o campo
Organizadores: Clovis Roberto Zimmermann, Danilo Uzêda da Cruz, 
Diego Matheus Oliveira de Menezes e Nilson Weisheimer
No primeiro volume da coleção os temas democracia, participação 
social e políticas públicas se articulam nos artigos apresentados. 
Essa perspectiva teórico-metodológica possibilita colocar em evi-
dencia e diálogo campos de conhecimento ora distantes, mas que 
se intercruzam em suas análises, permitindo uma ampla leitura da 
realidade social e polítca no mundo rural. Imersos em um  contexto 
político controverso, do ressurgimento do pensamento conservador 
e do amplo processo de desdemocratização e regressão política que 
o mundo vive, os textos reunidos aqui podem ser uteis para as pes-
quisadoras e pesquisadores nas diferentes áreas do conhecimento. 
Do mesmo modo a avaliação das políticas públicas para o mundo 
rural reaparece como um importante espaço de pesquisa e análise. 
As diversas pesquisas e análises desse primeiro volume buscam as-
sim apresentar um novo cenário político no campo, mas também 
dialogar com arenas tradicionais de participação política, como sin-
dicatos, associações, partidos políticos, etc. Essa dinâmica participa-
cionista fazem parte da longue durée da história dos movimentos 
sociais do campo, como também já conta com uma sedimentada li-
teratura sobre o tema no Brasil e na Bahia. 

Volume 2 Educação, ATER e Cooperativismos: processos, contextos 
sociais e aprendizagem
Organizadores: Lilian Freitas Fernandes Uzêda, Márcio Caetano de Aze-
vedo Lopes, Tatiana Ribeiro Velloso, Lúcia Marisy Souza Ribeiro e Dani-
lo Uzêda da Cruz
O segundo volume reunirá pesquisas que tratem de Educação do 
campo, suas tecnologias e metodologías, a ATER e as formas de Coo-
perativismos. As diversas iniciativas e experiências de organizações 
da sociedade civil, como também de poderes públicos passam a 
ser pesquisadas e sistematizadas a partir dos centros de pesquisa e 



aparecem nos programas de pós-graduação consolidando uma im-
portante literatura já disponível. A diversas matrizes teórico-meto-
dológicas e vivencias aparecerão nesse volume a partir das pesqui-
sas em curso ou finalizadas, que permitirá ainda que experiências 
de organizações da sociedade civil e poderes públicos sejam publi-
cados, demonstrando a interdisciplinaridade e amplitude do tema. 
O volume reunirá assim campos de pesquisa que reconectam edu-
cação, ATER e as múltiplas expressões cooperativistas na perspecti-
va do rural baiano.

Volume 3 Convivência com o Semiárido: experiências, vivências e 
transformações 
Organizadores: Danilo Uzêda da Cruz, Gilmar dos Santos Andrade, Jor-
ge Luiz Nery de Santana e Tiago Pereira da Costa 
O terceiro volume reuniu pesquisas e experiencias em torno do se-
miárido e sua diversidade, os problemas e o relacionamento com 
questões históricas, observando a convivência com o semiárido, 
agroecologia e bem viver. Ao reunir esses estudos e pesquisas o vo-
lume pretende oferecer ao grande público e ao público especializa-
do alternativas para o existir e o viver no semiárido, oportunizan-
do uma ampla reflexão sobre práticas e políticas nesse lugar social, 
ambiental, cultural, econômico e político de grandes contingentes 
populacionais.

Volume 4 Terra, territórios e territorialidades 
Organizadores: Carla Craice da Silva, Renata Alvarez Rossi, Danilo Uzê-
da da Cruz e Rafael Buti
O quarto volume da Coleção busca refletir as pesquisas sobre o vas-
to tema da Terra, suas implicações nos assentamentos humanos e 
as populações camponesas, os territórios e territorialidades. As pes-
quisas que compõem esse volume refletem em alguna medida as di-
námicas mais longevas da questão rual, sobretudo as que envolvem 
o pertencimento, identidade e a posse da terra, há décadas como 
um problema e dilema social não resolvido por sociedades e go-
vernos gerando e ampliando conflitos e desigualdades duradouras 
que repercutem no extenso tecido social. Os artigos aquí reunidos 



demonstram o estado da arte das pesquisas em curso sobre a temáti-
ca e ainda possibilita refletir sobre alternativas de políticas públicas 
para a melhoria das populações desses espaços, e oferecer possibili-
dades metodológicas para novos horizontes de pesquisa.

Volume 5 Tensões e dilemas do Rural Baiano contemporâneo: gê-
nero, geração e comunidades tradicionais.
Organizadoras: Lidia Cardel, Maria de Lourdes Novaes Schefler, Ubira-
nela Capinan e Danilo Uzêda da Cruz
O quinto volume traz artigos que abordam temas de pesquisa no 
campo das relações sociais de gênero, juventude, populações de co-
munidades tradicionais, povos originários e quilombolas. Esse am-
plo tema encontra-se em um momento de pesquisa oportuno, dado 
a persistência e permanência de desigualdades duradouras, ou por-
que a pesquisa acadêmica vem ampliando seu olhar para as popu-
lações do campo. Ao contrário do que uma certa tradição histórica de 
pesquisa anotou ao longo do século passado, as contradições sociais 
não são menores para as populações rurais e a modernidade-mun-
do não representou a superação de dilemas sociais, senão pelo con-
trário. As pesquisas tem apontado que fenômenos interseccionais 
atuam sobre essas populações, fragilizam políticas e fragmentam a 
experiência social de mulheres, negros, povos originários, jovens e 
população idosa. Do mesmo modo, as transformações recentes para 
comunidades de fundo e fecho de pasto, ribeirinhas, quilombolas 
e assentados tem aumentado o interesse de pesquisa dos centros 
universitários.

Volume 6 O desenvolvimento rural e o enfrentamento às 
desigualdades.
Organizadores: Danilo Uzêda da Cruz, Andreia Andrade dos Santos, 
Egla Ray Passos Costa, Ivan Leite Fontes
As desigualdades persistem como um dilema social longevo. É nu-
trido por contradições históricas não resolvidas que fazem persistir 
problemas societais para as populações dos diversos espaços sociais. 
As populações rurais sentem em igual medida, ou em determinados 
contextos ainda mais, essas contradições. O sexto e último volume 



dessa coleção apresenta pesquisas que contribuem de forma inédi-
ta com a compreensão dessas dimensões e dilemas do rural face as 
desigualdades. Nele estão abordados trabalhos em torno da supe-
ração dos desafios e dilemas da desigualdade da agricultura fami-
liar e populações do campo na Bahia, o desenvolvimento rural como 
um problema político e social e as experiências de políticas públicas 
para a superação desses entraves históricos. Por se tratar do último 
volume da coleção, também trará um capítulo especial de balanço 
dos demais volumes, no qual se abrirá um diálogo em busca de alter-
nativcas para o rural baiano.





Apresentação Geral da Coleção

Danilo Uzêda da Cruz (Coordenador Geral da Coleção) 

É com muita honra, alegria e compromisso que ora apresentamos 
a Coleção Mundo Rural Contemporâneo na Bahia, sob selo editorial 
da Editora Pinaúna, para a comunidade acadêmica e comunidade 
em geral. Os seis volumes que compõem a coleção trazem contri-
buições fundamentais para a compreensão e discussão dos temas 
mais relevantes para as populações do campo, seus dilemas, proble-
mas e alternativas sociais desenvolvidas a partir de experiências e 
trajetórias culturais, políticas e econômicas. 

A Coleção Mundo Rural Contemporâneo na Bahia, partiu de uma 
lacuna existente na pesquisa acadêmica em torno do rural baiano e 
sua multidimensionalidade, ensejando ampliar os espaços de divul-
gação das pesquisas em andamento ou concluídas por pesquisado-
ras e pesquisadores em diversos momentos da carreira acadêmica. 
A pouca visibilidade das pesquisas sobre o mundo rural tem obriga-
do pesquisadores a buscar referências em realidades e experiências 



distantes, via de regra, no eixo sul-sudeste, e mais recentemente em contex-
tos de outros países latino-americanos.

A coletânea tem o propósito central de oferecer às pesquisadoras e 
pesquisadores presentes e futuros, estudantes, poderes públicos, gestores 
e comunidade em geral uma ampla visão da pesquisa sobre o rural con-
temporâneo na Bahia, possibilitando o reconhecimento do mundo rural e 
sua diversidade, como também um maior conhecimento de métodos e téc-
nicas de pesquisa para compreender/entender esse espaço. Essa múltipla 
abordagem e interseccionalidades do fenômeno possibilita que políticas 
públicas sejam empreendidas com mais assertividade, como também que 
a sociedade se reconheça como sujeito de processos econômicos, sociais, 
políticos e ambientais, proporcionando um ambiente pedagógico interes-
sante para a geração presente e futura.

Apesar da existência de programas de pós-graduação, graduação e cam-
pos específicos que analisam o mundo rural baiano, com pesquisas de re-
ferência e centros de excelência científica com enfoque no rural, os estudos 
nesse campo são marcados por uma dispersão.  A Coleção tenta renovar a 
força teórica e metodológica para compreender o campo, o rural, a rura-
lidade e as formas de organização das populações que vivem “do”, “no” e 
“para” o campo. 

Nesse sentido discutir o mundo rural da Bahia, a partir de uma dinâ-
mica e estratégia de desenvolvimento rural sustentável com pesquisas em 
desenvolvimento sobre o tema e trabalhos relevantes que tem contribuí-
do para o desenvolvimento rural e temas afins, é um diagnóstico de que 
algo mudou no campo, ou que havia obstáculos políticos, culturais, sociais, 
econômicos, simbólicos e ideológicos para que nossa compreensão sobre 
esse universo se alargasse e possibilitasse enxergar a diversidade e multi-
plicidade, bem como particularidades do campo, sem que partíssemos de 
uma premissa do urbano e da cidade. 

A realização dessa coleção, abrigou pesquisadoras e pesquisadores in-
teressadxs no tema do mundo rural baiano. Isso implica em dizer que não 
há uma só orientação teórica e metodológica. São várias as experiencias 
acadêmicas reunidas no pensamento crítico nas ciências, como também 
foram preservados os estilos de escrita e o enfoque de cada um, cada uma. 

Há, outrossim, uma premissa que orienta essa coleção. Os estudos aqui 
apresentados tem conteúdo científico, portanto acadêmico, e como con-
sequência não estão entre os artigos selecionados aqueles cuja fragilidade 



teórica ou indução ideológica levam para o lugar obscuro do negacionismo 
ou do conservadorismo acadêmico, que apenas é uma face política que des-
acredita e desfavorece o conhecimento e sua amplitude. 

Isso não quer dizer que falarão apenas coisas bonitas sobre o rural. An-
tes pelo contrário. Encontramos ao ler os artigos reunidos um rural com 
muitos problemas e sob forte ataque da violência, degradação ambiental e 
do retorno da pobreza e da miséria. Um lugar que viu crescer e perpetuar 
desigualdades duradouras e profundas, diminuindo e ceifando gerações 
após gerações de vida digna. É, portanto, uma Coleção comprometida com 
o campo e suas populações que criticamente querem analisar e informar 
sobre o rural em dinâmica plural.

Esta produção ora oferecida à sociedade, às instituições de ensino, pes-
quisa, fomento, às associações de produtores, às Comunidades, Organi-
zações da sociedade civil, Associações Populares e etc., em algum momen-
to poderá servir de instrumento metodológico para o desenvolvimento 
econômico, social e cultural das mesmas populações do campo que foram 
sujeitos das pesquisas e ainda  para o desenvolvimento de pesquisas ulte-
riores ou formulações de políticas. 

A disseminação destes resultados será encaminhada à população, prin-
cipalmente aquela que trabalha ou pesquisa diretamente com o mundo ru-
ral, na promoção do desenvolvimento rural sustentável. Pretende também 
alcançar agricultores, líderes de projetos em comunidade e os aplicadores 
das técnicas.

Em números, a coleção reúne 150 pesquisadoras e pesquisadoras dos 
diversos centros de conhecimento e universidades de todo o Brasil, mas 
também com autorias de sujeitos da sociedade civil organizada em colabo-
ração acadêmica com esses centros científicos. 

Distribuídos em seis volumes, em temas que se entrecruzam, os 74 arti-
gos recebidos foram analisados e aprovados por pares, em um processo de 
envolvimento e dedicação das/os organizadoras/res de cada volume. 

O primeiro volume Democracia, participação e Políticas Públicas para 
o campo, é organizado por Clovis Roberto Zimmermann, Danilo Uzêda da 
Cruz, Diego Matheus Oliveira de Menezes e Nilson Weisheimer e estão re-
unidos artigos que dialogam com o vasto tema da participação e políticas 
sociais pra o campo. 

Já o segundo volume Educação, ATER e Cooperativismos: processos, 
contextos sociais e aprendizagens, organizado por Lilian Freitas Fernandes 



Uzêda, Márcio Caetano de Azevedo Lopes, Tatiana Ribeiro Velloso, Lúcia 
Marisy Souza Ribeiro e Danilo Uzêda da Cruz estão pesquisas e experiên-
cias que tratam da Educação "do", "no" e "para" o campo, tecnologias sociais 
e cooperativismos. 

As pesquisas e experiencias do terceiro volume organizado por Danilo 
Uzêda da Cruz, Gilmar dos Santos Andrade, Jorge Luiz Nery de Santana e 
Tiago Pereira da Costa, com o título de Convivência com o Semiárido: expe-
riências, vivências e transformações situam-se nas múltiplas abordagens 
que o semiárido pode oferecer e sua diversidade bem como com o relacio-
namento das questões históricas, observando a convivência com o semiári-
do, agroecologia e bem viver. 

No quarto volume Terra, territórios e territorialidades é organizado por 
Carla Craice da Silva, Renata Alvarez Rossi, Danilo Uzêda da Cruz e Rafael 
Buti traz pesquisas envolvendo a questão agrária, assentamentos e suas di-
versidades, territórios e as dimensões da identidade territorial. 

Em Tensões e dilemas do Rural Baiano contemporâneo: gênero, geração 
e comunidades tradicionais, estão reunidos artigos que tratam de temas de 
pesquisa no campo das relações sociais de gênero, juventude, populações 
de comunidades tradicionais, povos originários e quilombolas. O volume é 
organizado por  Lidia Cardel, Maria de Lourdes Novaes Schefler, Ubiranela 
Capinan e Danilo Uzêda da Cruz

O sexto e último volume O desenvolvimento rural e o enfrentamento 
às desigualdades, organizado por Danilo Uzêda da Cruz, Andreia Andrade 
dos Santos, Egla Ray Passos Costa, Ivan Leite Fontes estão abordados tra-
balhos em torno da superação dos desafios e dilemas das desigualdades, 
da agricultura familiar e populações do campo na Bahia, como também 
indicações para pensar a renovação das políticas públicas.

Agradecemos a Pinaúna Editora por aceitar e empreender conjunta-
mente o projeto dessa coleção, mesmo em um momento tão adverso para 
toda a sociedade. Em nome de todos as organizadoras e organizadores nos-
so agradecimento. Grato também as autoras e autores que enviaram seus 
artigos, as organizadoras e organizadores que atuaram com muita dedi-
cação para que o projeto fosse finalizado.

É uma coleção escrita, organizada e finalizada durante um dos mais 
graves momentos mundiais da história, a Pandemia do COVID 19. IO Braisl 
pea ausência de políticas de contenção, negacionismos e desmobilização 



empreendida pelo governo federal foi amplamente impactado, com mais 
de 670 mil mortes e milhões de infectados. 

Isso também nos mantém reflexivos, atentos e esperançosos por dias 
melhores e mais justos. 

Esperamos que as leituras e leitores gostem do resultado desse esforço 
acadêmico, que é também político. 

Boa leitura!
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Nota da Editora

Carolina Dantas (Pinaúna Editora) 

A Pinaúna Editora tem o enorme prazer de apresen-
tar o resultado editorial de um grande projeto acadêmico.  
A Coleção Mundo Rural Contemporâneo na Bahia reúne pes-
quisadores de diversos centros acadêmicos de toda a Bahia e 
de Universidades do Sul, sudeste e Nordeste, contando com ar-
tigos de pesquisadores de outros países da América Latina.  
O circuito que une e enlaça os artigos diz respeito aos temas do 
rural baiano e brasileiro. Estão reunidos aqui resultados de pes-
quisa, individuais e de grupo, de onde partiram estudiosos já 
consolidados e outros em seus momentos iniciais de pesqui-
sa e carreira acadêmica. Aqui reside um dos grande encontros 
apaixonantes da coleção: colocar em movimento pesquisas e 
pesquisdorxs de diversos perfis e campos científicos em mo-
mentos distintos de partida e de chegada na pesquisa científica.  
O projeto cujo liame foi tecido com paciência peda-
gógica, cuidado e um ambiente de afetividade, foi 
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abraçado pela Pinaúna Editora desde que nos foi apresentado. Per-
cebemos no projeto uma iniciativa pioneira nos estudos do mun-
do rural na América Latina. Sua perspectiva interdisciplinar, his-
tórico-crítica e atenta às mudanças e aos contextos específicos.  
A Coleção Mundo Rural Contemporâneo na Bahia chega ao público 
em sua versão digital e gratuita e está disponível nas plataformas da 
Pinaúna Editora para baixar e compartilhar livremente. Essa incia-
tiva busca promover e estimular novos estudos, novas abordagens 
e o acúmulo teórico-metodológico em torno dos temas da coleção. 
Esperamos que a Coleção Mundo Rural Contemporâ-
neo na Bahia possa servir para o aprofundamento cien-
tífico, além do aprimoramento de políticas públicas para 
as populações rurais em suas diversas demandas sociais.  
A todas as pessoas uma boa leitura!
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Apresentação ao Volume 4

Carla Craice da Silva, Renata Alvarez Rossi,  Danilo Uzêda 
da Cruz e Rafael Palermo Buti (organizadores)

O quarto volume da Coleção Mundo Rural Contemporâneo na 
Bahia aborda temas centrais do mundo rural contemporâneo, mas 
também temas históricos fundamentais para compreendermos o 
hoje, qual seja o tema da terra, dos territórios e territorialidades. São 
dimensões complexas que envolvem dilemas do mundo material, in-
clusive a sobrevivência no rural, como a disputa e propriedade da 
terra, reforma agrária, água e energia, como também percepções so-
bre o espaço e o lugar habitado (para utilizar a expressão de Milton 
Santos), em que as disputas ou guerra de lugares acontecem. Se por 



Carla Craice da Silva, Renata Alvarez Rossi,  Danilo Uzêda da Cruz e Rafael Palermo Buti (organizadores)
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um lado os territórios são lugares em que os poderes públicos encon-
tram de forma planejada modos de gestão e governança, por tantos 
outros olhares é também aquele espaço-lugar da resistência de po-
pulações inteiras de grupos étnicos, povos originários, quilombolas 
e assentados.

O ano de 2016 marcou a história recente no Brasil. O ano em que 
a democracia representativa e os direitos sociais foram alcançados 
por um movimento mais amplo de descenso democrático em toda 
a América Latina, iniciado em 2012 com o impeachment, ou golpe 
institucional, de Fernando Lugo no Paraguai. Também marcou uma 
ruptura institucional alicerçada pela constituição de 1988 e pelo al-
cance da democracia participativa alinhavada naquele documento. 
Marcado ainda pela substituição da democracia representativa por 
uma maioria parlamentar conveniente, 2016 marcou então “uma 
fratura irremediável no experimento democrático iniciado no Brasil 
em 1985” (MIGUEL, 2016: 31). Catastrófica ou não, a mudança institu-
cional provocada pelo golpe institucional à presidente democratica-
mente eleita Dilma Rousseff, por um lado, coloca em xeque em um 
primeiro plano a democracia brasileira. N’outro plano, nos impõe 
uma avaliação e resposta política e conceitual à democracia. Acredi-
tamos que a política territorial oferece elementos para pensar essa 
dimensão da democracia, um conceito em disputa, e que aparece em 
todos os discursos políticos de líderes políticos, conservadores ou 
progressistas desde o final da década de 1980 (HOBSBAWM, 2007), 
assim como participação social, enfrentamento a pobreza, justiça so-
cial, e outros conceitos que permanecem na tela nas décadas finais 
do século passado e nas primeiras décadas do século XXI.

Ainda que não seja o propósito deste volume, é importante anotar 
que a democracia liberal, como asseverou Dahl (2009), pressupõe um 
conjunto de regras e procedimentos universais que configuram seu 
caráter plural e “democrático”. Excluindo para fins metodológicos a 
igualdade econômica propugnada pelo liberalismo (BOBBIO, 2000), 
seria preciso identificar se há respeito a decisão emanada do voto 
popular direto, como meio para obtenção ao poder político; se a lei 
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é para todos e se suas decisões são respeitadas; se há igualdade de 
procedimentos para a aplicação de normas; se os instrumentos bu-
rocráticos permitem a todos acessar o sistema de direitos, e se esse 
sistema é amplo o suficiente para alcançar as populações do territó-
rio; uma população esclarecida ou formada para atuar no espaço pú-
blico (HABERMAS, 1997) e em constante diálogo com poderes públi-
cos e instituições formativas; por fim, a democracia deve permitir a 
todos os cidadãos, uma ampla participação nos processos decisórios 
para que possa ser realmente existente. Do contrário, o poder políti-
co pode permanecer restrito ao grupo econômico dirigente. Essa am-
plitude, descrita de modo quase ideal por Dahl (2009), nos possibilita 
pensar como a experiência democrática nossa é (e está) infestada de 
fraturas, algumas delas sem remendo.

A conjuntura política enseja, portanto, um novo experimento de-
mocrático que inove procedimentos incluindo mais pessoas em no-
vas arenas decisórias, fortaleça a demodiversidade (SANTOS, 2005) 
e rearticule uma força contrahegemónica ampla com grupos sociais 
excluídos do processo político. Através disso, se possibilite a am-
pliação do experimentalismo democrático-participativo, alcançan-
do esferas da política que estão restritas a grupos privilegiados ou 
insuladas em técnicos e burocracias especializadas, e com incorpo-
ração de processos decisórios que ultrapassem o espectro participa-
tivo, reposicionando a esfera decisional, garantindo aos atores políti-
cos poder de decisão sobre a esfera pública.  

O volume nos propõe uma leitura sobre a política de desenvol-
vimento territorial, sob os diversos aspectos, dilemas e problemas 
que ensejam a temática. Inclusive sobre a participação social como 
elemento crucial para pensar uma avaliação retrospectiva dessa es-
tratégia levada a cabo pelos governos Lula (2003-2010) e Dilma (2011-
2016), e que encontrou na Bahia inovações de políticas públicas de 
importante significado para a constituição de um ambiente demo-
crático-participativo em ambiência de um projeto político em dispu-
ta. Insere-se, portanto, nesse último aspecto voltado para a experiên-
cia democrático-participativa e seu experimentalismo inovador.
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Quando em 2003 o Ministério do Desenvolvimento Agrário - 
MDA instituiu a Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT), em 
uma opção política e estratégica de tratar da questão do desenvolvi-
mento rural garantindo a integração das diversas dimensões sociais, 
culturais, políticas, ambientais e econômicas, a iniciativa encontrou 
no próprio aparelho do Estado resistências que não cessariam até a 
extinção da SDT em 2016.

A estratégia territorial no Brasil, via de regra, deu-se por meio 
de um forte empreendimento do Estado brasileiro em um esforço 
político e administrativo em aglutinar políticas mediante a escuta 
e deliberação social, como o fortalecimento das arenas decisórias 
participativas.

Como foi observado em Cruz (2014), foi criado um arranjo insti-
tucional novo sem que o anterior fosse substituído. Antes pelo con-
trário, em que pese a influência gradativa que a política territorial 
tenha tido entre os ministérios, em um constante esforço dos ges-
tores da SDT/MDA, o insulamento institucional não permitiu da po-
lítica um espraiamento pelos demais órgãos de governo. Mesmo in-
ternamente no MDA, as instâncias territoriais criadas para dialogar 
com os atores políticos seus processos de desenvolvimento atuou de 
forma descolada e deslocada da estratégia territorial.

Nos foge do propósito analisar os fatores que explicam essa disso-
ciação, mas podemos inferir que o custo político da participação so-
cial pela via dos colegiados territoriais e conselhos estaduais de des-
envolvimento territorial se mostraram incapazes de superar dilemas 
do Estado brasileiro, cuja prática negocial das políticas públicas pas-
sam pelo crivo  de lideranças ou comitês parlamentares influentes ou 
de lideranças políticas das organizações da sociedade civil, suplan-
tando a riqueza estratégica do projeto democrático-participativo.

Uma vez que a base social em alguns estados, particularmente 
Bahia, Sergipe, Ceará e Paraíba, se organizavam seguindo lógicas de 
comunidades imaginadas e vivenciadas, possibilitando emergir in-
teresses e decisões coletivas marcadas por um forte conteúdo social 
territorial, o governo (SDT em particular e organizações alinhadas) 
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buscou a institucionalização por meio da disputa narrativa e po-
lítica dentro do governo e do aparato estatal. Para tanto a política 
territorial demandou a criação de uma literatura institucional (Ca-
dernos de formação, Manuais de operação, Literatura especializada 
com a participação do IICA, formação de corpo técnico e acadêmico, 
inserção de disciplinas em universidades, editais específicos sobre 
o tema, etc), além do empreendimento de uma inovação de gestão, 
criando e fomentando espaços de gestão da política como colegiados 
e conselhos cujo conteúdo era expressamente o debate sobre o des-
envolvimento territorial.

Em certa medida o caráter transversal da estratégia política de 
desenvolvimento territorial possibilitou que resultados indiretos fos-
sem mensurados a favor da política, sem que sua ação pudesse ser ao 
menos tangenciada. Os Projetos de Infraestrutura (PROINFs), prin-
cipal fonte de recursos para projetos apoiados, demoraram a confi-
gurar uma alternativa de gestão e de estratégia para implementação 
de política pública, ainda que atendessem direta ou indiretamente 
a demandas territoriais. Alguns demoraram para sair do papel tem-
po o suficiente para cair em descrédito por parte da sociedade civil. 
Outros implantados lograram algum sucesso, mas não reconvertiam 
a política de desenvolvimento territorial os louros da implantação.

Ao prender-se no marco terminológico do “território”, que tam-
bém se constituiu um conceito ou narrativa a ser defendida, a políti-
ca de desenvolvimento territorial demorou ao menos o seu primeiro 
ciclo de gestão para perceber a amplitude do temário, e da articulação 
possível com outras políticas, passando a realizar o papel de execu-
tora de políticas públicas, ou “finalística”, e perdendo gradualmente 
sua maior oportunidade política, em continuar como indutora de 
políticas ou ao menos de co-partícipe do projeto de desenvolvimen-
to. Dito assim faz parecer que um arquiteto político manipulou de 
forma a ser desse jeito e não de outro. Mas não é essa a compreensão 
que pretendemos.

O que enfatizamos como discussão, propósito desse artigo, é a 
ausência de um arranjo institucional que comportasse a inovação 
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política (territórios) e uma dificuldade sistêmica, portanto social, 
em compreender o processo participativo. O alargamento da parti-
cipação na experiência democrática exigia do aparelho estatal o des-
locamento do poder decisional para a arena decisória instalada no 
arranjo institucional, colegiados e comitês, sob o risco de permitir o 
esvaziamento das arenas decisórias, transformando todo o processo 
inovador em um arranjo onde os pés não correspondiam a cabeça. 
Em certa medida isso aconteceu transformando os colegiados te-
rritoriais em espaços de conversa, debates e mobilização cujos pro-
cessos decisórios significativos, de um modo geral, se deu em outras 
arenas mais restritas ou em uma relação direta com o executivo. Nos 
limites de nosso livro, a questão da ampliação da democracia com 
inclusão e participação social é o ganho concreto e o elo mais frágil 
da estratégia de desenvolvimento territorial. 

Dessa forma, o livro que ora as leitoras e leitores tem em mãos é 
produto de um esforço acadêmico que se completa aos demais vo-
lumes da coleção, mas que também pode ser lido separadamente, 
alcançando em profundidade questões importantes do desenvolvi-
mento rural nas perspectivas da identidade, usufruto e posse da te-
rra, gestão de territórios e dilemas da agricultura familiar.

No artigo A gestão social da governança territorial na Bahia, o 
pesquisador Márcio Caniello nos apresenta em perspectiva sócio-his-
tórica o desenvolvimento das estratégias de gestão do desenvolvi-
mento territorial como uma política pública orientada. Justamente 
a partir da primeira gestão do governo Lula em 2003, o Programa 
de Desenvolvimento Rural Sustentável passa a contar com o apoio 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário voltando-se para des-
envolver uma política específica para estruturar a governança e in-
fraestrutura nos territórios, bem como interferir nas demais políti-
cas públicas para o rural. Ao longo do capítulo o autor apresenta as 
mudanças e principais investimentos realizado, além de apresentar 
as estratégias de gestão social das políticas territoriais dialogando 
com índices de gestão social. Conclui, o autor, que a estratégia de go-
vernança territorial a partir dos dados da pesquisa apresentou-se de 
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modo satisfatório, ainda que tenha revelado problemas (como mo-
bilização, participação, etc.), demonstrando bom  desempenho das 
ações dos programas voltados para os territórios rurais.

No capítulo seguinte, Clarissa Magalhães e Arilson Favareto em-
preendem uma pesquisa a partir de uma questão crucial para a com-
preensão da governança territorial, qual seja: “o que acontece nas 
áreas interioranas do Brasil, marcadas historicamente pelo baixo 
dinamismo econômico quando chegam ali investimentos externos 
que alteram a base produtiva local trazendo consigo a promessa de 
progresso e desenvolvimento?”. É por esse fio condutor que em Coa-
lizões sociais, instituições e governança territorial no Extremo Sul 
da Bahia os autores desenvolvem uma relevante reflexão colocando 
em análise possíveis contradições que os elementos exógenos podem 
trazer às comunidades locais. O debate proposto tenta reposicionar 
dois extremos analíticos: um que observa como ativação de poten-
cialidades o choque tecnológico empregado de forma exógena, e ou-
tro que percebe como de difícil assimilação pelas comunidades lo-
cais esse emprego de tecnologia e investimentos privados. Concluem 
os autores que é necessário pensar uma nova institucionalidade e 
coalizões inovadoras para dar conta dessa dimensão conflitante de 
interesses distintos. Ladeados por uma teoria inovadora do desen-
volvimento rural sustentável, o artigo nos leva a refletir não apenas 
o território em estudo, mas convida a refletir para experiências si-
milares em outros territórios, deixando uma agenda para possíveis 
pesquisas.

Sem que nós organizadores deste volume tivéssemos pensado a 
priori, Em O impacto da gestão territorial nos Territórios da Cida-
dania do estado da Bahia: uma análise comparativa com a região 
Nordeste, os autores Carolina Schiesari, Paulo E. Moruzzi Marques 
e Gabriel Adrian Sarriés empreendem uma abordagem do impacto 
multidimensional da gestão territorial no Nordeste e em particular 
na Bahia. Ao combinar elementos conceituais da gestão e gover-
nança dos territórios com análise comparativa a partir de indica-
dores sociais e índices de desenvolvimento, os pesquisadores nos 
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oferecem um bom caminho de pesquisa com pressupostos metodo-
lógicos que ajudam a construir análises futuras tanto na gestão dos 
territórios e impactos como em priorização e hierarquização de po-
líticas públicas.

Os resultados de pesquisa em torno da gestão hídrica e as estra-
tégias de desenvolvimento rural estão expressadas no cuidadoso 
capítulo La cooperación técnica internacional como herramienta 
estratégica de la gestión hídrica en el semiárido: el caso del proyecto 
IICA-EMBASA-ABC sobre universalización del acceso al agua y sa-
neamento, que tem como autora a pesquisadora Camila Abbondan-
zieri. O estudo apresenta de forma articulada três elementos centrais 
para pensarmos a questão da água no mundo rural: que a concepção 
de desenvolvimento rural impacta nas estratégias de gestão hídrica; 
que a gestão hídrica necessita de políticas estatais consistentes; e, 
que a universalização do acesso a água depende de iniciativa dura-
doura e virtuosa de desenvolvimento das populações rurais. A au-
tora demonstra como a articulação de atores subnacionais e insti-
tuições internacionais de fomento podem viabilizar estratégias de 
gestão hídrica, mas que o ator estatal não pode ser menosprezado 
ou excluído da equação para a promoção do desenvolvimento rural 
sustentável e duradouro.

Ainda sobre a questão hídrica, os autores Andréa Leme da Silva, 
Ludivine Eloy e Osmar Coelho Filho no artigo intitulado Poder hi-
drossocial e apropriação das águas pelo agronegócio numa fronteira 
agrícola do Cerrado apresentam os resultados de pesquisa realizada 
no Cerrado baiano, utilizando o conceito de poder hidrossocial e pos-
se da água nesse espaço pelo agronegócio, gerando impactos e fato-
res limitantes às populações rurais mais pobres e, do mesmo modo, 
dependentes dos recursos hídricos. Concluem que não apenas a falta 
de dados hidroclimáticos como também a ausência de controle na 
outorga da água contribui notadamente para a perpetuação de des-
igualdades e apropriação por monoculturas em um território cujo 
desenvolvimento de potencialidades depende fortemente do acesso 
e posse da água.
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Alargando o tema dos territórios e territorialidades, a pesquisa-
dora Ubiraneila Capinan traz resultados de pesquisa realizada em te-
rritórios indígenas e quilombolas, demonstrando não apenas a vita-
lidade do campo de pesquisa com também tirando da invisibilidade 
epistêmica grupos sociais e sua diversidade socio-cultural-ambien-
tal. É o que podemos ler em As terras dos grupos étnicos na Bahia: 
os territórios e as territorialidades dos indígenas e dos quilombolas, 
que realiza uma pesquisa interdisciplinar para refletir sobre o signi-
ficado de estar na terra para comunidades tradicionais. Esse capítu-
lo apresenta uma oportunidade para aprender mais sobre as popu-
lações originárias e quilombolas, o trato metodológico em sociologia 
e antropologia rural e da multiplicidade de povos que habitam o 
mundo rural.

Ainda sobre o território quilombola, o texto Imagens do Petroce-
no: habitabilidade e resistência quilombola nas infraestruturas do 
petróleo em manguezais do recôncavo Baiano de autoria do pesqui-
sador Rafael Palermo Buti reflete sobre como o conceito de desen-
volvimento e territorialidade quilombola se entrecruzam na pers-
pectiva da resistência das populações quilombolas e seus processos 
de resistência. Diante da instalação e abandono de dutos de petróleo 
em comunidades tradicionais, as populações rurais não somente 
sofrem os impactos como também assistem a inviabilização de suas 
produções e culturas. A partir do estudo de caso em comunidades do 
Recôncavo Baiano o autor nos convida a pensar em outras possibili-
dades e modos de vida, quem sabe um modo de vida ecológico e ou 
mesmo em uma eco-história.

Para Flávio Luis Assiz dos Santos, em Do Rio das Rãs ao Rio dos 
Macacos: a atuação do Governo Federal na política de titulação de 
territórios quilombolas na Bahia (1990 – 2020), está em questão um 
sério dilema social não resolvido por políticas e governos, transfor-
mando o direito das populações quilombolas sobre a terra em um 
problema político e ambiental. Ao debater o direito a posse da terra. 
o autor nos apresenta um amplo leque de fontes e opções metodoló-
gicas para a compreensão do fenômeno que vem desvelando, cujo 
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impasse está logo ali, mas se apresenta apenas no final do texto como 
uma questão de fácil resolução desde que cumprida a legislação. 
Contudo, os governos continuam tratando o caso como um emaran-
hado kafkaniano em que já não se sabe onde e como encontrar o nó 
górdio da resolução.

Os autores Cláudia Mirella Pereira Ramos, Clóvis Roberto Zim-
mermann e Aldemir Inácio de Azevedo, analisam neste capítulo a si-
tuação de famílias acampadas no Estado da Bahia. Reforma agrária, 
desigualdade e pobreza no campo: a situação de famílias acampadas 
e assentadas na Bahia. O trabalho traz um estudo da condição de 
vida das populações acampadas, suas lutas e as dificuldades amplia-
das em um cenário de aumento das desigualdades e da ineficácia dos 
governos em garantir o assentamento e o agendamento das pautas 
políticas. A necessária intervenção política dos poderes públicos é a 
condição urgente para a resolução dos conflitos agrários e do alarga-
mento da miséria e fome no campo.

Retornando ao território do Recôncavo, dessa vez para analisar 
os Desafios institucionais para o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) no Recôncavo da Bahia,  Ana Georgina Peixoto Rocha, 
Eliene Gomes dos Anjos e Kassia Watanabe [in memoriam] apresen-
tam um trabalho baseado na análise de dados coletados na pesquisa 
de campo realizada nos municípios do Território do Recôncavo da 
Bahia. Os aspectos sociais locais são importantes para compreen-
der o envolvimento da agricultura familiar no Programa, trazendo 
uma relevante contribuição na identificação dos principais obstácu-
los para o atendimento do PNAE em relação à agricultura familiar 
olhando a política pública a partir do conceito de desenvolvimento 
territorial.

As jovens pesquisadoras Aline dos Santos Lima, Emily Nasci-
mento dos Santos e Taise Oliveira dos Santos também analisam a 
produção de alimentos e sua importância para a agricultura fami-
liar e campesinato. no artigo com o título Produção de alimentos 
em assentamentos de reforma agrária no vale do Jiquiriçá, Bahia. 
Tendo como objetivo um panorama sobre a produção de alimentos 
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em assentamentos de reforma agrária do Vale do Jiquiriçá, as auto-
ras realizaram um percurso metodológico que certamente servirá 
para outros esforços de pesquisa, incluindo ainda o mapeamento 
de quatro assentamentos localizados nos municípios de Santa Inês 
e Ubaíra.

O trabalho intitulado Políticas públicas para agricultura familiar 
no Brasil: reflexos na gestão pública estadual na Bahia das pesquisa-
doras Gabriela Fernandes Feliciano Murua e Helca Lícia Silva Alves 
empreende um estudo da atuação da gestão pública para a agricultu-
ra familiar, sob o olhar territorial. Nesse capítulo que encerra o volu-
me, as autoras traçam uma perspectiva histórica das políticas públi-
cas, partindo da criação do Ministério do Desenvolvimento Agrário 
e do Programa Nacional da Agricultura Familiar (PRONAF), até sua 
extinção no governo Temer (2016). Concluem que uma estrutura ad-
ministrativa e política que manteve os recursos e investimentos con-
tribuiu para que as populações rurais resistissem apesar da retirada 
dos recursos federais. Foram levantados dados primários obtidos em 
documentos de planejamento e de execução de políticas públicas na 
administração pública federal e estadual, além de dados secundários 
de portais públicos, com vistas a fazer o reconhecimento histórico 
e atual das políticas vigentes nos dois níveis de governo e ainda de 
entrevistas realizadas com representantes de segmentos sociais.

A expectativa é que este volume possa contribuir com reflexões 
sobre questões que tangenciam o debate de território na Bahia ou 
mesmo em outros espaços, pois seus textos levantam debates concei-
tuais, metodológicos e conceituais que perpassam diferentes rurais. 
Este que é um tema caro aos diversos campos do conhecimento e, por 
isso, deve ser abordado sob diversos olhares. 

Uma excelente leitura!
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Prefácio

Maria das Graças Ataide de Almeida

Este é um livro que suscita muitos questionamentos porque dá voz e 
visibilidade a grupos silenciados pela história.  Ele consegue seguir 
pelos caminhos abertos pelas novas abordagens acerca de minorias 
culturalmente esquecidas. Traz pesquisas completamente interdis-
ciplinares, passeando na antropologia, na história, na sociologia, na 
economia, para além de caminhar com temáticas do meio ambiente, 
envolvendo recursos hídricos, usos e outorga destes recursos. 
Partindo de abordagens eurocêntricas como lembra Boaventura de 
Sousa Santos, os quilombolas representaram durante uma longa tra-
jetória, o «outro» que passa despercebido nos seus direitos e na  ci-
dadania, porque não tem a minha identidade e não precisa ter o que 
de «direito» pertence a um grupo seleto. Lembramos Bourdieu(2008)
em seu trabalho A Distinção, quando analisa o habitus, que conduz 
à "distinção" e à construção de uma verdade a qual no conceito de 
Byung-Chul Han (2022) contribui para a exclusão. 
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Na mesma ótica dos silenciados, as populações indígenas represen-
taram sempre na historiografia brasileira o que Todorov (1993) cha-
ma de "nós e os outros", quando estes grupos simbolizam não a dife-
rença no conceito  de Bhabha (2001), onde eu identifico o diferente e 
não considero nenhum sujeito superior ou inferior àquele, todavia 
quando uso o conceito de  diversidade, existe sempre a possibilidade 
de um grupo ser visto como superior a outros. 
Com a Constituição de 1988, as comunidades quilombolas sao in-
seridas no debate da academia, emergem apontando um novo pa-
radigma onde os cânones se voltam para a identidade, resistência 
e essencialmente luta pelo reconhecimento da posse do território 
e identificação legal de Comunidade Remanescente de Quilombo 
(Artigo 2 da Lei n 7.668/88). Coube à Fundação Palmares mediar  o 
processo de reconhecimento. Apesar de ja passarem 34 anos da legis-
lação ainda os trâmites são morosos e dificeis, os entraves burocráti-
cos e as tensões que envolvem.
Neste livro a questão quilombola é exaustivamente tratada de forma 
profunda, verticalizada. Os textos de Capinan "As terras dos grupos 
étnicos na Bahia: os territórios  e as territorialidades dos indígenas e 
dos quilombolas" e o de Santos "Do Rio das Rãs ao Rio dos Macacos: 
a atuação do governo Federal na política de titulação de territórios 
quilombolas na Bahia (1990-2020)" tratam da temática, tendo como 
fio condutor dos dois textos a questão da posse da terra, reconhecida 
como demanda prioritária, tanto pelos quilombolas, como pelos in-
dígenas. Capinam procura  entender as concepções dos quilombolas 
e indígenas  sobre sua interação com o meio urbano. O território se 
apresenta permeado pelas relações de alteridade e poder, e como tal 
a teoria dos campos de Bourdieu (2021) nos dá compreensão sobre as 
tensões que permeiam as concepções destes dois grupos étnicos na 
sua relação com o urbano no que diz respeito à cidadania e a posse 
de seus territórios. Santos analisa profundamente os dois quilombos 
Rio das Rãs e Rio dos Macacos, na luta pela legitimação do território 
quilombola.
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Na linha de território e seu uso, a abordagem de Caniello em "A ges-
tão social da governança territorial da Bahia" trabalha com o con-
ceito de governança territorial como um novo paradigma onde seus 
cânones se voltam para a representação democrática com a atuação 
de colegiados onde as discussões e trocas ajudam a construir proje-
tos no âmbito das relações democráticas, espaço este que permite a 
construção  de objetivos compartilhados no sentido de desenvolvi-
mento dos territórios. Enfim, a convivência democrática legitiman-
do as decisões institucionais. Interessante a concepção sensível de 
Caniello ao apontar a necessidade prática da ajuda financeira do Es-
tado para que os  camponeses possam participar dos colegiados, uma 
vez ficam afastados de suas rendas de produção. Assim, com estes 
subsídios as efetivas participações destes atores sociais nos colegia-
dos, será garantida.
Neste eixo temático de territórios e poder, o texto de Schiesari, Mar-
ques e Sarriés, "O impacto da gestão territorial nos territórios da ci-
dadania do estado da Bahia: uma análise comparativa com a região 
nordeste", verticaliza os estudos acerca destes grupos  e seus direitos 
frente à posse de seus territórios e à luta pela cidadania plena e não 
uma cidadania outorgada. Neste ensaio sobre a gestão territorial da 
Bahia emergeu da pesquisa dados que apontam para uma melhora 
no bem-estar social  da agricultura familiar dos territórios da cida-
dania do estado em comparação com os demais espaços similares 
do nordeste. A pesquisa teve como enfoque central perceber as es-
tratégias de inclusão  das áreas rurais no desenvolvimento do país. A 
categoria  sustentabilidade permeou a análise dos dados. 
Nesta linha, Ramos, Zimmermann e Azevedo com "Reforma agrária 
, desigualdades e pobreza no campo: a situação de famílias acampa-
das e assentadas na Bahia"  mapeiam as famílias assentadas e trabal-
ham o nível de bem estar/vulnerabilidade que vivem estas famílias.
No mesmo fio condutor, os assentamentos, Lima, Santos e Santos, 
em "produção de alimentos em assentamentos de reforma agrária 
no vale do Jiquiricá, Bahia", realizam uma trajetória da produção de 
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alimentos e o uso de agrotóxicos, fazendo uma relação com o con-
traponto, de outra via de produção, sob a égide da  sustentabilidade.
Ainda no âmbito da produção familiar, Murua e Alves, "Políticas pú-
blicas para a agricultura familiar no Brasil: reflexos na gestão pública 
estadual na Bahia" trabalham com o sentido da construção da políti-
ca pública e lembramos aqui Ball(2011) quando trabalha os ciclos de 
construção, implantação e avaliação da política pública, chamando 
a atenção para a primeiro ciclo, o chamado ciclo de influência, que é 
a formulação destas políticas e o envolvimento político destes atores.
No enfoque da preservação do  território e da resistência, no âmbito 
da sustentabilidade, enfrentando tensões e conflitos o texto de Ra-
fael Buti "Imangens do Petrocero:habitabilidades e resistência qui-
lombola nas infraestruturas do petróleo em manguezais do recônca-
vo baiano", aponta para o enfrentamento das tensões e conflitos dos 
quilombolas frente aos gazedutos esquecidos e o impacto ]no meio 
ambiente.
O capítulo de Magalhães e Favareto, "coalizões sociais, institucionais 
e governança territorial no sul da Bahia" faz uma análise exaustiva 
da questão fundiária no Brasil e o recorte é o sul da Bahia. Trabalham 
com os impactos causados pela entrada de grandes investimentos 
externos em área de agricultura de subsistência.  Realizam uma pes-
quisa profunda onde mapeiam os conflitos e as questões fundiária 
no Brasil; fazem uma trajetória das mudanças na produção agrícola 
nacional, trabalhando a modernização conservadora e os resulta-
dos deste modelo sobre a questão ambiental no Brasil. Apresentam 
as tensões que estes investimentos trazem sobre o cotidiano destas 
áreas modificando a forma econômica de produção.
A questão do uso  do potencial hídrico nacional é analizada em dois 
instigantes trabalhos:  Abbondanzieri com "La cooperación técnica 
institucional como herramienta estratégica de la gestión hídrica en 
el semiárido : el caso del proyecto IICA-EMBASA-ABC sobre universa-
lización del acceso al agua y saneamiento" e Silva, Eloy e Coelho Fil-
ho com "Poder hidrossocial  e apropriação da água pelo agronegócio, 
numa fronteira agrícola do cerrado". O primeiro aponta a relevância 
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da cooperação internacional junto com os atores locais, onde os as-
pectos técnicos, a socialização de metodologias e formas de trabalho 
entre o local e o internacional certamente fomentarão mudanças 
cenário.  o segundo se volta para questionar a apropriação e uso da 
água no agronegócio do cultivo da soja e as tensões e conflitos  nos 
sujeitos que transitam nestas relações. 
Por fim destacamos o trabalho de Rocha, Anjos e Watanabe, "Desa-
fios institucionais  para o programa nacional de alimentação escolar 
(PNAE) no recôncavo da Bahia" onde é analisado o envolvimento da 
agricultura familiar na produção junto com os grupos institucio-
nais. A ênfase é dada nos aspectos do grupo local, uma vez que os 
fatores sociais e culturais interferem  nesta relação entre o local e o 
institucional. 
Cada geração tem a obrigação de reconstruir a memória das lutas 
e resistência de grupos que a antecederam e são contemporâneos.  
No dizer de Bourdieu em sua obra A miséria do Mundo (2011) mi-
norias que perfilam e não têm voz nos quatro cantos da terra. Esta 
é, certamente, a maior contribuição do livro que tenho o prazer de 
prefaciar: se volta para o estudos de grupos que a história silenciou  
( FERRO,1993), reconstrói a trajetória destes grupos; mapeia a legis-
lação e o papel do Estado frente à estas minorias e contextualiza com 
o momento presente, para além de propor alternativas e soluções.

Professora Doutora Maria das Graças Ataide de Almeida
Professora UFRPE
Pesquisadora LEER/USP
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A gestão social da governança territorial 
na Bahia

Para Ildes Ferreira de Oliveira, caríssimo amigo, in memoriam.

Márcio Caniello

Em 2003, Luís Inácio Lula da Silva, recém-empossado na Presi-
dência da República, resolveu reconfigurar a dinâmica de imple-
mentação das políticas públicas de desenvolvimento rural no país 
adotando a chamada “abordagem territorial”, estratégia que seria 
colocada em prática pela Secretaria de Desenvolvimento Territorial 
(SDT) do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) por meio 
do Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Terri-
tórios Rurais (PRONAT). Essa inovação institucional vigorou por 13 
anos até ser interrompida pelo golpista Michel Temer, que extinguiu 
o MDA e o PRONAT assim que assumiu o poder, em maio de 2016, 
nos primeiros dias do afastamento da presidenta Dilma Rousseff do 
cargo, três meses antes dela sofrer impeachment sem ter cometido 
qualquer crime de responsabilidade.
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A abordagem territorial, definida como “um novo paradigma 
para o desenvolvimento rural no Brasil” (BRASIL, 2005), estabelece-
ria a delimitação de Territórios Rurais envolvendo conjuntos de mu-
nicípios “formados em um processo histórico de construção de iden-
tidades” (OLIVEIRA, 2008) e a constituição, em cada qual, de uma 
instância deliberativa, denominada colegiado ou fórum, formada 
paritariamente por representantes da sociedade civil (associações, 
sindicatos, ONGs, cooperativas, etc.) e dos governos federal, estadual 
e municipal. Esses dispositivos de governança territorial efetivaram 
o chamado “ciclo de gestão social” (OLIVEIRA; VALENCIA, 2012), isto 
é, o processo participativo de debate, disputas e concertação sobre o 
planejamento, implementação, avaliação e monitoramento de polí-
ticas públicas voltadas para o desenvolvimento rural1, processo esse 
que deslindaria uma dialética ativa, produtiva e progressiva entre 
identidade, participação social e desenvolvimento rural sustentável 
(CANIELLO; PIRAUX; BASTOS, 2012).

Nesse processo foram homologados 239 Territórios Rurais no Bra-
sil e, em sua forma final, o PRONAT abrangeu uma área de 6.474.410 
Km² (76% do território nacional), reunindo 3.591 municípios (64% do 
total do país), com 76,7 milhões de habitantes, sendo 22,5 milhões de 
habitantes da zona rural (75,5% da população rural), 3.513.414 esta-
belecimentos da Agricultura Familiar (80%), 10.114.982 pessoas ocu-
padas na Agricultura Familiar (79%), 812.283 famílias de assentados 
da Reforma Agrária (84%), 2.093 comunidades quilombolas (87%) e 
652.582 famílias de pescadores (66%). 

1 Para a SDT/MDA, a “gestão social” está relacionada ao empoderamento da socie-
dade, com o estabelecimento de compromissos entre o público e o privado, mediante 
a garantia da participação social na gestão pública que requer sistemas descentrali-
zados, baseado em forte participação, maior densidade de informação, parcerias e 
articulações em rede, transparência e efetiva participação da sociedade, implicando e 
ampliando os níveis de capacidades humanas, sociais e organizacionais do Território 
(BRASIL, 2009, p. 12).
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Entre 2003 e 2014 o Programainvestiu cerca de R$ 3 bilhões2 no 
financiamento de 7.910 projetos3, o que impactou bastante favoravel-
mente as condições de vida das populações do meio rural brasileiro 
(CANIELLO, 2016).

Estudos recentes sobre o PRONAT (VALENCIA et al., 2020; CA-
NIELLO, 2016; DELGADO; LEITE, 2015) destacam a gestão social como 
uma das dimensões mais bem sucedidas na execução do Programa, 
mas mencionam também a importância do fortalecimento da go-
vernança territorial como ação relevante. Com efeito, os espaços de 
participação geram uma base de articulação entre poder público e 
sociedade civil que antes não existia e, assim, a centralidade outorga-
da às pessoas, à coordenação, cooperação e corresponsabilidade na 
gestão da política territorial levou ao estabelecimento de estratégias 
de monitoramento e avaliação do PRONAT voltadas a avaliar a ges-
tão social.

Nesse sentido, a SDT desenvolveu um sistema de monitoramen-
to e avaliação, o qual foi projetado, implantado, estruturado e posto 
em prática com a colaboração de diversos sujeitos relevantes entre 
2007 e 2016, como os próprios atores territoriais, na figura da Rede 
Nacional de Colegiados, a equipe técnica da SDT e as equipes de pes-
quisadores e pesquisadoras de diversas universidades públicas do 
país mobilizadas para tal4. Concretamente, a avaliação da gestão so-
cial foi efetuada em três ciclos de pesquisas por meio da aplicação 
de questionários de opinião aos componentes dos colegiados terri-
toriais, cujas respostas geraram diversos indicadores relevantes que 
seriam enfeixados no Índice de Gestão Social (IGS), cujo processo de 
construção e bases teórico-metodológicas expusemos em detalhes 
recentemente (PIRAUX et all, 2020).

Este trabalho é dedicado a interpretar os indicadores e o IGS gera-
dos a partir do terceiro ciclo de avaliação realizado em 16 Territórios 

2 Valores atualizados pelo IGP-DI (FGV) em 2019, tendo como base dezembro de 2014. 
Fontes: CEF (/05/2015); CGMA/SDT/MDA (06/2015).
3 SDT/MDA, 2015
4 Chamadas Públicas MDA/SDT/CNPq Nº. 05/2009 e CNPq/MDA/SPM-PR Nº 11/2014.
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de Identidade da Bahia no ano de 2016 , último ano de funcionamen-
to do PRONAT, comparando-os com os tabulados para outros esta-
dos e regiões do país. Tal exercício se justifica pois a Bahia teve e ain-
da tem um papel de destaque na efetivação da estratégia territorial 
de desenvolvimento rural. Primeiro, porque foi um dos estados mais 
proativos na dinâmica no PRONAT e, sobretudo, porque o Governo 
do Estado reconheceu os Territórios de Identidade como unidades 
de planejamento e execução de políticas públicas a partir de 2007 
(DIAS, 2016: 58), dando perenidade à política territorial, mesmo após 
o seu desmonte pelo governo golpista de Michel Temer.

A Gestão Social da Governança Territorial

O conceito de governança territorial é polissêmico (SIMOULIN, 
2007), pois traduz usos variados em contextos e realidades muito 
diferentes. Como construção social que representa o território, ele 
expressa práticas evolutivas de negociação e participação. Assim, a 
governança territorial corresponde a um processo de planejamento 
e gestão de dinâmicas territoriais que dá prioridade a uma ótica ino-
vadora, partilhada e colaborativa, por meio de relações horizontais 
(DALLABRIDA, 2015). Essa situação vem do “inédito deslocamento 
dos modos de legitimação do político, que iriam do mais distante 
para o mais próximo” (PASQUIER; WEISBEIN, 2007, p 211). 

 A governança territorial questiona a lógica top-down, que con-
sidera apenas os níveis locais como receptáculos das decisões e tra-
duz, assim, uma situação de “conflito das fronteiras tradicionais e 
de porosidade crescente entre os setores, níveis territoriais e os di-
ferentes espaços da atividade profissional” (PASQUIER; SIMOULIN; 
WEISBEIN, 2007, p 216). Enfim, a governança territorial constitui 
um possível modo de realização de um novo projeto de sociedade, na 
qual, com respeito a um contrato social atualizado, a participação se 
juntaria à representação democrática (CAILLOSSE, 2007). 
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Os dispositivos de governança são destinados a organizar a dis-
cussão e as trocas entre atores para definir objetivos comuns, pro-
duzir normas aceitas e legitimadas, traduzi-las em regras e imple-
menta-las (PIRAUX ET AL, 2010). Constituídos a partir de arranjos 
institucionais, eles legitimam as decisões a partir de regras de convi-
vência democrática claras, respeitando os interesses de cada grupo, 
enfrentando os conflitos e definindo uma visão compartilhada dos 
problemas e potenciais de desenvolvimento dos territórios. 

Nesse panorama, criar um sistema de informação se torna im-
prescindível para se avaliar o desempenho dos dispositivos de gover-
nança, o que requer o enfrentamento de três desafios fundamentais: 
(i) considerando que muitos estudos são localizados (REY-VALETTE; 
MATHÉ, 2012; BUTTO; BEMERGUY, 2014, p. 15) e que raramente há 
processos de avaliação em nível nacional, é preciso integrar a ava-
liação da diversidade de situações observadas; (ii) a avaliação tem 
que se fundar num conjunto de indicadores, formando assim um 
índice suscetível de traduzir a complexidade do funcionamento e 
o desempenho dos dispositivos de governança; enfim, (iii) é preciso 
também articular esses indicadores com outros que traduzem o con-
texto institucional e social no qual a governança se efetive.

De fato, a metodologia clássica recorre a indicadores e, nesse sen-
tido, foi elaborado o Índice de Gestão Social (IGS)5, que tem o propó-
sito de exprimir, de maneira mais aproximada à realidade, o funcio-
namento dos colegiados territoriais. O Índice é inferido a partir do 
cálculo de nove indicadores, agrupados em três dimensões (Quadro 
1), cada uma sendo a média dos seus próprios indicadores. O IGS re-
sulta da média dos valores dessas três dimensões e varia entre 0 (zero) 
e 1 (um), sendo o resultado classificado nas seguintes categoriais: 

5 O IGS foi elaborado por um Grupo de Trabalho constituído por coordenadores de 
Células de Acompanhamento e Informação (CAI), instituídas pela Chamada Pública 
MDA/SDT/CNPq Nº 05/2009, técnicos e colaboradores da Secretaria de Desenvolvi-
mento Territorial (SDT) do Ministério do Desenvolvimento Agrário, do qual o autor 
deste trabalho fez parte.
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0,00 - 0,20 = Baixo; 0,20 - 0,40 = Médio Baixo; 0,40 - 0,60 = Médio; 0,60 
- 0,80 = Médio Alto; 0,80 - 1,00 = Alto.

Quadro 1 - Composição do Índice de Gestão Social (IGS)

Fonte:: Elaboração do autor

A dimensão da participação e mobilização é caraterística das 
teorias da gestão social e da governança. Ela é fundada numa boa 
representação dos atores locais e estabelece uma diferença entre a 
mobilização (que corresponde ao fato dos representantes estarem 
presentes nas reuniões do colegiado e que constitui um indicador) 
e a decisão (outro indicador), que supõe o entendimento dos assun-
tos e uma participação ativa e igualitária ao debate através da bus-
ca de consenso e não da decisão por maioria. Uma mobilização boa 
não significa automaticamente uma decisão justa e democrática, 
que depende do equilibro entre as relações de poder no colegiado. A 
qualificação do tipo de decisão (por consenso e votação) foi também 
caracterizada.
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A segunda dimensão cobre os processos colaborativos neces-
sários para a gestão social e ao bom funcionamento da governança. 
Se trata de institucionalizar este processo através de mecanismos 
gerenciais apropriados (CHIA et al, 2008). É a dimensão mais clássi-
ca da governança, mas que toma um significado especifico à luz da 
gestão social: os mecanismos de gestão devem permitir o estabele-
cimento de arranjos institucionais adequados e transparentes, com 
regras construídas coletivamente e respeitadas individualmente. 
Metodologias participativas e ferramentas específicas permitem a 
apropriação dos processos e a sua avaliação serve para permitir uma 
aprendizagem organizacional. 

Essa dimensão avalia a capacidade de conduzir um processo co-
laborativo através de mecanismos gerenciais adequados (caracte-
rizado pelo indicador 2.1), condicionando a construção de arranjos 
institucionais eficazes (indicador 2.2). O primeiro indicador apoia-se 
sobre algumas variáveis: capacidade de definição de objetivos e de re-
gras (de funcionamento, tarefas, de escolha e tipo de representação 
das entidades de base, de definição da pauta das reuniões), caracte-
rização do tipo de animação e, condução do planejamento e da ava-
liação, repasse de informações, grau de informação e de debate, fon-
tes de recursos financeiros do colegiado (no sentido de diversificar 
essas fontes e não ficar na dependência da SDT). O segundo indica-
dor avalia o nível de satisfação que os participantes têm dos debates, 
da liderança e do funcionamento do colegiado. 

A terceira dimensão corresponde aos resultados da gestão social 
em termos de outputs (produtos ou plano territorial e implemen-
tação de projetos) e outcomes (impactos da gestão social em termos 
de capital humano, social e institucionais). Os outcomes são parti-
cularmente importantes para a gestão social no sentido da criação 
de bens comuns, confiança, laços entre os atores, identidade terri-
torial. Os impactos da gestão social, os outcomes, constituem cinco 
indicadores: legitimidade, aprendizagem, territorialização de polí-
ticas públicas, compartilhamento de poder e capital social. A ques-
tão da descentralização do poder é analisada nas dimensões 2 e 3 (a 
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partir das relações com o CMDRS, do nível de debate sobre as políti-
cas e da territorialização das políticas públicas federais, estaduais e 
municipais).

No terceiro ciclo de avaliação, cuja coleta de dados ocorreu no 
primeiro semestre de 2016, o questionário do IGS foi aplicado a 3.918 
componentes de colegiados de 146 Territórios Rurais situados em to-
das as unidades da Federação, com destaque para a Bahia, com 577 
respondentes, o estado mais representativo na amostra (15,2% do to-
tal) (WALTER, 2019).

 Figura 1 – Territórios Rurais da Bahia pesquisados

Fonte: MDA, 2015
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Como se pode observar na Figura 1, a representatividade dos co-
legiados territoriais baianos na Pesquisa ora relatada é também bas-
tante significativa em termos de Bahia, pois contemplou 16 entre os 
27 Territórios da Identidade existentes (59%).

A Gestão Social nos Colegiados Territoriais da Bahia

O valor obtido para o IGS na Bahia (IGS-BA) foi médio (0,536) e os 
valores das três dimensões foram: 0,698 para a “participação e mo-
bilização”, médio alto, 0,352 para “estrutura de governança”, médio 
baixo, e 0,756 para “impactos do funcionamento”, médio alto (Figura 
2). 

Figura 2 – Índice de Gestão Social – Bahia (IGS-BA)

Fonte: Elaboração do autor
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Isso significa que, nos Territórios baianos, o capital humano en-
volvido no processo de gestão social foi considerado bom e os seus 
resultados ainda melhores. Entretanto observou-se uma grande fra-
gilidade nos processos colaborativos que caracterizam a estrutura de 
governança, o que procuraremos explicar desagregando os indicado-
res da segunda dimensão mais adiante neste trabalho.

Em termos comparativos, o IGS-BA ficou no 21º lugar entre as 27 
Unidades da Federação e foi o menor do Nordeste que, no agregado 
regional, atingiu a cifra de 0,560, pouco superior às demais regiões, 
todas com o IGS no estrato “médio”. Assim, o escalonamento é, tão 
somente, ilustrativo, pois o desvio-padrão foi bastante baixo para o 
IGS agregado por UF (0,027), o que indica uma grande homogeneida-
de do Índice, que, realmente, variou de um mínimo de 0,498 (IGS-DF) 
a um máximo de 0,603 (IGS-PE), o único estado que atingiu o estrato 
“médio-alto”, assim mesmo em escore limítrofe.

Portanto, pelos dados apurados, a gestão social da governança 
territorial na Bahia não difere significativamente dos demais esta-
dos. Aliás, uma conclusão geral nesse sentido foi evidenciada a partir 
de regressões calculadas na tentativa de encontrar diferenciação do 
IGS em relação às UFs e Regiões, as quais não resultaram em nada 
significativo, levando a concluir que essas variáveis isoladamente 
não induzem diferenças no indicador (WALTER, 2019: 47).

Assim, é necessário perscrutar as dimensões e indicadores que 
compõem o IGS-BA (Tabela 1), de maneira a buscarmos detalhar es-
ses componentes na busca de interpretações qualitativas sobre a ges-
tão social da governança territorial na Bahia, objeto deste trabalho

.
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Tabela 1 – Dimensões e Indicadores do Índice de Gestão Social - Bahia 
(IGS-BA)6 

Fonte: Elaboração do autor

Neste sentido, as próximas seções serão dedicadas à análise dos 
escores das três dimensões e seus indicadores do IGS-BA, tanto com-
parando-os a outras Unidades da Federação, quanto internamente, 
procurando relacioná-los com dados secundários sobre a dinâmica 
territorial no estado da Bahia.

6 Escala de Valoração: BAIXO = 0,00 - 0,20; MÉDIO BAIXO = 0,20 - 0,40; MÉDIO = 
0,40 - 0,60; MÉDIO ALTO = 0,60 - 0,80; ALTO = 0,80 - 1,00.
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Participação e Mobilização

No que tange à dimensão “participação e mobilização”, vinte e 
seis das 27 Unidades da Federação atingiram o patamar “médio alto”, 
entre as quais a Bahia, que ficou em 12º lugar em nível nacional, com 
o escore 0,70 (Tabela 1), estando à frente apenas de Rio Grande do 
Norte e Maranhão entre os estados nordestinos. Esse resultado é sur-
preendente, pois o processo de participação e mobilização na Bahia 
foi bastante intenso e rico, conforme aponta DIAS (2016 e 2016b).

De fato, no primeiro ano de implantação do PRONAT, a Bahia foi 
contemplada pela SDT/MDA com cinco territórios, número máximo 
por unidade da Federação naquele momento (DIAS, 2016: 33), o que, 
entretanto, gerou descontentamento entre atores sociais e organi-
zações da sociedade civil de outras regiões do estado, mobilizados 
em oficinas organizadas pela SDT, INCRA, secretarias estaduais e or-
ganizações sociais (DIAS, 2016: 37-38). Assim, já em 2004 surgia um 
primeiro mapa da Bahia com 23 territórios (DIAS, 2016: 41), entre os 
quais 10 passaram a ser apoiados pela SDT/MDA naquele ano, um 
pela Secretaria de Agricultura Familiar (SAF) do MDA em parceria 
com a FAO e quatro pela CEPLAC, totalizando 15 territórios, todos 
eles plenamente mobilizados em 2006 para a elaboração de seus 
Planos Territoriais de Desenvolvimento Rural Sustentável (PTDRS) 
(DIAS, 2016: 51).

Com a ascensão de Jaques Wagner (PT) ao governo do Estado em 
2007, a política territorial ganharia um grande impulso na Bahia, 
pois, já no primeiro ano do seu governo, o Plano Plurianual (PPA) 
2008/2011 seria formatado de acordo com a territorialização cons-
truída pelos atores sociais, suas organizações e os governos federal, 
estadual e municipais, num amplo processo participativo (DIAS, 
2016: 66), o que se repetiria na elaboração do PPA 2012/2015, no qual 
se “optou por um público mais focal, definido em até 200 (duzentas) 
pessoas” (DIAS, 2016: 67), num processo que envolveu o compareci-
mento de 6.042 pessoas e resultou em 3.287 propostas, sendo 2.996 
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oriundas da sociedade civil (DIAS, 2016: 69). Entretanto, na elabo-
ração do PPA 2016/2019, já no governo Rui Costa (PT), “o público ficou 
reduzido aos membros dos Colegiados Territoriais” (DIAS, 2016: 75).

Assim, uma hipótese para explicar a baixa posição regional da 
Bahia quanto ao escore da dimensão “participação e mobilização”, 
apurado por meio das entrevistas com os membros dos colegiados 
territoriais baianos tomadas no ano de 2016, é que ele refletiria uma 
percepção crítica por parte desses atores sociais quanto ao declínio 
da participação popular na elaboração dos PPA no ano anterior. Com 
efeito, como ressalta um estudioso da temática, “O PPA participativo 
em 2011 já não desfrutava do mesmo prestígio da primeira edição: 
além da diminuição do número de participantes, o evento foi pouco 
prestigiado pela elite política. (...) Em 2015, essa tendência foi acen-
tuada” (POMPONET, 2016: 82).

Seja como for, nos colegiados como um todo evidenciaram-se 
muitos os limites à participação dos membros em face do absenteís-
mo e da rotatividade dos mesmos, principalmente os representantes 
do poder público, ocasionada pela alternância no poder e mesmo por 
mudanças ocasionais no curso de um mesmo governo. Isso era um 
grande problema, uma vez que a imensa maioria dos recursos orça-
mentários destinados aos projetos era executada pelas prefeituras. 
No que tange à participação da sociedade civil, há também casos de 
rotatividade dos membros e irregularidade na participação, explica-
dos por falhas de comunicação entre a coordenação e os membros 
do colegiado e carências financeiras destes. Por outro lado, o “assem-
bleísmo” – isto é, a ocorrência de muitas reuniões, frequentemente 
pouco produtivas e longas – foi outro elemento que inibiu a parti-
cipação dos representantes da sociedade civil. Além do mais, a mo-
rosidade na execução dos projetos e a burocracia envolvida no seu 
encaminhamento eram fatores deletérios à participação, configu-
rando-se num forte elemento de desmotivação (PIRAUX; CANIELLO, 
2019).

De fato, essa realidade se evidencia no caso da Bahia quando com-
paramos os dois indicadores que compõem essa dimensão: enquanto 
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a “capacidade de mobilização” dos atores territoriais e suas organi-
zações atinge o escore de 0,80 (“alto”, na escala de valoração), a “capa-
cidade de decisão” atinge, tão somente, a cifra de 0,60 (“médio”), pu-
xando o índice para baixo. Isto é, observa-se um descompasso entre 
o potencial de mobilização e participação dos atores sociais e a sua 
efetivação concreta nas decisões dos colegiados.

Em trabalho anterior, quando analisamos os dados do primeiro e 
segundo ciclos da pesquisa do IGS no Território da Borborema (PB), 
identificamos essa tendência decrescente de valoração dos atores te-
rritoriais quando se vai do conjunto de capacidades para o campo 
da prática (CANIELLO et al, 2013: 34), o que seria confirmado como 
uma tendência geral no terceiro ciclo da pesquisa aqui analisada, na 
dimensão “mobilização e participação” como se pode observar na Fi-
gura 3, onde todas UFs apresentam escores maiores para a capacida-
de de mobilização em relação à capacidade de decisão nos colegiados 
territoriais.

Há que se ressaltar, a bem da verdade, que a Bahia está entre os 
dez estados em que esse hiato entre as capacidades de mobilização e 
decisão é menor, uma tendência majoritária nos colegiados nordes-
tinos, já que seis estados da Região estão neste grupo (PE, PB, AL, PI, 
CE, BA).

Estrutura de Governança

De maneira geral, a dimensão “estrutura de governança” foi a 
pior avaliada na pesquisa do IGS como um todo, variando de um ín-
dice mínimo de 0,31 (DF) ao máximo de 0,46 (SP), sendo que a Bahia 
atingiu o escore de 0,35 (“médio baixo”), ficando em 21º lugar entre 
todas as Unidades da Federação e em último lugar na Região Nor-
deste. Esse desempenho geral entre “médio” e “médio baixo” é bas-
tante preocupante, já que essa é a “dimensão mais clássica da gover-
nança” (PIRAUX et al., 2020, p. 1086), cuja apropriação através das 
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metodologias participativas permitiria “uma aprendizagem organi-
zacional, fundamental para promover mudanças” (Idem). 

 Figura 3 – Capacidade de mobilização vs. capacidade de decisão nos 
Colegiados Territoriais (UFs)

Fonte: Elaboração do autor
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O que torna essa constatação ainda mais grave é que, no caso da 
dimensão “estrutura de governança”, o hiato entre o potencial orga-
nizativo dos colegiados territoriais e a sua efetivação prática é ainda 
mais pronunciado do que a que observamos na dimensão anterior 
(Figura 3), tanto em nível geral, como nos próprios colegiados territo-
riais baianos (Figura 4).

Figura 4 – Capacidade de gestão vs. desempenho do funcionamento dos 
Colegiados Territoriais (UFs)

Fonte: Elaboração do autor

No caso da Bahia, enquanto o indicador “capacidade de gestão” 
atingiu o escore 0,53 (“médio”), o outro componente dessa dimensão, 
“desempenho do funcionamento”, alcançou tão somente a cifra de 
0,17 (“baixo”), o que foi decisivo para o rebaixamento da avaliação 
da dimensão “estrutura de governança” como um todo no estado da 
Bahia para, apenas 0,35 (Tabela 1).

Esses desempenhos absoluto e relativo baixos em termos ge-
rais revelam que os colegiados territoriais enfrentaram grandes 
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dificuldades para funcionarem de acordo com as premissas metodo-
lógicas do PRONAT. Nesse sentido, a análise mais detalhada sobre 
os aspectos apreciados pelos atores sociais sobre o funcionamento 
da estrutura de governança dos colegiados baianos – entre as piores 
avaliadas na pesquisa – se mostra necessária para um aprofunda-
mento sobre as causas dessas dificuldades, pois na Bahia a política 
territorial foi abraçada pelo próprio governo do Estado e, portanto, 
o seu desempenho deveria estar entre os melhores e não entre os 
piores.

Em primeiro lugar, é importante destacar que, quando instados a 
avaliar, numa escala de 0 (zero) a 10 (dez), em que medida o funcio-
namento do colegiado atendia às suas expectativas, os respondentes 
baianos se mostraram bastante satisfeitos, pois 69% deles atribuí-
ram notas 8 (oito), 9 (nove) e 10 (dez) a esse quesito, enquanto apenas 
2% deram notas entre 0 (zero) e 4 (quatro).

Ora, como pontuou Lévi-Strauss em texto metodológico clássico, 
os chamados “modelos conscientes” são interpretações “tendencio-
sas ou inexatas” da realidade elaboradas pelos atores sociais, cuja 
“função é perpetuar as crenças e os usos, mais do que expor-lhes as 
causas” (LÉVI-STRAUSS, 1975, p. 318-9). Para Lévi-Strauss, esses mo-
delos conscientes, na verdade, mascaram a verdadeira explicação 
dos fenômenos sociais, que deve ser perscrutada no inconsciente dos 
atores sociais por meio de ferramentas metodológicas adequadas.

A equipe que coordenou a pesquisa do IGS, da qual fiz parte, teve 
essa preocupação em mente quando elaborou o questionário, de ma-
neira que ficou decidida a intercalação de questões diretas, como a 
que discutimos acima, com questões indiretas que pudessem ir mais 
fundo no consciente dos respondentes. Esse é o caso da questão que 
solicitava que as pessoas avaliassem, atribuindo notas de 0 (zero) 
a 10 (dez), em que medida determinadas situações prejudicavam o 
desempenho do colegiado, situações estas já evidenciadas como 
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recorrentes nos dois primeiros ciclos da pesquisa, as quais havíamos 
sistematizado anteriormente (PIRAUX; CANIELLO, 2016)7.

De fato, todas as doze situações apresentadas aos respondentes 
foram consideradas como significativamente prejudiciais ao fun-
cionamento do colegiado, o que impactou muito no baixo escore do 
indicador (0,17) e, consequentemente, no índice da dimensão como 
um todo (0,35), pois a menor percentagem de incidência da avaliação 
“prejudica muito”, isto é, o total de notas entre 8 (oito) e 10 (dez)8 foi 
de 48%. Entretanto, iremos analisar apenas os seis quesitos em que 
mais de 50% de respostas estiveram neste intervalo (Figura 5).

Figura 5 - Em que medida estas situações prejudicam o desempenho do 
Colegiado (Bahia)

Fonte: Elaboração do Autor

7 Esta questão teve peso 6 no cálculo do indicador “desempenho do colegiado” exata-
mente pela importância metodológica dela (WALTER: 2019, p. 8).
8 De maneira a facilitar a apresentação dos resultados e a sua própria apreensão pe-
los leitores, convertemos a escala intervalar de 0 (zero) a 10 (dez) em uma escala ordi-
nal de três estratos: 0 (zero) – 4 (quatro): a situação prejudica pouco o funcionamento 
do colegiado; 5 (cinco) – 7 (sete): a situação prejudica medianamente o funcionamento 
do colegiado; 8 (oito) – 10 (dez): a situação prejudica muito o funcionamento do cole-
giado.



A gestão social da governança territorial na Bahia

 57

Segundo 71% dos atores territoriais baianos entrevistados pela 
pesquisa, a situação que mais prejudica o funcionamento dos cole-
giados no estado é a falta de recursos financeiros para custear des-
pesas como o transporte e a alimentação dos seus membros. De cer-
ta forma, isso é surpreendente, já que o governo estadual da Bahia 
adotou a abordagem territorial como ferramenta central da estraté-
gia de desenvolvimento do estado, inclusive adotando os colegiados 
como locus do processo de planejamento público na elaboração dos 
PPAs, como vimos anteriormente. Assim, era de se esperar que os 
colegiados baianos contassem com maior apoio e melhor estrutura 
que os demais estados que se valeram apenas dos aportes do governo 
federal, mas não foi isso que aconteceu, como se depreende dos de-
poimentos colhidos. 

Seja como for, certamente essa carência de recursos foi a princi-
pal causa da baixa participação dos produtores familiares na dinâ-
mica dos colegiados territoriais na Bahia, apontada como muito pre-
judicial ao seu funcionamento por 56% dos respondentes (Figura 5). 
De fato, os camponeses empobrecidos e despossuídos que formam a 
base da chamada Agricultura Familiar no Brasil não têm nenhuma 
condição de custearem, eles próprios, as despesas de deslocamento, 
alimentação, etc. quando têm que sair da propriedade familiar para 
participar das inúmeras plenárias, reuniões e oficinas que redun-
dam no “assembleísmo” corrente no ciclo “ciclo de gestão social”, um 
de seus elementos mais deletérios (CANIELLO et al., 2013b, p. 97). 

Talvez seja essa a principal contradição que encontramos na im-
plementação da política territorial no Brasil e na Bahia, pois são os 
agricultores familiares a sua “base” fundamental, no sentido político 
do termo (BRASIL, 2005 e 2009; OLIVEIRA; VALENCIA, 2012). Deve-
riam ser eles os protagonistas do chamado “ciclo de gestão social”, 
mas faltaram-lhes as condições objetivas para isso.

Não é o caso dos gestores públicos, cuja baixa participação na 
dinâmica dos colegiados territoriais também é considerada muito 
prejudicial ao seu funcionamento por 65% dos respondentes (Figu-
ra 5). Aos gestores públicos não faltam recursos, pois eles podem se 
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valer das estruturas governamentais para obter ressarcimento de 
gastos, diárias etc. Na verdade, grande parte dos gestores – especial-
mente prefeitos e vice-prefeitos – não se interessa pelos processos 
participativos do ciclo de gestão social, porque este lhes tira poder. 
Ao invés de construírem decisões coletivas em diálogo com a socieda-
de, preferem “resolver” os problemas do município batendo à porta 
dos gabinetes dos “seus” parlamentares ou postando-se nos balcões 
das secretarias e ministérios para amealhar recursos que custearão 
obras que serão inauguradas com o “carimbo” da sua gestão e dos po-
líticos que as intermediaram. Assim, usam “táticas de esvaziamento” 
dos colegiados (MELLO et al., 2012), “boicotes explícitos” às reuniões 
(MOLINA, 2012), absenteísmo sistemático ou simplesmente ignoram 
a sua existência. É a lógica de reprodução do chamado “poder local”. 
Nada de novo no Brasil mais profundo.

Além do mais, a alta rotatividade dos membros do colegiado, 
principalmente os representantes do poder público, ocasionada pela 
alternância no poder e mesmo por mudanças ocasionais no curso de 
um mesmo governo, algo muito frequente em estruturas de gover-
nança ancoradas no clientelismo político, também foi um problema 
considerado importante por 53% dos entrevistados (Figura 5), mas, 
como pontuamos alhures, a rotatividade também afeta a represen-
tação da sociedade civil nos colegiados territoriais, em decorrência 
de vários fatores, entre os quais carências financeiras destes (PI-
RAUX; CANIELLO, 2016 e 2019).

Um outro problema reconhecido como um entrave importante 
ao funcionamento dos colegiados baianos são os limites de sua legi-
timidade, pois, para 54% dos respondentes, “o colegiado não é escu-
tado em outras instâncias externas” (Figura 5). Ora, isso não chega a 
ser uma surpresa considerando a postura dos gestores municipais 
registrada acima e diante da inexistência de um estatuto jurídico 
próprio para os colegiados, pois, de fato, o território é um “não lu-
gar” no combalido pacto federativo brasileiro. Entretanto, mais uma 
vez causa espécie essa situação se reproduzir também na Bahia, onde 
o governo estadual legitimou os colegiados enquanto instâncias 
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participativas da gestão orçamentária. Fica, então, a pergunta: por 
que o governo da Bahia não estabeleceu instrumentos legais para 
que os colegiados fossem “escutados” por outras instâncias?

Finalmente, mas não menos importante, são evidenciados “pro-
blemas com a assessoria territorial”, considerados graves por 52% 
dos respondentes. Como pontuamos em outras ocasiões (CANIELLO; 
TEIXEIRA, 2017 e 2018), para viabilizar o funcionamento dos colegia-
dos territoriais e encaminhar os processos e produtos demandados 
pelo PRONAT, a SDT instituiu a chamada “assessoria territorial”, for-
mada por membros de ONGs ou de serviços de assessorias, os quais 
contavam com o apoio dos colegiados, suas coordenações e dos ato-
res e entidades que faziam a mobilização nos diferentes territórios. 
De fato, esse modelo de assessoramento territorial apresentou diver-
sos problemas, alguns deles associados ao financiamento da ativi-
dade e sua forma de regularidade e continuidade, o que redundou 
numa grande instabilidade, rotatividade de elementos e, até mesmo, 
de ausência de assessores nos territórios (Idem, p. 132).

Os inúmeros problemas decorrentes da descontinuidade do as-
sessoramento territorial (DELGADO; ROCHA, 2017, p. 147; CANIELLO 
E TEIXEIRA, 2017, p. 22) exigiram da SDT inovações em sua estrutura 
de apoio à governança territorial e, nesse sentido, em 2013 a Secreta-
ria muda de estratégia e resolve convocar as universidades públicas 
a assumirem esse papel, por meio da constituição de Núcleos de Ex-
tensão em Desenvolvimento Territorial (NEDETs). Primeiro, fazendo 
uma experiência piloto em 56 territórios com equipes de dez univer-
sidades e, em virtude de seus resultados promissores, lançando um 
grande edital público no final de 20149, por meio do qual foram con-
tratados 90 projetos para a implantação de 137 NEDETs, totalizando 
188 núcleos vinculados a 54 Universidades públicas ou Institutos Fe-
derais (PIRAUX et. al., 2020, p. 1082).

9 Chamada Pública CNPq/MDA/SPM-PR Nº 11/2014: Apoio à implantação e manu-
tenção de Núcleos de Extensão em Desenvolvimento Territorial, com valor global 
estimado em cerca de R$ 86,5 milhões.
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Essa foi uma mudança importantíssima no quadro da gover-
nança territorial, pois quando perguntados se as atividades dos co-
legiados melhoraram após a implantação dos NEDETs, nada menos 
do que 96,7% dos respondentes afirmaram que sim (WALTER, 2020, 
p. 59).

Impactos do Funcionamento dos Colegiados Territoriais

Como uma tendência geral da Pesquisa do IGS, a dimensão mel-
hor avaliada pelos respondentes em todo o Brasil foi a que se rela-
ciona aos resultados concretos da governança territorial (WALTER, 
2020, p. 20), cujo índice variou de 0,84 (MS) a 0,70 (ES e RO), o que se 
verificou também na Bahia, onde se apurou um índice de 0,76 (“mé-
dio-alto”). Isso significa que, embora envolta em dificuldades, para-
doxos e dilemas, a política territorial implementada como estraté-
gia de desenvolvimento rural entre os anos de 2003 e 2016 no Brasil 
foi bem sucedida em seus objetivos últimos, na avaliação dos atores 
sociais que participaram do ciclo de gestão social nos Territórios 
abrangidos pela pesquisa.

Já fundamentamos essa constatação em termos gerais para o 
Brasil (VALENCIA et al., 2020) e para o Nordeste (CANIELLO, 2022), 
em termos de outputs, isto é, avaliando os projetos produtivos finan-
ciados com recursos do PROINF no âmbito do PRONAT (TEIXEIRA; 
CANIELLO, 2016; CANIELLO; VALENCIA, 2021, p. 267-271). Agora va-
mos analisar a sua outra face, os outcomes da governança territorial, 
tomando o caso da Bahia como referência. Nesse sentido, indagamos 
quais foram os impactos da gestão social nos colegiados territoriais 
baianos em termos de capital humano, social e institucional, consi-
derando os índices apurados na pesquisa e representados na Figura 
6.
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Figura 6 – Impactos do Funcionamento dos Colegiados Territoriais 
(Bahia)

Fonte: Elaboração do autor

O maior escore atingido nessa dimensão foi quanto à legitimida-
de do colegiado frente à sociedade (0,84). Esse indicador representa 
o reconhecimento dos respondentes à pertinência e importância do 
dispositivo de governança para o desenvolvimento dos territórios, e 
o escore “alto” obtido significa que os atores reconhecem que a parti-
cipação no colegiado oferecia algum benefício para as suas próprias 
instituições. Entretanto, o menor escore dessa dimensão foi quanto 
ao exercício do poder (0,63), o que, mais uma vez, evidencia o hiato 
entre o potencial do capital humano envolvido na gestão social dos 
territórios rurais e a sua efetivação na prática, pois a legitimidade 
dos colegiados não parece ter lhes conferido efetividade política no 
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exercício do poder local. Seja como for, em vários Territórios atores 
vinculados ao ciclo de gestão social conseguiram assumir posições 
de liderança político-administrativa nos municípios e estados, inclu-
sive por meio eleitoral, o que evidencia avanços, mesmo que tímidos 
e localizados, na disputa pelo poder local.

O indicador “aprendizagem” apresentou também uma boa ava-
liação, obtendo um escore de 0,76, o que evidencia um processo de 
aprendizagem bastante eficaz, ainda que exista certa dificuldade em 
colocar em prática essa aprendizagem, como mostram os resultados 
obtidos ao nível dos problemas enfrentados na gestão dos colegia-
dos, como vimos na seção anterior.

O indicador “territorialização das políticas públicas atingiu o es-
core 0,72, “médio-alto”, mas o indicador “melhoramento dos laços 
sociais” foi o que obteve o segundo melhor escore nessa dimensão, 
atingindo a cifra de 0,83, o que representa um nível “alto” de impacto 
positivo. Esse resultado mostra que o ciclo de gestão social favore-
ceu a cooperação entre os atores, alimentando o seu sentimento de 
pertença (identidade) e fortalecendo o capital social, base do desen-
volvimento territorial, processo que confirma a possibilidade de se 
estabelecer um “círculo virtuoso do desenvolvimento rural” a partir 
do ciclo de gestão social.

De fato, quando indagados sobre os impactos do colegiado terri-
torial no decorrer do tempo, 47,9% dos respondentes baianos disse-
ram que a qualidade de vida da população melhorou muito após a 
instalação dos colegiados territoriais10, enquanto 40,4% responde-
ram que a vida melhorou medianamente e apenas 11,7% afirmaram 
que a qualidade de vida não melhorou ou melhorou pouco.

10 De maneira a facilitar a apresentação dos resultados e a sua própria apreensão 
pelos leitores, convertemos a escala intervalar de 0 (zero) a 10 (dez) em uma escala 
ordinal de três estratos: 0 (zero) – 4 (quatro): a qualidade de vida da população evoluiu 
pouco ou não evoluiu; 5 (cinco) – 7 (sete); a qualidade de vida da população evoluiu 
medianamente; 8 (oito) – 10 (dez); a qualidade de vida da população evoluiu muito.
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Considerações Finais

Portanto, o que se depreende dos dados da pesquisa aqui relata-
da é que a gestão social nos territórios rurais baianos apresenta um 
desempenho satisfatório, pois embora revele problemas de mobili-
zação, participação e de estrutura de governança, os atores sociais 
que compõem os colegiados avaliam os seus resultados como posi-
tivos, inclusive para a própria qualidade de vida da população. Ora, 
como afirma Robert Putnam em estudo clássico sobre estruturas de 
governança participativas, “as instituições são mecanismos para al-
cançar propósitos, não apenas para alcançar acordo. Queremos que 
o governo faça coisas, não apenas decida coisas” (PUTNAM, 1996, p. 
24, grifos no original).

Entretanto, é preciso avançar na resolução dos problemas evi-
denciados, de maneira a aprimorar a governança territorial e otimi-
zar os seus resultados, até porque a Bahia é um dos poucos estados da 
Federação que mantém viva a política territorial como estratégia de 
desenvolvimento inclusivo e sustentável. Nesse sentido, sugerimos 
três medidas simples.

Em primeiro lugar, a dotação de recursos orçamentários, na for-
ma de diárias ou jetons por participação nas atividades do colegiado, 
destinados à cobertura das despesas de transporte, hospedagem e 
alimentação dos atores sociais que representam a sociedade civil nos 
colegiados territoriais, além do ressarcimento do dia não trabalhado 
pelos camponeses. 

De fato, os custos da participação social são bastante significa-
tivos, principalmente para os camponeses – reais protagonistas do 
ciclo de gestão social – e o afastamento da unidade de produção 
familiar para participar de reuniões, invariavelmente frequentes 
e longas, impacta sobre o tênue equilíbrio entre as suas capacida-
des produtivas e os gastos de manutenção e reprodução da própria 
unidade produtiva e da família (WOLF, 1970). Assim, nada mais jus-
to do que ressarci-los pelas despesas que assumem em decorrência 
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do seu papel representativo – e, portanto, coletivo – nos colegiados 
territoriais.

Ora, como demonstramos acima, a situação que mais prejudica o 
funcionamento dos colegiados na Bahia é a falta de recursos finan-
ceiros para custear despesas com transporte e alimentação dos seus 
membros (Figura 5), o que reputamos, por suposto, como a principal 
razão para a baixa participação dos produtores familiares – também 
um problema ressaltado como grave para a governança territorial 
– e, consequentemente, para a própria mobilização e participação 
como um todo, cujos dilemas e paradoxos também apontamos na 
sessão em que discutimos essa dimensão da gestão social. 

Assim, para garantir a efetiva participação dos camponeses nos 
colegiados territoriais e otimizar a mobilização e participação es-
senciais para o bom funcionamento do ciclo de gestão social, basta 
prover-lhes dos recursos necessários para isso, repito, na forma do 
pagamento de diárias ou jetons, que é a maneira menos burocrática 
e mais prática de gerir verbas indenizatórias.Mas, isso não basta. Vi-
mos que há um hiato importante entre as capacidades organizativas 
e mobilizadoras dos atores sociais envolvidos nos colegiados territo-
riais e a sua efetivação na prática participativa e decisória, o que se 
reflete na sua baixa influência na transformação das estruturas de 
poder local oligárquico, patrimonialista e clientelista enquistadas no 
Brasil profundo e na Bahia há séculos.

Ora, foram essas estruturas, com representação amplamente 
majoritária no Congresso Nacional, que protagonizaram o Golpe de 
2016 no Brasil, cujo objetivo foi desmontar o Estado de Bem Estar 
Social construído pelos governos Lula e Dilma e restabelecer o for-
mulário neoliberal no país, após este ser rejeitado nas urnas por qua-
tro vezes consecutivas. Naquele momento crucial da vida nacional 
– o processo de impeachment sem crime da Presidenta Dilma Rous-
seff – as centenas de colegiados espalhados pelos quatro cantos do 
país se mostraram desmobilizados e inertes face ao golpe em curso e 
nem mesmo se mobilizaram em protesto à extinção do Ministério do 
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Desenvolvimento Agrário e da política territorial, um dos primeiros 
atos do golpista Michel Temer. 

Assim, o hiato entre capacidades e efetividades no cotidiano dos 
colegiados, a baixa emergência de lideranças competitivas oriundas 
deles nas arenas eleitorais e a inércia dos milhares de atores sociais 
envolvidos nos colegiados territoriais frente ao Golpe de 2016 evi-
denciam que é necessário incluir na pauta da estratégia territorial 
de desenvolvimento um processo de formação política efetivo para 
os membros dos colegiados. Esta é a minha segunda sugestão. Paulo 
Freire explica.

Finalmente, mas não menos importante, é preciso retomar a 
parceria entre os colegiados territoriais e as universidades públicas 
e institutos federais por meio dos NEDETs, pois estes vieram a so-
lucionar os muitos problemas de assessoria que acometeram a go-
vernança territorial por anos a fio, afetando a fluidez os processos 
participativos e delongando a implementação de planos e projetos 
oriundos do ciclo de gestão social.

A Bahia dá um exemplo ao Brasil mantendo a abordagem terri-
torial como um instrumento estratégico para o desenvolvimento 
econômico e social do estado, mesmo diante do desmonte das polí-
ticas públicas desenvolvimentistas, inclusivas e sustentáveis imple-
mentadas no país a partir de 2003, iniciado com o Golpe de 2016 e 
aprofundada no governo Bolsonaro. Corrigindo rumos e apertando 
o passo, os baianos podem assumir a vanguarda na preparação da 
eventual retomada da política territorial em nível nacional após as 
eleições de 2022. Oxalá nos ouça. Axé. 
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Coalizões sociais, instituições e 
governança territorial no Extremo Sul da 
Bahia

Clarissa Magalhães e Arilson Favareto

Introdução1

O que acontece nas áreas interioranas do Brasil, marcadas his-
toricamente pelo baixo dinamismo econômico quando chegam ali 
investimentos externos que alteram a base produtiva local trazendo 
consigo a promessa de progresso e desenvolvimento? 

1 Este artigo traz a síntese dos principais resultados da tese de doutorado da primeira 
autora, sob orientação do segundo, defendida junto ao Programa de Pós-Graduação 
em Planejamento e Gestão do Território da Universidade Federal do ABC. É uma ver-
são ligeiramente modificada de artigo publicado originalmente na RDE – Revista de 
Desenvolvimento Econômico (Magalhães & Favareto, 2020).
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Dois argumentos polarizam o debate nas ciências sociais dedi-
cadas ao tema. De acordo com o primeiro desses argumentos, cho-
ques exógenos nestas regiões de características rurais teriam como 
resultado final a ativação de potencialidades que mais cedo ou mais 
tarde acabariam resultando em melhoria generalizada dos indicado-
res sociais. Até se admite que num primeiro momento possa haver 
maior desigualdade, afinal, onde antes só havia pobreza e pouca cir-
culação monetária, a injeção de capital e a chegada de novos habi-
tantes pode mesmo significar uma maior assimetria com os antigos 
moradores, vinculados às velhas práticas econômicas. Mas mesmo 
estes seriam engolfados pelos novos empregos ou pelas novas dinâ-
micas resultantes da intensificação dos fluxos econômicos impul-
sionados pelas transformações produtivas e pelo acesso a mercados 
mais promissores. 

No outro extremo há o argumento de que as populações mais 
pobres não têm como se beneficiar destes choques exógenos repre-
sentados pela entrada maciça de investimentos privados em novas 
atividades produtivas. Isto porque tais atividades são, via de regra, 
poupadoras de trabalho, em função da alta tecnologia empregada. 
A esta população só resta a maior exposição à ampliação da mone-
tização da vida social, quando não o solapamento de seus modos de 
vida tradicionais. Em poucas palavras investimentos externos sig-
nificariam apenas mais conflitos socioambientais, ainda que com 
maior crescimento econômico. 

Há, no entanto, uma terceira tomada de posição possível. Ela é 
representada, na literatura científica, por um conjunto de trabal-
hos que vêm identificando nas arenas de expressão, eventualmente 
também de negociação e resolução de conflitos, a variável chave que 
permite entender em que medida as forças sociais locais conseguem 
governar parte destes impactos, criando regras, impondo condições, 
enfim, estabelecendo certos parâmetros que acabam por intervir na 
extensão e no sentido das mudanças desencadeadas pela chegada 
destes investimentos externos. Talvez a obra de Elinor Ostrom (1990, 
2005, 2010) seja o expoente mais conhecido de toda uma literatura 
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sobre governança e conflitos socioambientais. Mas há um amplo 
conjunto de teorias e enfoques que chamam a atenção para a neces-
sidade de compreender, em cada caso, como os atores sociais locais 
se valem de formas de ação coletiva que, no limite, permitem filtrar, 
limitar ou direcionar o desenvolvimento de um território quando os 
modos de vida e a configuração territorial original são postos frente 
a vetores de mudança poderosos. 

É isto o que acontece, por exemplo, nos Territórios de Identida-
de do estado da Bahia, Costa do Descobrimento e Extremo Sul, no 
Nordeste brasileiro. Esta região do bioma Mata Atlântica, que até 
o final dos anos 1960 baseava sua economia numa pecuária exten-
siva e em atividades de subsistência, vem sendo palco da expansão 
da produção de eucalipto para a produção de celulose, com a chega-
da de grandes empresas como Cenibra Florestal, Aracruz Celulose 
(instalada no norte do Espírito Santo, mas com terras e plantios no 
extremo sul da Bahia), Bahia Sul Celulose e Veracruz Florestal (PE-
DREIRA, 2008). O resultado, como se pretende demonstrar, não foi 
unívoco e generalizado. Constituíram-se arenas de negociação dos 
conflitos gerados com a mudança produtiva com resultados distin-
tos. Esta diferenciação no encaminhamento das tensões sociais só 
pode ser interpretada quando se analisa as interdependências entre 
características do tecido social do território, a maneira como estas 
caraterísticas se traduzem em trunfos mobilizados pelos atores lo-
cais nas suas formas de ação coletiva, e a formação de coalizões so-
ciais voltadas a criar ou alterar regras de uso dos recursos naturais 
locais, e só então, finalmente, os resultados mesmo destas regras so-
bre o desenvolvimento local.

Esta proposição teórica geral é, nas páginas a seguir, aplicada 
aos territórios mencionados, especificamente por meio da análise 
de dois fóruns territoriais que assumem os contornos de arenas de 
negociação de conflitos relacionados à expansão da produção de 
eucalipto. O primeiro deles é o Fórum Florestal do Sul e Extremo 
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Sul da Bahia, criado a partir do Diálogo Florestal em âmbito nacio-
nal2 com o objetivo de reunir representantes de empresas de base 
florestal, organizações ambientalistas e movimentos sociais para 
construir uma agenda sobre os temas no plano local. O segundo são 
os acordos de compra-e-venda de terras via Programa Nacional de 
Reforma Agrária, estabelecidos entre movimentos de luta pela te-
rra e as empresas de celulose. O que se pretende evidenciar é que as 
novas regras e acordos engendrados nestas arenas de ação, mais do 
que reprodução unívoca do interesse de um ou outro destes polos 
em interação, desvelam avanços e barreiras quanto à promoção da 
coesão territorial. Por um lado, intencionalmente se alteram regras 
existentes e se direcionam ações de governança territorial no senti-
do da coesão, absorvendo parte das demandas dos atores insurgen-
tes contra o modelo hegemônico. Mas, por outro lado, as transfor-
mações verificadas manifestam os limites impostos por estruturas 
socioeconômicas formadas historicamente num processo de longa 
duração e de reprodução de desigualdades. 

Para demonstrar esta ideia central o artigo está organizado em 
três seções principais. Na primeira, é apresentado o quadro de aná-
lise que embasa a leitura a ser empreendida e o método utilizado. 
Na segunda seção é apresentada uma retomada histórica da consti-
tuição do território com o intuito de sublinhar as mudanças ocorri-
das, o significado da entrada dos investimentos privados associados 
à indústria do papel e celulose, e como isso repercute na formação 
de estruturas sociais e de formas de dominação no desenvolvimen-
to local. Na terceira seção são apresentadas as características mais 
marcantes dos dois fóruns estudados com o intuito de evidenciar 
os aspectos decisivos de sua constituição, funcionamento e resulta-
dos. As considerações finais alinhavam os achados das três seções 

2 Inspirado no The Forests Dialogue, iniciativa internacional criada em 1999 pelo 
Conselho Empresarial Mundial para o Desenvolvimento Sustentável e pelo World Re-
sources Institute.
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anteriores e os colocam em diálogo com a literatura consagrada so-
bre o tema.

A abordagem teórica e o método de análise

O marco teórico que sustenta a análise aqui empreendida se as-
senta em um quadro de análise formado por quatro contribuições 
principais. Uma primeira contribuição vem dos estudos territoriais 
aplicados a regiões de características rurais ou interioranas e se 
apoia predominantemente nos trabalhos de Berdegué et al. (2015) e 
Favareto et al. (2015b). Ela está voltada a compreender a formação 
das configurações territoriais e como elas repercutem sobre a pos-
sibilidade de, nestes locais, se instituírem formas de ação coletiva 
e processos de mudança institucional. Isto é, trata-se de uma abor-
dagem que situa as possibilidades de atuação das instituições e dos 
atores que disputam estas instituições como tributárias da formação 
socioespacial onde elas estão inseridas. 

A segunda remete ao papel do setor privado de grande porte como 
agente extraterritorial que influencia transformações nas dinâmi-
cas territoriais, alterando a trajetória destas configurações locais e, 
por aí, dando os contornos da alocação de incentivos e das regras de 
acesso e uso de recursos naturais disponíveis (BEBBINGTON, 2012; 
OSPINA PERALTA  e HOLLENSTEIN, 2012). 

A terceira envolve a relevância da governança territorial para o 
enfrentamento de lacunas de regulação existentes entre instituições 
de Estado e mercado, com a proposição de novas instituições que 
contribuam para a redução do nível de conflito e a manutenção dos 
estoques de capital natural do território (OSTROM, 1990, 2005, 2010). 

A quarta tem como o foco as capacidades fundamentais como 
meio e fim do desenvolvimento, quando pessoas, grupos e organi-
zações reúnem atributos suficientes para participar de decisões 
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sobre temas relevantes que os afetam (SEN, 1999). Como estes quatro 
pilares se combinam num quadro de análise articulado? 

A explicação começa com a análise da configuração territorial e 
como ela se constitui como campo de possíveis para a emergência de 
arenas de governança do desenvolvimento em escala local. A ideia 
aqui é que estas formas de governança não existem soltas no tempo 
e no espaço. Elas são constituídas por atores com história, trajetória 
e dotados de capacidades que não são simétricas, justamente porque 
eles se situam em distintas posições no espaço social. O mencionado 
trabalho de Berdegué et al. (2015), após analisar dinâmicas territo-
riais em quase vinte realidades distintas em onze diferentes países 
latino-americanos, conclui que há cinco domínios críticos que estru-
turam a heterogeneidade das formações territoriais: as formas de 
acesso e uso dos recursos naturais (se mais ou menos concentradas); 
as características da estrutura produtiva local (se mais ou menos 
concentradas e especializadas); as relações com mercados (ausência 
ou existência de vínculos com mercados dinâmicos); as relações com 
centros urbanos (a ausência ou existência de centros urbanos no in-
terior dos territórios); as políticas públicas (alterando ou reforçando 
os quatro domínios críticos anteriores). 

Num extremo, onde as formas de acesso e uso dos recursos na-
turais foram historicamente menos concentradas, teve início uma 
trajetória do território na qual os agentes locais contaram com uma 
amplitude mais significativa de ativos a partir dos quais puderam 
participar com mais autonomia das oportunidades que foram sen-
do criadas. Uma condição menos concentrada de acesso a recursos, 
quando associada ao acesso a mercados dinâmicos, apoia a geração 
de riquezas que podem ser oportunizadas endogenamente, abrindo 
espaço para a emergência de um ciclo virtuoso que leva à crescente 
complexificação da estrutura produtiva local de maneira desconcen-
trada. A maior produção de riquezas e seu investimento em geral se 
fazem acompanhar da emergência de centros urbanos dinâmicos 
locais, que oferecem os bens e serviços necessários aos habitantes e 
empresas do território. 



Coalizões sociais, instituições e governança territorial no Extremo Sul da Bahia

 77

Noutro extremo, onde há concentração acentuada na estrutura 
de acesso e uso dos recursos naturais, dificilmente serão bem dis-
tribuídos os trunfos ou capitais necessários à participação na vida 
econômica e social local. Mesmo se houver acesso à mercados dinâ-
micos, isso beneficiará poucos. Será uma condição para o cresci-
mento econômico, mas não para a distribuição da riqueza, para o 
desenvolvimento como expansão das liberdades, para lembrar a ex-
pressão de Amartya Sen. A estrutura produtiva local marcada pela 
concentração tende, por consequência, a permanecer dependente 
de um ou poucos setores econômicos, que concentrarão também 
as oportunidades e os ganhos, bloqueando a prosperidade mais di-
versa e espraiada do conjunto de setores presentes no território. Há 
variações entre os dois extremos, mas é no segundo caso que parece 
se situar a região em estudo neste artigo. A próxima seção recupera 
o processo de formação da configuração territorial no extremo sul 
da Bahia, até a emergência do setor de produção de eucalipto, papel 
e celulose.  

Aqui entram os aspectos mencionados pelo segundo corpo teó-
rico utilizado. Ospina e Hollenstein (2012) situam o setor privado de 
grande porte como agente extraterritorial que, ao aportar capital 
numa unidade espacial, transforma as dinâmicas territoriais, em 
grande medida, determinando novos contornos da alocação de in-
centivos e novas regras de acesso e de uso dos recursos naturais dis-
poníveis. Muitas vezes isso se faz por meio de coalizões entre empre-
sas e Estado, o que torna as mudanças ainda mais robustas e difíceis 
de serem enfrentadas. Esta repercussão espacial dos grandes investi-
mentos não é direta ou neutra, mas mediada por fatores sociopolíti-
cos e dará forma ao que Favareto et al. (2015a) chamam de processos 
de percolação, isto é, processos de filtragem e refração destas mu-
danças pelo tecido social local. Em consonância com o que afirmam 
Berdegué et al. (2015), a depender das características da dinâmica te-
rritorial, pode haver maior ou menor resistência à penetração dos 
investimentos externos e maior ou menor grau de redirecionamento 
de seus efeitos. 
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Parte deste processo de refração pode tomar forma em espaços 
de governança instituídos com esta finalidade, como argumentam 
os autores da terceira perspectiva teórica anunciada, em especial 
Ostrom (2005; 2010). Segundo a autora, há situações de conflitos 
em torno do uso de recursos e que se constituem espaços de gover-
nança, entendidos como arenas de ação. A terceira seção deste artigo 
reconstituirá, apoiada nas variáveis elencadas por Ostrom, as duas 
arenas tomadas para análise. Para entender seu funcionamento e 
seus resultados é preciso reconstituir as condições biofísicas que se 
expressam em torno do conflito pelo uso de recursos necessários às 
atividades econômicas e utilizados por populações locais: terra, água 
e florestas. A entrada dos investimentos privados altera a morfologia 
desta relação sociedade e natureza, engendrando conflitos socioam-
bientais, cujo encaminhamento dependerá das regras de mediação 
entre os polos em confronto nas arenas de negociação, dos atributos 
revelados pelos atores de cada polo e das interdependências entre as 
arena e processos sociopolíticos que as cercam, muitas vezes relati-
vos a escalas para além do território. Estas são as variáveis indicadas 
no quadro de análise da governança policêntrica formulado por Os-
trom. É importante destacar, mais uma vez, que o encaminhamento 
dos conflitos não é resultado da interação livre entre os agentes. 

O último corpo teórico mobilizado enfatiza que entre os atributos 
que possuem os agentes estão sua capacidade de mobilizar conhe-
cimentos, estabelecer alianças, acessar poder político e econômico. 
Essa perspectiva aparece destacada em autores tão diferentes e com-
plementares como Sen (1999) e Bourdieu (2000). Capacidades, trun-
fos ou capitais são desigualmente distribuídos, num processo que 
envolve a trajetória inseparavelmente individual e social dos indiví-
duos e dos territórios..  

As seções a seguir concretizam cada um dos passos metodológi-
cos anunciados. Para o levantamento de informações empíricas, fo-
ram utilizados dados socioeconômicos municipais da primeira déca-
da e meia do século XXI, a partir das seguintes bases de dados: Censo 
Demográfico, Censo Agropecuário, Ipeadata, Ministérios da Saúde, 
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Educação e Trabalho e Emprego, IBGE Cidades, documentos públicos 
das empresas de celulose, Sistema de Informações sobre Comunida-
des Remanescentes de Quilombo, publicações da Bracelpa e estudos 
temáticos como o Relatório Dataluta Brasil. Foi também realizada 
pesquisa de campo envolvendo 39 entrevistas com informantes cha-
ve , utilizando um roteiro sobre arenas de ação e outro sobre estoque 
de capitais de indivíduos representantes de grupos característicos de 
territórios rurais ou não-metropolitanos.

Configurações territoriais na Costa do Descobrimento e 
Extremo Sul da Bahia

Um recorte histórico

Tendo as várias bacias hidrográficas como eixos de ligação in-
terna, até meados do século XX os territórios da Costa do Descobri-
mento e Extremo Sul da Bahia são marcados por povoamento difu-
so . Nos primórdios do evento do “descobrimento”, os Aimorés (ou 
Botocudos, hoje conhecidos como Krenak ou pela autodenominação 
Borum) viviam no vale do Rio Doce, e os Pataxó – do tronco Macro-Jê 
– e Tupiniquim – do tronco Tupi-Guarani – habitavam a costa e os 
vales dos rios. Manuscritos estudados por Carvalho (2005) sobre a 
Vila de Trancoso e a Vila do Prado relatam que na primeira metade 
do século XIX havia em Vila Trancoso (Porto Seguro) uma população 
de cerca de 500 índios que vivia do cultivo da mandioca, extração 
de madeira e pesca, chegando a ocupar funções da administração 
local, como a presidência da Câmara e o juizado de paz. Os manus-
critos contabilizam nas duas Vilas 17 profissões nas funções buro-
crático-administrativas e na agricultura. Em 1850 havia um “mosai-
co étnico” composto de “uma gama de novos personagens: soldados, 
negros escravos, populações livres e marginalizadas da sociedade 
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imperial, naturalistas, engenheiros, fazendeiros, padres capuchin-
hos contratados pelo governo, diretores de índios, autoridades poli-
ciais e imigrantes de partes variadas do mundo” (CARVALHO, 2005, 
p.45). Ganham musculatura o poder judiciário e o aparato policial, 
enquanto esse mosaico, múltiplo na sua composição, vai se redefi-
nindo de forma polarizada (CARMO, 2010). 

Além disso, processos e instituições diversas ao longo do tempo 
– descimentos, aldeamentos, Lei de Terras – culminam no final do sé-
culo XIX em povos indígenas desterrados e uma percepção oficial e 
difundida socialmente dos índios como a “infância da humanidade”, 
como "nações primitivas", dando como inexorável o seu fim diante 
do “progresso” (CARNEIRO DA CUNHA, 1992). O que acontece com 
povos indígenas nos territórios está em consonância com a análise 
de Perrone-Moisés (1992) e Carneiro da Cunha (1992), quando apon-
tam que se até o século XVIII a liberdade foi a questão central das 
políticas indigenistas, a partir do século XIX o eixo se desloca para a 
questão de terras, permanecendo assim até os dias atuais.

Condicionado aos engenhos de cana-de-açúcar, ao tráfico negrei-
ro e à extração do pau-brasil, um grande contingente de negros tam-
bém habitava a faixa litorânea do país (GOMES, 1995; CARMO, 2010). 
Estima-se no século XIX população negra de 500 mil habitantes no 
Brasil e 150 mil na Bahia (VIANNA FILHO, 1946). Em consequência 
dessa massa populacional, entre os séculos XVII e XIX houve mui-
tos mocambos e quilombos ao longo da costa, inclusive na região de 
Porto Seguro e Caravelas (CARMO, 2010), tendo sido raros os acordos 
de paz com as autoridades oficiais e comum a busca por rendição 
(SCHWARTZ, 1988; GOMES, 1995; CARMO, 2010). Outros contingen-
tes de populações negras chegam em 1818 com a implantação da 
Colônia Leopoldina em Villa Viçosa (atual Nova Viçosa), com o apoio 
oficial à vinda de estrangeiros para povoar fronteiras e estimular a 
produção de alimentos com trabalho livre (CARMO, 2010; CORRÊA, 
2012). Ali se configura um conjunto de fazendas de café e mandio-
ca, cujos proprietários muitas vezes moravam no Rio de Janeiro ou 
fora do Brasil, nas quais são ignoradas as condições de trabalho 
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livre previamente estabelecidas. Impera o trabalho escravo, ainda 
com valor pecuniário, que funcionaria como garantia de crédito aos 
produtores. 

Nos processos de ocupação e produção que se seguem, as sesma-
rias são desmembradas e comercializadas em fazendas e lotes e, ao 
longo do século XIX, convivem grandes, médias e pequenas proprie-
dades às margens do rio Peruípe, em posse de grandes fazendeiros a 
negros libertos. Parte dessas propriedades foi registrada a partir de 
1850 por exigência da Lei de Terras, porém parte permaneceu “sem 
escrituras” (CARMO, 2010; GOMES, 2011).

No final do século XIX, após o declínio dos ciclos de extração de 
madeira de lei entre os séculos XVI e XVIII que não impulsionaram 
cadeias produtivas locais (CARVALHO, 2005; ARAÚJO, 2010), as Vilas 
entram em decadência econômica e política. Até meados do século 
XX a região recobre-se de florestas nativas, com explorações agríco-
las esparsas e pouco expressivas (CEI, 1992 apud ALMEIDA, 2009). 
Entre as décadas de 1950 e 1980 há um boom econômico com a ex-
pansão do cacau da região de Ilhéus, mas a atividade é assolada pela 
doença da vassoura-de-bruxa (PNUD, 2005). Com o plantio do cacau 
e a abertura da BR 101, há um recrudescimento da exploração ma-
deireira e a implantação de indústrias de processamento primário 
(PNUD, 2005; ALMEIDA, 2009). Este ciclo se encerra com o fim do 
estoque natural de madeira de lei (SANT’ANNA, 2009; PNUD, 2005), 
mas deixa áreas limpas para a instalação da pecuária extensiva e 
áreas com café, cana-de-açúcar e fruticultura de larga escala (Pnud 
2005, p. 10), associando desmatamento e concentração fundiária3.

É nesse contexto que chegam os plantios de eucalipto nas décadas 
de 1960 e 1970, atendendo às demandas de expansão da produção flo-
restal do Sudeste e de substituição de importações no setor de celu-
lose. A coalizão empresas-Estado na esfera nacional cria incentivos 
à expansão do reflorestamento na Região Nordeste. Na esfera terri-
torial, elites políticas e econômicas baianas e capixabas aderem ao 

3 Pnud, 2005; Acselrad, 2007; Oliveira et al, 2007; Oliveira, 2010; Araújo, 2010.
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Pacto Autoritário-Modernizante, aos processos de integração regio-
nal e ao modelo de desenvolvimento econômico em sua expressão lo-
cal (PEDREIRA, 2008; OLIVEIRA, 2013; BRESSER-PEREIRA, 2015). Em 
1967, os plantios de eucalipto têm início no norte do Espírito Santo. 
Em 1968 é fundada a Aracruz Florestal e em 1969 a Aracruz Celulose 
(MEDEIROS, 1977 apud OLIVEIRA, 2013). A indústria da celulose, de 
capital altamente intensivo, tende a formar oligopólios com poucos 
players4. Nas décadas de 1990 e 2000 ocorrem fusões e aquisições, 
reforçando a tendência de concentração5. Sua implantação, somada 
à abertura da BR 101, promove reestruturações que afetam a configu-
ração territorial6. 

Ocorre a dinamização econômica com o estabelecimento de 
plantas industriais e cadeia de serviços, provocando adensamento 
populacional, diversificação do comércio, surgimento de pequenas 
fábricas locais, estímulo ao ramo da hotelaria, melhoria no siste-
ma de saúde privada e valorização imobiliária (CERQUEIRA NETO, 
2012). Por outro lado, análises sobre o desenvolvimento no Extremo 
Sul da Bahia nas décadas de 1990 e 2000 revelam impactos negativos 
expressivos para as populações locais, como a diminuição da área 
plantada com culturas agrícolas diversas (PNUD, 2005) e a redução 
na taxa de empregabilidade, de 15,4 postos de trabalho/ha na agricul-
tura familiar (IBGE, 2006) para uma média de 0,2 postos de trabalho/
ha na indústria da celulose (Abraf, 2005). Os territórios vivenciam 
movimento concomitante de aumento das taxas de crescimento da 
riqueza e da pobreza (PORTO, 2002), apresentando em 2000 altas ta-
xas de desemprego, cerca de 19% em Eunápolis e Teixeira de Freitas, 

4 : BNDES (1994); Carrazza&Bacha (2003); Oliveira et al. (2007); Acselrad (2007); Gover-
no BA (2008); Gomes&Oliveira (2008); Sant’Anna (2009); Oberling et al. (2013); Diálogo 
Florestal (2015).
5 Hoje as grandes empresas que se encontram na região são Suzano e Veracel.
6 BNDES (1994); Fontes&Mello e Silva (2005); Pnud (2005); Sant’Anna&Leonel (2005); 
Oliveira et al. (2007); Amorim&Oliveira (2007; 2010); Governo BA (2008); Souza (2008); 
Pedreira (2008); Almeida (2009); Sant’Anna (2009); Almeida&Teixeira (2010); Cerquei-
ra Neto (2010; 2011a; 2011b); Araújo (2010); Santos et al (2014).
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pobreza, 39% e 38% respectivamente, e indigência, 18% nesses muni-
cípios (dados compilados por Favareto et al, 2014).

Esse processo de modernização conservadora das estruturas so-
cieconômicas locais obviamente se deu em meio a conflitos. As em-
presas passaram a comprar terras e requerer posse de terras públicas 
estaduais e federais, se tornando as maiores detentoras particulares 
nos dois territórios. Acselrad (2007) pontua relatos de populações 
que associam as empresas à “referência a formas de atuação do Es-
tado ditatorial (…) forçando a saída de comunidades rurais a partir 
da conversão de territórios tradicionalmente ocupados em ‘terras 
devolutas’”. Malina (2013, p. 312) cita levantamento realizado por fun-
cionário do Incra que “auferiu que nos 21 municípios [...], 846.291,55 
hectares são terras devolutas” e que “na sua maioria, estão apropria-
das privadamente de maneira indevida, ou seja, em grande parte, 
griladas”7. 

O movimento de concentração de terras é associado também à 
devastação ambiental, especialmente nos primeiros anos. Em 1993 
a então Veracruz enfrentou denúncia pública liderada pelo movi-
mento ambientalista local por desmatamento da Mata Atlântica. Em 
2008 a Justiça Federal de Eunápolis responsabilizou a Veracel Celu-
lose por esse passivo ambiental, resultando em multa de R$ 20 mil-
hões e anulação das licenças ambientais para o plantio de eucalipto 
(PNUD, 2005).

No ciclo marcado pelo Pacto Democrático-Popular, iniciado em 
1977 (BRESSER-PEREIRA, 2015) e que tem como ápice as garantias 
de direitos promulgados pela Constituição 1988, se fortaleceram os 
agentes confrontantes desse modelo de desenvolvimento. Confi-
guram-se o Movimento Indígena Brasileiro, com forte atuação na 

7 Uma Comissão Parlamentar de Inquérito contra a Aracruz sobre terras indígenas e 
quilombolas, instaurada pela Assembleia Legislativa do Espírito Santo em 2002, cons-
tatou que houve nos anos 1970 acordos entre Aracruz e 12 ex-funcionários para que 
estes requeressem, como agricultores, posse de terras públicas estaduais junto aos 
órgãos públicos competentes (Lei Delegada nº 16/67) e depois transferissem os títulos 
de propriedade à empresa.
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Assembleia Constituinte, e o movimento quilombola, que conquista 
a titulação de terras prevista no Artigo 68 das disposições constitu-
cionais transitórias. Nos territórios, grupos formados por trabal-
hadores, meeiros, arrendatários, pequenos proprietários e desem-
pregados urbanos se organizam em torno de sindicatos rurais, a 
Comissão Pastoral da Terra e a Pastoral da Juventude, no mesmo pe-
ríodo o MST inicia sua atuação (ARAÚJO, 2010). Nas décadas de 1990 
e 2000 ocorrem intensas ocupações em fazendas das empresas de 
celulose e o fortalecimento de outros movimentos, como os sindica-
tos de trabalhadores rurais organizados na Federação Estadual dos 
Trabalhadores na Agricultura, a Fetag-BA. 

Uma fotografia recente

Na primeira década e meia do século XXI são identificáveis pelo 
menos dois elementos exógenos relevantes para a configuração te-
rritorial local: a implantação da certificação florestal sobre a cadeia 
da celulose e as políticas social-desenvolvimentistas de âmbito fe-
deral. Quanto à certificação, o setor de produção de papel e celulo-
se passa a ter sua atuação pautada pela adoção do selo gerido pelo 
sistema internacional FSC8, um instrumento de mercado composto 
por cerca de 900 indivíduos e organizações tido como “uma arena 
de negociações políticas onde estes interesses são confrontados”, e 
que busca aportar “governança sobre o uso de recursos florestais” 
(VOIVODIC, 2010, p. 107). Sua legitimidade se dá enquanto conse-
gue prover “ganhos financeiros ou reputacionais” às empresas e 
“redução dos impactos socioambientais da exploração florestal” 
(idem). A certificação prevê, entre outros itens, o enfrentamento de 
questões locais e regionais que envolvem as empresas certificadas e 

8 O sistema FSC, Forest Stewardship Council, nascido no Canadá em 1993, é composto 
de Princípios não legalmente obrigatórios como forma de controle das práticas pro-
dutivas florestais. O Brasil possui 6,6 milhões de hectares certificados. Disponível em: 
https://br.fsc.org/pt-br/fsc-brasil , acesso em 14/05/2018.
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cobra postura de diálogo como via prioritária para o tratamento de 
conflitos. Isto provoca um ajuste no posicionamento das empresas, 
fortalecendo a constituição de espaços de diálogo e negociação com 
agentes confrontantes. 

As políticas federais, por sua vez, decorrem em expressivas taxas 
de variação para indicadores de produção, renda e bem-estar nos 
territórios, acompanhando o movimento nacional de melhoria ge-
neralizada visto no período (FAVARETO et al, 2014). Em 1995 havia 
sido criado o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf), como oferta de crédito e uma série de políticas vol-
tadas ao fortalecimento da agricultura familiar e à consolidação dos 
assentamentos da reforma agrária (CERQUEIRA NETO, 2010). Na dé-
cada de 2000, novos programas de comercialização de alimentos são 
integrados junto com políticas de cunho redistributivo, inclusão so-
cial e superação da pobreza extrema, dos quais o Bolsa Família talvez 
seja o exemplo mais conhecido. 

Porém estas melhorias não são suficientes para trazer as di-
mensões socioeconômicas a patamares satisfatórios e a fotografia 
atual dos territórios ainda apresenta desempenho bem abaixo da 
média brasileira. Elas também não se deram de forma homogênea 
entre os municípios, desvelando que há assimetrias na capacidade 
de agentes locais para conduzir processos de percolação. As políti-
cas implantadas de maneira espacialmente cega (GALVANESE, 2015) 
foram mais bem aproveitadas por municípios com base produtiva 
pujante e fácil acesso a mercados, na faixa litorânea, onde estão ma-
joritariamente os plantios de eucalipto, as indústrias de celulose e o 
turismo, reforçando assim a desigualdade territorial. 

Como tudo isso se traduz nos indicadores de desenvolvimento 
territorial? Estudo produzido para o Zoneamento Econômico-Eco-
lógico do Estado da Bahia, baseado em variáveis vinculadas às di-
mensões Produção, Renda e Bem-estar (FAVARETO et al, 2012) de-
monstrou que a dinamização da atividade econômica e o alto nível 
de produção não vêm sendo acompanhados de igual melhoria em 



Clarissa Magalhães e Arilson Favareto

86 

renda e bem-estar9. Trata-se de uma típica situação de “crescimento 
sem desenvolvimento”, para usar a expressão do economista fran-
cês Laurent Davezies (ANO). A chegada da celulose contribuiu para 
o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) total e per capita nas 
últimas décadas, mas aprofundou problemas socioambientais como 
a concentração fundiária, a diminuição da diversidade produtiva, o 
êxodo rural e o aumento dos níveis de desmatamento10. 

O quadro a seguir mostra o desempenho na última década e 
meia para cada município nas três dimensões. A maioria dos muni-
cípios com eucalipto apresenta melhoria sobretudo nas dimensões 
que envolvem produção e renda, o desempenho vai piorando con-
forme o grupo de municípios deixa de estar na base de plantio. As 
novas políticas públicas permitiram ganhos em bem-estar, mesmo 
assim os indicadores de bem-estar não acompanham os indicadores 
econômicos. 

Confirmam-se as conclusões do relatório “A dimensão territorial 
do desenvolvimento brasileiro recente – Brasil (2000-2010)” (Fava-
reto et al. 2014): a) persistência de desigualdades entre municípios 
com diferentes perfis produtivos; b) diminuição de desigualdades 
em um conjunto de indicadores; c) especialização do perfil produ-
tivo regional; d) potencialização da associação entre as dimensões 
nos municípios mais dinâmicos. Com o formato concentrado de des-
envolvimento, os municípios com eucalipto agregam benefícios da 
infraestrutura existente dos territórios, como as vias de escoamento, 
acesso a mercados locais e equipamentos públicos. 

Diante desse quadro, foram escolhidos para pesquisa de campo 
quatro municípios, cujas características exemplificam assimetrias 
do território: Guaratinga, a Noroeste, base na pecuária extensiva; 
Nova Viçosa, a Sudeste, base em plantios de eucalipto; Santa Cruz 

9 Dados corroborados pelas conclusões da Avaliação Estratégica Ambiental sobre o 
plano de expansão da silvicultura no extremo sul da Bahia (OBERLING, 2013).
10 Governo BA, 1997; Fontes&Mello e Silva, 2005; Sant’Anna&Leonel, 2005; Amo-
rim&Oliveira, 2007; Almeida, 2009; Sant’Anna, 2009; Cerqueira Neto, 2011a; Oliveira, 
2008; Pedreira, 2008; Oberling et al, 2013.
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Cabrália, a Nordeste, base em plantios de eucalipto; Vereda, a Su-
doeste, base na pecuária extensiva. Neles se avaliou a distribuição 
dos estoques de capitais para cada grupo de agentes (MAGALHÃES, 
2015, 2016 e 2017). 

Figura 1: Desempenhos em produção, renda e bem-estar por grupos de 
municípios com eucalipto, com pouco eucalipto e sem eucalipto (2000-
2010)11 

Fonte: Reproduzido de Magalhães (2017).

11 Foram considerados os seguintes dados: para Produção, PIB municipal e per capi-
ta, índice de desemprego; para Renda, renda domiciliar, índice de pobreza e Índice 
de Gini para renda; para Bem-estar, índices de analfabetismo, mortalidade infantil e 
acesso a fontes melhoradas de água e esgoto.
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A elite política local é formada por perfis variados: membros de 
famílias tradicionais, pessoas que buscaram maior capacitação e a 
formação de capital cultural, forasteiros que chegam ao território 
mobilizando trunfos acumulados em sua trajetória anterior e até 
membros dos movimentos sociais rurais locais. Apresenta um es-
toque diversificado de formas de capital (cultural, social, simbólico, 
econômico) que mobiliza na direção de sua conversão em capital po-
lítico.  A elite econômica está associada à pecuária, à silvicultura e ao 
comércio nos vários ramos de serviços. Caracteriza-se por agentes 
cuja trajetória familiar tem origem fora do território, com altos es-
toques de capitais cultural e simbólico e baixos estoques de capital 
político. As famílias tradicionais mantêm algum capital econômi-
co, cultural, capital simbólico baixo, sem capital político. Apresen-
tam uma trajetória declinante. Os agricultores familiares possuem 
os menores estoques de capital, como era de se esperar. São bene-
ficiários das políticas sociais, com pouco capital econômico, sendo 
donos da terra por assentamento, compra ou herança. Com perfil da 
agricultura familiar engajada, conseguem às vezes emplacar repre-
sentante na política local,  mas têm dificuldade para conquistar es-
paço de maneira homogênea.

A governança territorial e suas arenas

Esta distribuição desigual dos capitais necessários à participação 
da vida econômica e social local, tributária da formação histórica do 
território, se reflete nos processos de percolação dos choques exóge-
nos. Isto é perceptível na análise de duas arenas que emergem ali e 
se constituem como casos emblemáticos de governança policêntrica 
(OSTROM, 1990, 2005 e 2010): o Fórum Florestal do Sul e Extremo Sul 
da Bahia e os acordos de terras via Programa Nacional de Reforma 
Agrária. 

Enquanto estruturas de governança, essas arenas cumprem pa-
pel de mediar disposições portadas pelos agentes e permitir a criação 
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de novas disposições, por colocarem em interação agentes geografi-
camente próximos e organizacionalmente distantes na busca de so-
luções para problemas comuns (PECQUEUR, 2005; OSTROM, 2010; 
TORRE e BEURET, 2012). Nas duas arenas estudadas se vislumbra a 
formação de novas coalizões com maior quantidade e diversidade de 
agentes, que propõem transformações incrementais em instituições 
vigentes e permitem reconstruções cognitivas sobre o território e as 
formas de sua apropriação. A seguir será apresentada a aplicação 
do quadro de análise sugerido pelo Institutional Analisys and Deve-
lopment Framework  (IAD), tal como formulado por Elinor Ostrom 
(ANO), para cada uma das arenas.

O Fórum Florestal do Sul e Extremo Sul da Bahia foi criado em 
2005 em torno de questões do bioma Mata Atlântica e conta com or-
ganizações representando uma gama diversa de agentes territoriais, 
entre elas as empresas de celulose, organizações ambientais, oito de 
moradores, classe ou profissão, quilombolas e indígenas, além de 
unidades de conservação, como a Resex Marinha de Corumbau. Fun-
ciona baseado em Regimento Interno, Coordenação Executiva, orça-
mento e reuniões sistemáticas e o Estado não ocupa cadeira (Oliveira, 
2010; Diálogo Florestal, 2015). Entre 2005 e 2015 promoveu 10 acor-
dos socioambientais que envolvem as empresas de celulose: compro-
misso das empresas em monitorar condicionantes ambientais nos 
contratos com produtores fomentados; exclusão da silvicultura em 
áreas de cacau cabruca; estabelecimento de limites e rotas para as 
barcaças de madeira entre o Terminal Marítimo de Belmonte e o Por-
to de Aracruz; afastamento dos plantios em 300 metros de núcleos 
urbanos; afastamento dos plantios de infraestruturas comunitárias; 
congelamento de áreas de plantio em Alcobaça, Caravelas, Mucuri 
e Nova Viçosa; afastamento dos plantios de 300 metros da linha da 
preamar em Mucuri; exclusão de compra, plantio e fomento na Cos-
ta do Descobrimento desde 2013; melhoria da segurança em estradas 
de acesso ao litoral; monitoramento independente da cobertura ve-
getal com metodologia única (DIÁLOGO FLORESTAL, 2015). 
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Figura 2: IAD aplicado ao Fórum Florestal do Sul e Extremo Sul da Bahia

 

Fonte: Reproduzido de Magalhães (2017) com base em Ostrom (2010)
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Ao longo de uma década de existência e pelos acordos gerados, o 
Fórum Florestal conquistou reconhecimento na esfera territorial. Ao 
se configurar como importante elemento de interação das empresas 
com agentes territoriais de diversas filiações, a arena contribui para 
a compreensão da complexidade das relações entre processos sociais 
e espaço, revelando o caráter enraizado das instituições no tecido te-
rritorial. É um processo de transformação institucional amplo por-
que institui novos constrangimentos formais à atuação das empre-
sas e novas formas de operar sua inserção territorial. Isso se expressa 
na diminuição dos custos de operação e no ganho de eficiência em 
investimentos sociais e ambientais para as empresas e a possibili-
dade de composição de pautas comuns. Esse processo também per-
mite estabilizar certas interações nos processos de desenvolvimento 
territorial. O exercício continuado de negociação e proposição traz 
incrementos à capacidade de participação dos agentes, fundindo a 
oportunidade de interação e a formulação de instrumentos, técnicas 
e táticas de negociação para ação. 

Por outro lado, são limitados os avanços. Permanece a cisão en-
tre agentes portadores de pautas econômicas, ambientais e sociais. 
Permanece o desequilíbrio de capacidade de pressão das empresas, 
com concentração do poder de decisão, fragilizando a atuação de 
organizações ambientalistas e sociais. Permanece também a lacuna 
de participação de grupos originários historicamente excluídos, evi-
denciando a dificuldade de legitimação de demandas estruturantes 
e a construção de projetos territoriais inclusivos. Como se vê, há gan-
hos nas interações, mas sem alcançar mudanças expressivas na re-
dução das assimetrias entre grupos sociais e sua expressão política.  

As interações no Fórum provocam mudanças incrementais em re-
gras que regulam o efeito das variáveis externas sobre o território, à 
medida que conferem centralidade aos recursos de bem comum nas 
negociações coletivas, definem ações relativas aos passivos socioam-
bientais das empresas, debatem objetivos diversos de ocupação do 
solo e absorvem proposições para áreas de interesse social. O po-
der de transformação restrito se dá em consequência de elementos 
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estruturantes herdados da formação territorial e que se expressam 
na assimetria dos atributos necessários à participação na vida social, 
econômica e política entre os grupos sociais. Dependem de agenda e 
orçamento das empresas e não têm mecanismos robustos de contro-
le sobre as ações definidas. 

Os agentes entrevistados demonstraram a percepção destes des-
equilíbrios nas formas como se dão os encontros, debates e decisões 
e, mesmo, a impotência diante da prevalência da vontade das empre-
sas. Não existe, por exemplo, a construção de metas que orientem 
a recuperação e a conservação de recursos de bem comum ou um 
replanejamento do uso do solo em esfera territorial. Pouco são de-
batidos projetos territoriais como base estratégica para a definição 
de ações, numa perspectiva de longo prazo, para além da mitigação 
e compensação de efeitos dos grandes investimentos privados. Os 
acordos se referem a ajustes periféricos aos conflitos mais premen-
tes. Os constrangimentos aos plantios ainda não são suficientes para 
orientar institucionalmente e, numa perspectiva mais consistente, 
os planos de expansão do eucalipto no território. 

A outra arena de conflitos analisada, aquela que envolve os acor-
dos de terras via Programa Nacional de Reforma Agrária, pode ser 
considerada uma articulação institucional inédita, envolvendo mo-
vimentos sociais de luta pela terra e empresas florestais, que visa o 
assentamento de agricultores e a criação de projetos de agroecologia. 
Por um lado, o quadro de terras ocupadas quando foram dados os pri-
meiros passos para o estabelecimento de acordo entre as partes – 10 
mil ha da Fibria, quase 30 mil ha da Veracel, quase 8 mil ha da Suza-
no –  afetava a sobrevivência das empresas nos territórios e colocava 
o negócio da celulose na região em risco, agravada pela necessidade 
de atendimento ao Padrão FSC.  Por outro lado, a diminuição no rit-
mo de criação de assentamentos pelo Incra a partir de 2005 pressio-
nava os movimentos sociais, pois as ocupações passaram a enfrentar 
longos períodos de situação precária, imprimindo alta rotatividade 
entre as famílias acampadas.  Em 2009, o Governo da Bahia declara 
“moratória” quanto às ações de reintegração de posse e em 2010 o 
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governador propõe a busca de “solução negociada” para os conflitos 
de terras (SERIN, 2015). Tem início processo de diálogo entre Fibria e 
MST: não haveria novos pedidos de reintegração de posse, não have-
ria novas ocupações. Outros agentes foram envolvidos para mediar, 
legitimar e operacionalizar os acordos, como Incra, Coordenação de 
Desenvolvimento Agrário e Secretaria de Relações Institucionais da 
Bahia, Casa Militar da Bahia, Esalq-USP (INCRA BA, 2015). Os Proje-
tos de Assentamento Jacy Rocha e Antônio Araújo (Prado) são a con-
cretização de negociações entre a Fibria e o MST.

Figura 3: IAD aplicado aos acordos de terras via Programa Nacional de 
Reforma Agrária

Fonte: Reproduzido de Magalhães (2017) com base em Ostrom (2010)
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Os acordos de terras remetem às questões fundiária e produtiva 
nos territórios. Ao abrir espaço de negociação de interesses entre 
agentes com disposições opostas no campo territorial, a arena des-
vela processos que podem culminar em profundas transformações 
institucionais nas diferentes racionalidades envolvidas e na estabili-
zação das relações entre as atividades produtivas. Criam reponsabi-
lidades compartilhadas sobre o acesso à posse da terra e sobre con-
dições de produção que respondem à emergência socioambiental. As 
fazendas que compõem os contratos de compra-e-venda, os critérios 
de distribuição de lotes e alocação de famílias são decididos na are-
na e são estabelecidos meios de operacionalização dos assentamen-
tos. Esses processos abrem espaço para que as empresas florestais 
construam novas formas de lidar com a questão agrária presente em 
regiões onde atuam, para que os movimentos sociais ampliem suas 
estratégias, para que o Estado assuma papel de mediação em proje-
tos de desenvolvimento sob óticas mais inclusivas.

Os acordos de terras representam ganhos também para os esto-
ques instrumentais, pois aportam recursos a projetos de agroecolo-
gia e distribuição de terras. São processos vinculados ao Programa 
Nacional de Reforma Agrária, utilizam mecanismos existentes e 
podem ser contabilizados nas estatísticas oficiais como resultados. 
Avançam na perspectiva de adequação espacial de políticas públi-
cas federais, ajustando formatos genéricos às especificidades locais. 
Contudo, os acordos não incluem o conjunto de populações rurais 
despojadas de terras e das benesses do crescimento econômico. Não 
são incorporados pelo Estado como estratégia pública para lidar 
com situações similares de busca de maior equilíbrio e equidade na 
distribuição de ganhos gerados a partir de recursos territoriais. São 
casos ainda extraordinários e ainda não demonstraram pautar ou-
tras situações semelhantes na esfera territorial.

O quadro abaixo traz uma síntese comparativa da análise das 
duas arenas:
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Tabela 1: Comparação sintética entre IAD das arenas

Fonte: pesquisa de campo, Magalhães (2017).
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A título de conclusão – novas coalizões para novas 
instituições

Este artigo parte da ideia de que não há “convergência natural” 
para a coesão territorial e analisa duas arenas de ação como esfe-
ras microssituacionais de governança territorial autoinstituída (OS-
TROM, 2010), funcionando como ponto de intersecção de coalizões 
de forças sociais, heranças históricas restritivas e a instituições que 
buscam engendrar novas estruturas socioeconômicas. Nelas podem 
ser estabelecidas transformações que ampliem o atendimento às de-
mandas de expansão de bases materiais das populações locais, obe-
decendo princípios de preservação ambiental (OSTROM, 1990, 2005). 
Estas arenas de ação, nascidas no século XXI nos territórios Costa do 
Descobrimento e Extremo Sul da Bahia, exemplificam como os agen-
tes disputam objetivos e projetos, mobilizando trunfos e capitais em 
torno de seus interesses, como são armadas coalizões de forças so-
ciais, e como elas atuam buscando direcionar os efeitos de investi-
mentos exógenos repercutindo sobre os contornos das dinâmicas de 
desenvolvimento territorial. 

Historicamente, a chegada do eucalipto se deu a partir de uma 
coalizão dominante envolvendo empresas de celulose e Estado nas 
décadas de 1960 e 1970, levando à inserção destes territórios na agen-
da econômica nacional sob o modelo de desenvolvimento excluden-
te e baseado em estrutura fundiária concentrada, estrutura produti-
va pouco diversificada, urbanização restrita, mercados locais pouco 
dinâmicos. Os conflitos nascidos desse modelo de desenvolvimento 
impulsionaram a necessidade de organização popular para ampliar 
direitos, especialmente envolvendo o acesso a recursos naturais. Na 
primeira década do século XXI, fatores exógenos com origem em as-
pectos de mercado (adoção do selo FSC como padrão no setor empre-
sarial no ramo de papel e celulose) e no Estado (relativa centralidade 
da agenda social sob os governos progressistas do período) contri-
buem para a constituição de arenas de negociação, como o Fórum 
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Florestal e os acordos de terras. Nelas é possível vislumbrar a for-
mação de novas coalizões entre forças sociais, que intencionalmente 
provocaram avanços, ainda que restritos, para a coesão territorial. 

A formação de coalizões representativas de maior diversidade 
de agendas responde a uma das três condições elencadas por Nor-
th et al. (2009) para uma configuração territorial mais coesa, capaz 
de aliar produção de riqueza e redução de desigualdades: coalizões 
mais amplas impedem a concentração do poder em poucos agen-
tes, se traduzindo em regras que evitam o monopólio da força e dos 
ganhos econômicos. Essa condição contribui para o avanço da busca 
compartilhada de soluções para problemas comuns e da coesão. Ela 
propõe a consideração da equidade e da inclusão lado a lado com 
aumento da produtividade, geração de riqueza e estabilidade econô-
mica. Cria habilidades sociais para proporcionar compromissos 
válidos e benefícios sob bases impessoais. Fomenta a construção de 
resiliência territorial às crises. Agrega novas organizações com po-
der de participação em processos de decisão (NORTH et al, 2009). As 
arenas estudadas promovem, assim, um passo adiante na direção de 
um crescimento econômico inclusivo e sustentável. 

Entretanto, como se procurou evidenciar também, a capacidade 
de transformação das arenas é bastante limitada. Elas ainda repro-
duzem internamente assimetrias herdadas da formação territorial 
em longo prazo, permanecem muito desiguais os estoques de ca-
pitais (social, econômico, simbólico) e as forças mais fragilizadas, 
como populações indígenas e quilombolas, não logram assegurar 
uma participação efetiva. Elas colaboram para criar conexões plane-
jadas envolvendo avanços nas dimensões produção, renda e bem-es-
tar, mas pouco afetam o arcabouço de políticas públicas. 

No balanço final, nota-se uma relativa ambiguidade: o que de-
marca o limite dos acordos nas arenas estudadas é, paradoxalmente, 
o que os fortalece. Sua gênese se dá a partir da expansão de capaci-
dades de forças territoriais em se expressar e se posicionar diante de 
conflitos socioambientais que as afetam, ocupando interstícios ins-
titucionais envolvendo Estado e mercado. Esse processo corrobora 
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a ideia de que é possível induzir politicamente dinâmicas de cresci-
mento econômico inclusivo e sustentável em diferentes realidades 
(BERDEGUÉ et al, 2015). Mas o enraizamento social destas mesmas 
instituições criadas por formas de ação coletiva local se choca com 
a distribuição assimétrica do poder e dos atributos para participar 
dos processos de tomada de decisão, herdada historicamente da for-
mação territorial. Aí está a chave do potencial de mudança que ofe-
recem: partem dos moldes em que se estrutura a autoridade exercida 
sobre o território e da assimetria aí contida, mas de alguma forma 
implicam em alguma redistribuição de ganhos e de controle sobre 
os recursos.
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O impacto da gestão territorial nos 
Territórios da Cidadania do estado da 
Bahia:

uma análise comparativa com a região Nordeste1

Carolina Schiesari, Paulo E. Moruzzi Marques e Gabriel Adrian Sarriés

Introdução

A abordagem territorial como estratégia de desenvolvimento 
e de combate à pobreza no campo emerge na década de 1990 com 
intenso apoio das organizações multilaterais, como a Organização 

1 Os dados e interpretações apresentados neste artigo são oriundos da pesquisa 
de doutorado de Carolina Schiesari, a qual está em andamento pelo programa de 
Pós-graduação em Ecologia Aplicada da Universidade de São Paulo.
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das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), Banco 
Mundial, Comissão Econômica para América Latina (Cepal), Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), Instituto Interamerica-
no de Cooperação Agrícola (IICA) e Organização para a Cooperação 
e o Desenvolvimento Econômico (OCDE). Estas instituições assina-
lavam que a adoção do enfoque territorial seria a melhor maneira 
de inserir as regiões rurais nas estratégias de desenvolvimento dos 
países, reduzindo a pobreza e desigualdade social no campo. (FAVA-
RETO, 2010a). 

No Brasil, a partir dos anos 2000, a perspectiva territorial se con-
solida como a principal orientação das políticas de desenvolvimento 
rural do país, sendo fortemente fomentada por importantes autores 
(VEIGA, 2001; SCHNEIDER 2004; BEDUSCHI e ABRAMOVAY, 2004; 
FAVARETO, 2006). Estes especialistas reconheciam a pertinência de 
incorporar uma abordagem intersetorial nas políticas públicas de 
desenvolvimento rural, envolvendo dimensões sociais e econômicas 
que ultrapassassem a barreira do rural agrícola e que incorporassem 
as demandas e vozes dos atores locais. Andrade, Strauch e Ferreira 
(2016) destacam ainda que a agenda do desenvolvimento territorial 
decorreu também da urgência em superar a pobreza rural e as des-
igualdades social e regional do Brasil.

Em 2003, é criada a Secretaria de Desenvolvimento Territo-
rial (SDT), no âmbito do (extinto) Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA), a qual implementa a primeira política territorial de 
desenvolvimento rural do Brasil: o Programa de Desenvolvimento 
Sustentável dos Territórios Rurais (PRONAT). Posteriormente, como 
forma de evolução do PRONAT, é instituindo o Programa Territórios 
da Cidadania (PTC) por meio de decreto (DNN 11503) publicado em 
25 de fevereiro de 2008 (BRASIL, 2008). O PTC tem por objetivo pro-
mover e acelerar a superação da pobreza e das desigualdades sociais 
no meio rural, por meio de estratégia de desenvolvimento territorial, 
integrando políticas públicas, ampliando os mecanismos de partici-
pação social, expandindo a oferta de programas básicos de cidadania 



O impacto da gestão territorial nos Territórios da Cidadania do estado da Bahia

 109

e aumentando a inclusão produtiva das populações rurais pobres 
(BRASIL, 2008).

Os Territórios da Cidadania (TC) são agrupamento de município, 
selecionados a partir de critérios sociais, culturais, geográficos e 
econômicos, reunidos com vistas a favorecer coesão social e territo-
rial (BRASIL, 2008). A definição destes territórios baseou-se nos Te-
rritório Rurais do PRONAT, sendo priorizados e incorporados ao PTC 
aqueles que apresentaram as seguintes características: menor Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH) territorial; predomínio da agri-
cultura familiar (em especial a presença de assentados da reforma 
agrária, quilombolas, indígenas e pescadores artesanais); baixo dina-
mismo econômico; maior concentração de beneficiários do Progra-
ma Bolsa Família; e menor Índice de Desenvolvimento da Educação 
(IDEB) (BRASIL, 2008). Ao todo, 120 territórios foram selecionados, 
contemplando 1.852 municípios em todo o Brasil e abrangendo uma 
população de mais de 13 milhões de pessoas e 46% da população rural 
(ANDRADE, STRAUCH E FERREIRA, 2016; ROSA & FERREIRA, 2018).

Porém, o PTC começa a entrar em declínio em 2012 e, a partir de 
2014, grandes reduções de investimentos já podem ser observadas. 
Zimmermann et al. (2014) mencionam que, de uma situação de pro-
grama prioritário no Governo Lula, o PTC passou por um forte en-
fraquecimento no Governo Dilma Rousseff. Favaretto e Lotta (2017) 
complementam que, a partir de 2014, o programa deixa de funcio-
nar, mesmo não sendo formalmente extinto.

No entanto, com a asfixia do PTC, alguns estados deram continui-
dade à gestão territorial. O caso da Bahia constitui um diferencial no 
que tange essa questão. Paralelamente à criação da política federal, 
o estado foi pioneiro na implementação de uma política estadual de 
desenvolvimento territorial. Esta iniciativa se caracteriza pela im-
plementação do programa Territórios de Identidade (TI), o qual foi 
formalizado pelo Decreto nº 12.354, de 25 de agosto de 2010, perma-
necendo em vigência até os dias de hoje (BAHIA, 2010).

Assim, o objetivo deste estudo é verificar em que medida a con-
tinuidade da gestão territorial na Bahia repercutiu na melhora no 
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bem-estar social da agricultura familiar dos Territórios da Cidada-
nia do estado em comparação com os demais TC do Nordeste. Para 
tanto, um Índice de Desenvolvimento Rural Sustentável (IDRS) para 
a agricultura familiar foi construído. Nas próximas seções, apresen-
tamos a metodologia do estudo, os resultados/discussões e as consi-
derações finais. Mas, antes, expomos um breve histórico sobre o pro-
cesso de elaboração do programa baiano Territórios de Identidade. 

Os Territórios de Identidade da Bahia

O programa Territórios de Identidade é coordenado pela Secreta-
ria do Planejamento (SEPLAN) da Bahia e tem por objetivo: 

[...] elaborar estratégias de desenvolvimento territorial sustentável 
que contemplem: 

I - a integração e compatibilização de políticas públicas com base no 
planejamento territorial;

II - a ampliação dos mecanismos de participação social na gestão das 
políticas públicas de interesse do desenvolvimento dos territórios;

III - a valorização das diversidades social, cultural, econômica e geo-
gráfica das populações (BAHIA, 2010, Art.2°).

Assim, como nos programas federais, os TI são agrupamentos muni-
cipais formados com base em critérios sociais, culturais, econômicos 
e geográficos. Porém, na Bahia, estes territórios também são referen-
ciados no Plano Plurianual do estado (BAHIA, 2010). Hoje, são 27 TI e 
todos os 417 municípios da Bahia fazem parte do programa.
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Apesar de sua formalização ter acontecido apenas em 2010, Forna-
zier e Perafán (2018) lembram que a discussão sobre os Territórios de 
Identidade já ocorria desde 2003 com a criação dos Territórios Ru-
rais do PRONAT. No âmbito do programa da SDT, cinco territórios 
foram delimitados inicialmente: Sisal, Chapada Diamantina, Lito-
ral Sul, Velho Chico e Irecê. Contudo, houve uma reação de descon-
tentamento em razão do número reduzido de unidades territoriais 
propostas. Então, novos TI foram formados, sendo incorporados ao 
programa estadual em 2007 pelo então governador Jaques Wagner, 
totalizando 26 Territórios de Identidade, que posteriormente foram 
ampliados para 27 (BAHIA, s.d.). No mesmo ano de 2007, iniciou-se 
também a discussão do primeiro Plano Plurianual 2008-2011 no 
âmbito estadual, dando início ao reconhecimento do planejamento 
territorial para aplicação das políticas públicas no estado da Bahia 
(FORNAZIER e PERAFÁN, 2018).

Com o objetivo de tornar os Territórios de Identidade em política 
de Estado, e não mais somente de governo, é promulgada em 2014 
a Lei n° 13.214 de 29 de dezembro, a qual formaliza os princípios, 
diretrizes e objetivos da Política de Desenvolvimento Territorial do 
estado da Bahia e institui o Conselho Estadual de Desenvolvimento 
Territorial (CEDETER), bem como os Colegiados Territoriais de Des-
envolvimento Sustentável (CODETER) (BAHIA, 2014).

O CEDETER é uma inovação instituída pela política baiana, 
tratando-se de um órgão consultivo vinculado à SEPLAN com a fi-
nalidade de assessorar os CODETER na elaboração do plano e de 
estratégias para o desenvolvimento do território (BAHIA, s.d.). Sua 
composição engloba poder público e sociedade civil, sendo oito re-
presentantes de secretarias de estado (correspondendo ao poder pú-
blico) e oito membros dos Colegiados Territoriais (representando a 
sociedade civil) (BAHIA, s.d.).

Igualmente às políticas territoriais nacionais, o CODETER cons-
titui o fórum de participação social, onde ocorre discussão sobre 
planejamento, gestão das políticas públicas e projetos do territó-
rio, tendo a responsabilidade de elaborar o Plano Territorial de 
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Desenvolvimento Sustentável. O CODETER é composto por repre-
sentantes da sociedade civil – ao menos metade dos membros do 
colegiado – e por órgãos públicos (municipais, estadual e federal) 
(BAHIA, s.d.).

Verifica-se, portanto, que tanto o programa Territórios da Cida-
dania como o Territórios de Identidade tiveram o PRONAT como seu 
principal indutor e, por esta razão, são bastante similares. Para Rios 
(2018), existe uma “fidelidade e quase total exatidão entre os concei-
tos dos programas federal e baiano” (RIOS, 2018, p. 227). Efetivamen-
te, os oito Territórios da Cidadania2 do estado da Bahia (Baixo Sul, 
Chapada Diamantina, Irecê, Litoral Sul, Semiárido Nordeste II, Ser-
tão do São Francisco, Sisal e Velho Chico) são também Territórios de 
Identidade. Ou seja, estes territórios são formados pela mesma com-
posição de municípios3 e são geridos pelo mesmo CODETER.

Os TC da Bahia contemplam 148 dos 417 municípios do estado, 
abrangendo uma população de 3.743.195 habitantes, dos quais 42% 
estão no meio rural. Juntos os oito territórios contêm mais de 250 mil 
estabelecimentos da agricultura familiar (42% dos estabelecimentos 
do estado), representando em média 80% dos estabelecimentos agro-
pecuários em cada TC (IBGE, 2019).

Além dos órgãos de gestão participativa mencionados acima, a 
Bahia possui também outros instrumentos para assegurar um maior 
diálogo entre o Estado e sociedade civil e para facilitar a operacio-
nalização das ações. Convém destacar aqui: os agentes de desenvol-
vimento territorial e coordenadores de articulação territorial, in-
tegrados à Secretaria de Planejamento da Bahia (SEPLAN); o Plano 
Plurianual Participativo (PPA-P) referenciado nos TI; o Conselho de 

2 O TC Itaparica não foi considerado neste estudo, pois parte de seu território está 
fora do estado da Bahia (sendo compartilhado com o estado de Pernambuco).
3 A única diferença na composição dos TI e PTC ocorreu no ano de 2016 (ano em que 
o PTC já não funcionava mais), quando o município de Ibirapitanga, que não fazia 
parte do TC Baixo Sul, ingressou na composição deste território no plano plurianual 
2016-2019.
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Acompanhamento do PPA-P (CAPPA); os Diálogos Territoriais; e os 
Consórcios Públicos (BAHIA, s.d.).

A Bahia conta ainda com a Companhia de Desenvolvimento e 
Ação Regional (CAR), que tem por objetivo promover o desenvolvi-
mento regional e combater a pobreza nas comunidades rurais por 
meio da inclusão socioprodutiva e do fortalecimento da agricultura 
familiar. Suas ações se apoiam na economia solidária, comerciali-
zação, territorialização, segurança hídrica, convivência com a seca 
e gerenciamento sustentável do meio ambiente (CAR, s.d.). Para a 
realização destas ações, a CAR firma contratos com organizações 
financeiras internacionais (como Banco Mundial e BID), além de 
parcerias e convênios com o Governo Federal e secretarias estaduais. 
Vale destacar que a CAR muitas vezes também está representada no 
CODETER dos TI.

Metodologia

Primeiramente, para elaborar o Índice de Desenvolvimento Ru-
ral Sustentável, uma base de dados foi construída. Ao todo, esta últi-
ma possui 939 observações - que correspondem aos municípios dos 
TC da Bahia (148) e dos TC do Nordeste (791) - e 33 variáveis divididas 
em 3 indicadores ECONÔMICO, SOCIAL E AMBIENTAL, conforme 
ilustrado na Figura 1.

Os dados em sua maioria são referentes à agricultura familiar, 
os quais foram coletados pelo sistema SIDRA do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) dos Censos Agropecuários de 2006 
(IBGE, 2009) e 2017 (IBGE, 2019). Apenas quatro variáveis não estão 
relacionadas diretamente à agricultura familiar. Trata-se do Índice 
Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM) Emprego & Renda, do 
IFDM Saúde, do IFDM Educação e da taxa de mortalidade infantil. 
Os IFDM foram coletados no Sistema FIRJAN  (FIRJAN, s.d.) e são 
referentes aos anos de 2006 e 2015. A taxa de mortalidade infantil 
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foi coletada no site do Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil  
(PNUD BRASIL; IPEA; FJP, s.d.) e é referente aos anos de 2000 e 2015.

Figura 1. Estrutura da base de dados
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Fonte: Elaborado pelos autores.

O primeiro passo para construção do índice foi efetuar a normali-
zação dos dados (tanto para 2006, como para 2017). Esta técnica tem o 
objetivo de transformar todas as variáveis na mesma ordem de gran-
deza, ou seja, em valor entre 0 e 1, permitindo assim a comparação 
entre os dados (visto que existem variáveis com valores em milhares 
e outras em percentual). A técnica escolhida para fazer esta normali-
zação dos dados foi a de Min-Max, conforme a fórmula abaixo:

Xnormalizado    =           X – Xmin
                                        Xmax – X min

Em seguida foi realizada uma ponderação dos dados para mel-
hor quantificar o impacto da gestão territorial (novamente, para os 
dados de 2006 e 2017). Para essa ponderação, a técnica ABC foi utili-
zada, na qual classifica as variáveis em três grupos diferentes: A; B; e 
C. As variáveis do grupo A são multiplicadas por 1,3 (dando um peso 
de 30%), as variáveis do grupo B por 1,15 (peso de 15%) e as variáveis do 
grupo C não sofrem alteração. A recomendação é que 2/3 das variá-
veis sofram algum tipo de alteração, enquanto 1/3 permaneça igual. 

A seleção das variáveis para compor cada grupo fundamentou-se 
no decreto de criação dos Territórios da Cidadania (com base nos ob-
jetivos do programa). Ressalta-se também que as variáveis genéricas, 
ou seja, aquelas não atreladas à agricultura familiar, e as relaciona-
das ao indicador ambiental foram classificadas no grupo C, visto que 
não são foco prioritário do PTC. A figura abaixo ilustra o resultado 
desta divisão das variáveis nos três grupos.
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Figura 2. Estrutura conceitual da ponderação ABC

Fonte: Elaborado pelos autores.

O passo seguinte foi a construção dos três indicadores: ECONÔ-
MICO; SOCIAL e AMBIENTAL. Estes indicadores são formados pela 
média aritmética das variáveis (normalizadas e ponderadas pela clas-
sificação ABC) que compõem cada indicador, vide ilustração da Figu-
ra 1. Posteriormente, a média aritmética entre os três indicadores é 
utilizada para formar o Índice de Desenvolvimento Rural da agricul-
tura familiar. O índice para cada TC é formado pela média aritmética 
dos valores obtidos nos “n” municípios que compõem cada território. 
O mesmo se aplica para elaborar o IDRS de cada estado.

Nosso objetivo é avaliar o impacto da gestão territorial. Para 
tanto, mobilizamos o conceito de evolução, ou seja, a diferença do 



O impacto da gestão territorial nos Territórios da Cidadania do estado da Bahia

 117

IDRS entre os períodos de 2017 e 2006. A escolha por comparar os 
TC da Bahia com os TC do Nordeste se justifica em razão da gestão 
territorial na Bahia, além de ter sido mantida, foi aprimorada por 
meio de sua política estadual Territórios de Identidade. No restante 
do Nordeste, a gestão territorial foi interrompida e/ou não institu-
cionalizada. Ademais, pode-se constatar que, como esses territórios 
são todos classificados como da Cidadania, possuem características 
semelhantes e, por esta razão, a comparação direta entre os grupos é 
bastante pertinente.

Para calcular a evolução do IDRS, além da subtração entre os va-
lores do IDRS de 2017 e 2006, mais uma ponderação dos dados foi 
realizada, mas agora utilizando a correlação. Essa ponderação tem 
o objetivo de evitar a superestimação dos valores, pois existem va-
riáveis que são fortemente correlacionadas. O coeficiente de ponde-
ração foi calculado utilizando a seguinte fórmula:

                   Coef. ponderação = 1 – 0,5 * corr                         (1)

onde corr representa a maior correlação significativa (p-valor < 
0,01) da variável. A correlação foi calculada utilizando o teste de Spe-
arman no programa Statistical Analysis System (SAS).

Resultados e discussão

Os resultados na Tabela 1 mostram que a evolução do IDRS nos 
TC da Bahia foi de 0,101 entre os períodos de 2006 e 2017, enquanto 
a média do Nordeste (incluindo a Bahia) foi de 0,056. Analisando a 
evolução do índice por estado da região, verifica-se também que a Ba-
hia e Paraíba são os únicos estados que tiveram a evolução do índice 
acima da média do NE (a evolução na Paraíba foi de 0,065). Porém o 
valor da Bahia é ainda 55% maior do que o alcançado pelos territó-
rios paraibanos.
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Tabela 1. Evolução do IDRS (com ponderação da correlação) nos TC da 
região Nordeste

Fonte: Elaborado pelos autores.

A evolução na Bahia também é pelo menos duas vezes maior que 
grande parte dos estados da região. Observa-se ainda que os TC baia-
nos tiveram uma evolução significativamente superior em todos 
os três indicadores que compõem o IDRS, principalmente naquele 
econômico, obtendo um resultado três vezes maior do que os demais 
estados da região.

Além da Bahia e Paraíba, na metade superior da evolução do IDRS 
estão os estados do Rio Grande do Norte (0,056), seguido por Piauí 
(0,055) e Pernambuco (0,054). Entre os estados que tiveram o pior 
desempenho estão Maranhão (0,024), seguido por Sergipe (0,031), 
Alagoas (0,034) e Ceará (0,048). Maranhão e Sergipe são também os 
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estados que tiveram o pior resultado nos indicadores social e am-
biental, tendo regredido neste último. O estado do Alagoas foi o que 
teve o pior resultado no indicador social.

Também avaliamos a evolução do índice para os TC da Bahia in-
dividualmente. Primeiramente, podemos evidenciar no Gráfico 1 que 
todos os territórios baianos tiveram uma evolução superior em re-
lação à região Nordeste. Esta última, sem o estado da Bahia, alcançou 
uma evolução média no IDRS de 0,047, abaixo da média e mediana 
do conjunto dos dados (0,056 e 0,054 respectivamente), enquanto to-
dos os TC baianos tiveram uma evolução acima de 0,07. Ou seja, po-
de-se afirmar que os números do estado da Bahia foram o que elevou 
a média nordestina.

Os territórios da Bahia que alcançaram o melhor desempenho 
foram o Sertão do São Francisco (0,138), seguido por Sisal (0,130), Se-
miárido NE II e Chapada Diamantina (ambos com 0,111), Irecê (0,098) 
e Velho Chico (0,095). Estes territórios estão acima do percentil 85%, 
ou seja, estão entre os 15% que tiveram o melhor resultado. Os TC 
Baixo Sul e Litoral Sul foram aqueles que apresentaram o pior des-
empenho entre os territórios baianos (ambos com 0,07), mas ainda 
atingindo uma evolução no índice cerca de 50% acima da média do 
Nordeste.

Para avaliar se a evolução do IDRS é também diferente do pon-
to de vista estatístico entre Bahia e Nordeste, os testes Wilcoxon 
Two-Sample e Kruskal-Wallis da estatística robusta foram realizados 
no programa SAS. Os resultados evidenciam que existe uma dife-
rença significativa da evolução do índice entre os dois grupos (p-va-
lor < 0,01), tendo a Bahia conquistado o melhor desempenho, confor-
me ilustrado na Figura 3.

Podemos atestar, portanto, que os territórios da Bahia alcança-
ram uma evolução maior no Índice de Desenvolvimento Rural Sus-
tentável da agricultura familiar em comparação com os demais 
territórios da região Nordeste. Este resultado sugere que a gestão 
territorial na Bahia tem promovido um efeito positivo para a agricul-
tura familiar do estado. Ressalta-se, porém, que este estudo é inicial, 
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sendo necessário ainda uma investigação mais aprofundada sobre 
a evolução dos indicadores na região, assim como sobre o desenho 
institucional da política baiana.

  Gráfico 1. Evolução do IDRS para os TC da Bahia e Nordeste
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*p85 se refere ao percentil 85%; p15 ao percentil 15%; q3 ao tercei-
ro quartil da amostra (3/4); q1 ao primeiro quartil da amostra (1/4); e 
med à mediana.  

Fonte: Elaborado pelos autores.

Figura 3. Resultado dos testes Wilcoxon Two-Sample e Kruskal-Wallis 
para comparação do IDRS entre Bahia (BA) e Nordeste (NE)
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Fonte: Elaborado pelos autores com base no output do SAS.

De todo modo, uma possível explicação para este resultado é que 
a Bahia foi o estado que melhor institucionalizou a gestão territorial 
(FAVARETO; LOTTA, 2017), incorporando inovações importantes em 
sua política de desenvolvimento. No âmbito da execução de investi-
mentos, por exemplo, o estado formalizou a formação dos Consór-
cios Públicos em 2009 e, com tais dispositivos, os territórios conquis-
taram maior autonomia para realizar os investimentos nos projetos 
priorizados pelos CODETER. Os territórios baianos contam também 
com a Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional, a qual existe 
desde a década de 1990, mas, em função da territorialização do pla-
nejamento, passou a fazer parte dos Colegiados Territoriais. 

Ademais, o estado possui a sua estrutura de gestão baseada nos 
Territórios de Identidade. Com efeito, a confecção do Plano Plu-
rianual do Estado referenciado nos TI, a integração das diferentes 
secretarias de estado no oferecimento e execução das políticas pú-
blicas, e o apoio de agentes e coordenadores de desenvolvimento te-
rritorial, com a participação da sociedade civil, fortaleceram a gover-
nança dos territórios da Bahia.

Assim, pode-se argumentar que a aprendizagem conquistada ao 
longo do tempo nos TI possibilitou a criação de ambientes inovado-
res, contribuindo para a ampliação da coesão social e superação dos 
desafios institucionais do processo de desenvolvimento do território 
(DALLABRIDA, 2020). Da mesma forma, pode-se constatar que pro-
postas inovadoras para os territórios foram oportunizadas a partir 
da melhor institucionalização da governança territorial (CAZELLA 
et al., 2020), formada por diferentes atores, entre os quais órgãos pú-
blicos, empresas, organizações internacionais, associações, coopera-
tivas e ONGs.

Por outro lado, destaca-se também que alguns estados da região 
Nordeste continuaram com os recortes territoriais para administrar 
e planejar as ações do governo. No entanto, estas administrações es-
taduais não conseguiram institucionalizar a gestão territorial como 
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o estado da Bahia. Dentre esses estados, o Piauí se destaca, pois for-
malizou o planejamento territorial por meio do estabelecimento de 
onze Territórios de Desenvolvimento a partir da Lei Complementar 
nº 87 de 22/08/2007. Segundo a Lei 

os Territórios de Desenvolvimento Sustentável constituem as unida-
des de planejamento da ação governamental, visando a promoção do 
desenvolvimento sustentável do Estado, a redução de desigualdades 
e a melhoria da qualidade de vida da população piauiense, através da 
democratização dos programas e ações e da regionalização do orça-
mento (PIAUÍ, 2007, Art. 1º, § 2º).

Entretanto, como afirma Favareto e Lotta (2017), o caso piauiense 
é pouco avaliado pela literatura brasileira e ainda não há evidências 
suficientes sobre o desempenho do programa. De toda maneira, os 
autores destacam algumas ações que o governo estadual vem reali-
zando nos últimos anos que podem potencializar o desenvolvimento 
desses territórios, como a parceria com as Nações Unidas, por meio 
do Programa de Desenvolvimento-PNUD (visando o alcance dos 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 2030), e as 
negociações com empresas privadas para financiar projetos inova-
dores utilizando recursos do Fundo Social do BNDES.

É importante mencionar, porém, que os resultados apresentados 
aqui nesse estudo são referenciados até 2017, ano em que se pro-
duziu os dados mais atualizados sobre a agricultura familiar no Bra-
sil. Portanto, pode-se inferir que os avanços da política piauiense não 
puderam ainda ser captados pelo IDRS.

O estado do Sergipe também institucionalizou oito Territórios 
de Planejamento por meio do Decreto Estadual nº 24.338, de 20 de 
abril de 2007. Mas, apenas dois territórios (Alto Sertão e Baixo São 
Francisco) coincidem em termos de agrupamento de municípios 
com os Territórios da Cidadania (SANTOS & SILVA, 2016). Delgado & 
Grisa (2014) afirmam que esta diferença na composição dos territó-
rios causou muita confusão entre os atores locais e sobreposições de 
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institucionalidades distintas, dificultando diálogos e realização de 
ações em conjunto.

Ademais, a existência de estudos sobre o desempenho da gestão 
territorial em Sergipe é praticamente nula4 e no site do Governo do 
Estado também não há informações sobre os Territórios de Planeja-
mento, o que dificulta avaliar a performance do programa. Os Planos 
Plurianuais (PPA) do estado mencionam que o planejamento territo-
rial orienta a implementação das políticas públicas. Porém, com base 
nas informações disponíveis, tudo indica que a execução e gestão 
das ações públicas não ocorrem na prática a nível do território. Um 
exemplo é a informação divulgada no dia 17 de fevereiro de 2021 no 
site5  do governo estadual, segundo a qual a Secretaria de Estado da 
Educação, do Esporte e da Cultura (Seduc) readequou a sua adminis-
tração de acordo com os Territórios de Planejamento. Tal anúncio re-
vela que, antes dessa data, a secretaria não utilizava o ordenamento 
territorial para orientar a aplicação de suas políticas.

O Rio Grande do Norte (RN) também possui iniciativas de terri-
torialização das ações. O estado firmou uma parceria com o Banco 
Mundial em 2013, estabelecendo o Projeto “RN Sustentável”. O pro-
jeto é coordenado pela Secretaria de Estado do Planejamento e das 
Finanças e é executado a partir da concepção do desenvolvimento 
regional, tendo por referência os dez Territórios Rurais do PRONAT, 
dos quais seis também são Territórios da Cidadania. Dentre os obje-
tivos do projeto está o aumento da segurança alimentar, o acesso à 
infraestrutura produtiva e o acesso a mercados para a agricultura 
familiar (RIO GRANDE DO NORTE, s.d.). 

4 Uma busca pelo indexador SciELO por meio das palavras-chave Territórios de Pla-
nejamento Sergipe, Territórios de Desenvolvimento Sergipe, Territórios de Identidade 
Sergipe, Territórios da Cidadania Sergipe não resultaram em nenhuma avaliação di-
reta dos territórios sergipanos. Apenas o artigo de Delgado & Grisa (2014) apresentam 
algumas considerações gerais sobre a política.
5 Disponível em: <https://www.se.gov.br/noticias/educacao_cultura_esportes/gover-
no_de_sergipe_adequa_diretorias_regionais_de_educacao_aos_territorios_de_pla-
nejamento>. Acesso em 03/02/2022.
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Todavia, essa iniciativa não gerou uma institucionalização, por 
meio de Lei ou Decreto, do planejamento territorial do RN. Esta fra-
gilidade institucional dificulta a integração das ações das diferentes 
secretarias de estado e de diferentes instrumentos de gestão do terri-
tório. Ou seja, o estado possui um programa que direciona investi-
mentos a nível do território, mas a governança em torno do projeto 
continua sem conexão entre as diferentes institucionalidades e sem 
a participação da sociedade civil.

Para os outros estados do Nordeste, não foram identificadas ini-
ciativas formalizadas de territorialização do planejamento das ações 
do governo, como ocorreu nos programas e políticas territoriais 
federais implementados.  Assim, conclui-se que, apesar de outros 
estados da região nordestina terem implementado iniciativas terri-
toriais, nenhum conseguiu instituir uma governança estruturada a 
nível do território como o estado da Bahia.

Considerações finais 

A Bahia é o estado do Nordeste que melhor conseguiu institu-
cionalizar sua política territorial. Desde a criação dos Territórios 
de Identidade, o governo estadual tem implementando inovações 
importantes, como a autonomia dos territórios para realizar inves-
timentos (por meio dos consórcios públicos) e a participação ativa 
da sociedade civil (por meio dos CODETER, Diálogos Territoriais e 
PPA-P), que aprimoraram a gestão territorial no estado. 

Um possível resultado desta inovação se reflete na evolução sig-
nificativamente superior do Índice de Desenvolvimento Rural Sus-
tentável da agricultura familiar, entre o período de 2006-2017, nos 
Territórios da Cidadania da Bahia em comparação com o Nordeste. 
Vale lembrar que outros estados da região, como Piauí, Rio Gran-
de do Norte e Sergipe, também mantiveram o planejamento terri-
torial. Mas diferentemente do estado da Bahia, estes estados não 
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conseguiram ainda estruturar de forma eficaz a sua governança a 
nível do território. 

Com efeito, os oito Territórios da Cidadania do estado da Bahia 
obtiveram um crescimento no IDRS maior que todos os demais esta-
dos nordestinos. Sugere-se, portanto, que o enfoque territorial na Ba-
hia produz efeitos positivos, promovendo uma melhora no bem-estar 
social para a agricultura familiar do estado. Assim, os dados obtidos 
mostram uma importante indicação para estudos futuros, visando 
um maior aprofundamento na análise dos indicadores e da política 
baiana.

Seja como for, nossa pesquisa permite reforçar a visão segundo 
a qual o enfoque territorial se mostra como uma estratégia relevan-
te de inclusão das áreas rurais no desenvolvimento do país. A partir 
desta interpretação, a elaboração de uma nova geração de políticas 
públicas territoriais de desenvolvimento rural deveria ser efeti-
vamente incluída na agenda de discussão para o planejamento do 
futuro do Brasil, utilizando particularmente o caso da Bahia como 
referência.
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La cooperación técnica internacional 
como herramienta estratégica de la 
gestión hídrica en el semiárido:

el caso del proyecto IICA-EMBASA-ABC sobre uni-
versalización del acceso al agua y saneamiento

Camila Abbondanzieri

Introducción 

Las especificidades geográficas y las cuestiones locales del desa-
rrollo están asociadas de manera inescindibles a la particularidad 
local de cada unidad territorial y, en dicho escenario, cobra relevan-
cia el conocimiento de las alternativas y potencialidades que el sa-
ber técnico ofrece para construir vinculaciones sostenibles y aser-
tivas con los desafíos del ambiente. En el caso del Estado de Bahía, 
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en particular, sobresalen ciertos rasgos geográficos que repercuten y 
determinan el tipo de problemáticas locales que se materializan a lo 
largo de su territorio. En ese sentido, la presencia de espacio geográ-
fico del semiárido representa un aspecto insoslayable que debe ser 
considerado en profundidad para advertir los alcances, limitaciones, 
oportunidades y desafíos que el entorno local propone para la reso-
lución de problemáticas específicas que atingen directamente a las 
poblaciones locales.

Si bien la vinculación de los actores subnacionales con las cues-
tiones de desarrollo local representa una línea de investigación que 
fue ampliamente explorada por distintas disciplinas de las Ciencias 
Sociales y de las Relaciones Internacionales en particular, los ca-
sos de estudio no se agotan y, por el contrario, se actualizan cons-
tantemente debido al dinamismo que dichos actores detentan en el 
sistema internacional y por la perpetuación de problemáticas que 
se localizan en los entornos territoriales. Por tal motivo, en lo con-
cerniente a los estudios de la cooperación internacional, siempre 
resulta fundamental, en términos teóricos y prácticos, abordar ini-
ciativas concretas para ampliar y profundizar el conocimiento de la 
implementación de los distintos proyectos. En específico, los aportes 
generados desde las Relaciones Internacionales coadyuvan a siste-
matizar los factores domésticos e internacionales que repercuten en 
la elaboración, ejecución y evaluación de tales proyectos.  

En base a estas consideraciones, el objetivo del presente capítulo 
consiste en indagar acerca de la cooperación técnica internacional 
entendida como una herramienta estratégica de la gestión hídrica 
en el espacio geográfico del semiárido a través de un caso de estudio 
particular que es el proyecto IICA-EMBASA-ABC sobre universaliza-
ción en la provisión del acceso al agua y saneamiento en áreas prio-
ritarias del Estado de Bahía. Para dar cuenta de ello, la estructura del 
capítulo está conformada de la siguiente manera: en primer lugar, se 
hará un sintético repaso teórico, conceptual e histórico sobre la coo-
peración técnica internacional incorporando consideraciones para 
su estudio en unidades subnacionales en Brasil; en segundo lugar, 
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se describirán los rasgos más salientes del Estado de Bahía en lo que 
respecta a la impronta de las condiciones geográficas locales en la 
institucionalización de su política internacional subnacional; poste-
riormente, se examinará en particular el Proyecto de Cooperación 
Técnica implementado por IICA-EMBASA-ABC, destacando funda-
mentalmente el rol de los actores participantes, su estructura y el en-
foque orientado hacia la gestión hídrica; finalmente, se comparten 
unas breves reflexiones finales. 

El capítulo fue elaborado desde una metodología de investigación 
cualitativa mediante las técnicas de revisión documental de fuentes 
primarias (el “Proyecto”) y de fuentes secundarias de disciplinas de 
las Ciencias Sociales que aportaron al entendimiento de las condi-
ciones geográficas del semiárido como componente fundamental de 
las cuestiones de desarrollo local del Estado de Bahía. 

La cooperación técnica internacional como herramienta 
estratégica de los actores subnacionales: breves 
consideraciones para su estudio en Brasil

La cooperación internacional representa una práctica con una 
amplia y vasta trayectoria en las Relaciones Internacionales que, a 
lo largo de las décadas, se materializó en distintas modalidades, per-
siguió diversos propósitos y asumió variadas características en fun-
ción de condicionantes propios de la coyuntura doméstica de cada 
actor internacional y externos proporcionados por el sistema inter-
nacional. Entre los diversos esquemas que puede adoptar la coope-
ración internacional, la cooperación técnica constituye un formato 
sumamente relevante al que distintos actores internacionales han 
acudido para obtener recursos, experiencias e incentivos que les per-
mitieran alcanzar sus objetivos políticos, económicos y sociales. 

Sintéticamente, puede definirse a la cooperación técnica interna-
cional como aquella “centrada en la transferencia de conocimientos 
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y habilidades técnicas y de gestión, con el fin de fortalecer las capaci-
dades de personas, instituciones públicas y organizaciones sociales 
para promover su propio desarrollo.” (SEGIB, 2014, cit. en. Ramos y 
Jung, 2020, p.400) La cooperación técnica internacional puede ser 
materializada a partir de múltiples y variadas iniciativas que suelen 
involucrar experiencias de asistencia técnica, asesorías ad hoc, ciclos 
de capacitaciones y formación de personal, becas, apoyo en el dise-
ño de políticas de gestión, procesos de intercambio de conocimiento, 
etc. (Ramos y Jung, 2020, p.401) 

Asimismo, la cooperación técnica internacional puede adoptar 
distintas modalidades en función de los variados criterios que se uti-
lizan usualmente para clasificar a la cooperación internacional en 
términos generales. Es decir, de acuerdo con la cantidad de actores 
participantes, la cooperación técnica puede ser bilateral, triangular 
o multilateral. A su vez, dichos actores pueden ser tanto públicos 
(Estados en sus distintos niveles de gobierno), como privados (ONGs, 
empresas transnacionales), o instituciones internacionales (organis-
mos internacionales regionales o globales, etc.). Por otra parte, en 
función del patrón de relacionamiento establecido entre los actores 
y de los ejes que rigen a cada iniciativa en específico, pueden gene-
rarse vinculaciones de tipo verticalista (replicando la tipología de 
cooperación asistencialista Norte-Sur), o bien, puede promoverse un 
relacionamiento de corte horizontal asociado a las experiencias de 
cooperación Sur-Sur. (Orellana, 2012)

En el ámbito público, la cooperación técnica internacional re-
presenta una modalidad que históricamente han implementado 
los actores de gestión política tanto de los niveles nacionales como 
subnacionales. Particularmente desde la década del ochenta, estos 
últimos han desplegado una intensa actividad internacional a fin 
de diagramar soluciones para hacer frente a problemáticas loca-
les mediante el aprovechamiento de oportunidades detectadas en 
el escenario internacional. En efecto, dichos actores (que, por defi-
nición, involucran a un conjunto variado de casos como regiones, 
provincias, ciudades, municipios y, en definitiva, a todos aquellos 
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entes administrativos descentralizados) comenzaron a participar de 
manera activa en las dinámicas internacionales y fueron implemen-
tando distintas estrategias destinadas hacia el cumplimiento de sus 
objetivos locales y hacia el logro de un mayor nivel de incidencia en 
el establecimiento de las agendas globales que fueran acordes a las 
propias necesidades y demandas. (Fernandez Losada y Romero, 2016) 
Finalmente, es importante subrayar que los alcances y limitaciones 
de las iniciativas de cooperación técnica internacional impulsados 
por tales actores depende, en gran medida de la institucionalización 
que las acciones internacionales adquieren en su propia estructura 
administrativa. En efecto, se señala que los actores subnacionales se 
relacionan con las dinámicas internacionales a partir de la formula-
ción de su política internacional subnacional que solamente puede 
adquirir consistencia, sistematicidad y coherencia en el tiempo me-
diante el establecimiento de instituciones, pautas de acción defini-
das y recursos humanos debidamente financiadas. (Calvento, 2016; 
Chiminelli, s/f) 

Resulta significativo remarcar que la participación de los actores 
subnacionales en iniciativas de cooperación técnica internacional 
adquiere matices particulares que la diferencian de las acciones eje-
cutadas por los agentes del nivel nacional. En efecto, los actores sub-
nacionales se distinguen de los actores nacionales por mantener una 
vinculación directa e inmediata con los asuntos locales presentes en 
el territorio (Ojeda Medina, 2020). Por ese motivo, su participación 
en la cooperación técnica internacional provee una mayor cercanía 
hacia las problemáticas concretas de cada ámbito territorial. Espe-
cíficamente en el área de la provisión de los servicios públicos, se 
señala que los actores subnacionales se conectan sin intermediacio-
nes con las dificultades y necesidades que se materializan en cada 
ámbito local y, en dicho sentido, su participación en la cooperación 
técnica internacional agrega un valor diferencial a la formulación 
de estrategias destinadas a la resolución de problemas locales. (Cal-
vento, 2016) 
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De todas maneras, a pesar de las distintas variaciones que pue-
den identificarse en los diversos casos de cooperación técnica entre 
actores del sistema internacional, operativamente se destacan dos 
rasgos comunes que caracterizan de forma puntual a esta modali-
dad. En primer lugar, la insoslayable preeminencia del intercambio 
de aprendizajes, información y know-how como contenido sustan-
cial de la cooperación técnica. Es decir, independientemente de los 
lineamientos que orienten a cada experiencia de este tipo, la diná-
mica de intercambio de conocimiento constituye el eje transversal 
que fundamenta el propósito mismo de esta clase de cooperación. En 
segundo lugar, se subraya que la cooperación técnica no reemplaza, 
sino que debe ser complementada con la transferencia de recursos 
financieros que contribuyan a apuntalar las transformaciones a las 
que se apunta por medio de este tipo de esquemas. 

En términos históricos, la cooperación técnica experimentó una 
trayectoria sumamente productiva como práctica de las Relaciones 
Internacionales. Tal es así que en la actualidad es reconocida como 
un componente imprescindible para la consecución de metas comu-
nes de desarrollo en los ámbitos multilaterales como, por ejemplo, la 
Agenda 2030 y los Objetivos de Desarrollo Sostenible. (Ramos y Jung, 
2020) En efecto, la capacidad de aprendizaje, el eje en el fomento e 
intercambio del conocimiento y la experiencia técnica destinada a 
la resolución de problemas concretos que definen a esta modalidad 
de cooperación son ampliamente valorados como habilidades ope-
rativas en la formulación de políticas públicas orientadas hacia la 
promoción del desarrollo local. (Ramos y Jung, 2020) 

Particularmente para América Latina, la cooperación técnica ad-
quirió matices específicos y una impronta política esencial a partir 
de su reconocimiento como herramienta indispensable en el marco 
del Plan de Acción de Buenos Aires de 19781. (Hirst y Antonini, 2009) 

1 El Plan de Acción de Buenos Aires fue el resultado de la Conferencia Mundial sobre 
Cooperación Técnica entre Países en Desarrollo (CTPD) que se celebró en dicha ciudad 
en 1978. En tal encuentro, se delinearon las orientaciones principales de la coopera-
ción técnica que se mantienen hasta la actualidad.
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Dicho plan marcó un hito en los relacionamientos de los países del 
Sur al presentar un novedoso esquema institucional de cooperación 
que se diferenciara de las dinámicas verticalistas vigentes en el sis-
tema internacional desde la década del cincuenta. (Zoccal Gomes y 
Esteves, 2018, p.134) A partir de este momento, comenzó a delinearse 
de manera progresiva una nueva narrativa de valorización de los re-
cursos y habilidades domésticas como factores imprescindibles para 
apuntalar procesos de desarrollo local mediante la implementación 
de acciones de “difusión, transferencia o intercambio de conoci-
mientos técnicos y de gestión” entre actores con capacidades técni-
cas similares. (Ramos y Jung, 2020, p.379-380)

En lo concerniente estrictamente a Brasil, cabe destacar que la 
cooperación técnica internacional históricamente asumió un papel 
fundamental como componente político, económico y operativo 
imprescindible de la política exterior y siempre ocupó un espacio 
importante en la diplomacia del país y, de manera más cercana en 
el tiempo, en la política internacional subnacional. (Hochstetler e 
Inoue, 2019, p.2; Cervo, 1994, p.42) A nivel nacional, las acciones de 
cooperación técnica internacional se encuentran a cargo de la Agen-
cia Brasilera de Cooperación (ABC) que, desde su establecimiento en 
1987 representa en órgano central de formulación de políticas en di-
cho ámbito de actuación. (Lopes, 2008, p.95) En términos generales, 
la cooperación técnica internacional impulsada por parte de la ABC 
involucró experiencias en la que el país se posicionó tanto como ofe-
rente y como receptor de las iniciativas. (Hochstetler e Inoue, 2019, 
p.8; Lopes, 2008) Además, en lo concerniente a las áreas mayormen-
te promovidas por la agencia para motivar acciones de cooperación 
técnica, se destacan la agricultura y el desarrollo institucional (Ho-
chstetler e Inoue, 2019). Finalmente, resulta importante resaltar que 
la consideración del estado brasilero hacia la cooperación técnica 
internacional puede definirse como amplia y global y las acciones 
impulsadas involucran a un variado conjunto de actores que incluye 
a agentes públicos, privados, subnacionales, ONG, organismos inter-
nacionales, etc. (Hochstetler e Inoue, 2019) 
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A nivel subnacional, las acciones de cooperación técnica inter-
nacional dependen del grado de institucionalización de la política 
internacional subnacional formulada por parte de cada actor en par-
ticular y, como consecuencia, es posible identificar variados perfiles 
y desempeños en la actividad internacional de cada estado subna-
cional (Costa Leite et al., 2014, p.52). Como aspecto a destacar, puede 
referirse que las acciones de cooperación técnica impulsadas por los 
actores subnacionales suelen estar predominantemente dirigidas 
hacia cuestiones de “baja política” en las que no se detecta una con-
frontación con los ejes de política exterior ofrecidos por el ámbito 
nacional. (Silva, 2018, p.11) En ese sentido, es posible identificar siner-
gias entre las dimensiones nacionales y subnacionales para el trata-
miento de problemáticas concretas que se materialicen en el espacio 
local siempre y cuando éstas no involucren asuntos de seguridad o 
política económica.

El estado de Bahía en las relaciones internacionales: la 
impronta de las condiciones geográficas locales en la política 
internacional subnacional

Para los actores subnacionales, las condiciones geográficas sobre 
la que se encuentra asentada su unidad territorial representan fac-
tores sumamente relevantes para la determinación de sus políticas y 
relacionamientos internos y externos. Desde la perspectiva teórica 
de la geografía política, se advierte que el espacio físico constituye 
el medio en el que se materializan las relaciones de poder en un de-
terminado territorio. (Talledos Sánchez, 2014, p.18). Por tal motivo, 
resulta imprescindible su consideración para profundizar el estudio 
de las estrategias y políticas de vinculación internacional que los 
distintos actores subnacionales promueven para el tratamiento de 
diversas problemáticas que se ubican en el ámbito local.
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El Estado de Bahía no se encuentra exento de dichas considera-
ciones y, por el contrario, se señala que las condiciones geográficas 
asumen un rol fundamental en la diagramación de sus acciones de 
cooperación técnica internacional. En efecto, la extensión territo-
rial, las circunstancias poblacionales y la presencia del espacio geo-
gráfico del semiárido representan características que adquieren una 
importancia sustantiva para esta región y que se trasladan a las vin-
culaciones establecidas con otros actores del sistema internacional.

En lo que respecta a su extensión, Bahía constituye el quinto es-
tado más grande de Brasil ocupando una amplia porción de la re-
gión del nordeste. (Silva, 2018). Su población de más de 15 millones 
de personas es la cuarta más numerosa del país y cabe destacar que 
un tercio de ella habita en zonas rurales. (Silva, 2018; IICA et al, 2014). 
Otro rasgo a resaltar es que Bahía presenta la economía más diná-
mica del nordeste con una variada gama de actividades productivas 
vinculadas con el turismo, los servicios, el comercio y la industria 
(Silva, 2018). 

Sin dudas, la presencia del semiárido es el condicionante geográ-
fico más determinante que distingue a Bahía puesto que es el Esta-
do con mayor extensión territorial en dicha zona (con un 66% de su 
territorio) y con la mayor cantidad de población radicada en dicha 
área. En efecto, el semiárido representa un espacio geográfico que se 
extiende por Brasil a lo largo de 982.563,3 km2 y que se caracteriza 
por la irregularidad de las precipitaciones, la aridez del clima, unos 
suelos relativamente pobres y, en definitiva, una situación de escasez 
hídrica constante. (Silva, 2006, cit. en Ribeiro y Oliveira, 2019, p.359) 
Asimismo, dicha área está atravesada por desigualdades económicas 
y sociales que se materializan en grandes índices de pobreza y en di-
ficultades directas para apuntalar procesos de desarrollo territorial 
que beneficien a las comunidades locales. (Ribeiro y Oliveira, 2019, 
p.358)

En lo que respecta específicamente a los recursos hídricos, resulta 
importante señalar que las características aludidas que componen 
el espacio geográfico del semiárido provocan desafíos significativos 
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para el cumplimiento de la provisión universal de los servicios de 
agua y saneamiento. En efecto, a nivel estadual, se advierte que el 
20% de la población no accede al agua corriente y casi la mitad de 
ella no cuenta con redes cloacales. Asimismo, cabe precisar que di-
cha situación se agrava en las zonas rurales. (IICA et al., 2014) La dis-
tribución deficitaria y desigual de los recursos hídricos (dependiente 
casi exclusivamente de las precipitaciones irregulares) genera situa-
ciones de conflictos relacionadas con los usos del agua y, en tal senti-
do, la necesidad de la acción pública se vuelve urgente para solucio-
nar problemáticas que conciernen directamente al desarrollo local 
de las comunidades implicadas (Ribeiro y Oliveira, 2019).

Los principales problemas identificados en el ámbito de la ges-
tión hídrica en Bahía están relacionados con los escasos recursos lo-
cales (financieros y no financieros) que pueden ser destinados para 
promover inversión en infraestructura y en capacidades institucio-
nales que permitan garantizar un servicio que provea una cobertura 
universal, sustentable, efectiva y eficiente. (IICA et al., 2014) Dicha 
situación problemática se conjuga con la ampliación de las compe-
tencias políticas del estado subnacional relativas a la provisión de 
los servicios de agua y saneamiento en el ámbito local. De hecho, a 
partir de la promulgación de la ley federal 11.445 de 2007 sobre las 
directrices nacionales para el agua y el saneamiento y de la ley esta-
dual 11.172 de Bahía sobre la política de saneamiento básico en el año 
2008 (IICA et al., 2014, p.12), la gestión hídrica comenzó a ser aborda-
da a partir de un nuevo paradigma en el que la universalización de 
dichos servicios se encontró en sintonía con las tendencias vigentes 
en los ámbitos multilaterales en favor de reconocer el acceso al agua 
y el saneamiento como derechos humanos2, todo lo cual redundó en 

2 En julio de 2010, tras una vasta trayectoria de iniciativas y conferencias interna-
cionales, la Asamblea General de Naciones Unidas reconoció el acceso al agua y el sa-
neamiento como derechos humanos básicos mediante la aprobación de la Resolución 
64/292. Se sostiene que “En base a una compleja situación problemática que durante 
décadas fue denunciada ante la escena internacional, fundamentalmente por parte 
de los países del Sur global, la Asamblea General de Naciones Unidas mediante la 
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una mayor urgencia para el tratamiento de la materia en la práctica. 
(IICA et al., 2014) 

La imbricación del incremento de las competencias locales con 
las escasas capacidades financieras y técnicas para hacer frente a 
problemáticas que requieren amplios desembolsos de fondos y habi-
lidades operativas y de gestión inducen a los actores subnacionales 
a buscar oportunidades y alternativas en las prácticas de coopera-
ción internacional. Particularmente, en el caso del Estado de Bahía 
y, específicamente en la ciudad de Salvador de Bahía, existe una am-
plia trayectoria en materia de relaciones internacionales y es posi-
ble identificar un importante bagaje de experiencias de cooperación 
descentralizada internacional que fomentan la exploración de esta 
clase de oportunidades. Al respecto, Silva (2018) añade que la modali-
dad de cooperación que involucra directamente a los actores subna-
cionales representa un instrumento de política pública imprescindi-
ble para la promoción del desarrollo local en términos integrales y 
sostenibles y, a los efectos del presente objeto de estudio, constituye 
una veta de investigación académica con múltiples potencialidades 
en la práctica.

El hecho de que Salvador de Bahía, la capital del Estado, haya de-
sarrollado una extensa trayectoria de vinculaciones internacionales 
y que haya emprendido un proceso paulatino de conformación de 
una estructura institucional subnacional concreta y sólida para la 
conducción de sus relaciones internacionales, representan factores 
sumamente significativos que repercuten en las dinámicas de todo el 
territorio subnacional de Bahía a partir de la experiencia y visibilidad 
adquirida para generar lazos con diversos actores internacionales. 

En efecto, históricamente la ciudad de Salvador de Bahía repre-
sentó un polo dinámico de vinculaciones internacionales a raíz de 
su condición de primera capital del país y de su rica heterogeneidad 

Resolución 64/292 (2010), comenzó a exhortar de manera explícita a los Estados y las 
organizaciones internacionales a que proporcionen recursos financieros y propicien 
la capacitación y transferencia de tecnología mediante la asistencia y cooperación 
internacional, sobre todo para los países en desarrollo” (Abbondanzieri, 2020, p.3).
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social y cultural. (Meirelles Ribeiro, 2009, p.137) Posteriormente, 
y desde la década del treinta, fueron estableciéndose numerosos 
relacionamientos con múltiples actores internacionales en lo con-
cerniente a la materia comercial y de negocios internacionales. A 
partir de los sesenta, comenzaron a multiplicarse las iniciativas de 
los hermanamientos con ciudades estadounidenses, materializando, 
de este modo, la ampliación y profundización de las prácticas inter-
nacionales subnacionales con repercusiones para todo el Estado de 
Bahía. (Silva, 2018; Meirelles Ribeiro, 2009).

En términos institucionales, el año 2005 marca un hito funda-
mental con la conformación de la Secretaria de Relaciones (SECRI) 
en la ciudad de Salvador de Bahía que tuvo el mérito de ser la pri-
mera de su tipo en la región del nordeste. Ésta se constituyó con el 
objetivo de imprimir una imagen positiva a la ciudad de Salvador de 
Bahía y, consecuentemente, lograr la captación de inversiones y re-
cursos provenientes de la cooperación internacional para afrontar 
problemáticas locales (Silva, 2018; Meirelles Ribeiro, 2009, p.138). En 
el lapso de tiempo discurrido entre 2007 y 2014, la SECRI desarrolló 
un intenso perfil de internacionalización activa que incluyó accio-
nes bilaterales, multilaterales y de cooperación Sur-Sur en las que 
se desempeñó tanto en los roles de receptor como de oferente (Silva, 
2018). Cuantitativamente, dicho dinamismo se pone de manifiesto en 
la contabilización de 553 acciones internacionales impulsadas en el 
período aludido. (Amorim, 2019). 

En otro orden de cuestiones, resulta importante resaltar la po-
sitiva asociación que existe en las interacciones generadas entre el 
nivel subnacional (que incluyen el entramado de actores públicos 
y privados del Estado de Bahía) con el nivel nacional centralizado 
en la ABC para el desarrollo de iniciativas conjuntas de cooperación 
internacional. Al respecto, Meirelles Ribeiro (2009, p.148) destaca 
que las relaciones entre ambos ámbitos son complementarias, con-
vergentes y sinérgicas y que éstas se encuentran orientadas por los 
lineamientos de la política exterior federal brasileña. Por tal motivo, 
tanto en términos académicos como prácticos, es imprescindible el 
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estudio y la divulgación de casos que demuestren las potencialida-
des que ofrece el trabajo en conjunto implementado por parte de las 
esferas subnacionales, nacionales y de otros actores internacionales. 
Además, todo ello adquiere una mayor relevancia cuando se propicia 
la incorporación y activa participación de stakeholders involucrados 
en problemáticas básicas que afectan directamente a las comunida-
des locales.  

El proyecto de cooperación técnica internacional IICA-
EMBASA-ABC sobre universalización del acceso al agua y 
saneamiento en el estado de Bahía

En la presente sección se abordará descriptivamente al proyecto 
de cooperación técnica internacional denominado “Universalização 
e Aperfeiçoamento da Prestação dos Serviços de Abastecimento de 
Água e Esgotamento Sanitário em Áreas Prioritárias do Estado da 
Bahia no Brasil” (a partir de ahora, el “Proyecto”) puesto que éste pre-
senta un caso de estudio que ofrece importantes consideraciones 
acerca de la implementación de iniciativas conjuntas entre actores 
subnacionales, nacionales e internacionales para el tratamiento de 
problemáticas de desarrollo local con implicancias directas para las 
comunidades locales en el semiárido.

Como punto de partida, resulta importante señalar que la deci-
sión de implementar un proyecto de cooperación técnica (y no otro 
esquema dentro del amplio espectro de iniciativas de la cooperación 
internacional) que permita hacer frente a los desafíos de la gestión 
hídrica en la región estudiada resulta sumamente importante debi-
do a que ello denota la voluntad política de resolver las problemáti-
cas locales desde un “paradigma de convivencia con el semiárido.” 
(Assad et al., 2016, p.8). En efecto, desde dicho enfoque, por una parte, 
se promueve la superación de las medidas tendientes a “combatir 
la sequía” y, por otra, se adscribe a propuestas que se estructuren a 
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partir del reconocimiento de las capacidades y condiciones locales 
que puedan ser mejoradas a partir de experiencias de intercambio de 
conocimiento técnico que se caractericen por su aplicación concreta 
en el entorno territorial y por el arrojamiento de beneficios directos 
para las comunidades locales. (Assad et a., 2016, p.8). 

Por lo tanto, se advierte que las acciones asociadas con el formato 
de la cooperación técnica internacional adquieren una importan-
cia política fundamental en tanto éstas coadyuvan a los procesos de 
transformación local a partir de su abordaje territorial. Según se ex-
presa en el “Proyecto”:

La cooperación técnica internacional permitirá aportar contribucio-
nes especializadas en el sector del saneamiento, en base a experien-
cias nacionales e internacionales, que darán bases técnicas y con-
ceptuales con respaldo científico para el desarrollo y aplicación de 
metodologías, estrategias e instrumentos que permitan alcanzar los 
objetivos del Proyecto de Cooperación Técnica. (IICA et al., 2014, p.5)

El “Proyecto” se originó a partir la identificación de importantes 
carencias y déficits en la capacidad tecnológica, de gestión institu-
cional y de innovación de los actores dedicados a la provisión de los 
servicios de agua y saneamiento en áreas prioritarias del Estado de 
Bahía. (IICA et al., 2014) Dicho estado de situación indujo a comple-
jizar el desafiante escenario de estrés hídrico que se presenta usual-
mente en la región del semiárido por las características geográficas 
aludidas en la sección previa. Por ello, en el año 2014, actores nacio-
nales como la ABC, subnacionales como la Empresa Bahiana de Agua 
y Saneamiento (EMBASA) e internacionales como el Instituto Intera-
mericano de Cooperación para la Agricultura (IICA) convergieron en 
la formulación de un proyecto de cooperación técnica internacional 
con el objetivo de abordar la problemática específica de la provisión 
de los servicios de agua y saneamiento que se materializa en el ám-
bito local (es decir, en zonas prioritarias del Estado de Bahía) y que 
incide directamente en la calidad de vida de las poblaciones locales.
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En lo que respecta a los actores participantes, resulta importan-
te señalar la positiva articulación lograda entre diversos niveles re-
presentados por la ABC, EMBASA e IICA. En efecto, el “Proyecto” da 
cuenta de las sinergias y complementariedades que pueden alcan-
zarse a partir de la asociación de actores con distintas trayectorias 
y con áreas de actuación específicas que, en la práctica, tienen como 
resultado una apropiada asignación de funciones y tareas y un acer-
camiento certero a la resolución de las problemáticas. En lo concer-
niente a la distribución de competencias, el “Proyecto” estipuló dos 
niveles diferenciados: uno deliberativo y otro operativo. En el pri-
mero participan los tres actores mediante la designación de repre-
sentantes que conforman el Comité Deliberativo del proyecto3. Por 
otra parte, el nivel operativo dedicado a la coordinación y ejecución 
técnica del “Proyecto” está integrado por IICA y EMBASA. (IICA et al., 
2014, p.17). En lo que respecta a estos dos últimos actores, se advierte 
que cada uno de ellos es convocado por su experiencia en la materia 
y por ser los agentes más pertinentes para la implementación con-
creta del “Proyecto”. 

De hecho, en el ámbito subnacional, EMBASA posee competen-
cias territoriales directas en la gestión hídrica que involucra la pro-
visión de los servicios de agua y saneamiento en el Estado de Bahía. 
Desde su instauración en 1971, EMBASA fue conformada como una 
sociedad de economía mixta y como persona jurídica del derecho 
privado y se señala que su accionista mayoritario es precisamente 
el Estado de Bahía. (Teixeira y Fonseca, 2015, p.170). De acuerdo con 
su Estatuto, el objetivo básico de EMBASA consiste en ejecutar la 
política de abastecimiento de agua potable y saneamiento a lo largo 
del Estado de Bahía y, en ese sentido, los asuntos técnicos vincula-
dos a la resolución práctica de problemas adquieren una importan-
cia trascendental (EMBASA y Gobierno del Estado de Bahía, p.3). En 
lo que concierne a las posibilidades de participar en iniciativas de 

3 En este esquema, resulta importante remarcar que la incorporación de ABC se fun-
damenta por su experticia y trayectoria en dinámicas de cooperación internacional.
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cooperación internacional, en virtud del Artículo 4, párrafo 2, inci-
so II del Estatuto se habilita de manera explícita a EMBASA a cele-
brar convenios con organismos internacionales para el desarrollo 
conjunto de proyectos técnicos. (EMBASA y Gobierno del Estado de 
Bahía, 2018). En definitiva, se trata de un actor clave para la imple-
mentación del “Proyecto” por el área temática a la que se dedica y se 
advierte que se encuentra debidamente facultado para intervenir en 
iniciativas de cooperación técnica internacional. 

Finalmente, el último actor implicado en el “Proyecto” es IICA4, es 
decir, un organismo referente en la promoción de la cooperación téc-
nica internacional con una amplia trayectoria de operaciones dedi-
cadas a la gestión de los recursos hídricos tanto a nivel nacional con 
Brasil5 como con en el subnacional, particularmente con el Estado de 
Bahía6. Las áreas principales abordadas por las iniciativas promocio-
nadas por IICA son fortalecimiento institucional, mejoras en las ca-
pacidades de administración, desarrollo rural y gestión de recursos, 
entre otras (IICA et al., 2014). Particularmente, en el presente caso de 
estudio, el organismo aportó el componente internacional del “Pro-
yecto” mediante la provisión de asesoría especializada que incluye 
acciones de consultoría, de capacitación técnica e intercambio de 
conocimiento orientado hacia el personal técnico-administrativo de 
EMBASA, de difusión de metodologías y procedimientos aplicados a 
la gestión institucional, etc. (IICA et al., 2014).

En principio, la estructura del “Proyecto” se planificó para ser 
cumplimentada en un plazo de ejecución de 48 meses. Por lo tanto, 
entre los años 2014 y 2018 se desarrolló la implantación del Proyec-
to Piloto de Mediano Plazo cuyo objetivo principal consistió en el 

4 Fue fundado en el año 1942 y es un organismo dentro del sistema interamericano 
con competencias en el área hemisférica.
5 Entre ellos, se puede mencionar el “Proyecto Interaguas” con la Agencia Nacional 
de Aguas, la Secretaría de Recursos Hídricos y Ambiente Urbano (IICA et al., 2014).
6 Con el Estado de Bahía, IICA impulsó un proyecto en el que intervino el Instituto 
de Medio Ambiente y Recursos Hídricos del Estado de Bahía entre 2009 y 2013 para 
gestión sustentable de recursos y, entre 2010 y 2013, con la Compañía de Ingeniería 
ambiental de Bahía para universalizar acceso a agua y saneamiento (IICA et al., 2014).
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mejoramiento de la capacidad técnica e institucional de EMBASA en 
lo relativo al proceso de universalización y perfeccionamiento en la 
prestación de los servicios de abastecimiento de agua y saneamiento 
en áreas prioritarias del Estado de Bahía. Adicionalmente, el proyecto 
piloto definió como objetivos complementarios la conformación de 
cuadros técnicos especializados y capacitados, la implementación de 
acciones de manutención del patrimonio operacional de EMBASA, 
mejoras en la gestión de infraestructura a partir de la incorporación 
de metodologías modernas; la promoción de estudios e informes de 
sostenibilidad ambiental, elaboración de marcos y directrices para 
el sector, etc. (IICA et. al, 2014).

De acuerdo con la matriz de ejecución del “Proyecto” y del marco 
lógico diagramado, por cada objetivo de desarrollo propuesto, fue-
ron asociados sus correspondientes resultados esperables y acciones 
a implementar. En dicho esquema, las competencias, ámbitos de ac-
tuación y recursos a movilizar por parte de cada actor participante 
fueron debidamente determinadas. A su vez, se desprende que el en-
foque que orienta el “Proyecto” está focalizado en la mejora de capa-
cidades técnicas del actor más pertinente en la materia en el Estado 
de Bahía que es EMBASA, desde una perspectiva integral y alineada 
con los lineamientos de la política exterior federal de Brasil.

De acuerdo con el “Proyecto”, el cumplimiento de los objetivos es-
grimidos beneficia a un variado y amplio conjunto de actores: de ma-
nera directa, a los cuadros técnicos de EMBASA por la capacitación 
y apoyo recibido en sus habilidades de gestión y, de manera comple-
mentaria, a todas las comunidades del territorio subnacional del Es-
tado de Bahía por las mejoras y ampliaciones en la cobertura de los 
servicios (IICA et al., 2014). Asimismo, se alude a todo el entramado 
público-privado de actores asociados a la provisión del servicio de 
agua y saneamiento, y, finalmente, a los entornos académicos y de 
investigación por la promoción de estudios e innovaciones para me-
jorar las condiciones de vida en el semiárido. (IICA et al., 2014)

El monitoreo y las evaluaciones de los resultados esperados en el 
marco del “Proyecto” dan cuenta de la efectividad y potencialidades 
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arrojadas por las acciones implementadas. En efecto, desde IICA 
(2020) se identificó que los mayores beneficios se materializaron en 
las regiones semiáridas del oeste del Estado de Bahía, pero también 
en la región metropolitana de la ciudad de Salvador. Por su parte, 
Rogério Cedraz, presidente de EMBASA, manifestó que el “Proyecto” 
promueve el despliegue de pautas de acción que pueden resultar su-
mamente relevantes para regiones con menor disponibilidad hídri-
ca, como el semiárido, por su viabilidad económica y sostenibilidad 
ambiental (EMBASA, 2019). 

En conclusión, los beneficios arrojados por el proyecto de coope-
ración técnica internacional abordado, enfocado en la mejora de las 
capacidades técnicas de actores relevantes y pertinentes para el tra-
tamiento de una problemática de desarrollo local tan básica como 
la gestión hídrica del acceso al agua y el saneamiento, adquiere una 
importancia fundamental sobre todo para áreas geográficas que pre-
sentan las características del semiárido. El hecho de posicionarse 
como un caso de éxito a nivel subnacional que se conformó a partir 
de una adecuada articulación sinérgica con el nivel nacional (me-
diante la asertiva participación de la ABC) y con el internacional (a 
partir de la vinculación con un organismo con trayectoria sólida en 
la materia en cuestión), contribuye a nutrir la experiencia interna-
cional del Estado de Bahía y ofrece un ejemplo paradigmático que 
puede ser tenido como referencia por otros actores subnacionales 
del país y la región.

Reflexiones finales

La presencia del semiárido constituye un rasgo geográfico, econó-
mico y social que debe ser considerado como componente esencial 
en las políticas públicas formuladas por los actores subnacionales 
puesto que ello da cuenta del reconocimiento de las condiciones te-
rritoriales presentes en el entorno local. Solamente a partir de un 
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conocimiento adecuado y certero de los caracteres desafiantes y de 
las oportunidades que proporciona dicho espacio, podrán imple-
mentarse medidas acordes con las demandas locales. 

Como pudo abordarse con el caso particular del Estado de Bahía, 
la asunción de numerosos compromisos y competencias políticas en 
el ámbito local usualmente se conjunta con sendas limitaciones ex-
presadas por parte de los actores subnacionales para hacerles frente, 
ya sea por carencia de recursos materiales o inmateriales. En esos 
contextos, la trayectoria de vinculación internacional propiciada 
por el Estado de Bahía durante décadas, constituye un activo suma-
mente importante para ampliar las posibilidades de resolución de 
las problemáticas locales a partir del estrechamiento de relaciona-
mientos internacionales asertivos con actores que puedan ofrecer al-
gún tipo de incentivo. En ese sentido, es factible y viable que la posi-
bilidad de formular proyectos de cooperación técnica internacional 
sigua perpetuándose de cara al futuro.

Un aspecto muy interesante del caso de estudio que merece ser 
destacado, es el positivo trabajo conjunto logrado entre los distintos 
niveles de gobierno con el entorno internacional. De hecho, el “Pro-
yecto” fomenta la articulación sinérgica de múltiples actores presen-
tes en el entramado social, convocando y contemplando la partici-
pación de los públicos, privados y académicos. Este aspecto sugiere 
posibles líneas de investigación que pueden seguir explorándose 
desde las Ciencias Sociales.

Asimismo, resulta relevante remarcar que dentro de todas las 
modalidades que ofrece la cooperación internacional, aquella que 
se centra en los aspectos técnicos, en el intercambio de conocimien-
tos, de metodologías y en fortalecimiento de procesos y capacidades 
de los actores implicados en dinámicas de desarrollo territorial son 
fundamentales porque apuntan al núcleo sustantivo en el que se ge-
neran las problemáticas locales. De todos modos, cabe precisar, re-
tomando el repaso teórico de la cooperación técnica internacional 
de la primera sección, que ésta no sustituye, sino que debe ser com-
plementada con una apropiada asignación de recursos para que las 
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transformaciones sociales que se persiguen puedan ser mantenidas 
a lo largo del tiempo. Por ello, se reitera la importancia que asume 
para los actores subnacionales la promoción de vinculaciones inter-
nacionales activas, de la formulación adecuada de políticas interna-
cionales subnacionales que permitan reflejar las demandas locales 
que se manifiestan en sus gestiones hídricas. 
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Poder hidrossocial e apropriação das 
águas pelo agronegócio numa fronteira 
agrícola do Cerrado

Andréa Leme da Silva, Ludivine Eloy e Osmar Coelho Filho

Introdução

O termo apropriação das águas (water grabbing em inglês) é de-
finido como um “processo em que os atores poderosos assumem o 
controle ou realocam em benefício próprio os recursos hídricos uti-
lizados pelas comunidades locais, ou que alimentam ecossistemas 
aquáticos nos quais seus meios de subsistência são baseados” (MEH-
TA et al. 2012: 197). O controle se expressa nos instrumentos de poder 
para decidir como a água será usada, por quem, quando, por quanto 
tempo e com quais objetivos - para controlar os benefícios e efeitos 
de uso (FRANCO et al., 2013).
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Estudos sobre a apropriação de recursos naturais (água, terra, 
florestas) ganharam destaque a partir de 2008, com a crise financei-
ra mundial e a busca por ativos físicos representada pelo mercado 
de terras (SAUER e BORRAS, 2016). Enquanto a temática da apro-
priação de terras (land grabbing) tem maior visibilidade acadêmica 
(BORRAS et al. 2012; FRANCO et al. 2013; FLEXOR e LEITE, 2017; CO-
RREIA, 2019), as águas enquanto  principal insumo para a produção 
agrícola tem sido largamente ignorada apesar da interconectividade 
entre ambas (MEHTA et al., 2012). Franco et al. (2013) observam que 
a apropriação de terras tem sido motivada pela apropriação de água, 
ou seja, o comércio agrícola global pode ser visto como uma trans-
ferência de água “virtual” sob a forma de mercadorias. 

Em diversos países latino-americanos, a literatura tem chamado 
a atenção para as reformas neoliberais da governança hídrica, asso-
ciadas ao boom da agroexportação na América Latina (VÉLEZ, 2012; 
BOELENS, HOOGESTEGER e BAUD, 2015; DAMONTE, 2019; LOPEZ et 
al. 2019). Por outro lado, o paradigma da descentralização e da par-
ticipação social na governança hídrica ganhou ampla aceitação na 
década de 1990 na maioria dos países em desenvolvimento a partir 
da implementação de reformas hídricas que delegaram maior po-
der político aos níveis territoriais locais (CRAIG KAUFFMAN, 2016; 
BOELENS, PERREAULT e VOS, 2018). Segundo Franco et al. (2013), 
dois aspectos do modelo de Gestão Integrada de Recursos Hídricos 
são importantes para compreender a dinâmica de apropriação das 
águas: primeiro, a descentralização conforme as diretrizes legais dos 
marcos hídricos aliado ao grau de envolvimento (participação) per-
mitido aos usuários de água na gestão hídrica e, segundo, o licencia-
mento de outorgas.   

No caso brasileiro, a gestão hídrica evoluiu de uma forma frag-
mentada em função de cada setor (ex. energia, agricultura e sanea-
mento) e foi centralizada nos governos federal e estadual, através 
de um modelo integrado, descentralizado e participativo de ges-
tão (LEMOS et al., 2010; ABERS e JORGE, 2005; MIRANDA e REY-
NARD, 2020). As reformas hídricas pautadas na Política Nacional de 
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Recursos Hídricos (lei 9.433 de 8 de janeiro de 19971) estabeleceram 
que a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada com a 
participação dos governos estaduais e municipais, usuários e comu-
nidades, sendo a bacia hidrográfica a unidade espacial básica de pla-
nejamento e gestão (HUITEMA e MEIJERINK, 2017). 

Embora tais reformas hídricas possam ter contribuído para de-
mocratizar a gestão hídrica, estas também podem estar contribuin-
do para a apropriação das águas (KOPPEN, 2007; MEHTA et al., 2012). 
A descentralização não resulta em eficiência ou participação quan-
do maior poder é atribuído ao governo em relação aos representan-
tes da sociedade, ou à falta de poder dos conselhos na prática para 
controlar as decisões. A eficiência da descentralização é prejudicada 
quando: 

[...] as instituições locais não têm capacidade técnica ou administra-
tiva de deliberar ou executar efetivamente, ou quando os interesses 
políticos locais são caracterizados por clientelismo, corrupção ou ou-
tros padrões que fazem com que as decisões políticas não sigam as 
prioridades técnicas. Por outro lado, a descentralização resulta em 
democratização quando existem mecanismos que garantam que as 
populações locais controlem as decisões e ações dos agentes decisó-
rios descentralizados”. (ABERS e JORGE, 2005, p.04)

No Cerrado, a expansão da agricultura irrigada por pivôs cen-
trais para a produção de commodities constituiu uma tendência 
importante desde 2000, num contexto de maior risco climático e de 

1 A Política Nacional dos Recursos Hídricos (Lei no 9.433/1997), conhecida como “Lei 
das Águas” (BRASIL, 1997), direcionou o estado brasileiro para um novo modelo de 
gestão das águas, sob seis fundamentos gerais: (i) o domínio das águas; (ii) o valor 
econômico das águas; (iii) os usos prioritários; (iv) os usos múltiplos; (v) a unidade de 
gestão das águas; (vi) a gestão descentralizada. Definiu ainda que a unidade básica 
para gestão é a bacia hidrográfica, e adotou alguns instrumentos para aferição des-
ses fundamentos, como (i) os planos de recursos hídricos; (ii) o enquadramento dos 
corpos d’água em classes (geralmente, mas não apenas, em critérios de qualidade da 
água); (iii) outorga pelo uso dos recursos hídricos; (iv) cobrança pelo uso dos recursos 
hídricos; (v) compensação aos municípios; e (vi) sistemas de informações dos recursos 
hídricos.
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investimento em infraestrutura energética (HOSONO et al., 2016).  
No caso específico do estado da Bahia, a produção da soja concentra 
cerca de 87% da área irrigada por pivôs centrais do território do MA-
TOPIBA (acrônimo de Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia). No final 
da década de 1990, os estudos de Brannstrom (2004, 2005) já destaca-
vam as fases iniciais da descentralização da água no início do boom 
da soja na Bahia, quando o estado começou a criar condições favorá-
veis para a apropriação das águas sob a influência de representantes 
agroindustriais.

A crescente visibilidade dos conflitos agrários e hídricos na re-
gião do MATOPIBA associa-se às novas fronteiras de expansão do 
agronegócio no Cerrado (ELOY et al., 2016). Em 2017, a área irrigada 
da Bahia cobriu aproximadamente 1,58 milhão de hectares, seguida 
por 171.552 ha de área equipada com 1.881 pivôs centrais (ANA, 2016). 
As contestações ocorridas em Correntina (Bahia) em 2017, conhe-
cidas como “guerra da água”2, são ilustrativas de uma nova face de 
conflitos socioambientais que envolvem a expansão da agropecuária 
na região (CPT, 2018; PORTO GONÇALVES, 2019). Além dos conven-
cionais conflitos fundiários, há os “recentes e potencialmente explo-
sivos” conflitos de acesso e uso da água, que permanecem relativa-
mente invisíveis e têm mobilizado principalmente as comunidades 
tradicionais e rurais, as quais têm sido afetadas pela menor disponi-
bilidade e/ou pior qualidade da água (FAVARETO, 2019). 

Para a compreensão do processo de apropriação hídrica no oeste 
da Bahia, recorremos ao conceito de poder hidrossocial aplicado a 
agricultura industrial, definido como o acordo político entre as eli-
tes do agronegócio, alguns atores estaduais e as associações locais 
de usuários de água para criar condições do agronegócio consolidar 
e sustentar seu poder hidrossocial e ganhar acesso quase irrestrito 
às águas superficiais e subterrâneas. No vale do Ica (Peru), Damonte 
e colaboradores ilustram como a partir do desequilíbrio de poder, a 
elite do agronegócio se posicionou como o ator político e econômico 

2 Para detalhes deste  conflito hídrico ver Bonfim (2019).
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dominante na região (DAMONTE, 2015; DAMONTE E BOELENS, 
2019). A situação em Correntina é semelhante a este e outros casos 
na América Latina, em que grandes empresas agroexportadoras 
ganham controle sobre os recursos hídricos em detrimento de ato-
res politicamente menos poderosos, por meio do exercício de três 
dimensões de poder: capacidade econômica, conhecimento técnico 
e coerção.  

Dessa forma, o presente estudo tem por objetivo aprofundar-se na 
compreensão dos mecanismos de apropriação das águas pelo agro-
negócio, a partir dos processos de descentralização e flexibilização 
das normas hídricas e ambientais no estado da Bahia, incluindo a 
compreensão dos mecanismos de participação dos atores através 
do plano de bacias e das decisões dos comitês de bacias, e do licen-
ciamento através do sistema de outorgas realizado pela agência de 
bacia hidrográfica, bem como de suas consequências em termos dos 
conflitos socioambientais em territórios de povos indígenas, tradi-
cionais e pequenos agricultores do oeste baiano.

Material e métodos

O recorte geográfico deste estudo inclui a bacia hidrográfica do 
Rio Corrente, um dos principais afluentes do Médio Rio São Fran-
cisco (curso médio), no extremo oeste do estado da Bahia. Essa bacia 
tem uma área de 34.875 km2, e abrange 13 municípios3, com uma po-
pulação total de 196.761 habitantes (INEMA, 2019). A bacia limita-se 

3 Os municípios incluem esta Região de Planejamento e Gestão das Águas (RPGA) 
Jaborandi, S. Maria da Vitória, Correntina e Canapolis, que integram totalmente esse 
RPGA; Santana, Coribe, S. Félix do Coribe com mais de 60% do território nesta RPGA; 
Baianópolis, Serra do Ramalho, Cocos, São Desidério, Sitio do Mato e Bom Jesus da 
Lapa com menos de 40% do território nesta RPGA. Disponível em: http://inema.ba.
gov.br/gestao-2/comites-de-bacias/comites/cbh-corrente/. Acesso em 17 de junho de 
2019.
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ao Sul com a bacia do Rio Carinhanha (divisa com Minas Gerais), ao 
norte com a bacia do Rio Grande, a leste com o Rio São Francisco 
e a oeste com a Bacia do Rio Tocantins, sendo esse o limite da divi-
sa do estado da Bahia com Goiás. As bacias que banham o território 
são formadas pelos rios Arrojado, Formoso, Corrente, Arrojadinho, 
Pratudão e Pratudinho, entre outros, na extremidade Sul da Bacia 
Sedimentar do Urucuia (CAMPOS e OLIVEIRA, 2007).

Existem duas estações climáticas bem definidas. A estação chu-
vosa de outubro a março e a estação seca de abril a setembro. A plu-
viosidade média varia entre 500 e 1200 mm por ano, mas as chuvas 
são muito irregulares, com médias que podem atingir entre 200 e 
1000 mm por ano (ANA, 2013). As chuvas concentram-se nos 100 km 
próximos à fronteira com a Serra Geral de Goiás (GASPAR, 2006), 
onde a maioria das fazendas com pivôs estão localizadas.  

Foram utilizados métodos mistos para analisar os mecanismos 
locais de apropriação das águas e suas consequências sobre as co-
munidades locais. Processamos dados secundários quantitativos 
sobre outorgas de água das superfícies irrigadas e obtivemos dados 
qualitativos por meio de observações de campo, entrevistas, e par-
ticipação em reunião virtual do comitê de bacia do Rio Corrente. 
Foram analisados ainda os documentos produzidos pelo Consórcio 
Hydros-Engeplus que fazem parte da elaboração do plano de bacias, 
bem como dois pareceres técnicos referentes ao plano elaborados 
pela sociedade civil representada no comitê e pelo Coletivo Águas do 
Oeste.

Os dados de outorga4 da bacia hidrográfica do rio Corrente foram 
obtidos a partir de ofício encaminhado ao Instituto Estadual do Meio 

4 As outorgas emitidas por meio de portarias do Inema agregam informações como: 
(a) Prazo máximo da autorização; (b) Identificação do outorgante (PF e PJ); (c) Ende-
reço do outorgante; (d) Tipo de captação (superficial ou subterrânea); (e) Bacia hidro-
gráfica correspondente; (f) Coordenada geográfica (longitude e latitude); (g) Vazão 
(m3/dia); (h) Quantidade de horas por dia (h/d); (i) Tipo de uso (abastecimento huma-
no, abastecimento industrial ou dessedentação animal); (j) Localização do ponto da 
outorga (estabelecimento rural); (k) Município.
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Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA) e dados coletados no Diário 
Oficial da União. Segundo a nota técnica do INEMA, a finalidade de 
uso predominante na bacia é a irrigação. A nota traz ainda infor-
mações sobre os critérios e procedimentos de outorga do direito de 
uso dos recursos hídricos do Estado da Bahia, cujas análises são rea-
lizadas pelo Núcleo de Outorga, alocado na Diretoria de Regulação. 
As normas ambientais sobre a gestão das águas e informações sobre 
o licenciamento ambiental foram obtidas nas páginas dos gover-
nos federal e estadual, como a Agência Nacional de Águas (ANA), o 
Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos da Bahia 
(INEMA) e o Sistema de Informação Ambiental e Recursos Hídricos 
do Estado da Bahia (SEIA). As atas de reunião do comitê de bacia do 
rio Corrente foram obtidas na página web do INEMA. 

Resultados e Discussões 

Agricultura irrigada na bacia do rio Corrente

Nos últimos 20 anos, a fronteira agrícola do oeste da Bahia ex-
pandiu-se nas terras altas planas de norte a sul (da cidade de Luís 
Eduardo Magalhães à cidade de Jaborandi) e de oeste a leste, ocupan-
do as áreas produtivas de povos e comunidades tradicionais (Figura 
1). Como as chuvas são mais altas no extremo oeste da Bahia e dimi-
nuem em direção ao leste, essa expansão depende da irrigação que 
permite aos agricultores produzir durante todo o ano. Na bacia do 
rio Corrente, a superfície agrícola foi quase multiplicada por 10 vezes 
durante as últimas três décadas (1986-2018), passando de 57.090 ha 
para 565.084 ha, enquanto as áreas irrigadas com pivô central au-
mentaram de 240 ha para 43.631 ha. Ao longo deste período, a vazão 
da sub-bacia do rio Pratudão reduziu aproximadamente 40%, o que 
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tem sido associado principalmente a mudanças no uso do solo (SIL-
VA et al., 2021)

A tecnologia de irrigação também evoluiu nas últimas déca-
das. Antes dos anos 2000, a produção agrícola na região era prin-
cipalmente de sequeiro. No final da década de 1990, os fazendeiros 
extraíam água da superfície dos rios, o que limitava a irrigação ao 
curso médio dos riachos, onde o fluxo superficial era suficiente. No 
início da década de 2000, poços tubulares profundos começaram a 
ser perfurados devido ao acesso à melhor infraestrutura energética 
na região, o que possibilitou a expansão da irrigação muito além das 
áreas que estavam próximas ao curso dos rios. Além desses poços 
perfurados para extrair água do aquífero Urucuia, canais de desvio 
feitos de concreto foram construídos para desviar as águas dos rios 
para grandes reservatórios onde motobombas são instaladas para 
extrair a água.

Com base nos dados do INEMA, foram identificadas 239 outorgas 
oficiais vigentes na bacia do rio Corrente, das quais 232 possuem a fi-
nalidade de irrigação (129 outorgas de captação superficial e 103 sub-
terrânea). A vazão total outorgada superficialmente na bacia totaliza 
mais de 5 milhões m3/dia.. Observamos uma maior concentração 
de outorgas e pivôs centrais nos rios Formoso, Arrojado, Éguas e Co-
rrente. As outorgas acima de 10.000 m3/dia correspondem às fazen-
das Igarashi (rio Arrojado), Celeiro e Dileta (rio Formoso), e Sudotex 
(rio das Éguas), conforme número do processo consultado no SEIA. 

A partir da espacialização dos dados oficiais de irrigação, ilustra-
mos o mapa da bacia do rio Corrente com as suas respectivas outor-
gas vigentes até 2019 (Figura 1). Como pode ser observado, a maioria 
dos pivôs centrais está localizada nas terras altas da bacia, que co-
rrespondem às áreas de recarga do aquífero Urucuia.
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Figura 1: Outorgas de água superficiais e subterrâneas vigentes na bacia 
do rio Corrente

Fonte: ELOY, 2019

De forma complementar, a Figura 2 mostra que a concessão 
(ou renovação) de outorgas, tanto em termos numéricos como de 
volume, aumentou expressivamente a partir de 2015, período que 
coincide com a deflagração de conflitos hídricos na bacia. Depois 
da chegada das fazendas de pivôs, as comunidades locais denotam 
uma redução na vazão/níveis de água dos rios, secamento de vere-
das, desaparecimento ou migração de nascentes, ressecamento dos 
baixões (onde se cultivam arroz), veredas e canais de irrigação cen-
tenários, bem como alterações climáticas (ex. veranicos mais longos 
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e imprevisíveis e chuvas mais esparsas) relacionadas ao aumento do 
desmatamento na região (SILVA et al., 2020).

Figura 2: Outorgas emitidas pelo INEMA na bacia do rio Corrente entre 
2013 e 2019 (valores cumulativos).

Fonte: Elaborção dos autores

Evolução das normas ambientais na gestão dos recursos hídricos e 
florestais da Bahia

Com base na análise documental das normativas hídricas e am-
bientais estaduais, dividimos a evolução da política ambiental da 
Bahia em dois períodos: o primeiro correspondeu à estruturação da 
política estadual e à descentralização da política hídrica e florestal 
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(1995-2010), e o segundo (a partir de 2011) consistiu na desregulação, 
simplificação e flexibilização das normas ambientais (Figura 3).

Figura 3: Linha do tempo da legislação ambiental dos recursos hídricos e 
florestais no Estado da Bahia   

 

Fonte: Elaboraçãõ dos autores

No primeiro período, a estrutura governamental para a gestão 
florestal estadual foi estabelecida a partir da criação da Secretaria 
de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARH - em 2002 (Lei 
8.538/2002). A SEMARH dividia a gestão dos recursos naturais  em 
dois órgãos: o IMA (Instituto de Meio Ambiente) e o INGÁ (Institu-
to de Gestão das Águas e Clima). Dessa forma, foi adotado um mo-
delo de gestão "bifásico": recursos hídricos, para lidar com a gestão 
das águas; e ambiental, para a gestão dos outros recursos naturais 
(florestas5, fauna e recursos do subsolo). Em 2000, o Estado da Ba-

5 A descentralização da gestão florestal foi promovida pela Lei Federal 11.284/2006 
(que dispõe sobre a gestão de florestas públicas para a produção sustentável), a qual 
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hia criou a primeira agência estadual de recursos hídricos (Superin-
tendência de Recursos Hídricos - SRH), enquanto o Instituto INGA 
seguiu responsável pelas licenças de desmatamento. Desde então, o 
Estado transferiu à agência de águas (no caso a SRH) para emitir as 
outorgas de água, transferindo responsabilidades menores da bu-
rocracia estadual para os municípios e distritos regionais de água 
(Brannstrom, 2004).  

No segundo período (a partir de 2011), o governo estadual iniciou a 
fase de desregulamentação através da fusão dos sistemas de licencia-
mento de água e de desmatamento. Em 2011, a SEMARH foi transfor-
mada em Secretaria do Meio Ambiente do Estado da Bahia (SEMA), 
e o IMA e o INGÁ foram unidos em um único órgão, o INEMA (lei 
12.212/2011). Através desta minirreforma, o governo estadual unifi-
cou os sistemas de gestão dos recursos hídricos e ambiental. A partir 
da implementação do Cadastro Estadual de Imóveis Rurais Florestais 
(CEFIR) (Decreto 15.180/2014)6, equivalente ao Cadastro Ambiental 
Rural, foi criada uma ferramenta simples para obter direitos simul-
tâneos de desmatamento e de outorga hídrica. Em adição, o INEMA 
isentou as empresas do agronegócio ("atividades agrosilvopastoris") 
do processo de licenciamento ambiental (Decreto 15.682/2014), o que 
resultou em uma ação civil do Ministério Público da Bahia7. 

Atualmente, o INEMA adota um procedimento simplificado de 
licenciamento ambiental, que se limita a um modelo eletrônico de 
“autodeclaração” do CEFIR, dispensando a verificação de campo. 
Em particular, a Lei 13.597/2016 instituiu o Programa de Regulari-
zação dos Imóveis Rurais da Bahia, alterando de forma circunstan-
cial o licenciamento para o desmatamento em atividades agrícolas, 

delegou aos estados as ações de gestão das florestas.
6 Após a alteração da Política Estadual do Meio Ambiente (Lei no. 10.431/2006) pela 
Lei 12.377/2011, em 2014  os decretos 15.180 e 15.682 estabeleceram os marcos para a 
gestão florestal estadual.
7 Processo no. 0025632-95.2016.4.01.3300. Disponível em: http://www.mpf.mp.br/ba/
sala-de-imprensa/docs/peticao_aditamento_acp_dispensa_licenca_agrossilvipasto-
ril_07-10-2016.pdf (acesso em 26 de janeiro de  2019).
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estabelecendo a Autorização da Supressão da Vegetação (ASV) como 
o principal instrumento da política estadual florestal (OLIVEIRA, 
2021). Um documento da Frente Parlamentar da Bahia revela que 
houve um aumento de 76% das autorizações pelo INEMA entre 2018 
e 2019 (MAIA, 2021 apud OLIVEIRA, 2021).

Com relação à água, a análise dos documentos oficiais revela 
diversas lacunas que favorecem a desregulamentação da gestão hí-
drica, agravando as consequências da simplificação do processo de 
licenciamento de outorga. Tais deficiências incluem o uso de parâ-
metros hidrológicos permissivos e desatualizados, pequeno número 
de estações pluviométricas, falta de monitoramento e fiscalização, 
falta de transparência dos dados públicos e participação social inefi-
caz nos comitês de bacias hidrográficas (KHOURY, 2018).

A partir da Política Estadual de Recursos Hídricos (Lei Estadual 
no 11.612 de 08 de outubro de 2009)8 , foram inseridos os principais 
instrumentos de gestão das águas vigentes no Estado da Bahia, in-
cluindo as outorgas pelo uso dos recursos hídricos, os comitês e pla-
nos de bacia de bacia, analisados mais detalhadamente a seguir.

Outorgas hídricas

As políticas setoriais brasileiras passaram por reformas que com-
binam a descentralização com a instituição de conselhos participati-
vos locais, incluindo os conselhos de meio ambiente e os comitês de 
bacias. Apesar da existência de instâncias participativas na bacia hi-
drográfica do Rio Corrente, na prática a tomada de decisão sobre o li-
cenciamento das outorgas é centralizada no Estado através da agên-
cia de bacia hidrográfica, o INEMA, que é também o órgão ambiental 

8 O Art. 5o da Lei Estadual 11.612/2009 estabeleceu instrumentos semelhantes aos 
propostos pela política nacional, incluindo: i. Planos Estaduais de Recursos Hídricos 
(PERH); ii. Planos de Bacias Hidrográficas; iii. Sistema Estadual de Informações de Re-
cursos Hídricos (SEIRH); iv. Monitoramento das águas; v. Fundo Estadual de Recursos 
Hídricos da Bahia (FERHBA); vi. Conferência Estadual do Meio Ambiente.
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estadual. Nesse contexto, a descentralização tem possibilitado a fle-
xibilização das normas ambientais, no caso o licenciamento de ou-
torgas (ABERS e FLECK, 2013).

A outorga de água é um dos principais instrumentos de ges-
tão hídrica prevista na Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei 
9433/1997). Sua função primordial consiste na regulação do uso das 
águas pelos diversos usuários, assegurando o uso racional dos recur-
sos hídricos (quantitativo e qualitativo) e a compatibilização de seus 
usos múltiplos. Ou seja, a outorga é um instrumento de comando e 
controle que regulamenta, de acordo com as prioridades estabeleci-
das em lei, a captação e o uso das águas. A efetivação das outorgas 
ocorre por meio de ato da autoridade competente do poder executivo 
federal, estadual ou do Distrito Federal, em função da dominialidade 
das águas.  No caso das águas federais, como é o caso do rio São Fran-
cisco, a responsabilidade recai sobre a Agência Nacional das Águas, e 
no caso de seus afluentes (como a bacia hidrográfica do rio Corrente), 
os órgãos ambientais estaduais assumem esta função. 

No Estado da Bahia, a emissão de outorga é atribuição do órgão 
gestor dos recursos hídricos (INEMA). As normativas estaduais para 
a concessão de outorgas incluíam a Lei no. 11.612/2009, constituí-
da pelas instruções normativas da Secretaria de Recursos Hídricos 
(SRH) e, posteriormente, do Instituto de Gestão das Águas da Bahia 
(INGA), a resolução n. 96 de 2014 do Conselho Estadual de Recursos 
Hídricos (CONERH)9 e a Portaria INEMA no. 11.292 de 2016, que traz 
informações sobre a documentação necessária para a solicitação de 
outorga. 

Os critérios de análise hidrológica para a emissão de outorgas 
pelo INEMA utilizam a vazão de referência Q90 (Decreto Estadual 
6.296/1997), que considera a disponibilidade hídrica do curso d’água 
a partir da curva de permanência construída a partir dos registros 

9 Assim como na gestão florestal, o órgão consultivo, normativo, deliberativo, recur-
sal e de representação no acompanhamento às políticas de recursos hídricos é o Con-
selho Nacional de Recursos Hídricos - CONERH (criado pela Lei 8194/2002 e vigente 
até os dias atuais).
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fluviométricos diários das estações de monitoramento. O volume de 
água correspondente a 80% do Q90 pode ser concedido para diferen-
tes usos da água. Na análise hidrológica é observada ainda a deman-
da (quantidade de água) requerida pelo usuário a ser utilizada na fi-
nalidade informada no ato de requerimento da outorga. Entretanto, 
Khoury (2018) observa que a emissão de outorgas do INEMA utilizou 
uma série temporal desatualizada que desconsidera os fluxos dos úl-
timos 13 anos (desde 2006), o que levou o Ministério Público do Es-
tado da Bahia a contestar tais concessões. Além disso, a maioria das 
estações fluviométricas da bacia do Corrente estão localizadas nas 
partes mais baixas do rio, onde o fluxo é mais alto desconsiderando o 
efeito à montante das retiradas hídricas.

Outro ponto passível de questionamento diz respeito aos aspec-
tos técnicos de licenciamento e fiscalização. Brannstrom (2009) 
destaca que o INEMA enfrenta problemas consideráveis no licen-
ciamento do uso da água pela imprecisão dos dados hidrológicos e 
hidrogeológicos e pela falta de fiscalização sobre o volume de água 
usado para irrigação, criando uma situação em que as fazendas 
que utilizam os pivôs centrais praticamente não tenham restrições 
quanto ao uso da água. Os órgãos ambientais da Bahia (inicialmente 
SRH e depois INEMA) têm concedido licenças para grandes volumes 
sem atualizar os dados de vazão hídrica retirada, seja superficial ou 
subterrânea, e sem monitorar os impactos da extração de água nos 
ecossistemas. Somado a isso o fato de que os 25 distritos regionais de 
água do INEMA (RPGAs) não têm funcionários locais ou regionais 
para realizar as inspeções no local. Em 2017, o INEMA passou a exi-
gir que as empresas instalem hidrômetros em bombas de irrigação 
como condição para renovação das outorgas, mas não estendeu essa 
exigência a novas aplicações. 

Observa-se ainda que a Portaria INEMA no 22.181 de 28 de janeiro 
de 2021 estabelece critérios para implantação de sistema de medição 
para monitoramento dos usos e intervenções em recursos hídricos, 
visando a adoção de medidas de controle no Estado da Bahia. A nor-
mativa indica as diretrizes para o controle das captações realizadas 
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pelos outorgados. Em particular10, o 6o. artigo destaca que, nas áreas 
onde há conflitos, todos os usuários deverão aferir as vazões e perío-
dos de retiradas, independentemente da vazão captada e a critério 
daquele órgão ambiental. Entretanto, a portaria não especifica quais 
são as áreas de conflito e os critérios de identificação.

Outro grave problema diz respeito à apropriação das águas sem a 
formalização do instrumento de outorga nem controle do Estado, e, 
portanto, realizada de forma ilegal. Com base nos dados da Secreta-
ria Municipal de Meio Ambiente de Correntina, Bonfim (2019) ilustra 
um aumento significativo da captação subterrânea ilegal no municí-
pio, refletido na perfuração de 128 poços de alta pressão, 90% destes 
sem outorga (14 autorizados e 114 ilegais), por empresas e produtores 
rurais ligados ao agronegócio. Ao contrário dos dados oficiais, onde 
a maioria das outorgas é obtida de águas superficiais, este estudo in-
dica que a captura subterrânea e ilegal consiste numa das principais 
formas de apropriação das águas no oeste da Bahia.

Participação social na gestão dos recursos hídricos

a) Comitês de bacia 
O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Corrente - CBHC foi imple-

mentado em 2008 (Decreto nº 11.224)11, treze anos após a normativa 
da SRH que determinava sua constituição.  O CBHC é composto 
atualmente por 30 membros titulares e seus respectivos suplentes, 

10 Estes critérios incluem: a) Tipo de captação (intervenção): águas superficiais, águas 
subterrâneas e barramentos; b) Tipos de uso: consuntivos e não consuntivos; c) Vazão 
outorgada: intervalos de quantidade de vazão outorga pelo órgão ambiental; e d) Tipo 
de monitoramento: uso de hidrômetro analógico (manual) ou não, com respectivos 
intervalos entre as medições (mensal, semanal ou diário).
11 Treze anos após a normativa da SRH que determinava sua constituição, o Comitê 
da Bacia do Rio Corrente (CBHC), criado pelo Decreto Estadual nº 11.244/08, tem área 
de atuação inserida na RPGA XXIII que apresenta os seguintes limites geográficos: ao 
Norte, com a RPGA da Bacia do Rio Grande; ao Sul, com a Bacia do Rio Carinhanha; a 
Leste, com a RPGA da Bacia da Calha do Médio São Francisco na Bahia; e a Oeste, com 
o Estado de Goiás.
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sendo respeitada a composição tripartite paritária (poder público, 
usuários e organizações civis)12 (INEMA, 2021). A partir de 2015, o 
governo e a Associação dos Produtores e Irrigantes da Bahia - AIBA 
passaram a participar de reuniões e ocupar cargos estratégicos espe-
cialmente após a contestação de outorgas de água (representante do 
CBHC, com. pess.). De acordo com a ata do CBHC de 11 de dezembro 
de 2015, o Comitê da Bacia do Rio Corrente solicitou uma suspensão 
temporária da emissão de outorgas de uso da água na bacia até que 
novos critérios para outorgas pudessem ser definidos.  

Após a “guerra da água” em 2017, promotores públicos federal e 
estadual, com base em audiência pública, propuseram um conjun-
to de requisitos a serem implementados pelo governo do Estado da 
Bahia. Estes incluíam a suspensão da emissão de outorgas de uso da 
água pelo INEMA até a aprovação do plano da bacia do Corrente pelo 
comitê; revisão dos direitos de uso da água concedidos a grandes em-
preendimentos na bacia do Corrente e no aquífero Urucuia; e moni-
toramento participativo do fluxo do rio (KHOURY, 2018). No entanto, 
o processo de tomada de decisão para a concessão de novas outorgas 
de água não atendeu às recomendações do comitê, e grandes volu-
mes de novas outorgas continuaram a ser aprovados pelo INEMA em 
2018 e 2019, como pode ser visto nas Figuras 2 e 3.

Com base na consulta às diversas atas do Comitê de Bacia do Rio 
Corrente, observa-se que em 2015 já havia recomendações desfavorá-
veis à concessão de novas outorgas, o que foi endossado pelo Ministé-
rio Público. Apesar destas recomendações, a empresa Igarashi, alvo 
do conflito em Correntina em 2017, detém outorga para captar águas 
do rio Arrojado desde 2015 e está autorizada pelo INEMA a captar 

12 De acordo com o INEMA, as vagas são divididas por segmentos na bacia respeitan-
do a paridade em relação aos setores geográficos da bacia (alto, médio e baixo rio). O 
segmento poder público é composto por uma vaga direcionada ao instituto. As de-
mais são divididas entre União, Estado e Municípios. O segmento sociedade civil é 
composto por associações, ONGs e movimentos sociais. O segmento usuários é com-
posto por pessoas físicas ou jurídicas que possuam outorga na bacia, entre setores da 
indústria, abastecimento e efluentes urbanos, agricultura, agropecuária, irrigantes, 
mineração, aquicultura, turismo e lazer (INEMA, 2021).
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106 milhões de litros diários para irrigação de 2.539,21 hectares, o que 
equivale a cerca de 35 vezes do consumo diário de água da população 
de Correntina (BONFIM, 2019). 

Na ata de reunião do comitê de 03 de abril de 2019, o documento 
destaca a necessidade de revisão das outorgas entre 2008 e 2018, cha-
mando atenção para a insuficiência de estações fluviométricas (49), 
sendo que apenas cinco estações são utilizadas para a liberação das 
outorgas. O documento destaca ainda a urgência da construção de 
um plano de bacias para essa RPGA, com a atualização dos dados de 
outorga, e a não concessão de novas outorgas até a conclusão do pla-
no de bacia. Dessa forma, a construção do plano de bacias iniciado 
em 2019 foi fruto de reivindicações e contestações da sociedade civil.

b) Plano de Bacias
Em 1995, a Bahia publicou o Plano Diretor de Bacias do Rios Co-

rrente e Grande (BAHIA, 1995), que foi considerado bastante avança-
do para época e já alertava para riscos de escassez hídrica relaciona-
da ao desmatamento e o avanço do cultivo de grãos nestas bacias, 
propondo a criação de áreas protegidas para proteger as áreas de 
recarga, e a utilização de vazões de referência mais restritivas para 
a emissão de outorgas (Q7,10 e Q95). Entretanto, este plano diretor 
nunca chegou de fato a ser implementado. 

Em 2019, após diversas contestações dos movimentos sociais ca-
talisadas pela ação civil pública do Ministério Público, o governo es-
tadual deu início a construção do plano de bacia - denominado Plano 
de Recursos Hídricos e da Proposta de Enquadramento dos Corpos 
de Água da RPGA do Rio Grande e da RPGA do Rio Corrente e Ria-
chos do Ramalho, Serra Dourada e Brejo Velho -BA, através da con-
tratação de duas empresas por meio de licitação, o Consórcio Águas 
do Oeste Hydros-Engeplus 13 (CONSÓRCIO HYDROS ENGEPLUS, 

13 Em 2019, o INEMA celebrou com o Consórcio Águas do Oeste Hydros-Engeplus, for-
mado pelas empresas Hydros Engenharia e Planejamento Ltda. e Engeplus Engenha-
ria e Consultoria Ltda., o contrato nº 004/2019 de prestação de serviços de consultoria 
para a elaboração do plano de bacias. Disponível em: https://www.prhcorrenteba.
com/
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2019). A elaboração do plano de bacias incluiu as fases: preparató-
ria (levantamento inicial de dados); diagnóstico (levantamento o ce-
nário atual do uso da água no território); prognóstico (projeção de ce-
nários futuros e tendências da demanda de água; metas, programas 
e ações, com a definição das diretrizes de ação dos diversos atores); e 
implementação, por meio do monitoramento, avaliação e revisão do 
Plano (INEMA, 2021). 

A gestão das águas na Bahia é regulada pela divisão hidrográfi-
ca estadual, estruturada  em Regiões de Planejamento e Gestão das 
Águas (RPGA)14. A Bahia possui atualmente 25 RPGAs, sendo que 
muitas incluem mais de uma bacia. No caso do Rio São Francisco, 
este foi dividido em 11 RPGAs. A RPGA do rio Corrente e Grande pos-
sui três câmaras técnicas: Câmara Técnica de Educação Ambiental e 
Mobilização Social (CTEM), Câmara Técnica de Planos, Programas e 
Projetos (CTPPP) e Câmara Técnica de Saneamento Básico (CTSB). A 
CTPPP acompanha diretamente o processo de elaboração do plano 
de recursos hídricos (INEMA, 2021).

Nesta seção, gostaríamos de discorrer sobre o processo de partici-
pação na elaboração do referido plano, com destaque para a consti-
tuição do Coletivo Águas do Oeste, um grupo da sociedade civil (pes-
quisadores, lideranças comunitárias, ambientalistas representantes 
de movimentos sociais, conselheiros do comitê, etc.) que têm subsi-
diado o Comitê de Bacia do Rio Corrente e Grande na análise crítica 
do plano de bacias. 

Segundo entrevista com membro do Comitê de Bacia Hidrográfi-
ca do Rio Corrente (CBHC), foi constituído um documento inicial (pa-
recer técnico), encaminhado aos comitês de bacia hidrográfica do rio 
Grande e Corrente e suas Câmaras Técnicas em 31 de maio de 2021, 
mas a maioria da CTPPP não aprovou o acatamento de todas as res-
salvas. No dia 30 de agosto de 2021, durante a plenária de aprovação 
do plano de bacias pelo Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Gran-
de, a diretoria desconsiderou as propostas dos representantes da 

14 Resolução no. 80 do CONERH, de 25 de agosto de 2011.
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sociedade civil ao plano, e não às submeteu à apreciação da plenária 
do Comitê, o que fere o artigo 10º da resolução 55/2009 do CONERH.

Entre 31 de agosto e 1º de setembro de 2021, foram realizadas as 
reuniões deliberativas sobre o plano de bacias dos Comitês do Rio 
Grande e Corrente, respectivamente. Na reunião do CBHC, a socieda-
de civil apresentou um parecer técnico com duas ressalvas ao plano 
de bacias no sentido de garantir o princípio da precaução. O Plano de 
Bacias do Rio Corrente com ressalvas (COLETIVO ÁGUAS DO OESTE, 
2021).

A primeira ressalva trata da adoção de medidas para a progres-
siva recuperação das áreas de extrema prioridade de conservação e 
não conceder novas autorizações de ASV nas áreas de extrema, mui-
to alta e alta prioridade de conservação de recursos hídricos, através 
da: 1) recuperação de Áreas de Preservação Permanente e controle 
efetivo do desmatamento nas áreas de recarga do Sistema Aquífero 
Urucuia (SAU); e 2) revisão da vazão ecológica com base no critério 
80% da Q90 para outorgas. 

c) Recuperação das Áreas de Preservação Permanente (APPs)
O plano de bacias15 destaca que mais da metade das áreas de vere-

das da RGPA (54.855 ha) está localizada em áreas intensivamente ocu-
padas pelas empresas agropecuárias. Muitas destas nascentes foram 
desmatadas na época da implantação das fazendas de eucaliptos nos 
anos 1980 e 1990. O desmatamento das APPs nas partes altas da bacia 
causa o assoreamento dos rios e amplifica a contaminação dos rios 
por agrotóxicos (EGGER et al., 2021). Dessa forma, esta ressalva apro-
vada pelos comitês reivindica a proteção e recuperação de APPs nas 

15 Esta ressalva visa contribuir com os aspectos conservacionistas inseridos no PP04 
(Diretrizes, metas e programas) do Plano de Bacias. O subprograma 4.1.2 do PP04 en-
volve o estabelecimento de ações associadas à recuperação de Áreas de Preservação 
Permanente-APP degradadas e o incentivo à conservação destas áreas. O subpro-
grama é aplicado a todo o território da RPGA, em especial as áreas de nascentes e 
margens dos rios do extremo oeste utilizadas intensivamente para atividades agrope-
cuárias e margens dos rios em áreas utilizadas por comunidades de pequenos produ-
tores” (Consórcio_Hydro-Engeplus, 2019, p. 380).
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áreas de recarga do SAU (áreas altas da bacia) onde se concentram as 
chuvas, as veredas e o desmatamento.

Cabe observar que as iniciativas do poder público para a recupe-
ração de APPs e proteção da vegetação nativa têm sido realizadas nas 
porções médias da bacia, onde localizam-se territórios de comunida-
des tradicionais. As ações para mitigar a escassez de água na região 
tem sido cercar comunidades de pequenos proprietários para “prote-
ger e restaurar matas ciliares e nascentes” (Governo da Bahia, 2016)16, 
ao mesmo tempo em que o INEMA distribui outorgas de água para 
empresas agrícolas nos planaltos. 

Estas áreas manejadas por comunidades tradicionais, que ain-
da possuem significativas áreas de Cerrado conservadas, estão sen-
do priorizadas para a compensação das reservas legais de grandes 
áreas do agronegócio (através do CEFIR Bahia). Este processo ficou 
conhecido como “grilagem verde”, pois são terras públicas sobre a 
posse de uso secular das comunidades tradicionais que passam a ser 
expropriadas em favor de migrantes que chegaram à região ainda na 
década de 1980. Este é o caso do Território Tradicional de Fundo e Fe-
cho de Pasto de Capão do Modesto, no município de Correntina-BA. 
Rocha et. al (2020) demostram que 48% (n=1.915) das Autorizações de 
Supressão de Vegetação Nativa - ASVs - emitidas entre de janeiro de 
2010 a julho de 2020 na Bahia estão localizadas em áreas protegi-
das e territórios tradicionais das bacias Grande e Corrente. Portanto, 
os planos precisam incluir o mapeamento de áreas sensíveis, como 
referências para indeferimento e anulações de ASVs. As medidas de 
conservação da vegetação remanescente nas áreas de recarga devem 
passar também pelo controle da realocação de reservas legais.

Apesar da imprecisão de dados sobre as terras devolutas e terri-
tórios tradicionais na Bahia, Oliveira et al. (2021, p. 10) observam 
que nas bacias do Rio Corrente e do Rio Grande, o governo estadual 

16 Governo da Bahia (2016) ‘Projeto Cerrado realiza oficinas de restauração nos mu-
nicípios de Correntina e Jaborandi’. Disponível em: http://www.meioambiente.ba.
gov.br/2016/12/10971/Projeto-Cerrado-realiza-oficinas-de-restauracao-nos-munici-
pios-de-Correntina-Jaborandi-e-Cocos-.html.
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entregou 3.065 (64.335 hectares) e 2.000 títulos (44.263 hectares) de 
regularização fundiária individual, respectivamente. De acordo 
com dados da Coordenação de Desenvolvimento Agrário (vinculada 
a Secretaria de Desenvolvimento Rural), existem 36 áreas de fundo 
e fecho de pasto não tituladas e 139 ainda sem titulação na Bahia. 
Quanto aos territórios quilombolas, são 21 titulados e 20 ainda sem 
titulação. Por outro lado, estudos recentes do Grupo Geografar da 
Universidade Federal da Bahia - UFBA, identificaram cerca de 718 
comunidades quilombolas e 900 comunidades de fundo e fecho de 
pasto, o que aumenta o desafio e a urgência do reconhecimento de 
posse dessas áreas.

Como o plano indica (p. 376), o desmatamento concentrou-se nas 
partes mais planas e altas, especialmente nas áreas de recarga do 
SAU. Diversos estudos científicos recentes evidenciam o impacto do 
desmatamento dos Cerrados baianos, relacionando o desmatamento 
em larga escala nas áreas de chapada (áreas de recarga do aquífero) 
com a diminuição rápida dos recursos hídricos na região (superfi-
ciais e subterrâneos), causada pela à expansão da agricultura indus-
trial (SILVA et al., 2021; EGGER, 2021). Tal relação de causa-efeito é 
amplificada pela retirada de altos volumes de água para irrigação. A 
crítica da sociedade civil enfatiza que, para além das propostas de ar-
ticulação previstas pela SEMA (o que já está implícito nos dois anos 
de elaboração do plano de bacias), o órgão ambiental deveria pro-
por medidas eficientes, detalhadas e imediatas para restringir ASV 
e o controle da alocação das RL nestas áreas de recarga, indicando 
precisamente as áreas a serem preservadas, com base em estudos 
anteriores realizados pela própria SEMA de mapeamento das áreas 
prioritárias para conservação do Estado17. 

17 Em 2015, foi realizado um estudo de “Mapeamento das Áreas Prioritárias para 
Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade” a partir de uma parceria entre a 
Secretaria do Meio Ambiente da Bahia (SEMA) e o WWF-Brasil, que pode subsidiar 
uma proposta mais contundente no presente Plano de Bacia. Disponível em: HYPE://
www.wwf.org.br/?58502/Estudo-do-WWF-Brasil-revela-que-Bahia-tem-48-reas-que-
precisam-de-aes-urgentes-de-conservao
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d) Revisão da vazão ecológica com base no critério 80% da Q90 
O plano apresentado evidenciou a fragilidade do Sistema de In-

formação Sobre Recursos Hídricos da Bahia – em especial a densida-
de espacial dos dados hidrometeorológicos e o cadastro de usuários 
– a heterogeneidade climatológica no sentido leste-oeste. O Coletivo 
Águas do Oeste observa ainda que o mapa de uso e ocupação do solo 
utilizado no plano de bacias pelo Consórcio Hydros-Engeplus utili-
zado como modelagem hidrológica para estimar a disponibilidade 
hídrica na RGPA foi referente ao ano de 1998 (p. 57), portanto desa-
tualizado em relação aos dados atuais, gerando conflitos de interpre-
tação em relação a outros mapeamentos apresentados no plano. Ou-
tra lacuna identificada pela sociedade civil é a ausência de diretrizes 
para a definição da vazão ecológica. Dessa forma, a sociedade civil 
do Corrente propôs ao plenário dos Comitês de Bacia que fosse alte-
rado o critério estabelecido pela Instrução Normativa do INEMA no. 
1/2005  de 20% da vazão de até 90% de permanência a nível diário 
(Q90d) para um valor entre 30 a 40% de até 90% de permanência a 
nível diário (Q90d), considerando o cenário tendencial apresentado 
pelo Plano, o que foi aprovado pelo conselho de bacia como ressalva 
ao plano.  

Na votação de enquadramento do plano pelo CBHC (realizada em 
04 de setembro de 2021), o plano de bacias foi aprovado com as duas 
ressalvas, apesar das pressões políticas explícitas do Estado, do agro-
negócio e do próprio consórcio (ex. tentativas de substituir represen-
tantes para garantir a maioria dos votos, tentativas de persuasão dos 
membros do comitê, questionamento dos resultados e realização 
da votação por duas vezes consecutivas, etc.), além das dificuldades 
de participação dos representantes de movimentos sociais (falta de 
acesso à internet de qualidade, dificuldade de domínio das tecnolo-
gias virtuais, etc.). 

No dia 04 de outubro de 2021, foi realizada uma reunião extraor-
dinária da CPTTT para enquadramento do plano com base nas res-
salvas aprovadas pelo comitê de bacias. Entretanto, a SEMA decla-
rou que não acataria a decisão do CBHC por entender que não cabe 
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ao comitê tais proposições, o que vai contra a política nacional das 
águas de 1997 onde os comitês de bacia podem requerer a alteração 
dos planos apresentados.

Conclusões

A expansão das monoculturas de soja no Cerrado brasileiro pode 
ser situada como um fenômeno global de apropriação de terras e 
de água, embora a água seja o fator menos abordado pela literatura 
atual. Apesar dos avanços anunciados pela descentralização da re-
forma política da gestão integrada dos recursos hídricos na Bahia, 
este mecanismo tem facilitado a apropriação das águas em larga es-
cala pela agricultura irrigada de diferentes formas. Primeiro, a com-
plexidade do sistema hidrológico, a falta de dados hidroclimáticos, 
a falta de integração dos instrumentos de gestão, e a flexibilização/
simplificação das normas ambientais tem facilitado a emissão das 
outorgas. Segundo, a promessa de participação efetiva dos usuários 
não tem sido cumprida. Exemplo disso foram as propostas delibera-
das pelos comitês de bacias não acatadas pelo órgão ambiental res-
ponsável (SEMA) no processo de construção do plano de bacias.. 

Os processos de invisibilidade dos territórios e práticas tradicio-
nais convivem com a falta de dados e monitoramento das ações das 
empresas agrícolas e da governança hídrica aplicada pelo governo 
da Bahia. Contudo, há uma ciência interdisciplinar que aproxima a 
hidrologia do conhecimento tradicional e suas práticas. No parecer 
elaborado pela sociedade civil em proposta ao plano de bacias apre-
sentado por empresa contratada pelo INEMA, de acordo com um 
escopo determinado, lê-se que a empresa iguala a ausência de litera-
tura científica e levantamento de dados com a não relevância de prá-
ticas de manejo hídrico e um sistema de conhecimento hidrológico 
popular. Essa estratégia retórica é utilizada como chave explicativa 
em vários momentos no plano de bacia apresentado: se não há dados 
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científicos disponíveis, ou há controvérsias científicas, mantém-se 
a forma atual de entendimento sobre determinado aspecto, mesmo 
que este seja explicado de forma vivencial nas práticas e conheci-
mentos tradicionais. Essa estratégia contradiz o espírito da política 
nacional de águas de 1997, qual seja, a descentralização visa a maior 
participação de todos os usuários de água de uma bacia em sua ges-
tão, conservação e proteção.
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As terras dos grupos étnicos na Bahia:
os territórios e as territorialidades dos indígenas e 
dos quilombolas

Ubiraneila Capinan 

A coleção “Mundo rural contemporâneo na Bahia” me mobilizou 
a retomar um projeto de escrita iniciado há cerca de dez anos, fruto 
da minha participação como um dos membros da coordenação da 
pesquisa “Relações e interações das comunidades tradicionais qui-
lombolas e indígenas no estado da Bahia com o meio urbano”, em 
2010. Ela foi realizada no âmbito do Programa de Pesquisas sobre 
Povos Indígenas do Nordeste Brasileiro (PINEB) da Universidade 
Federal da Bahia (UFBA), com a supervisão científica da Prof.ª Dr.ª 
Maria Rosário Gonçalves de Carvalho, sob demanda da Secretaria 
de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia (SEDUR) e teve por 
objetivo avaliar as relações, interações e significados atribuídos pe-
los indígenas e quilombolas com o meio urbano. Dada a abrangência 
da investigação à época e os limites sanitários atuais impostos pela 
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pandemia da Covid-19, seria impossível novo trabalho de campo. To-
davia, tendo em conta o contexto político de ataques pelo governo 
federal – com dimensões públicas pelo seu expoente máximo, o pre-
sidente da república Jair Messias Bolsonaro – aos direitos dos povos 
originários e dos quilombos remanescentes, voltar a cortejar os da-
dos daqui, do ano de 2021, é também um posicionamento político de 
registrar e analisar ações do poder executivo deliberadamente oblite-
rantes destes também cidadãos brasileiros: indígenas e quilombolas.

Introdução

A referida pesquisa, como o próprio título denota, não apresen-
tava como objetivo central os aspectos territoriais dos grupos étni-
cos baianos. Entretanto, as relações estabelecidas por eles com suas 
terras, seus territórios e suas condutas de territorialidade perpassa-
ram as observações etnográficas dos pesquisadores e os relatos dos 
interlocutores nas entrevistas. As relações territoriais se revelaram 
como um aspecto expressivo para a compreensão da organização so-
ciocultural, econômica e política dos povos originários e quilombos 
remanescentes. Nesse sentido, o presente artigo tem como objetivo 
geral a descrição e a análise da situação jurídica dos territórios indí-
genas e quilombolas na Bahia. Secundariamente, também são abor-
dados os aspectos gerais da mobilização pelos direitos territoriais 
de tais grupos e como eles organizam a gestão dos seus territórios, 
sobretudo no que se refere ao acesso dos visitantes.

A pesquisa supracitada abrangeu 11 Territórios de Identidades 
(TI)1 e 33 territórios étnicos (19 quilombolas e 14 indígenas), que es-

1 Os 11 TIs foram: Baixo Sul, Chapada Diamantina, Extremo Sul, Itaparica, Litoral Sul, 
Piemonte Diamantina, Piemonte Norte do Itapicurú, Recôncavo, Região Metropolita-
na, Semiárido Nordeste II e Velho Chico.
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tavam situados em 24 municípios baianos2. Na ocasião, buscou-se 
compor uma amostra representativa da diversidade ecológica, terri-
torial e social do estado, bem como selecionar apenas os grupos que 
já se autoidentificaram como indígenas ou como remanescentes de 
quilombos. O trabalho empírico foi realizado por cinco equipes, cada 
uma composta por um coordenador e três auxiliares, durante o pe-
ríodo de 23 de fevereiro a 9 de março de 2010. A investigação abran-
geu 31 comunidades remanescentes de quilombos3 e 14 aldeias4, que 
abarcavam 8 povos indígenas diferentes5. O número de comunida-
des e aldeias visitadas é superior ao de territórios, uma vez que um 
território pode abrigar mais de uma comunidade ou uma aldeia. Dos 
territórios quilombolas, 6 apresentaram mais de uma comunidade, 
ao passo que 4 indígenas também apresentaram tal característica. 
Participei dos trabalhos de campo nos TIs do Piemonte Norte do 

2 Os 24 municípios foram: Antônio Gonçalves, Banzaê, Bom Jesus da Lapa, Buerare-
ma, Cipó, Cachoeira, Euclides da Cunha, Glória, Itaju do Colônia, Ilhéus, Maragojipe, 
Mirangaba, Muquém do São Francisco, Nova Viçosa, Nilo Peçanha, Porto Seguro, Rio 
de Contas, Rodelas, Salvador (Ilha de Maré), Santo Amaro, Santa Cruz Cabrália, Sea-
bra, Senhor do Bonfim e Simões Filho.
3 Das 31 comunidades remanescentes de quilombo, 18 estão situadas em territórios 
que abrigam mais que uma comunidade, que de acordo com a nomeação êmica eram: 
Bananeiras e Praia Grande (Ilha de Maré), Barra e Bananal (Rio de Contas), Território 
Cariacá (3 comunidades), Território Coqueiros (3 comunidades), Território Fumaça (3 
comunidades), Território Tijuaçu (5 comunidades). As 13 demais comunidades foram: 
Capão das Gamelas, Helvécia, Jatimane, Jatobá, Jibóia, Lagoa das Piranhas, Morro Re-
dondo, Nova Batalinha, Pitanga dos Palmares, Rua do Jorro, São Brás, São Francisco 
do Paraguaçu e Salamina Putumuju.
4 Em 2010, ano da realização da pesquisa, a Associação Nacional de Ação Indigenista 
(Anaí) levantou a existência de 30 terras indígenas na Bahia. Essas estavam distri-
buídas em 28 municípios e abarcavam 18 povos, que são: Aticum; Camacã; Caimbé; 
Cariri‐Xocó; Cantaruré; Kiriri; Paiaiá; Pankararé; Pankaru; Pataxó; Pataxó Ha‐Ha‐Hãe; 
Truká; Tumbalalá; Tupinambá de Belmonte; Tupinambá de Itapebi; Tupinambá de 
Olivença; Tuxá; Xucuru‐Cariri. Atualizando esses dados para o ano corrente, 2021, 
foram identificadas 32 terras, 16 povos – não há mais registro dos Camacã nem do 
Paiaiá –, em 29 municípios baianos. (ANAÍ, 2021) A consulta a dados oficiais, via censo 
demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), não é possível, 
tendo em vista que o censo de 2020 não foi realizado.
5 Os 8 povos indígenas foram: Tupinambá, Pataxó Hã-Hã-Hãe, Pataxó, Tuxá, Pankara-
ré, Kantaruré, Kaimbé e Kiriri.
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Itapicurú e do Piemonte Diamantina, que cobriu 5 territórios étnicos 
compostos por 15 comunidades quilombolas.

Tomei como material de análise parte dos dados qualitativos le-
vantado por essas equipes. Tratam-se dos cinco relatórios elaborados 
pelos coordenadores de campo e as entrevistas realizadas junto aos 
interlocutores das comunidades. A primeira fonte foi elaborada ten-
do por base o levantamento prévio da bibliografia acerca dos grupos, 
informações socioeconômicas e demográficas dos municípios e, so-
bretudo, com base nas anotações do caderno e do diário do trabalho 
de campo dos coordenadores. Estes tratam, especificamente, dos da-
dos etnográficos que, portanto, são frutos da observação em lócus. A 
segunda é oriunda das 150 horas de entrevistas6, transcritas e catego-
rizadas sistematicamente no software de análise qualitativa NVivo. 

Por questões éticas, nos trechos das entrevistas que seguem cita-
dos, optei por nomear de forma genérica os interlocutores e os pes-
quisadores, ao passo que mantive o nome original do grupo ao qual o 
entrevistado pertencia.

Território e territorialidade dos grupos étnicos: Geografia, 
Antropologia e as legislações

A priori, todo território é um espaço. Entretanto, “[...] nem todo es-
paço social é um território” (SOUZA, 1995, p. 97). Para além dos aspec-
tos físicos naturais de uma dada área, o espaço geográfico pressupõe 
uma espacialidade social, ao mesmo tempo que o território, por sua 
vez, pressupõe ação humana sistemática. 

6 As entrevistas tiveram por base dois roteiros semiestruturados, um voltado para 
as lideranças dos grupos e o outro denominado de “percepções”, aplicado junto aos 
membros dos grupos que tivessem, quando possível, o gênero e a posição na estrutura 
social distintas da liderança.
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O território surge, na tradicional Geografia Política, como espaço 
concreto em si (com seus atributos naturais e socialmente construí-
dos) que é apropriado, ocupado por um grupo social. A ocupação do 
território é vista como algo gerador de raízes e identidade: um grupo 
não pode mais ser compreendido sem o seu território, no sentido de 
que a identidade sócio-cultural das pessoas estaria inarredavelmente 
ligada aos atributos do espaço concreto natureza, patrimônio arqui-
tetônico, “paisagem”. [...] (SOUZA, 1995, p. 84)

Os territórios encerram relações de alteridade e de poder. Por um 
lado, existem critérios de pertencimento que diferenciam o acesso a 
ele. Por outro, além das relações internas de poder, os grupos quase 
sempre ativam o caráter político do território frente a conflitos com 
o outro, ou seja, acionam sua afirmação pública como uma estraté-
gia de defendê-lo.   

O poder e a alteridade são características inerentes aos territó-
rios, especialmente, aos que são diferenciados etnicamente, dado 
que a própria identidade étnica retroalimenta esses dois aspectos. 
Assim, nos estudos etnográficos, trabalhar com grupo étnico é discu-
tir, principalmente, identidade e territorialidade. 

O território define-se pelas relações socioculturais constituídas 
pelas territorialidades, com referência ao contexto histórico em que 
os grupos estão inseridos. Dentro do âmbito da Geografia, existe uma 
discussão sobre o quão se pode diferenciar analítica e conceitual-
mente territorialidade de território. Para alguns autores, esses são 
conceitos sinônimos. Para outros, território é composto por várias 
territorialidades, que, portanto, formam o primeiro e consubstan-
ciam o seu caráter político.

Nas Ciências Sociais, percebe-se que a territorialidade é tratada 
na perspectiva de formas de apropriação, de significação e de res-
significações que os sujeitos sociais constroem em torno de suas vi-
vências, seus interesses e sua historicidade com a terra dos grupos 
de que fazem parte. Nas pesquisas acadêmicas e técnico-científicas, 
após a Constituição Federal de 1988 (CF/88), percebe-se, ainda, que a 
territorialidade é o foco de maior interesse das Ciências Sociais. 
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Nesse campo do conhecimento, o território, por sua vez, é trabal-
hado comumente com duas abordagens, que aqui são separadas ape-
nas com fim heurístico: como a unidade das territorialidades de um 
grupo, como tal espaço identitário de defesa da sobrevivência socioe-
conômica e simbólica, e em consonância com o que é apregoado na 
legislação pertinente aos grupos étnicos. 

Desse modo, entende-se que a territorialidade é o foco de maior 
interesse investigativo dos estudos antropológicos. Isso porque ela 
não só congrega parte significativa das diferentes relações estabele-
cidas pelas comunidades em comparação com a sociedade envolven-
te, tanto material quanto simbolicamente, como também são elas e a 
historicidade que embasam o posicionamento político de defesa do 
território acionado pelos grupos.

Historicamente, tendo em vista interesses dos outros, os grupos 
indígenas e quilombolas foram alvo de tentativas de cerceamento da 
sua vinculação com seu povo, sua terra e sua cosmologia. De forma 
recorrente, os outros tinham/têm motivações econômicas, a exem-
plo da escravização dos indígenas e dos negros, apropriação indevida 
das suas terras ou, ainda, a simples negação de sua existência. Esse 
último aspecto foi engendrado ao se negligenciar, sistematicamente, 
aos povos originários e quilombolas direitos que são comuns a todos 
os cidadãos brasileiros. 

Os indígenas passaram por processos de cercamento e dilapi-
dação dos seus territórios, muitos dos seus sequer sobreviveram à 
política assimilacionista e ao etnocídio. Os negros, após a libertação 
jurídica da escravidão, não foram alvo de qualquer política pública 
de incorporação à sociedade de classe então emergente. Mesmo an-
tes da abolição e da vinda de imigrantes europeus para o trabalho na 
lavoura de café, as autoridades brasileiras se ocuparam em expedir a 
Lei das Terras de 1850, que não só as privatizou, como também negou 
o direito de aquisição destas às camadas populares e, destacadamen-
te, aos negros.

É nessa estrutura agrária marcada pela apropriação da terra 
como mercadoria e reserva de valor, em que prevalece juridicamente 
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o domínio sobre a posse, a propriedade particular sobre o interesse 
social, que diversos grupos se organizam como “novos movimentos 
sociais”. Estes reivindicam “políticas de reconhecimento” (FRASER, 
2001) de suas especificidades identitárias como minorias em termos 
de poder (étnica, de gênero, religiosa e sexual) e/ou de seus processos 
identitários pautados no território de trabalho (pescadores, janga-
deiros, caipiras, açorianos, varjeiros, pantaneiros, beradeiros etc.). 
Nessa última acepção, os grupos pleiteiam também “políticas de re-
distribuição” (idem) que visam o acesso e/ou a garantia de bens ma-
teriais que lhes foram negados pela sociedade no processo histórico 
de limitação de seus direitos como cidadãos. Na maioria das vezes, 
apenas uma dessas duas políticas são insuficientes para atender as 
suas demandas. 

Em âmbito nacional, um dos grandes avanços na garantia dos di-
reitos dos indígenas e dos quilombolas foi a promulgação da Consti-
tuição Federal de 1988, a constituição cidadã, que constatou o caráter 
pluriétnico da sociedade nacional e legitimou as relações territoriais 
estabelecidas pelas comunidades tradicionais com suas terras. Foi a 
primeira vez que se reconheceram também formas de apropriação 
da terra diferentes da propriedade privada e individual (domínio), ou 
seja, foi constatada a existência de terras pautadas em direitos con-
suetudinários e apropriação territorial coletiva. Assim, os direitos 
sobre os territórios étnicos dos povos originários figuram na CF/88 
no capítulo VIII, Art. 231 e dos quilombolas no Art. 68 dos Atos das 
Disposições Constitucionais Transitórios (ADCT).

Em diálogo com a legislação internacional, a Convenção 169 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) – mesmo antes da sua 
ratificação pelo Congresso Nacional, em 2002 – tornou-se um impor-
tante arcabouço legal para a garantia dos direitos dos grupos étnicos 
no Brasil, sobretudo no que se refere às garantias territoriais. No seu 
Art. 13, II, 2 é apregoado que “A utilização do termo ‘terras’ nos Arti-
gos 15 e 16 deverá incluir o conceito de territórios, o que abrange a 
totalidade do habitat das regiões que os povos interessados ocupam 
ou utilizam de alguma outra forma.” Tal instrumento legal assegura 
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ainda que os grupos tenham autonomia na gestão de seus territórios 
e que devem ser consultados previamente ante a possibilidade de se-
rem impactados por interesses dos outros.

 Além dessas convergências legais entre os indígenas e os 
quilombolas, há legislação específica para cada grupo no que se refe-
re ao processo de positivação do direito consuetudinário, ou original 
no caso dos indígenas, que eles têm sobre os seus territórios. 

 No caso dos quilombos remanescentes, o Art. 68 ADCT da 
CF/88 só passou a ter parâmetros explícitos de aplicabilidade a partir 
de 20 de novembro de 2003, quando o então Presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, promulgou o Decreto 4.887, que norteia os 
procedimentos administrativos, pautados na autoatribuição e na or-
ganização social das comunidades negras. 

O Decreto 4.887/03 institui como órgãos competentes pelo cum-
primento do Art. 68 a Fundação Cultural Palmares (FCP) e o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). O primeiro fi-
cou responsável pela certificação da autoatribuição como quilombo 
remanescente, através de registro e emissão de certidão legitimadora 
da identidade étnica quilombola, enquanto o segundo foi incumbido 
de identificar, delimitar e titular o território dos quilombos rema-
nescentes. Ambas as etapas só são iniciadas quando acionadas pelo 
quilombo remanescente, através da abertura de processos adminis-
trativos nas instituições supracitadas.

Os povos originários, além das terras reconhecidas constitucio-
nalmente, contam com o Estatuto do Índio, que no Art. 17 assevera 
como terras indígenas as reservas e as áreas de domínio coletivo das 
comunidades indígenas. Ainda segundo a Lei 6.001/73 do referido 
Estatuto, tais terras podem ser organizadas sob quatro modalidades: 

I) reserva indígena, “destinada a servir de habitat a grupos in-
dígenas, com os meios suficientes à sua subsistência” (Art. 27); 

II) parque indígena, “área contida em terra para posse dos ín-
dios [...] em que se preservem as reservas de flora e fauna e as belezas 
naturais da região” (Art. 28);
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III) colônia agrícola, “área destinada à exploração agropecuária, 
administrada pelo órgão de assistência ao índio, onde convivam tri-
bos acumuladas e membros da comunidade nacional” (Art. 29);

IV) território federal indígena, “unidade administrativa subor-
dinada à União, instituída em região na qual pelo menos um terço da 
população seja formado por índios.” (Art. 30)

Legalmente, os grupos indígenas e quilombolas convergem mais 
uma vez no que se refere à contínua oposição que enfrentam na ga-
rantia dos seus direitos promulgados pela CF/88 e pela Convenção 
169 da OIT. O Decreto 4.887/03 enfrentou uma Ação Direta de In-
constitucionalidade (ADI) nº 3239 impetrada pelo Partido da Frente 
Liberal – PFL (atual Democratas – DEM) no Supremo Tribunal Fede-
ral (STF),  que questionava a sua inconstitucionalidade – “a 
Constituição não deve ser regulamentada por meio de decreto, mas 
de lei” –, e os critérios e as definições utilizados, como a autodefi-
nição da comunidade enquanto um quilombo remanescente. Ape-
sar da mobilização dos movimentos indígenas e indigenistas para a 
reformulação do Estatuto do Índio de 1973 e o encaminhamento de 
uma proposta de Estatuto das Sociedades Indígenas a uma Comissão 
Especial da Câmara dos Deputados, que foi aprovada em 1994, a tra-
mitação encontra-se paralisada até o presente ano. (CARVALHO; MI-
RANDA, 2010) Segundo Araújo e Leitão (2002, p. 27 apud CARVALHO, 
MIRANDA, 2010), um dos grandes entraves à tramitação é à proposta 
de substituição da tutela e da não conceituação legal dos indígenas 
como relativamente incapazes.

O marco temporal também é uma problemática partilhada en-
tre estes grupos étnicos. No caso dos remanescentes de quilombo, o 
marco foi derrubado com indeferimento da AID 3239, em 9 de feve-
reiro de 2018, ocasião em que a maioria dos ministros do Superior 
Tribunal Federal (STF) julgaram pela sua improcedência. Segue em 
discussão a ação do STF que defende que os indígenas só poderão 
pleitear a regularização de terras que estivessem ocupando até o dia 
5 de outubro de 1988, ano da elaboração da CF/88. Tal ação é defen-
dida pela bancada ruralista e instituições ligadas à agropecuária, ao 
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passo que os indígenas questionam tanto o desrespeito ao direito ori-
ginário que entendem ter sobre as terras quanto o engessamento do 
marco temporal ao não abarcar as dinâmicas de expulsões e dilapi-
dações de que comumente os povos são alvo, sobretudo por parte das 
atividades e interesses do setor primário e do próprio Estado, com 
suas obras desenvolvimentistas de grande porte, como a construção 
de barragens.

O território: pleito, situação jurídica e gestão

Toda a América Latina vem compartilhando movimentos de et-
nogênese que “[...] apresenta-se como processo de construção de uma 
identificação compartilhada, com base em uma tradição cultural 
preexistente ou construída que possa sustentar a ação coletiva [...]”. 
(BARTOLOMÉ, 2006, p. 43) No Brasil, tem-se a emergência étnica de 
indígenas7 e de quilombolas que apresentam demandas ambivalen-
tes, ou seja, reivindicam políticas de reconhecimento da identidade 
étnica e de redistribuição. 

Comumente, ambos os direitos não são respeitados pela socieda-
de envolvente, que lhes reserva um tratamento pautado no precon-
ceito, no racismo, na discriminação e na intrusão aos seus territó-
rios. As demandas redistribuitivas se aglutinam mais intensamente 
no pleito pela positivação do direito consuetudinário que os grupos 
étnicos têm sobre suas terras ancestrais. 

O processo de intrusão do território8 é o acontecimento mais fre-
quente relacionado à etnogênese, o acionamento dos direitos 

7 Cf. João Pacheco de Oliveira (1998) acerca dos processos de etnogêneses indígenas 
na região Nordeste.
8 Segundo Antônio Carlos Diegues (2005), as atividades e construções que geram con-
flitos de uso e de gestão dos territórios das comunidades tradicionais são: mineração, 
barragem, estrada, expansão da monocultura, pesca comercial de larga escala, áreas 
de proteção restrita e ameaças às nascentes dos rios que abastecem as comunidades. 
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identitários e territoriais assegurados aos grupos étnicos. Cabe sa-
lientar que o processo de elaboração da identidade étnica é anterior 
à etnogênese e não cessa após a sua afirmação pública.

Durante o processo de mobilização política em torno dos seus 
direitos aos órgãos estatais competentes, os grupos étnicos contam 
com o apoio de mediadores que estão vinculados às universidades 
públicas, a Organizações Não Governamentais (ONG), aos sindicatos 
rurais e a diversos movimentos sociais. 

Na Bahia, foram identificados como principais mediadores dos 
povos indígenas a Associação Nacional de Ação Indigenista (ANAÍ) 
e o Programa de Pesquisas Sobre Povos Indígenas do Noroeste Bra-
sileiro (PINEB), vinculado à Faculdade de Filosofia e Ciências Huma-
nas (FFCH) da Universidade Federal da Bahia (UFBA). Ambas as ins-
tâncias mantêm intensa relação de trabalho – pesquisa e extensão 
– e compartilham profissionais nas atividades desenvolvidas junto 
às aldeias. 

No que se refere aos quilombolas, o Movimento Negro é atuante, 
sobretudo, na região do Recôncavo Baiano. A Comissão Pastoral da 
Terra (CPT) acompanha diversas áreas do sertão baiano, com des-
taque para a região oeste e extremo oeste. A Comissão Pastoral da 
Pesca (CPP) assessora as comunidades quilombolas pesqueiras, espe-
cialmente as que realizam suas práticas no mar e o no mangue. A 
Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Ru-
rais Quilombolas (CONAQ), enquanto movimento social engendrado 
pelas comunidades quilombolas, tenta articulá-las e representá-las 
– embora, em 2010, a abrangência de sua atuação tenha sido questio-
nada pelos quilombos, que avaliavam existir uma concentração das 
ações da CONAQ no oeste baiano. 

O projeto “A Geografia dos Assentamentos na área Rural” (GEO-
GRAFAR/UFBA) atua em diversas comunidades via relações de 
trabalho que mantêm com as duas pastorais da Igreja Católica 

Acrescentaríamos atividades industriais e turísticas, quer pela sua implantação, quer 
pelos impactos ambientais causados nos biomas nos quais são instaladas.
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supracitadas. Ademais, a Associação dos Advogados dos Trabalha-
dores Rurais (AATR) também tem um papel crucial, particularmente 
quando confrontantes dos territórios de quilombos judicializam o 
processo de regularização fundiária, o que é bastante recorrente. 

Esses eram os mediadores externos que atuavam junto aos indí-
genas e aos quilombolas. Cabe ressaltar que, ao longo do processo 
de reconhecimento identitário e de regularização do território, outro 
tipo de mediador, dessa vez interno, assumiu importância: as lide-
ranças comunitárias. Os caciques, para os indígenas, e os presidentes 
da associação, para os quilombolas, mantinham contato mais direto 
com os órgãos estatais competentes sobre a questão fundiária, bem 
como estabeleciam e/ou fortaleciam alianças com outras comunida-
des e com os mediadores externos9. 

Em alguns casos, a liderança de um território gozava de projeção 
e de legitimidade em uma região. O presidente da Associação Qui-
lombola de Tijuaçu, Sr. Valmir dos Santos, era conhecido em todo 
estado por um compromisso com a causa quilombola que extrapo-
lava os limites de seu território. Ele acompanhava e orientava outras 
comunidades na região, como, por exemplo, as localizadas nos TIs de 
Piemonte Norte do Itapicurú e de Piemonte Diamantina. 

O cenário de alianças e de apoios políticos revelava, também, que 
havia um deslocamento das relações de poder dos “mediadores tradi-
cionais” (latifundiários, comerciantes, atravessadores das produções 
das comunidades, elites sociais e/ou políticas dos municípios) para 
os mediadores supracitados e para uma relação direta com o próprio 
Estado – à época em âmbito federal, mormente por meio dos órgãos 
responsáveis pela política agrária, indigenista e ambientalista. 

9 Não obstante, havia disputas internas pela ocupação dos cargos de liderança, como 
em algumas aldeias em que existiam mais de um cacique ou o cargo de subcacique. 
Em algumas comunidades quilombolas, marcadas por conflito fundiário intenso com 
os confrontantes, foi encontrada uma estratégia política de não centralizar a repre-
sentação na figura de um presidente da associação e sim em uma comissão, para dis-
persar as represálias e as perseguições das quais os presidentes anteriores eram alvo 
direto.
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Além disso, progressivamente, indígenas e quilombolas estavam 
procurando fazer parte do corpo legislativo dos seus municípios ou 
dos seus estados. Tal posicionamento político partidário tem sido 
identificado não só na Bahia, mas também em outros estados brasi-
leiros .

Entretanto, cabe enfatizar ainda que, apesar das regularidades na 
organização e na gestão dos territórios étnicos, existem “condutas 
de territorialidade” (LITTLE, 2002) específicas a cada grupo. Por este 
motivo, é mister compreender que os grupos sociais que se enqua-
dram numa categoria étnica, seja ela indígena ou quilombola, devem 
ser entendidos também como grupos que possuem uma trajetória 
histórica, política e social distinta uns dos outros. Dessa forma, de-
ve-se levar em consideração as especificidades de cada grupo social, 
que não podem ser tratadas de forma exaustiva nos limites deste 
artigo.

No que se refere à situação jurídica acerca dos territórios, apenas 
21,2% dos 33 territórios indígenas e quilombolas investigados tin-
ham a situação fundiária regularizada. Se separarmos os territórios 
regularizados por grupo quilombola e indígena, existiam, respecti-
vamente, 1 titulado e 6 homologados. Pode-se inferir que o cenário 
era deveras precário no atendimento da regularização fundiária dos 
quilombolas, o que não implica concluir que no âmbito estadual o 
pleito dos indígenas estivesse/esteja resolvido. 

Há de se ponderar que a luta institucionalizada e a organização 
política dos grupos indígenas têm um histórico mais longo, que em 
muito contribuiu para a mobilização quilombola, tanto na apro-
priação da legislação, como a Convenção 169 da OIT, quanto no diálo-
go entre a Antropologia e o Direito na compreensão e no acionamen-
to de ambos os campos do conhecimento para a garantia dos direitos 
dos grupos remanescentes de quilombos. 
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Quadro 1. Situação jurídica dos territórios dos grupos étnicos na Bahia, 
em 2010.



As terras dos grupos étnicos na Bahia

 197

Fonte: Acervo da pesquisa, 2010. Elaboração: Ubiraneila Capinan, 2022.

Em 2009, a Bahia era o estado com maior concentração de qui-
lombos remanescentes reconhecidos pela FCP (CAPINAN, 2009)10, o 
que permite especular que nessa unidade federativa tinha/tem uma 
significativa demanda por regularização territorial. Todos os territó-
rios quilombolas que foram investigados, em 2010, tinham/têm pro-
cessos abertos na Superintendência Regional do INCRA na Bahia11. 

No que diz respeito ao andamento dos processos dos quilombos 
pesquisados, 2 estavam no início da fase de desapropriação para 

10 Atualmente, a FCP não disponibiliza no seu site os dados da certificação de comuni-
dades quilombolas no Brasil. Sob a gestão do presidente Sérgio Camargo, a FCP vem 
passando por tempos obscuros não só na publicização dos dados na internet, mas 
também em ações contrárias a sua missão enquanto instituição, que é “[...] promover 
e preservar valores culturais, históricos, sociais e econômicos da influência negra no 
Brasil.” (FCP, 2022)
11 Alguns processos foram instaurados no INCRA com nome do quilombo seguido da 
palavra “adjacências”, uma vez que a certificação de quilombo remanescente pela FCP 
é precondição para a abertura processo de regularização e em territórios compostos 
por mais de uma comunidade. Em 2010, nem todas tinham a certidão de autorre-
conhecimento já expedida na abertura do processo junto ao INCRA. (RABELLO, 2010 
apud CARAVALHO; MIRANDA, 2010)
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emissão do título definitivo do território, os quilombos de Jatobá e 
de Nova Batalhinha, ambos com históricos de conflito fundiário (o 
primeiro já tem um título parcial do território referente às terras 
públicas da União). Em 5 territórios pesquisados já foram iniciadas 
as investigações para a elaboração do Relatório Técnico de Identifi-
cação e Delimitação (RTID) do território. E em outros 3 os RTIDs já 
foram concluídos e estão na fase de contestação ou emperrados pela 
judicialização dos processos administrativos de regularização, acio-
nada pelos confrontantes ou por pessoas intrusadas nos territórios. 
Em 48,1% dos territórios pesquisados (8 comunidades) o trabalho do 
INCRA ainda não tinha sido iniciado.12 

De acordo com o levantamento realizado pela ANAÍ, em 2010, a 
Bahia tinha 30 terras indígenas de 16 diferentes povos13. Destes, 12 

12 Apesar de transcorrido mais de dez anos da pesquisa aqui em tela, a regularização 
de territórios quilombolas pouco mudou na Bahia. Até 2019, apenas as comunida-
des quilombolas do município de Rio de Contas (Barra e Bananal) detinham o título 
completo do território expedido pelo Instituto de Terras da Bahia (INTERBA). Outras 
comunidades, a exemplo de Mangal Barro Vermelho, no município de Sítio do Mato, 
tiveram os conflitos fundiários resolvidos, mas com arranjos jurídicos não definiti-
vos e/ou inadequados ao Art. 68 da CF/88, como o instrumento nomeado por Proje-
to Especial de Assentamento Quilombola (PEAQs), que em linhas gerais trata-se de 
um Projeto de Assentamento (PA), ou, ainda, por títulos não registrados em cartório 
expedidos pela FCP. Em 28 de julho de 2020, a comunidade quilombola de Rio dos 
Macacos, no município de Mata de São João, recebeu o título do seu território após 
quarenta anos de disputas territoriais com a Marinha.
13 De acordo com a ANAÍ em 2022, a Bahia ainda apresenta 16 diferentes povos indíge-
nas, ao passo que atualmente há 32 terras. Quanto à situação jurídica dos territórios, 
a ANAÍ registra 8 categorias: Regularizada/Homologada (7); Parcialmente Regulariza-
da (1); Em Regularização (3); A Regularizar (1); Dominial Adquirida (6); Ocupada Com 
Processo (2); Sem Providência (11); A Reservar (1). A soma desta última categoria com 
a Sem Providência e com A Regularizar indica que quase metade das terras indígenas 
na Bahia (14 igual a 43,7%) carecem de providências, ao passo que é muito próxima a 
quantidade de terras (13 igual a 40,6%) com os territórios estabelecidos, que podem ser 
identificados nas categorias: Regularizada/Homologada ou Dominial. Todavia, se a 
situação jurídica de quase a metade das terras indígenas baianas está resolvida e, por-
tanto, em uma situação melhor do que os inúmeros territórios quilombolas sem regu-
larização, a ANAÍ revela uma realidade bastante diversificada e, também, dramática 
no que tange a situação atual dos territórios, considerando os aspectos ambientais e 
a relação da extensão territorial com sua população. As características “degradada, 
insuficiente, inadequada e intrusada” são constante e se distribuem em 15 categorias: 
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ainda estavam em processo de regularização ou se encontram em si-
tuação “indefinida”, a exemplo da Aldeia Tupã (povo Trucá) em Paulo 
Afonso, que apresentava uma situação fundiária “sem providência” 
e vivia na área urbana da sede municipal. Como supracitado, qua-
se a metade das terras indígenas pesquisadas eram regularizadas/
homologadas (42,8%). Os demais se encontravam em uma situação 
fundiária de “reassentamento”, os Tuxá de Rodelas, ou em processo 
de regularização, os Tupinambás de Olivença e de Sapucaeira e os 
Pataxó da Boca da Mata e da Aldeia Velha. 

Todavia, a qualificação destes dados numéricos revela uma condição 
que é comum a todas as aldeias pesquisadas: os territórios eram in-
suficientes ou estavam degradados. Os não homologados eram ca-
racterizados pela presença de intrusos, o que difere das áreas arren-
dadas pelos indígenas aos não indígenas, encontradas nos territórios 
parciais ou totalmente urbanos, como Coroa Vermelha (povo Pata-
xó). Um exemplo – elucidativo da limitação física e simbólica que o 
processo de intrusão e a proximidade com as sedes municipais im-
punha aos indígenas – era vivido pela aldeia de Bahetá (povo Pataxó 
Hã-Hã-Hãe):

Pesquisador: - Qual o tamanho do território aqui de Bahetá? 

Interlocutor: - Bahetá são dois hectares.

Pesquisador: - Dois. Só?

Degradada (1); Degradada com arrendamento (1); Inadequada degradada (4); Indefi-
nida (2); Indefinida grupo vivendo na área urbana (2); Indefinida grupo vivendo em 
Projeto de Assentamento – PA (1); Indefinida inadequada (2); Insuficiente inadequada 
(2); Insuficiente degradada (5); Insuficiente, inadequada e degradada (1); Insuficiente, 
degradada e ocupada por terceiros (1); Insuficiente, degradada e parcialmente urbana 
com arrendamentos (1); Intrusada degradada (7); Intrusada, degradada e parcialmen-
te urbana (1). Os Tuxás/Remanso (Muquém de São Francisco) e os Cariri-Xocó/ Aldeia 
Thá-Fene (Lauro de Freitas) não têm registradas a situação atual, ambas terras figu-
ram Dominiais/Adquirida no que tange a parte jurídica.
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Interlocutor: - É. Exato. Porque antes era grande só que os fazendei-
ros foram tomando. Inclusive mesmo parte do rio, era uma área nos-
sa... Só que eles foram tomando... Dando lá os nomes pra fazer casa... 
Um bairro bem movimentado... E tomou conta... Hoje você vê que a 
cidade é perto da aldeia. Isso tem prejudicado muito... A nossa cul-
tura tem ficado sem proteção... Você sabe que a cultura quando tem 
uma cultura mais forte, toma conta da mais fraca, né?

A precariedade das condições materiais dos territórios, o cresci-
mento demográfico da população e a memória socioespacial dos po-
vos indígenas explicavam, em linhas gerais, os processos de “retoma-
das” dos territórios. Segundo Sarah Miranda, essa é uma definição 
êmica utilizada “[...] para caracterizar a ocupação de terras ainda não 
oficializadas como indígenas, mas que a tradição indígena reconhe-
ce, e reivindica, como tal [...]”. (2009, p. 34)

Os grupos indígenas tiveram uma resposta unânime acerca da 
adequação da extensão do território às demandas das aldeias. Todos 
responderam que as terras eram insuficientes, devido à depredação 
do meio ambiente ocasionada pela sociedade envolvente e o cresci-
mento populacional, quer por nascimento, quer por retorno dos in-
dígenas ao seu território de origem, após a homologação14.

Pesquisador: - Tem algumas comunidades que tão em processo de re-
tomada...

Interlocutor: - De retomada porque não são índio e eu cadastrado 
como índio moro com a mulher há quase cinqüenta anos, índia tam-

14 De acordo com o cacique Sinval, em 2010, existiam um total de 8.000 tupinambás 
no Litoral Sul, metade deles espalhados na periferia de Ilhéus, Una e Buerarema, ao 
passo que dentro do território indígena residiam cerca de 4.950 pessoas. O retorno 
crescente dessas pessoas, que há anos viviam nas cidades próximas ou em outros es-
tados, era percebido como gerador de impacto significativo na organização socioe-
conômica Tupinambá. Dentre outros aspectos, foi destacado que o tamanho do terri-
tório e os bens de natureza presentes eram insuficientes para a reintegração de mais 
pessoas, além do acréscimo via o nascimento. (SANTANA, 2010 apud CARAVALHO; 
MIRANDA, 2010)
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bém, então isso aqui, todos que tem agora, foi tomada as terra, mas 
todos que têm a terra aqui foram comprada, né, [os novos], né, agora 
o veio tomou. Então eles tá no caso de retomada, porque foi tomada 
a terra, mas não por essas pessoas agora. [...]

Pesquisador: - Têm pessoas que não são da comunidade que estão 
ocupando território por aqui?

Interlocutor: - Tá. 

Pesquisador: - Quem são essas pessoas?

Interlocutor: - Que tá ocupando território? Os fazendeiros todos, to-
dos, todos, que os índio, como eu já lhe disse, os índio é só por arinha 
[área menor] e os fazendeiro, a maior parte é pros fazendeiro.

Pesquisador: - E como é a relação dos fazendeiros com o pessoal aqui 
da comunidade?

Interlocutor: - Não, até antes de certos relatório que tinha, era bom 
porque os índio trabalhava pra eles e trabalha até hoje ainda, agora a, 
pois que eles pegou começou a instigar os índio que só dava emprego 
aos índios se os índio sair do cadastro. Então tá saindo muitos do ca-
dastro pro caso de não perder o emprego e a FUNAI não tá olhando 
isso [...]  (Entrevista realizada na aldeia de Sapucaeira do Terri-
tório Tupinambá de Olivença).

A narrativa acima não só elucida as retomadas como também in-
dica desdobramentos da regularização fundiária na relação com os 
“mediadores tradicionais”, comuns tanto aos territórios indígenas 
quanto aos quilombolas. O rompimento destes com aqueles também 
foi recorrente. Os “mediadores tradicionais” assumiam uma postura 
mandonista, pautada em práticas clientelistas, às vezes gestadas em 
relações de trabalho análogas à escravidão. Com o reconhecimento 



Ubiraneila Capinan

202 

étnico dos grupos, eles passaram a ter que lidar não com pessoas na 
condição de seus subalternos, mas com cidadãos, que como tais, a 
priori, tinham direitos iguais aos seus. 

Entretanto, essa mudança de status dos grupos étnicos era pro-
cessual e conquistada na luta. Quando esses reivindicavam os seus 
direitos territoriais, os mediadores tradicionais adotavam práticas 
de desmobilização do pleito, como a promoção e/ou acirramento de 
conflitos entre os membros das comunidades e das aldeias, fecha-
mento de acessos a partes do território15, destruição de roças forma-
das (era comum colocar gado para pastar nas roças das comunida-
des), deslegitimação pública da identidade étnica, criminalização de 
condutas de territorialidade com acionamento da polícia e órgãos 
ambientais, além de ameaças verbais e físicas. 

Indígenas e quilombolas tinham consciência das consequências 
do processo de etnogênese e avaliavam que uma delas era a “perda 
da segurança”, forjada na subalternidade e violências simbólicas, 
além de física e patrimonial. Quando interpelado sobre em que me-
dida a aldeia ainda era tranquila, um interlocutor indígena respon-
deu: “Principalmente agora com essa demarcação de terra, né, aí que 
nós não tamo mais se sentindo seguro mesmo, que pode vim outras 
pessoas de outros lugares, com mau intenção, você num sabe o que 
pode fazer.” (Entrevista realizada na aldeia Serra Negra do territó-
rio Tupinambá de Olivença). Não paradoxalmente, o interlocutor 
também relatou que antes eles tinham uma segurança aparente, su-
bordinada aos interesses dos outros (não indígenas). Assim, em sua 
perspectiva, a segurança só podia ser efetivamente conquistada com 

15 No quilombo de Jatimane, Nilo Peçanha, relatos registravam que não só fazendei-
ros como empresários de outros seguimentos eram protagonistas de conflitos com as 
comunidades, bem como realizavam cerceamento das suas condutas territoriais: “[...] 
O acesso às comunidades vizinhas de Barra dos Carvalhos, São Francisco e Boi Taraca 
está proibido desde que uma indústria comprou uma área próxima, bloqueando o 
caminho que interliga essas localidades. O acesso só é possível de três modos: não 
respeitando a proibição e passando por debaixo da cerca, o que é mais rápido e mais 
perigoso; pela praia, quando a maré está baixa; ou fazendo uma grande volta, por uma 
estrada de barro.” (SANTANA, 2010 apud CARAVALHO; MIRANDA, 2010, p. 26)
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a demarcação e homologação das terras, ou seja, com a positivação 
do direito territorial de base consuetudinária.

 No processo de luta pela regularização territorial e no diá-
logo com as instituições federais responsáveis, a FUNAI e o INCRA, 
os grupos identificavam seus membros. O critério mais recorrente 
era o parentesco, sanguíneo, por filiação ou ainda espiritual (com-
padrio). Esse era o principal critério de permanência e de acesso ao 
território para os que estavam migrando. Afinal, “aqui, todo mundo é 
parente de todo mundo!” era uma explicação recorrente nas comuni-
dades. Todavia, elas vinham lidando com a visita de pessoas de fora 
nas condições de pesquisadores – com investigações acadêmicas ou 
técnicas para o Estado – e com turistas. 

A presença de acadêmicos não era novidade para muitos gru-
pos, sobretudo os indígenas. Já a visita dos técnicos estatais vinha 
se acentuando, ao passo que a dos turistas era mais recente e estava 
associada ao turismo étnico, como no caso da aldeia de Coroa Ver-
melha e nos quilombos Barra e Bananal, em Rio de Contas. Os aces-
sos dos dois tipos de pesquisadores eram regulados pelas lideranças, 
enquanto o dos turistas tinha um controle bastante incipiente e, às 
vezes, problemático, como no quilombo de Lagoa das Piranhas. 

Sobre esse último tipo de visitante, cabe destacar as medidas 
adotadas pela aldeia Fercal Curipitanga, do território Tupinambá 
de Olivença. Eles não proibiram a visita de turistas brasileiros ou 
estrangeiros, mas proibiram as mulheres indígenas de se casarem 
com homens de fora, uma vez que era comum elas se casarem com 
“pessoas da Europa” e saírem da aldeia. Segundo um interlocutor, 
tal medida tinha por objetivo manter o crescimento demográfico da 
aldeia, de crianças nascidas de pais indígenas e, também, visava à 
“preservação da identidade e da cultura indígena”, simultaneamente 
demonstrando as relações de gênero assimétricas que também ca-
racterizam os povos originários.

Esses grupos demonstraram estar acostumados com os visitan-
tes e organizados no controle do acesso dos turistas ao território. 
Tal postura ainda não tinha sido adotada sistematicamente pelos 
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quilombos remanescentes. Apesar disso, já na época da pesquisa, 
São Francisco do Paraguaçu era uma exceção, pois após reportagens 
realizadas pela imprensa nacional (Rede Globo) que questionavam 
a sua identidade étnica e suas condutas de territorialidades, o gru-
po tinha passado a ser criterioso no recebimento de visitantes com 
quaisquer tipos de objetivo. Eles solicitavam a realização de contato 
prévio por telefone com uma das lideranças e, preferencialmente, 
sob indicação de um dos mediadores ou pesquisadores que atuavam 
na comunidade para se ter acesso ao território.

De modo geral, foi relatado que pessoas de outras comunidades 
locais e das sedes municipais também visitavam os grupos nos perío-
dos de festas, como o reisado e a comemoração dos santos padroei-
ros. Era comum a existência de intrusos em territórios indígenas e 
quilombolas, respectivamente, os arrendatários nas aldeias urbanas 
dos primeiros e os veranistas presentes nos territórios dos segundos. 
Algumas áreas também eram alvo de visitas de empreendedores e de 
técnicos dos órgãos estaduais de licenciamento de obras, dentre os 
quais o Instituto do Meio Ambiente (IMA). 

Um exemplo desse tipo de pleito sobre os territórios étnicos era 
o dos investidores da indústria do turismo, que visavam instalar um 
eco resort em parte do território do quilombo de São Braz, especifica-
mente na Ilha de Cajaíba, cujo acesso já tinha sido interditado (ape-
sar de se tratar de parte de suma importância para a sobrevivência 
socioeconômica desta comunidade). Além de tal empreendimento, o 
quilombo salientou que já sofria impacto socioambiental da fábrica 
de papel Penha e do lixão de Santo Amaro, que se localizava perto da 
fonte de água utilizada pelo grupo.

Como dito alhures, os territórios também são constituídos de 
relações de poder. Defender a sua regularização implica em definir 
as suas fronteiras físicas e simbólicas. A identidade social, nas ex-
pressões étnica, territorial e laboral, é um elemento fundante e legi-
timador das fronteiras dos territórios indígenas e quilombolas. As 
condutas de territorialidades marcam a memória coletiva acerca do 
território ocupado geracionalmente, embora
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[...] os limites do território não seriam, é bem verdade, imutáveis – 
pois as fronteiras podem ser alteradas, comumente pela força bruta 
–, mas cada espaço seria, enquanto território, território durante todo 
o tempo, pois apenas a durabilidade poderia, é claro, ser geradora de 
identidade sócio-espacial, identidade na verdade não apenas com o 
espaço físico, concreto, mas com o território e, por tabela, com o po-
der controlador desse território... [...] (SOUZA, 1995, p. 84)

A delimitação e a defesa de um território são estabelecidas por 
elementos simbólicos da cosmografia de cada grupo tradicional. Am-
bos os grupos étnicos estavam empenhados na regularização oficial 
dos seus territórios, mas os relatos dos indígenas demonstram que 
eles não só estavam conscientes dos marcos das extremidades do te-
rritório, aspecto comum aos quilombolas, como também tinham do-
mínio da quantidade de hectares que o perfazem e da relação entre 
este e o número de famílias das aldeias e suas demandas territoriais. 

Os quilombolas que ainda não tinham passado pelo início dos 
trabalhos de regularização não dominavam a extensão em hectares 
do território, nem foram registrados relatos de que o território plei-
teado pudesse vir a ser insuficiente para as demandas futuras dos 
seus membros. Essa postura pode ser atribuída ao próprio histórico 
recente da positivação dos direitos territoriais quilombolas.

Eles também diferem em intensidade dos indígenas quanto à 
perspectiva êmica de “preservação cultural”, mas se aproximam no 
que se refere à mobilização para que as atividades públicas ofereci-
das por profissionais, nem sempre concursados, dentro do territó-
rio sejam realizadas por pessoas dos próprios grupos. Desse modo, 
quanto à gestão do território, uma pessoa do quilombo de Nova Ba-
talinha relatou que:

Interlocutor: - Eu acho que uma cooperativa seria bem viável mes-
mo e tá ocupando também esses espaços que é de direito nosso mes-
mo como, por exemplo, cargos de professores, a gente tem durante 
muitos anos trazido professores da cidade para dá aula na zona ru-
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ral, esse é mais um aspecto negativo na minha opinião que é o de ta 
fazendo a renda daqui saia pra fora, que uma pessoa daqui poderia 
esta usando para ajudando sua família, vem uma pessoa de fora gan-
ha esse recurso e é claro leva pra fora. Outro aspecto negativo de tá 
trazendo professores de fora é a questão de tá trazendo cultura dife-
rente, né? Quando se conhece o público se tem maior facilidade de 
trabalhar com ele. 

A indefinição jurídica dos territórios étnicos, ocasionada pela 
letargia dos processos de positivação do direito sobre eles, dificul-
ta a manutenção das fronteiras territoriais frente a investidas dos 
outros e dos interesses da sociedade envolvente, às vezes acolhido 
pelo próprio Estado brasileiro. Os grupos tinham consciência dessa 
limitação jurídica, uma vez que ela era acionada pelos intrusos para 
legitimarem a dilapidação da terra e dos bens da natureza ou, ainda, 
lembradas pelos “parceiros”, entendidos como instituições estatais.

Interlocutor: - O que eu acharia assim, né, que o Governo, o Federal, 
ele tomasse conhecimento, o mais rápido possível, é na remarcação 
da terra, que aí nós pode conseguir ter os parceiro pra ajudar a gen-
te na reserva, na fiscalização, porque nós tendo aí essa terra homo-
logada, nós tem condição de enfrentamento, porque os parceiro diz 
“olha, não tem o título da terra, não tá homologada, nós num pode 
fazer nada” porque nós já prestou muitas queixa no IBAMA [Institu-
to Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis] 
e num foi resolvido. 

(Entrevista realizada na aldeia Tucum do território Tupinambá de 
Olivença, 2010).

No que se refere à situação dos grupos após a regularização dos 
territórios, existia uma significativa diferença entre os indígenas e 
os quilombolas. Os primeiros não recebiam um título definitivo do 
seu território, que é subordinado à tutela do Estado. Por outro lado, 
os segundos foram alvo de uma nova modalidade de apropriação 
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formal de suas terras, baseada no direito à propriedade definitiva de 
gestão comunitária, por meio da figura jurídica da associação16. 

Ainda acerca da situação jurídica dos territórios indígenas e qui-
lombolas, cabe destacar que eles tinham lógicas próprias de pertenci-
mento e organização que não se balizam nos limites administrativos 
dos municípios, uma vez que tais fronteiras, frequentemente, foram 
instituídas posteriormente à organização territorial dos grupos étni-
cos. Isso é emblemático nos casos em que o território é composto por 
mais de uma comunidade e, portanto, por mais de um município, por 
exemplo, o do Quilombo de Tijuaçu e o do Povo Indígena Tupinambá. 

Há de se ponderar ainda que os municípios são administrados 
com base no direito positivo, enquanto tais grupos se guiam de for-
ma significativa pelo direito consuetudinário, pautado pelas terri-
torialidades e por laços de parentesco. Contudo, foram encontradas 
situações em campo nas quais a população é precariamente assistida 
por serviços públicos, devido à indefinição da municipalidade e/ou 
por múltipla vinculação municipal. 

 Paul Little categoriza essas diferentes formas de direitos em 
que os grupos tradicionais se balizam pela noção de “pluralismo le-
gal”, que vem sendo trabalhada tanto na Antropologia quanto no Di-
reito pelo “[...] reconhecimento das respectivas leis consuetudinárias 
que esses povos mantêm particularmente no que se refere a seus re-
gimes de propriedade [...]”. (2002, p. 21) A noção que os grupos tradi-
cionais têm com a propriedade se diferencia significativamente da 
sociedade envolvente, uma vez que se pauta em critérios próprios a 
cada grupo, balizados por discernimento étnico, especialmente, nas 
relações sociais de alteridade com o outro. 

Para o entendimento das relações de propriedade no intragrupo, 
dois pares analíticos são profícuos: produção x bens da natureza e o 
individual x coletivo. A categoria individual não é pautada no indiví-
duo, sequer nas individualidades. Estas são antes de qualquer coisa 

16 Não foi possível averiguar as consequências práticas e as representações sociais 
desta diferença entre indígenas e quilombolas nos limites deste artigo.
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atreladas ao caráter sociocultural e, portanto, subordinadas à lógica 
da família do grupo doméstico e da comunidade à qual pertencem. 
Assim, existe uma combinação entre propriedade individual da fa-
mília e propriedade coletiva dentro do mesmo território. 

Embora pública, a terra quilombola não é tutelada pelo Estado 
e vale-se da gestão comunitária. A propriedade coletiva engloba os 
caminhos, as nascentes d’água, o mar, os rios, os lagos e todos os bens 
da natureza do território que não são fruto do trabalho humano, mas 
que são alvo de práticas extrativistas pelos grupos ou de práticas re-
ligiosas. A produção, ainda que em algumas ocasiões seja realizada 
conjuntamente ou em mutirão, é da família que trabalhou direta-
mente nela ou que foi alvo do auxílio por seus pares. Nesse caso, há 
práticas de reciprocidade, ou seja, a retribuição da ajuda recebida em 
momento oportuno. 

O controle sobre a terra se faz grupalmente sendo exercido pela cole-
tividade que define sua territorialidade com base em limites étnicos 
fundados na afiliação por parentesco, co-participação de valores, de 
práticas culturais e principalmente da circunstância específica de 
solidariedade e reciprocidade desenvolvidas no enfrentamento da 
situação de alteridade proposta pelos brancos. (LITTE, 2002 p. 9)

Por sua vez, a propriedade individual assume conotação diferen-
ciada entre os quilombolas e os indígenas. Para os primeiros, ela é co-
mumente pautada numa “ética camponesa” (WOORTMANN, 1990), 
que em linhas gerais pode ser compreendida como a herança da te-
rra como um patrimônio incorporado à família, a extensa, que passa 
geracionalmente entre os seus membros. Para os segundos, mesmo 
incorrendo em possível erro de generalização, pode-se explanar que 
mesmo esse caráter familiar do patrimônio é subsumido pela exis-
tência e afinidade estrita com a coletividade (o grupo), portanto, não 
restrita a família nuclear e/ou a ampliada.

[...] De uma perspectiva geral sobre essas sociedades, Ramos (1986: 13-
16) ressalta que “a terra não é e não pode ser objeto de propriedade in-
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dividual. De fato, a noção de propriedade privada da terra não existe 
nas sociedades indígenas. (...) Embora o produto do trabalho pudesse 
ser individual, ou, melhor dizendo, familiar, o acesso aos recursos 
era coletivo. (...) A terra e seus recursos naturais sempre pertence-
ram às comunidades que os utilizam, de modo que praticamente não 
existe escassez, socialmente provocada, desses recursos”. (apud LITT-
LE, 2002, p. 8)

Tal perspectiva é corroborada por Suzana Viegas em sua etno-
grafia sobre os indígenas Tupinambá de Olivença, no sul da Bahia. 
Segundo a autora, o sentimento de ligação desse povo com a terra é 
marcado pela “personalização e responsabilidade”, que se distingue 
da apropriação desse bem da natureza como um patrimônio trans-
mitido por herança, comum em “[...] tantas outras vivências da rura-
lidade em muitas outras regiões, mesmo no Nordeste.” (2007, p. 86)

Os sentimentos e representações acerca da terra não se restrin-
gem aos pares de categorias analíticas (a produção x os bens da na-
tureza e o individual x o coletivo). Como citado alhures, cada grupo, 
quer indígena quer quilombola, tem historicidade específica engen-
drada durante gerações, que do ponto de vista territorial é estabeleci-
da pelas condutas de territorialidade, que, por sua vez, não se orien-
tam, apenas, pela extensão nem pelos bens existentes no território. 

Desta forma, Antônio Carlos Diegues (2005) salienta que os sím-
bolos são integrantes da história dos grupos tradicionais, sendo 
apropriados e ligados à identidade espacial. Seus marcos são os ce-
mitérios, as roças antigas, os caminhos, os mitos e as lendas. Acres-
centam-se a esses elementos os espaços de festejos, de luta e de culto 
religioso.

Entre esses elementos, os rios, riachos, lagos, córregos, poços (e para 
as populações litorâneas, a praia e o mar) desempenham um papel 
fundamental para a produção e reprodução social e simbólica do 
modo de vida. Eles garantem a água para saciar a sede dos homens e 
animais, para o uso doméstico, para as hortas e pomares, para trans-



Ubiraneila Capinan

210 

porte e navegação e para algumas dessas populações são também 
fonte de energia. Para muitas delas, são também locais, habitados 
por seres naturais e sobrenaturais benéficos que, quando desrespei-
tados, podem trazer destruição e desgraça. Essas populações atri-
buem valores às águas que são distintos daqueles utilizados pelas 
sociedades urbano-industriais. (Idem, p. 1)

O simbolismo que gesta e envolve os territórios étnicos tende a 
ser denso, complexo, específico a cada grupo e, de forma significa-
tiva, difere das relações territoriais da sociedade envolvente. Na ci-
tação acima, Diegues salienta o papel central que a água ocupa na 
organização material e simbólica dos grupos. Ela é um bem da natu-
reza, em geral, utilizado de forma coletiva. 

Para outras comunidades, como o quilombo de São de Francisco 
do Paraguaçu, o mar e o mangue eram espaços de trabalho e de luta, 
uma vez que os caminhos e os acessos até eles vinham sendo proibi-
dos pelos fazendeiros, após o início do processo de regularização do 
território pelo INCRA.

A acepção política adensada na luta fundiária soma-se às di-
mensões materiais e simbólicas que constituem a água como um 
espaço de territorialidade, como um “território água”. Ou seja, os 
grupos tradicionais, em graus diferenciados, estão ligados ao um te-
rritório de terra e de água.

[...] relação das comunidades do Velho Chico com os rios (seja o 
próprio São Francisco, no caso de Jatobá, ou o Rio das Rãs, no caso 
de Nova Batalhinha, considerado um “braço” do São Francisco), es-
tes possuem papel fundamental tanto na delimitação dos territórios 
quanto na morfologia das comunidades. Em Nova Batalhinha, por 
exemplo, esse papel foi definido, pelos nativos, como “direção”, desig-
nando a distribuição das casas de acordo com a faixa de terra que se 
estende quase que paralelamente ao Rio das Rãs e ao Rio São Fran-
cisco. Assim, cada casa detém o usufruto de um trecho dessa faixa de 
terra, além de parte do terreno alagadiço que se forma entre os rios e 
do terreno atrás de suas casas até o limite do território. [...] Já em Jato-
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bá, a situação é mais complicada, devido ao fato do seu território ter 
sido, até recentemente, restrito a uma faixa extremamente estreita 
ao longo do rio. [...] foi possível observar indícios de uma organização 
parecida com Nova Batalhinha: as casas, separadas por cercas, estão 
distribuídas ao longo do rio com acesso à margem, possuindo um 
roçado/quintal atrás ou à sua frente. (DETURCHE, 2010 apud CARA-
VALHO; MIRANDA, 2010, p. 111-112)

Pelo que já foi expresso, é lícito inferir que os territórios de ori-
gem dos grupos são em si o espaço de referência de identidade e de 
territorialidade. Isso não implica dizer que os territórios não são 
dinâmicos, o que seria impossível, na medida em que eles e seus gru-
pos vinculados fazem parte do devir histórico. Entretanto, o que se 
destaca é a simbiótica relação estabelecida pelos grupos com seus 
territórios originais. 

Será que a desterritorialização é um mito? (HAESBAERT, 2004) 
Do ponto de vista geográfico pode sê-lo, uma vez que os grupos so-
ciais estão sempre espacializados em um local e, por sua vez, esta-
belecem relações territoriais com ele. Entretanto, na perspectiva 
socioantropológica, tais grupos sofrem processos históricos de des-
territorialização17, comumente à revelia de sua opinião, de seus in-
teresses e direitos, pois mesmo que espacializados em outro local, o 
impedimento da continuidade de suas condutas de territorialidades 
com seu território original tem impactos profundos na cosmologia, 

17 Dentre os grupos pesquisados, os Tuxás de Rodelas são um caso exemplar de um 
processo de desterritorialização. Eles possuíam um território tradicional, concedi-
da por Alvará Régio de 1700 e 1703, de uma légua em quadra, não demarcado, mas 
perfeitamente identificado pelos documentos e relatos históricos. Em 1988, com a 
construção da Barragem de Itaparica, cento e oitenta famílias Tuxás foram retiradas 
de seu território. Anteriormente à inundação de Rodelas, os indígenas moravam em 
terra firme, às margens do rio São Francisco (estado da Bahia), e trabalhavam na Ilha 
da Viúva (estado de Pernambuco), onde tinham suas roças. Apesar de transcorrido 
mais de vinte anos, a Companhia Hidroelétrica do São Francisco (CHESF) não lhes 
concedeu, como acordado, terra para que eles voltassem às atividades agrícolas, prá-
tica outrora central para organização socioeconômica e para sociabilidade do grupo. 
(MODERCIN, 2010 apud CARAVALHO; MIRANDA, 2010, p. 203)



Ubiraneila Capinan

212 

na sociabilidade intra e intergrupo e na identidade socioespacial, 
que configura em si a identidade sociocultural construída geracional 
e historicamente. 

Considerações finais

A territorialização, a desterritorialização e a reterritorialização 
são exemplos da dinâmica territorial, inserida em contextos políti-
cos, econômicos e sociais da sociedade nacional. Atentando para a 
história da expansão das fronteiras no Brasil, percebe-se que o pro-
cesso de novas ondas de territorialização, por parte dos indígenas, 
dos negros e de outras categorias advindas do processo de etnogêne-
se, deu-se, acima de tudo, pela constante desterritorialização sofrida 
por esses grupos sociais que remontam desde o período colonial até 
ao século XXI, corrente. (LITTLE, 2002)

Apesar da legislação federal (CF/88) e da Convenção 169 da OIT, 
a situação jurídica dos territórios étnicos baianos, sobretudo dos 
quilombos remanescentes, ainda é de não efetivação dos direitos te-
rritoriais. Tanto pela falta de pronto atendimento das demandas de 
regularização fundiária quanto pela letargia na condução dos pro-
cessos, no âmbito administrativo das instituições competentes, além 
da recorrente judicialização.

Cabe destacar que a efetivação dos direitos territoriais foi indica-
da como uma prioridade tanto pelos indígenas quanto pelos quilom-
bolas. Eles reivindicavam a positivação das relações territoriais con-
suetudinárias, que mantêm com suas terras, bem como solicitavam 
que seus saberes, sua memória coletiva e sua historicidade fossem 
o monte principal a ser considerado no processo de regularização 
fundiária. 

Nesse sentido, tais grupos étnicos buscavam assegurar a sobre-
vivência material e simbólica das gerações futuras e dos membros 
que saíram do seu território de origem em função da falta de terra, 
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frequentemente associada aos conflitos fundiários que marcam, in-
distintamente, os dois grupos étnicos.

Passando-se mais de dez anos desta pesquisa e da primeira versão 
deste artigo, este último parágrafo segue extremamente atual e, por 
enquanto, é indicativo da continuidade dos pleitos indígenas e qui-
lombolas, só que elevado a milésima potência no cenário de uma po-
lítica federal antidemocrática e idelogicamente retrógrada. Assim, 
era e ainda é mister que a política pública de regularização fundiária 
se fundamente na legislação e promova equidade social. A titulação 
dos territórios e a homologação das terras indígenas e quilombolas 
não são mera redistribuição de terras. Trata-se do reconhecimento 
de que esses grupos têm especificidades territoriais e identitárias ga-
rantidas pela carta magna do país e que, portanto, devem ser cumpri-
das garantindo a diversidade étnica e cultural brasileira.
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Imagens do Petroceno:
habitabilidade e resistência quilombola nas infraes-
truturas do petróleo em manguezais do recôncavo 
Baiano1

Rafael Palermo Buti

Construindo hábitos de observação para uma eco-história-de-
novo

Discorrendo sobre uma área de mineração abandonada no cen-
tro da Jutlândia, Dinamarca, Ana Tsing (2019) afirma que humanos 
raramente controlam os efeitos das perturbações nas paisagens, 

1 Este artigo é desdobramento de uma comunicação feita no Simpósio Temático Con-
taminações Multiespecíficas: narrativas de mundos em ebulição, durante a VII Reu-
nião de Antropologia da Ciência e Tecnologia (REACT) realizada em maio de 2019 em 
Florianópolis-SC. Foi originalmente publicado na Revista Amazônica (v. 12, n. 1, 2020).
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no sentido de planejar seu gerenciamento. Segundo esta autora, as 
perturbações derivadas “são geralmente as sobras involuntárias das 
atividades, nas quais as consequências na paisagem são dificilmente 
pensadas” (TSING 2019: 154).  

Lugares como campos de mineração desativados são lugares onde 
a vida deve recomeçar depois de exterminada. Por isso, a mesma au-
tora sugere que pesquisadores construam “hábitos de observação” 
para contar o que se pode chamar de “eco-histórias-de-novo”: referin-
do-se a novos ecossistemas que surgem das ruínas das infraestrutu-
ras imperiais e industriais. O imperativo da morte é composto pelo 
ciclo da vida, abrindo possibilidade para habitabilidades ressurgen-
tes: entendidas como o trabalho de muitos organismos negociando 
suas diferenças para forjar ajuntamentos multiespécies em meio aos 
distúrbios de paisagens arruinadas (TSING 2017).

Por estar inscrita na história da exploração de petróleo comercial 
no Brasil desde os anos 1940, a cidade de São Francisco do Conde, 
localizada no Recôncavo da Bahia, deixou e deixa nas paisagens de 
manguezal rastros de eco-histórias-de-novo2. Ali, perturbações len-
tas e rápidas, antigas e novas, produzidas pela cadeia de exploração, 
refino e escoamento do petróleo conformam as paisagens de man-
guezal da cidade, constituindo lugares e modos de habitar (BUTI 
2019; SILVEIRA & BUTI 2020). Guaiamuns-petroleiros, prainhas, ate-
rros, ruínas, ruídos, tubulações, caminhões, caminhos, bases de ex-
ploração ativadas e abandonadas, cheiro de gás, cercas, especulação 
imobiliária, racismo ambiental e institucional são alguns dos efeitos 
dessa triste história inscrita nos lugares de vida de quem habita o 
manguezal, modelando os territórios pesqueiros de uma cidade que 
conjuga alta concentração fundiária, elevado Produto Interno Bruto 
derivado dos royalties e baixo Índice de Desenvolvimento Humano 
(SANSONE 2007; GEOGRAFAR 2015).

2 O município está localizado na porção norte da Baía de Todos os Santos há 77 km 
de Salvador. Sobre a história do petróleo na Bahia e em São Francisco do Conde, ver 
Viana Filho (1984) e Brito (2008).
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Este é o lugar de vida do quilombo Dom João, comunidade habi-
tada por em torno de 80 famílias que vivem da pesca artesanal, e en-
gajam estratégias de enfrentamento aos efeitos de longa e curta du-
ração produzidos pela indústria petroleira. As eco-histórias-de-novo 
que trago conjugam textos curtos e imagens fotográficas de episó-
dios e lugares percorridos por quem faz do mangue seu território de 
vida. Eles são resultado de minhas atividades de pesquisa, extensão e 
ensino como professor do Instituto de Humanidades e Letras da Uni-
versidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-brasileira 
(UNILAB), sediado no campus do Malês, este, localizado em uma área 
de encosta de manguezal contígua a Dom João3.

Com este ensaio fotoetnográfico pretendo provocar o debate 
público sobre os direitos das comunidades pesqueiras em áreas de 
manguezal afetadas pelo petróleo. A ênfase midiática nas “praias do 
nordeste” durante o catastrófico vazamento do petróleo trazido pe-
los mares do Atlântico para a costa brasileira a partir de agosto de 
2019 reforçou a invisibilidade dos efeitos da contaminação nas áreas 
de manguezal, o silenciamento das vozes e perspectivas dos pescado-
res e marisqueiras, bem como a inoperância do poder público sobre 
a realidade de quem vive neste ecossistema (INTERVOZES 2020)4. 
Embora o petróleo vaze nos manguezais da Baia de Todos os Santos 
há mais de 50 anos, e embora haja pesquisa sobre os efeitos da conta-
minação (HATGE et al. 2009), este debate é insipiente na esfera públi-
ca para a efetivação dos direitos socioambientais das comunidades.

Manguezais são ecossistemas sensíveis aos efeitos da contami-
nação por petróleo, e por isso carecem de atenção especial por parte 
do poder público: é também uma questão de saúde pública e do direito 

3 As imagens foram capturadas através da câmera de celular Samsung (modelo J5 Pri-
me), em diferentes contextos de pesquisa e atividades pedagógicas entre 2017 e 2020.
4 Para um panorama da catástrofe, ver: https://science.sciencemag.org/con-
tent/367/6474/155.2/tab-article-info. Acesso em 18/05/2020. Sobre a relação entre o 
vazamento do petróleo no Atlântico e as áreas de manguezal, ver: https://g1.globo.
com/natureza/desastre-ambiental-petroleo-praias/noticia/2019/10/25/essenciais-pa-
ra-o-planeta-manguezais-no-nordeste-sao-sufocados-por-petroleo.ghtml Acesso em 
18/05/2020.
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do trabalhador, pautas importantes levantadas pelo Movimento dos 
Pescadores e Pescadoras Artesanais (MPP) e pelo Conselho Pastoral 
da Pesca (CPP) da Bahia. Boa parte dos vazamentos e tragédias que 
testemunhei nesses poucos anos de presença nos manguezais não é 
acompanhada, e sequer reconhecida, pelos órgãos responsáveis em 
nível municipal, estadual e federal. Poucos são os planos de recupe-
ração das áreas contaminadas, e raras são as situações de reparação 
aos danos causados aos pescadores e marisqueiras.

Minha intenção com as imagens e histórias associadas é explo-
rar acontecimentos e perspectivas de alguns pescadores e pescado-
ras diante dos modos de perturbação da cadeia petroleira em seus 
lugares de vida. Como veremos, há perturbações lentas e de longa 
duração, resultado de vazamentos ocorridos há décadas. Há pertur-
bações rápidas e de curta duração, referentes a um vazamento que 
destrói o lugar em poucos dias. Há rupturas, como os aterros sobre o 
mangue, que exterminam a habitabilidade de algumas espécies para 
produzir outras habitabilidades. Há poços de exploração ativados 
e desativados, ruínas grandes e pequenas, pedaços de construção 
abandonados em áreas de pesca. Há os manguezais mortos conheci-
dos por prainha, onde bosques de árvores de mangue vermelho (Rhi-
zophora mangle) e mangue branco (Laguncularia racemosa) foram 
radicalmente exterminados, dando lugar a uma área deserta que 
também se transforma aos poucos. Tudo isso é manguezal hoje, é te-
rritório pesqueiro, lugar percorrido e habitado pelas múltiplas vidas 
que o compõem. Tudo isso é o petroceno.

 O vazamento de petróleo e a independência da Bahia

Quinta-Feira, madrugada de 16 de maio de 2018. Um duto da 
Petrobras se rompe nas imediações do quilombo Dom João, conta-
minando áreas residenciais, roças e o manguezal. Ali, ambientes 
habitados por crustáceos, peixes, plantas, pássaros, pescadores, 
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marisqueiras e rios amanhecem cobertos de óleo e com a cor escure-
cida. A subida da maré no dia seguinte espalhou o petróleo a outros 
pontos do manguezal, desaguando na Baia de Todos os Santos. De 
barco e a pé, alguns moradores de Dom João passam a registrar a 
catástrofe, produzindo dados para subsidiar as denúncias junto aos 
órgãos responsáveis. Imagens do mangue preto, com caranguejos 
mergulhados no petróleo, peixes e aratus mortos, passam a circular 
pelas redes sociais.

Figura 1 - Placa informando os dutos de onde vazou o petróleo em maio de 
20185

Fonte: Arquivo PROEX/UNILAB. 

Responsável por transportar o petróleo extraído da Trincheira do 
Marapé (nome oficial de uma base de exploração no manguezal do 
Marapé) à refinaria Landulpho Alves, a “linha do petróleo” (como são 
chamados os dutos) rompeu por conta do desabamento de um ate-
rro. As fortes chuvas de maio foram, segundo moradores, os fatores 

5 Ao fundo, o manguezal de Dom João, para onde o petróleo desceu. Esta imagem foi 
tirada em 24 de maio de 2018 durante uma atividade da Unilab.



Rafael Palermo Buti

222 

do desabamento, e do consequente rompimento da linha e espalha-
mento do petróleo morro e mangue abaixo.

Figura 2 - Fonte onde jorrou vazamento6

Fonte: Arquivo PROEX/UNILAB.

Antes de chegar às áreas residenciais, roças e manguezal em Dom 
João, o petróleo derramado percorreu os canaviais que separam a 
base petroleira de Marapé das áreas de moradia da comunidade. A 
partir de então, o tom esverdeado, amarelado e amarronzado dos 

6 Fonte de onde jorrou o petróleo vazado em maio de 2018, por conta do desabamento 
de um aterro e o rompimento de um duto. A imagem mostra o petróleo vazando por 
sobre os destroços. Foi tirada em 19 de maio de 2018, três dias após o vazamento.
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canaviais que sempre compuseram as paisagens de massapê do Re-
côncavo desde o contexto colonial, dividia com o petróleo sua colo-
ração em Dom João. 

Figura 3 - Rastros do petróleo vazado sobre o manguezal. 19 de maio de 
2018.

Fonte: Arquivo PROEX/UNILAB.

Um dia depois a Petrobras iniciava a tentativa de descontami-
nação e limpeza do mangue, o que dava à paisagem estuarina uma 
nova composição: em lugar de marisqueiras, gaiamunzeiros e caran-
guejeiros ocupando, com seus petrechos de pesca, o manguezal junto 
às espécies, homens vestidos com capa laranja e chapéu de proteção 
branco ali faziam a contenção e a sucção do petróleo em meio a um 
cheiro bastante forte. Impedidos de adentrar no mangue, os mora-
dores assistiam à distância os trabalhadores da Petrobras colocarem 
barreiras de contenção do óleo, além do manuseio de um sugador 
conectado a um caminhão estacionado em uma estrada de chão 
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batido na beira de mangue. O movimento e o barulho eram intensos. 
O cheiro, bastante forte, era sentido na estrada de rodagem que liga o 
município de São Francisco do Conde a Candeias.

Figura 4 - Homens entrando no manguezal para preparar o processo de 
sucção do petróleo. 19 de maio de 2018.

Fonte: Arquivo PROEX/UNILAB.

No dia 2 de julho do mesmo ano, a Associação Quilombola Dom 
João publicava uma carta aberta assinada por entidades e grupos 
parceiros denunciando o ocorrido (ASSOCIAÇÃO QUILOMBOLA 
PORTO DOM JOÃO 2018). A data escolhida pela comunidade não foi 
aleatória: 2 de julho é o dia comemorativo da independência da Ba-
hia, evento anualmente ritualizado por sua população que celebra 
a expulsão das tropas lusitanas de Madeira Melo do Brasil, nos idos 
de 1823. Segundo o historiador Joel Rufino (1979), a data remonta ao 
“dia em que o povo ganhou” (nome de seu livro homônimo), em re-
ferência aos episódios que culminaram na expulsão definitiva dos 
portugueses do Brasil. Para este autor, o apagamento das histórias da 
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Independência da Bahia nos cânones de uma história oficial da In-
dependência Nacional é correlata ao apagamento das histórias das 
lutas antiescravistas nos cânones de uma história oficial da Abolição 
da Escravidão. Em ambas, são as figuras da elite imperial (Dom Pe-
dro e Princesa Isabel) quem, em um ato benevolente e sem atritos, 
figuram representadas como concededoras da dádiva ao país (sua in-
dependência e liberdade), deslocando os personagens reais (o povo) 
ao polo de uma passividade, invisibilidade e cordialidade próprias 
embebidas no mito da democracia racial.

Na carta de Dom João, o quilombo (este lugar consagrado pela 
ideologia nacional como o símbolo maior de resistência antiescra-
vista) recupera a data para reivindicar sua independência do pe-
tróleo e da precariedade imposta pelas infraestruturas petroleiras. 
Ao fazê-lo, se coloca como defensor do mangue, e acusa os órgãos 
ambientais de negligência, por durante décadas contribuírem para a 
produção da morte nos lugares de vida e pesca de sua população. No 
documento, a Associação coloca os pescadores e pescadoras de Dom 
João como os “guardiões” e protetores das áreas de manguezal, lugar 
da resistência, liberdade e independência do povo negro que sempre 
viveu nos ditames da “mãe maré”.

História em ruínas

A cena do vazamento em Dom João evidencia um caso muito 
concreto do impacto das perturbações por petróleo nos ambientes 
que conformam os territórios pesqueiros no Recôncavo, justamente 
no período em que o próprio petróleo e o valor dos seus derivados 
estavam na pauta temática da opinião pública brasileira. Foi no dia 
20 de maio daquele ano, três dias após o vazamento no Marapé, que 
deflagrou-se o movimento de paralisação dos caminhoneiros e mo-
toristas pelas estradas do Brasil: enquanto estes reivindicavam a fle-
xibilização das tarifas de pedágio e a diminuição do valor do petróleo 
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“refinado” para o transporte dos caminhões e automóveis, o terri-
tório de Dom João recebia, gratuitamente e aos jorros, um petróleo 
“puro” com poder de matar as muitas vidas que o conformam. Para 
aquele caso a cobertura da mídia era completa, para este não existia.

Não era a primeira vez que um vazamento marcava essa relação 
direta, e desigual, do petróleo para com os moradores de Dom João. 
Pouco mais de um ano antes do vazamento no Marapé, em feverei-
ro de 2017, acompanhei um dos seus habitantes em uma pescaria 
de guaiamum (cordisona ganhumi), crustáceo que vive nas áreas 
do entorno da parte mais úmida dos manguezais, nos “costeiros”, 
como são conhecidos na cidade esses ambientes de transição entre 
manguezal e florestas. Na ocasião desta pescaria realizada próxima 
a Dom João, o pescador se preparava para recolher as últimas “ra-
toeiras”7 que armara nas tocas de guaiamum. Ao abrir uma dessas, 
nos deparamos com o que ele mesmo denominou de “guaiamum pe-
troleiro”: um guaiamum de coloração preta, com uma consistência 
oleaginosa e um cheiro bastante forte, fruto da contaminação por 
petróleo da área no fundo do buraco onde o animal morava, de pro-
fundidade algo em torno de 2 metros.

Ao fundo desta imagem capturada em fevereiro de 2018 um gaia-
munzeiro prepara a ratoeira em uma toca aberta pelo animal em 
área de aterro. À frente se vê um apoio de ferro incrustado do territó-
rio de pesca: trata-se das sobras de um ponto de exploração de petró-
leo abandonado.

Este petróleo que ocupava o fundo do buraco onde vivia o guaia-
mum petroleiro não foi ali parar por decorrência de um vazamento 
recente, como no caso do Marapé. Tratava-se, ao contrário, de um pe-
tróleo vazado há décadas, quando o então pescador, ainda criança e 
morador do local, ouvira falar do rompimento de um duto na estrada 

7 As ratoeiras são o apetrecho utilizado em vários locais do Brasil para pescar o 
guaiamum. São armadilhas construídas pelos próprios pescadores com materiais fa-
cilmente disponíveis em seu ambiente, incluindo uma estrutura cilíndrica que pode 
ser feita com garrafas PET, canos de PVC, embalagens plásticas diversas, latas de óleo 
ou de leite. Ver Silveira & Buti (2020).



Imagens do Petroceno

 227

vizinha, o que ocasionou, de noite, uma grande explosão e a descida 
do petróleo rio abaixo em direção à Baía de Todos os Santos. Conta-se 
que a descida do petróleo pelas águas foi percebida por alguns mo-
radores em decorrência de um fogo de 5 metros de altura que descia 
pelo rio, além do forte cheiro. Eis as condições socioambientais que 
fizeram com que existisse um guaiamum petroleiro décadas depois.

Figura 5 - Gaiamunzeiro é como são conhecidos os pescadores de 
guaiamum.

Fonte: Arquivo PROEX/UNILAB.

De uma forma importante, a história do petróleo na cidade está 
inscrita no corpo do animal: seu nome duplo batizado pelo pescador 
indica a condição híbrida de uma “natureza” atravessada por uma 
“cultura” da exploração dos recursos mediante os rastros do petróleo. 
O que surpreende é o intervalo de tempo que separa este vazamento 
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épico do dia do nosso encontro com o guaiamum petroleiro: algo em 
torno de 40 anos. Há, portanto, uma memória social e uma história 
ambiental dos vazamentos, ambas ignoradas pela oficialidade, que 
prefere louvar a cadeia petroleira na cidade, lucrar com o dinheiro 
de seus royalties sem criar mecanismos de proteção e preservação do 
manguezal e dos muitos corpos que o habitam.

O guaiamum petroleiro é incrivelmente resistente, não morreu 
contaminado, diferente do caranguejo encontrado por uma mora-
dora de Dom João dias depois do vazamento do Marapé. Contara a 
senhora de mais de 70 anos em uma reunião da Associação Quilom-
bola Dom João que, ao encontrá-lo morto pelo petróleo, teve que en-
terrá-lo pela tristeza de ver seu corpo jogado na beira do quintal. Pes-
car um gaiamum petroleiro e enterrar um caranguejo evidenciam 
relações e afetos dos pescadores e marisqueiras de Dom João nos 
ambientes de manguezal: diferentes formas de conviver, coabitar e 
cuidar da vida em meio às finitudes impostas pela cadeia petroleira.  
A pergunta que devemos fazer é: que tipos de seres e paisagens serão 
produzidos pelo vazamento de maio de 2018? Passados dois anos do 
desastre, parte da área contaminada pelo vazamento inicia um pro-
cesso gradual de transformação, haja vista o ressecamento das árvo-
res de mangue e a diminuição da ocorrência dos caranguejos. Estes 
são alguns marcadores do início de sua morte. 

“A maré é uma só”: cuidar e ter cuidado

Engajar hábitos de observação para contar eco-histórias-de-novo 
implica estar atento às perspectivas e saberes locais. São os pescado-
res e pescadoras artesanais quilombolas os melhores conhecedores 
dos lugares, e os que mais diretamente conhecem e sofrem os efeitos 
perversos da perturbação e a desigual distribuição dos riscos ocasio-
nados pelas infraestruturas do petróleo. São estes também quem tem 
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engajado modos de cuidar do mangue e oferecido caminhos para a 
recuperação das áreas.

Nota-se que as árvores de mangue estão com suas folhas e tron-
cos ressecados, indicando a morte em curso e a possibilidade de o 
lugar transformar-se em prainha. A ocorrência das espécies de crus-
táceos e moluscos está diminuindo aos poucos. Não existe plano de 
recuperação dessa área previsto pelo Secretária do Meio Ambiente 
municipal, pelo INEMA ou IBAMA, tampouco reparação aos pesca-
dores e marisqueiras que aí trabalhavam e tiravam seu sustento.

Figura 6 - Localidade de manguezal afetada pelo vazamento de petróleo 
de maio de 2018, capturada dezessete meses após o vazamento, em 
outubro de 2019.

Fonte: Arquivo PROEX/UNILAB.

Em uma reunião sobre racismo ambiental nos territórios pes-
queiros organizada na sede do Conselho Pastoral dos Pescadores em 
setembro de 2018 em Salvador, uma liderança quilombola de Acupe, 
Santo Amaro, ensinava sobre a influência das marés na produção da 
morte no mangue. Afirmava a senhora que a “maré é uma só”, e que 
sua força, que dá vida às espécies e rege o ciclo dos peixes, mariscos, 
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pescadores e marisqueiras, pode levar também a contaminação de 
um lugar ao outro. Isso explica a existência das prainhas em vários 
pontos dos manguezais, mesmo em locais não diretamente afetados 
por um vazamento. Isso implica aos humanos a necessidade de cui-
dar do mangue diante do avanço das contaminações. 

 Figura 7 - Prainha no manguezal do Marapé. 

Fonte: Arquivo PROEX/UNILAB.

Esse é o efeito de décadas de exploração do petróleo nos mangue-
zais. Muitas árvores de mangue vermelho morreram nesse local, que 
em condições saudáveis permitia a ocorrência faunística e florística 
em abundância, como moluscos e crustáceos. Na imagem, tirada em 
fevereiro de 2018, vê-se raízes de mangue vermelho despontando. O 
manguezal ressurgirá na perturbação, ou sua morte definitiva já está 
decretada pelo petróleo? 

A mesma maré que produz a vida tem potência para levar a mor-
te. As reflexões da pescadora quilombola nos lembram as palavras 
de Ailton Krenak recuperadas no texto de Alexandre Nodari (2018), 
quando este discorre sobre o sentido ambivalente do cuidado com o 
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mundo: é necessário ter “cuidado com o mundo porque ele é frágil 
e podemos destruí-lo, mas também, e ao mesmo tempo, precisamos 
ter cuidado com o mundo porque ele é perigoso e pode se vingar das 
nossas ações” (NODARI 2018: 08). 

O duplo sentido do cuidado nos leva ao que Isabele Stanger (2015) 
chama de o “tempo das catástrofes”. Nele, “teremos que responder 
incessantemente pelo que fizemos diante de um ser implacável”, 
“Gaia”, cuja intrusão e indiferença determina o “devir monstruoso” 
(Idem: 41) que se descortina, primeiramente e principalmente, às po-
pulações pobres do planeta, as que, justamente, não são as responsá-
veis pela catástrofe. Em São Francisco do Conde, a intrusão de Gaia é 
a intrusão do guaiamum-petroleiro e seus devires monstruosos nas 
áreas de manguezal. Diante dela, os pescadores artesanais do qui-
lombo Dom João e seus aliados travam algo parecido ao que Arturo 
Escobar (2015) chama de “luta ontológica”, entendida como a defesa 
dos muitos mundos que habitam o planeta diante das crises ecológi-
cas produzidas pelo grande mercado. Diante delas, pescadores e ma-
risqueiras engajam o que Boaventura de Souza Santos, ao discorrer 
sobre modos de resistência no quilombo da Ilha de Maré, próximo a 
Dom João, entende como a possibilidade de “um outro mundo possí-
vel” (SANTOS 2017). 

Ao nomear uma de suas bases de exploração de petróleo de trin-
cheira do Marapé, a Petrobras assume a “luta ontológica”. Boa par-
te do mangue ao redor da trincheira está morta, mas não vencida. 
É possível ressurgir? Em uma atividade de “caminhaula” realizada 
para o curso de no próprio Marapé quatro dias antes do vazamento 
do dia 16 de maio, Seu José, pescador de Dom João responsável pela 
dinâmica, disse que sim. Basta replantar o mangue de uma forma 
diferente da que os projetos de recuperação da Petrobras têm feito: 
com amor. Produzir mundos é, também, amar. O petróleo recém va-
zado em Dom João foi dali extraído. Se a área recém afetada virará 
uma prainha, só o futuro (e a maré) poderá dizer. De todo modo, a 
guerra (e a luta ontológica) está declarada.
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Figura 8 - Trincheira de Marapé, um dos pontos de exploração do petróleo. 

Fonte: Arquivo PROEX/UNILAB.

Os tubos à esquerda são chamados de “linhas”, e levam o petróleo 
a um reservatório localizado em uma das entradas da cidade. Este 
reservatório é ligado por um sistema de linhas à refinaria Landulpho 
Alves, que por sua vez é conectada ao polo industrial de Camaçari e 
ao porto de Aratu. A Trincheira bombeia o petróleo do coração do 
mangue ao (fim do) mundo. Fevereiro de 2018.

Figura 9 - Mangue morto pela Trincheira de Marapé, que está ao fundo. 

Fonte: Arquivo PROEX/UNILAB.
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Este manguezal poderá ressurgir e fazer brotar novamente as 
muitas vidas que aí viviam? O que os órgãos ambientais responsá-
veis têm feito para recuperar o ecossistema manguezal? Pescadores 
e marisqueiras são indenizados pelos efeitos do petroceno em seus 
corpos? Fevereiro de 2018.

 Figura 10 - Dutos que saem da Trincheira. São as Veias do Petróleo que 
ligam Marapé ao (fim do) mundo. Fevereiro de 2018

Fonte: Arquivo PROEX/UNILAB.

 Figura 11 - Gotas de petróleo pingando no chão. 

Fonte: Arquivo PROEX/UNILAB.
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Essa imagem foi captada durante uma atividade pedagógica em 
parceria com Dom João em janeiro de 2020, em uma tubulação de pe-
tróleo que liga a Trincheira de Marapé a refinaria Landulpho Alves. 
Ela é um testemunho da precariedade da infraestrutura do petróleo 
nas áreas de manguezal, e um modo de captarmos formas de pertur-
bação de longa duração quase imperceptíveis.

Sobre o Petroceno: infraestruturas do petróleo nos 
manguezais do Recôncavo Baiano

Chamo de petroceno a conformação do mundo do petróleo nos 
territórios pesqueiros da cidade, suas perturbações lentas e rápidas 
inscritas nas paisagens de manguezal. O conceito surge como ne-
cessidade de localizar e nomear forças específicas do antropoceno 
responsáveis pela catástrofe planetária que marca a presente época: 
quando o humano deixa de ser mero agente biológico para se tor-
nar força geológica (TSING 2019). Petroceno vem ao encontro das re-
flexões de Donna Haraway (2016) em relação aos limites do conceito 
de antropoceno: sobretudo a aplicação generalizada a ideia de antro-
pos a grupos que não somente não respondem pelas causas dos de-
sastres ecológicos como engajam modos de recuperação e cura nos 
ambientes perturbados8. 

Petroceno é, portanto, uma modalidade do antropoceno, e surge 
para descrever as infraestruturas do petróleo na produção das pai-
sagens nos manguezais do Recôncavo da Bahia. Infraestrutura diz 
respeito aos projetos imperiais e industriais que alteram a terra, a 
água e a atmosfera, destruindo a habitabilidade dos lugares (TSING 
2019b). Segundo Tsing (2019b), os efeitos ferozes das infraestruturas 

8 Segundo esta autora, “capitaloceno” e “plantationceno” são termos que vinculam 
e co-responsabilizam mais diretamente o tipo de sistema-humanidade causador das 
catástrofes do tempo presente: colonialista, monocultora, racista, escravista e capita-
lista.
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imperiais e industriais são o próprio antropoceno. O que implica di-
zer que não há manguezal na cidade fora do efeito da cadeia do pe-
tróleo. Ali, territórios pesqueiros emergem das ruínas. 

Figura 12 – Ruínas de uma estação de tratamento do petróleo na encosta 
de manguezal9. 

Fonte: Acervo do autor.

9 Funcionou até os anos 1980. Hoje está abandonada. A foto foi tirada em maio de 
2019. Ao fundo, as águas da Baía de Todos os Santos.
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Figura 13 - Parte Interna de uma estação desativada nas encostas do 
manguezal.10 

Fonte: Acervo do autor

Petroceno é também um dispositivo conceitual em prol dos direi-
tos aos modos de vida nos territórios pesqueiros. Ele nasce a partir de 
uma necessidade de produzir, em Dom João, descrição sobre confli-
tos que envolvem dois inimigos históricos dos quilombos da região: 
as interdições impostas pelas figuras clássicas personalizadas pelo 
poder senhorial (os fazendeiros), e o racismo e o sacrifício ambiental 
derivados das contaminações industriais produzidas pelo que Eliete 
Paraguassu, liderança do quilombo da Ilha de Maré, tem chamado de 
“assassinos invisíveis”11. 

10 O verde vai crescendo como jardins nas ruínas. Maio de 2019
11 A noção de racismo e sacrifício ambiental, bem como de assassino invisível, tem 
sido vocalizada pelas mulheres marisqueiras e lideranças quilombolas da Baía de 
Todos os Santos, como Eliete Paraguassú, Marizelia Lopes, Joselita Gonçalves e Elio-
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Dom João foi um engenho de açúcar pertencente a uma renoma-
da família de barões escravocratas (BARICKMAN 1998). Nas margens 
do rio homônimo está o porto Dom João, de onde era escoado pela 
Baía de Todos os Santos o açúcar produzido a Salvador. No contexto 
escravista, o Recôncavo respondia por boa parte da produção nacio-
nal de cana-de-açúcar para a exportação. Em 1906 Dom João passa a 
sediar uma usina de açúcar. A desativação da usina nos anos 1960 e 
a compra das terras por parte de novos fazendeiros trouxeram impli-
cações para parte das famílias de trabalhadores que ali viviam, e que 
foram expulsas nos anos 1980 e 2000 (PINTO 2016, 2019).

A partir dos anos 2010 o poder público local inicia um processo 
de reintegração de posse, determinando o despejo das famílias e a 
destruição de algumas residências, a incluir dois terreiros de can-
domblé. Concomitante ao processo de reintegração de posse e derru-
bada das casas, a prefeitura passa a acionar a legislação ambiental, 
através da Secretaria do Meio Ambiente, para justificar a retirada 
dos moradores da área. Placas foram colocadas ao redor das residên-
cias informando um estatuto jurídico do território até então alheio 
às concepções locais: APP - Área de Preservação Permanente. Relató-
rios técnicos passaram a ser produzidos pela Secretaria, justificando 
a incompatibilidade entre a presença dos pescadores e as áreas de 
manguezal e beira de rio. É com essa justificativa que a prefeitura ju-
dicializou o processo de titulação do território junto ao INCRA, aber-
to pela comunidade em 2013. Em suma, o Meio Ambiente é inimigo 
de Dom João, e vice-versa. 

Nesse cenário de guerra nasce a luta quilombola na comunidade, 
para interromper um ciclo de racismo e expropriação que sempre 
marcou o lugar. A luta quilombola nasce a partir da interlocução de 
seus moradores com outras comunidades quilombolas, pesqueiras e 
tradicionais do Recôncavo da Bahia, engajando três principais gran-
dezas: a justiça fundiária, racial e socioambiental.

nice Sacramento. Sobre o tema, ver: https://midianinja.org/news/assassino-invisi-
vel-lixo-industrial-na-ilha-de-mare-chega-a-niveis-mortais/ acesso, 07/07/2020.
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Ressurgência e “manquintal” 

Remetido à história do açúcar, Dom João foi o nome da primeira 
base de exploração do petróleo para fins comerciais no Brasil, o cam-
po Dom João, inaugurado em 1947 (BRITO 2008). Foi a descoberta 
deste campo que reconfigurou o planejamento territorial da região, 
influenciando a construção de um dos polos petroquí¬micos mais 
importantes da América do Sul, a refinaria Landulpho Alves, erguida 
em 1950 sobre as áreas de manguezal na porção sudeste do municí-
pio12. Por conta dos diferentes processos que ocorreram no local, boa 
parte das áreas residenciais atuais está localizada em áreas de aterro 
produzida pela petroleira ao longo de mais de 70 anos de exploração. 
Embora não esteja em funcionamento, parte das infraestruturas do 
petróleo e do açúcar continua nas paisagens de Dom João: as ruínas 
do ancoradouro, as vigas da caldeira de petróleo, a chaminé da usi-
na, o cimento da lavagem de caminhão, compõem o ambiente das 
casas e caminhos para a maré. 

Antes da chegada da Petrobras, parte das atuais áreas residências 
era ambiente de “lama” e “mangue mole”, como dizem, lugar impra-
ticável para a ocupação humana. Seguidos processos de aterramento 
para exploração e transporte do petróleo produziram não somente a 
contaminação do mangue, a mortandade multiespecífica e o arrui-
namento das paisagens, mas a criação de um ambiente também fa-
vorável à ocupação de humanos e outras espécies florísticas e fau-
nísticas, incluindo os guaiamuns, crustáceo de valor alimentar que 
vive em ambientes de transição entre o mangue e a floresta. Trata-se, 
como relata um morador, de “uma encosta feita com tauá”, uma es-
pécie de argila ou areia misturada com dejetos da indústria petrolei-
ra e material do mangue escavado e soterrado pelos tratores. 

12 Informações da Agência Nacional de Petróleo sobre o Campo Dom João podem ser 
acessadas em http://www.anp.gov.br/images/planos_desenvolvimento/Dom_Joao.
pdf. Acesso em 20/05/2020.
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Figura 14 - Limite entre o manguezal e o aterro para a exploração 
petrolífera. 

Fonte: Arquivo PROEX/UNILAB.

Há muitos aterros como este, que ocuparam áreas de manguezal 
formando caminhos de terra firme em meio aos bosques de mangue. 
Estes lugares produziram ambientes propícios para a ocupação de 
guaiamuns, que são os crustáceos que vivem em terra firme, em zo-
nas de transição entre o manguezal e a floresta. Nos casos dos ate-
rros, as zonas não são de transição, mas de ruptura. Boa parte destes 
ambientes de ruptura, hoje desativados, servem de trajeto para pes-
cadores e marisqueiras em direção aos seus lugares de pesca. Eles 
não são ambientes propícios ao caranguejo-uçá, aratus, siris, ostras 
e sururus, espécies que aí viviam e que perderam a habitabilidade. 
Outubro de 2019.

Por ocupar as ruínas do açúcar e do petróleo e fazer de um lu-
gar contaminado um ambiente de reflorescimento de vida multies-
pecífica, moradores de Dom João estão inseridos no que Ana Tsing 
(2017) chama de ressurgência: entendida como o trabalho de muitos 
organismos negociando suas diferenças para forjar ajuntamentos 
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multiespécies em meio aos distúrbios de paisagens arruinadas 
(TSING 2017). Habitar as ruínas do açúcar e do petróleo implica res-
surgir nas paisagens conformadas pelas fazendas e pela indústria 
petroleira, e propor como vida existir nas paisagens perturbadas.

Figura 15 - Uma árvore de mangue vermelho nasce em uma área de 
aterro. 

Fonte: Acervo do autor.

Neste local desativado explorava-se petróleo desde os anos 1960. 
Antes do aterro, esta era uma área de manguezal úmido, lugar de flo-
rescimento dos bosques de mangue vermelho, bem como das espé-
cies de caranguejo-uça, aratu, ostra e marisco, hoje ausentes. O cres-
cimento desse mangue vermelho sobre o aterro é a retomada de uma 
árvore expulsa em nova paisagem. Outubro de 2019.

O berçário de guaiamum criado por José em seu quintal é um des-
tes exemplos de recuperação do manguezal nas ruínas do petróleo. 
Trata-se de uma cavidade de um metro de profundidade por um me-
tro e meio de largura cercada por tijolos e coberta por uma tela, cava-
do há mais de vinte anos na antiga viga de aço que sustentava uma 
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refinaria de petróleo. Ali, este quilombola cuida das fêmeas ao longo 
dos anos. Alimenta-as, além de regular a água e manter relação, diá-
logo e cuidado com os buracos dos guaiamuns do entorno, alguns 
dos quais, segundo o mesmo, abertos pelos filhotes ali nascidos, que 
saem espontaneamente do berçário pelas frestas dos tijolos. 

Figura 16 – Berçário do Guaiamum no Manquintal de Dom João. Junho 
de 2018.

Fonte: Acervo do autor.

O berçário parece configurar uma iniciativa local, criativa e pro-
positiva de cuidado e conservação do mangue e recuperação da es-
pécie guaiamum por parte de um gaiamunzeiro. Em outras palavras, 
José é, por conta própria, um pescador-pesquisador do manguezal 
preocupado com seu presente e futuro. Além do berçário, em seu 
quintal há inúmeras espécies de árvores, plantas e folhas, plantadas 
pelo mesmo e por seus parentes ou nascidas de forma espontânea, 
configurando o que um grupo de estudantes da Unilab tem chamado 
de manquintal: este espaço de vida das populações pesqueiras que 
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conjuga áreas de manguezal com quintais e outros ambientes do-
mésticos (CARDOSO et al. 2018). 

Figura 17 - Dendezeiro (elaeis guineenses) no Manquintal de Dom João em 
imagem capturada em setembro de 2018. 

Fonte: Acervo do autor

O manejo dos dendezeiros faz parte das paisagens afro-brasilei-
ras na Bahia (WATKINS 2015), sendo importante, também, para ali-
mentar os guaiamuns capturados. Ao lado da árvore fazem compan-
hia um abacateiro (persea americana) e um coqueiro (cocos nucifera) 
plantados pelos quilombolas. Estão em uma área de aterro devastada 
que servia de base de refino ao petróleo até os anos 1980. A ocupação 
dos quilombolas contribuiu para a sociobiodiversidade em uma pai-
sagem perturbada.

O manquintal é um lugar multiespecífico e típico dos coletivos 
marcados pelo que Escobar (2015) chama de “ontologia relacional”, 
onde humanos e não-humanos formam parte integral dos mundos 
em suas múltiplas inter-relações: o que de alguma forma confunde 
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as fronteiras rígidas demarcadas pelo dualismo ontológico baseado 
na separação natureza/cultura tão presentes nas concepções dos 
operadores do direito ambiental e do ambientalismo preservacionis-
ta (LATOUR 1994; LITLLE 2002). 

São justamente as concepções assentadas na separação entre na-
tureza e cultura o que vem fundamentando a justificativa da Prefei-
tura na retirada dos moradores de Dom João. A Secretar ia do Meio 
Ambiente acusa os moradores de serem degradadores do ambiente, 
por ocuparem uma Área de Preservação Permanente (APP). Os re-
latórios produzidos pelo órgão não levam em conta a relação vital 
que liga humanos e pescadores com as áreas de manguezal da cida-
de, bem como a contribuição dos habitantes de Dom João na recupe-
ração de uma área degradada pela cadeia petrolífera, escamoteando 
a condição feita e arruinada pelo petróleo das paisagens do lugar, 
bem como a escala de devastação impetrada pelos vazamentos. Não 
levam em consideração também os direitos de autodeterminação 
das comunidades quilombolas que, além de possuírem ancestralida-
de negra e vinculação com o território, são reféns históricos da des-
igualdade fundiária e racial na cidade. 

Figura 18 - Campo de futebol em uma prainha de manguezal na Baixa 
Fria, território contíguo ao Marapé. 

Fonte: Acervo do autor
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É possível jogar somente em condições especiais, quando a maré 
está muito baixa. É um exemplo de criatividade e inventividade dian-
te das finitudes impostas pela cadeia petrolífera. É um exemplo de 
como a vida deve prosseguir nas ruínas. Trata-se de um gol na/da 
perturbação.  

Para descrever a conformação dessa paisagem em Dom João que 
nasce o termo petroceno: com ele é possível argumentar sobre a es-
cala infinitamente maior de degradação do petróleo em relação aos 
impactos gerados pelos pescadores, bem como o uso assimétrico da 
legislação ambiental como dispositivo de exclusão da população pes-
queira, negra e pobre da cidade em benefício das elites petroleiras, 
políticas e agrárias locais. O argumento preservacionista da Área de 
Preservação Permanente proíbe os pescadores de habitar os man-
guezais e margem do rio, ignorando o fato deste mesmo território 
(incluindo a própria “margem” do rio) ser, em boa parte, uma infraes-
trutura do petróleo. Ou seja, o argumento do Meio Ambiente enco-
berta a dimensão petroleira dos lugares (o petroceno) e pouca força 
parece ter para coibir os vazamentos, além de excluir pescadores dos 
ambientes que, sobretudo, ajudam a cuidar. É necessário, definitiva-
mente, revelar, para desnaturalizar, o petroceno, em benefício dos 
que, humanos e não humanos, o habitam.

O recado veio antes

No Recôncavo da Bahia existe um olhar atento e engajado con-
tra contaminação e perturbação dos manguezais. Este olhar vem do 
quilombo. Produzindo a crítica ao latifúndio e ao racismo, é também 
contra a perturbação do petróleo que a comunidade de Dom João se 
(re)volta.
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Figura 19 - Dona Joselita Gonçalves, conhecida por Dona Joca, é liderança 
quilombola em Dom João. 

Fonte: Acervo do autor

Nesta imagem ela está cheia de vida sobre um mangue morto. 
Este lugar era ocupado por bosques de mangue vermelho, que foram 
exterminados aos poucos. Neste dia ela conduziu uma atividade pe-
dagógica chamada Caminhaula em janeiro de 2020, ensinando so-
bre território pesqueiro e racismo ambiental. Segundo Dona Joca, 
a área onde estávamos pisando é um “cemitério do mangue”. Só foi 
possível transitar nele pois a maré estava muito baixa. Em condições 
normais, o chão é bastante úmido, dificultando a caminhada.

 Se na obra fundamental A Queda do Céu (2015), o xamã yanoma-
mi Davi Kopenawa traz o “recado da mata” (Viveiros de Castro, 2015) 
como forma de mostrar que o projeto ecocida do povo branco contra 
os povos indígenas e as florestas determinará, também, o fim da hu-
manidade (incluindo o povo branco), são as lideranças quilombolas 
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pesqueiras do Recôncavo Baiano quem trazem o “recado do man-
gue”. Mesmo antes da maior catástrofe socioambiental ocorrida na 
costa brasileira a partir de agosto de 2019 (quando as águas atlânti-
cas trouxeram o petróleo para terra-firme), mulheres e homens da 
Baía de Todos os Santos, incluindo Dom João, já vocalizavam esse 
recado. Em suas praias e manguezais o petróleo chegou antes. Diante 
dos mecanismos históricos de silenciamento a que são submetidas, é 
preciso levá-las a sério porque é um recado também sobre o presente 
e o futuro de todo(s) o(s) mundo(s): pois a “maré é uma só”.

Figura 20 - José Américo Borges, gaiamunzeiro e liderança quilombola13. 

Fonte: Acervo do autor

13 Na imagem, fotografada em outubro de 2019, ele está navegando pelas águas do rio 
Dom João a caminho de uma das áreas de captura de guaiamum. De Sr. Zé vem um 
dos recados do mangue. Segundo ele, nas prainhas e nas áreas contaminadas é neces-
sário replantar as árvores de mangue com amor, “se não, não vinga”. 
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Do Rio das Rãs ao Rio dos Macacos:
a atuação do Governo Federal na política de titu-
lação de territórios quilombolas na Bahia (1990 
– 2020)

Flavio Luis Assiz dos Santos

Introdução 

O direito fundiário das comunidades quilombolas aos seus te-
rritórios étnicos titulados pelo Estado advém do art. 68 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal 
de 19881. A titulação representa o objetivo final de uma ação estatal 

1 ADCT da CF/1988 - “Art. 68. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos 
que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o 
Estado emitir-lhes os títulos respectivos.”
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que, preliminarmente, identifica, delimita e reconhece os territórios 
quilombolas, com vistas a outorgar-lhes um título coletivo e pró-in-
diviso às comunidades. O título, para ter efeitos legais, precisa ser 
registrado em cartório pelo órgão emissor, de forma gratuita, com 
obrigatória inserção de cláusula de inalienabilidade, imprescritibi-
lidade e de impenhorabilidade. Desta forma, os títulos imobiliários 
quilombolas têm um caráter de domínio perpétuo, garantindo às 
atuais e futuras gerações de famílias quilombolas o usufruto de seus 
territórios com segurança jurídica, além de evitar que ocorram no-
vas situações de esbulho e expropriação territorial. 

A titulação de um território quilombola, contudo, exige uma série 
de ações para sua efetivação, se constituindo, via de regra, num lon-
go processo administrativo. Ao longo de 03(três) décadas, no plano 
da Administração Pública Federal, foram criadas diversas/os decre-
tos, instruções normativas, pareceres, notas técnicas, portarias, en-
tre outros documentos, elaborados para normatizar os procedimen-
tos necessários à titulação dos territórios quilombolas. E, no âmbito 
de cada processo administrativo específico, relatórios técnicos e lau-
dos antropológicos foram produzidos objetivando, no caso concreto, 
adequar a realidade sociocultural, territorial e fundiária das comu-
nidades quilombolas às normas de regência e aos contextos políticos 
e institucionais.  

As ações estatais de titulação de territórios quilombolas começa-
ram no início da década de 1990, após a promulgação da Constituição 
Federal de 1988, de forma não sistematizada enquanto uma política 
pública específica, a partir da atuação do Ministério Público Federal 
(MPF), da Fundação Cultural Palmares (FCP)2, do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária (INCRA)3 e de alguns órgãos es-

2 A FCP é um órgão vinculado atualmente à Secretaria da Cultura, do Ministério do 
Turismo, que tem como missão promover e preservar os valores culturais, históricos, 
sociais e econômicos decorrentes da influência negra na formação da sociedade bra-
sileira Disponível em https://www.palmares.gov.br/, acesso em 20 nov. 2021.
3 O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) é uma autarquia fe-
deral, cuja missão prioritária é executar a reforma agrária e realizar o ordenamento 
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taduais de terras. Elas surgiram como reação aos conflitos fundiários 
enfrentados pelas comunidades, e não como iniciativas institucio-
nais frente ao preceito constitucional.

Neste sentido, a Bahia reveste-se como um importante cenário 
para análise da atuação do Governo Federal na construção de uma 
política pública para a titulação dos territórios quilombolas, uma vez 
que nesse estado muitas experiências foram vivenciadas. Este artigo 
objetiva, pois, apresentar como se deu essa atuação federal entre a 
década de 1990 e o ano de 2020, tomando como referência os casos 
emblemáticos das Comunidades Quilombolas Rio das Rãs e Rio dos 
Macacos4.

A escolha do caso da comunidade quilombola Rio das Rãs como 
universo de análise deve-se à sua notoriedade e pioneirismo enquan-
to ação fundiária quilombola na Bahia, muito embora sua titulação, 
de fato, até hoje não tenha ocorrido. Já a escolha do caso da comuni-
dade quilombola Rio dos Macacos ocorreu pelo fato ser esta a única 
comunidade na Bahia que, até então, recebeu do Governo Federal um 
título totalmente válido, num contexto de excepcionalidade.

fundiário nacional. Criado pelo Decreto nº 1.110, de 9 de julho de 1970, atualmente 
o Incra está subordinado ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(Mapa) e implantado em todo o território nacional por meio de 29 superintendências 
regionais (SR’s) e 49 unidades avançadas. Dentre as ações desenvolvidas pelo INCRA 
temos: a desapropriação de imóveis rurais; a implantação do programa nacional de 
reforma agrária; a concessão de crédito instalação aos assentados; a construção de 
infraestrutura nos assentamentos de reforma agrária; o fomento a ações produtivas 
nos projetos de assentamento; a gestão do programa de assistência técnica, social e 
ambiental aos projetos de assentamento; a titulação das áreas de reforma agrária; a 
gestão do programa de educação da reforma agrária; a gestão do cadastro rural; o 
georreferenciamento e a certificação dos imóveis rurais; o controle da aquisição de 
terras por estrangeiros; a regularização fundiária dos territórios quilombolas; dentre 
outros. Disponível em: www.incra.gov.br. Acesso em: 20 nov. 2021.
4 Este artigo é um desdobramento da minha tese de doutorado em Antropologia, 
defendida em 2019, no Programa de Pós Graduação em Antropologia da UFBA e in-
titulada Antropologia e Estado: uma etnografia dos processos de reconhecimento te-
rritorial quilombola na Bahia (2003-2018) (SANTOS, 2019), orientada pela Profa. Dra. 
Ana Paula Comin de Carvalho. Disponível em: https://repositorio.ufba.br/ri/handle/
ri/30800.
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O caso de Rio das Rãs e seu pioneirismo 

Durante 07 (sete) anos, da promulgação da Constituição Cidadã, 
em 1988, até 1995, não ocorreu nenhuma regulamentação do Art. 
68 do ADCT da Constituição Federal e, desta forma, não havia nen-
hum órgão federal designado para atender aos direitos territoriais 
quilombolas. O MPF nesse período cumpriu um papel fundamental 
para mobilizar o Poder Executivo e o Poder Judiciário em prol da ti-
tulação dos territórios quilombolas. Para tanto, através de um Termo 
de Cooperação Técnica com a Associação Brasileira de Antropologia 
(ABA), foram realizadas perícias antropológicas que resultaram nos 
primeiros laudos antropológicos, que subsidiariam ações civis públi-
cas. Paralelamente, a Fundação Cultural Palmares também firmou 
parcerias (convênios) para a produção de laudos antropológicos5.

Na década de 1990, na Bahia, foram produzidos 06 (seis) laudos 
antropológicos em comunidades quilombolas. O primeiro foi o lau-
do pericial antropológico da Comunidade Rural Negra do Rio das 
Rãs, em Bom Jesus da Lapa/BA, elaborado e publicado em 1993. Esse 
laudo integrou a Ação Civil Pública nº 93.4026-0, que resultou numa 
proposta de Ação Ordinária encaminhada ao Juízo Federal da 3ª Vara 
da Seção Judiciária do Estado da Bahia. Nesta ação, o MPF requereu, 
entre outras coisas, que o Juízo declarasse, como remanescentes de 
comunidades de quilombo os integrantes da Comunidade Negra Rio 
das Rãs, para os fins do art. 68 do ADCT; que a União fosse condena-
da a adotar todas as medidas tendentes à delimitação e demarcação 
da área identificada no laudo antropológico e subsequente emissão 
de título hábil para registro no Cartório Imobiliário, em favor dos 
remanescentes dos quilombolas; e que fossem intimados o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA e a Fundação 

5 Para maiores detalhes sobre as discussões e propostas de regulamentação do Art. 68 
do ADCT no contexto do pós-Constituição ver Treccani (2006). E sobre a atuação do 
Ministério Público Federal neste tema ver Stucchi (2005).
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Palmares (FCP), a fim de que tivessem ciência do feito e integrassem 
a lide.

Nesse contexto, o caso de Rio das Rãs ganhou destaque na Bahia 
(e no Brasil) devido ao seu pioneirismo e protagonismo. Um trecho 
do laudo antropológico contextualiza a situação da comunidade: 

Na região de Rio das Rãs, ora em litígio, vem tendo curso um conflito 
social que eclode em 1982, quando parte das terras da Fazenda Rio 
das Rãs é transferida para o Grupo Bial-Bonfim Indústria Algodoeira 
Ltda. que tem como presidente Carlos Nilton Vasconcelos Bonfim, da 
cidade de Guanambi.

A Fazenda Rio das Rãs, como é conhecida, dista 70 quilômetros da 
cidade de Bom Jesus da Lapa, e abrigava inúmeras localidades habi-
tadas, das quais apenas cinco não foram ainda destruídas e nas quais 
os moradores têm resistido à expulsão. São elas Capão do Cedro, Enc-
hú, ou Exu, Bom Retiro, Rio das Rãs e Brasileira.

Em 1998, ocorre o desapossamento de 60 famílias das localidades de 
Rio das Rãs, Aribá, Enchú e Retiro, que se agregam àquelas que ocu-
pavam a Brasileira. No decurso deste período, Carlos Bonfim cons-
trói a sede da propriedade no interior da área que passa a ocupar. 

(...) As famílias, sem condição de acesso às áreas de cultivo, são man-
tidas por instituições que defendem os direitos dos trabalhadores no 
campo, como o Sindicato de Trabalhadores Rurais, a Igreja Católica, 
pela Comissão Pastoral da Terra e pelas famílias da Comunidade Ne-
gra do Rio das Rãs que ainda têm conseguido, mediante liminares e 
ações na justiça, o direito de acesso a terras para plantio nas áreas de 
vazante do Rio São Francisco, o que tem minimamente impedido que 
morram de fome, agudizando as condições de sobrevivência física 
dessas famílias resistentes. (OLIVEIRA JÚNIOR et al, 1993:06)

Os conflitos agrários na Fazenda Rio das Rãs já ocorriam ante-
riormente à Constituição de 1988 e foram se intensificando com o 
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tempo, tendo como resultado a desterritorialização de parte das loca-
lidades que formavam a comunidade. A partir da ajuda de uma rede 
de apoio, a exemplo da Igreja Católica e do Movimento Negro Unifi-
cado, a comunidade resistiu a uma total expropriação territorial e, 
com a judicialização da questão, conseguiu manter-se em parte do 
seu território tradicional através de liminares em ações possessórias.  

A partir das discussões que se seguiram à promulgação da Consti-
tuição Federal de 1988 com relação à questão dos direitos territoriais 
quilombolas, a luta de Rio das Rãs toma novo rumo. A comunidade 
constitui uma associação (Associação Agropastoril e Quilombola do 
Rio das Rãs), que passa a comandar um processo de reivindicação 
identitária como remanescentes de quilombo, tendo como respaldo 
a sua história de ocupação centenária naquelas terras e suas carac-
terísticas culturais. O que era até então uma demanda de reforma 
agrária para resolver um conflito agrário, passa a ser uma demanda 
por titulação de um território étnico quilombola6. 

A equipe que fez a perícia antropológica de Rio das Rãs, em jun-
ho de 1993, foi coordenada pelo antropólogo José Jorge de Carvalho 
(da Universidade de Brasília) e teve a participação do historiador 
René Marc da Silva e dos/as antropólogos/as Siglia Zambrotti Dória 
e Adolfo Neves Oliveira Junior. Os pesquisadores produziram o lau-
do para responder aos quesitos formulados pelo MPF, que versavam 
sobre: a) identidade do grupo – fronteiras étnicas; b) tempo de ocu-
pação da região; c) como o grupo chegou à região; como se deu a ocu-
pação de suas terras; d) famílias pertencentes ao grupo (identificação 
individual); e) conceito teórico de quilombo; d) possibilidade de ade-
quação do grupo ao conceito teórico de quilombo (CARVALHO et al, 
1996:07/08). Este primeiro laudo, portanto, não foi um laudo admi-
nistrativo de identificação e delimitação territorial, regido por uma 

6 Sobre o histórico e o contexto da luta dos moradores de Rio das Rãs pela posse e 
propriedade das suas terras e a transformação da demanda fundiária numa questão 
étnica (etnicização) ver o artigo “Política, etnia e ritual (o Rio das Rãs como remanes-
cente de quilombos)”, de Carlos Alberto Steil (1998).
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normativa administrativa, mas um “documento jurídico” que serviu 
como meio de prova para instruir uma ação judicial. 

Na década de 1990, a FCP empreendeu alguns esforços para a titu-
lação dos territórios quilombolas na Bahia7. Neste sentido, publicou 
uma Portaria no ano de 1995 (Portaria/FCP/ Nº 25, de 15 de agosto de 
1995)  , que teve o objetivo de estabelecer normas para os trabalhos 
de identificação e delimitação das terras ocupadas por comunidades 
remanescentes de quilombos, de modo geral, também autodenomi-
nadas “Terras de Preto”, “Comunidades Negras”, “Mocambos”, “Qui-
lombos”, dentre outras denominações congêneres, como parte do 
processo de titulação, conforme o art. 68 do ADCT da Constituição 
Federal de 1988. 

Em função disso, em 1995, novamente, a comunidade quilombola 
Rio das Rãs foi objeto de um laudo antropológico. Tratou-se, dessa 
vez, de um laudo no âmbito do processo administrativo da FCP, com 
vistas à titulação do território, tendo como base a Portaria/FCP/ Nº 
25, de 15 de agosto de 1995. Esse laudo foi escrito por Siglia Zambrotti 
Dória (antropóloga), René Marc da Costa Silva (historiador) e Fabrí-
cio Matos Benjamim Leal (engenheiro agrimensor), que recomenda-
ram a titulação de 27 mil hectares para a comunidade. 

A partir da repercussão provocada pelo processo de Rio das Rãs8 a 
FCP firmou diversas parcerias com a Associação Brasileira de Antro-
pologia (ABA), com a Universidade Federal de Alagoas (UFAL) e com 
o Instituto de Terras da Bahia  (INTERBA)9 para a produção de outros 
laudos antropológicos na Bahia, totalizando 06 (seis) laudos10. 

7 Nesta década foram iniciados também processos de titulação de terras em outros 
estados (Maranhão,  Pará, São Paulo etc), com o apoio de órgãos estaduais de terras.
8 O caso de Rio das Rãs influenciou outras comunidades na região do Médio São 
Francisco que também viviam acirrados conflitos com fazendeiros a se reconhece-
ram como "quilombolas" e demandaram a regularização fundiária.
9 Instituto de Terras da Bahia. Este órgão foi extinto em 1999 pelo Governador César 
Borges e substituído pela Coordenação de Desenvolvimento Agrário (CDA).
10 Os laudos que foram produzidos no contexto dessas parcerias foram: Rio das Rãs 
(1995); Sacutiaba e Riacho da Sacutiaba (1997); Mangal/Barro Vermelho (1998); Parate-
ca e Pau Darco (1998); Barra/Bananal e Riacho das Pedras (1998) e Tijuaçu (2000).
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Foram com base nesses laudos antropológicos que a FCP expediu, 
entre 1999 e 2000,  04 (quatro) Títulos de Reconhecimento de Domí-
nio, para as comunidades quilombolas de Mangal/Barro Vermelho 
(153,8043 ha); Barra e Bananal (1.339,2768 ha); Rio das Rãs (2.100.5400 
ha); Mangal/Barro Vermelho (2º título) (7.615,1640 ha).O problema é 
que, na prática, em alguns casos, estes títulos não significaram a ti-
tulação, de fato, do território das comunidades. Isto porque a FCP 
não dispunha de mecanismos legais para fazer a desintrusão dos 
ocupantes não-quilombolas, ou seja, para fazer a retirada, na forma 
da lei, dos “intrusos”, o que implicava realizar procedimentos desa-
propriatórios que não eram de competência da FCP.

Alguns títulos expedidos pela FCP incidem em propriedades par-
ticulares que não foram desapropriadas ou cujos títulos não fo-
ram cancelados, devido a possíveis nulidades. Esta situação criou 
uma anomalia jurídica, estranha ao nosso ordenamento jurídico: a 
coexistência de vários títulos de propriedade com áreas total ou par-
cialmente sobrepostas. Este foi, possivelmente, o principal problema 
criado por esta política: a não desintrusão das áreas quilombolas. A 
falta de recursos para pagamento de indenizações de benfeitorias de 
boa-fé estimulou o afloramento de conflitos latentes (Treccani, 2006: 
117).

Essa “anomalia jurídica”, criadora de tantos constrangimentos 
para as comunidades quilombolas, não garantia concretamente 
os seus direitos territoriais, uma vez que os títulos eram quase que 
“simbólicos”. Essa situação ensejou uma série de tentativas, por par-
te dos movimentos sociais quilombolas e entidades de apoio, para 
abrir um canal de diálogo com o Governo. O objetivo era que fossem 
tomadas medidas para dotar a FCP dos meios necessários de fazer a 
“desintrusão” dos ocupantes não quilombolas, dando efetividade às 
titulações, ou que esse trabalho fosse transferido para um órgão com 
mais condições estruturais e legais para tal.

Face à repercussão do caso e à pressão social, o INCRA e a FCP 
atuaram paralelamente no caso de Rio das Rãs, com intervenções 
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distintas. O INCRA adotou como solução fundiária a criação, em 
1995, do Projeto Especial Quilombola (PEQ) Rio das Rãs, utilizando-se 
dos mecanismos do Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA)11, 
com algumas adaptações, como veremos adiante. E a FCP, com base 
no seu laudo antropológico, emitiu, sobreposta à área do PEQ, um 
Título de Reconhecimento de Domínio, em 14 de julho de 2000, com 
uma área de 2.100,5400 hectares, sem, contudo, realizar a desapro-
priação dos imóveis privados sobrepostos ao título.   

A atuação do INCRA se deu com a abertura de um processo de 
desapropriação da Fazenda Rio das Rãs para fins de reforma agrária, 
nos termos da Lei 8.629, de 25 de fevereiro de 1993. Neste período, a 
comunidade de Rio das Rãs mantinha intenso diálogo com o INCRA, 
manifestando expressamente a sua contrariedade com a desapro-
priação da Fazenda Rio das Rãs para fins de reforma agrária e sim 
requerendo a aplicação do art. 68 do ADCT, uma vez que se tratava de 
uma comunidade remanescente de quilombo, com os trabalhadores 
negros já historicamente assentados há séculos. 

Contudo, face a falta de uma clara regulamentação do artigo 
constitucional, a ação possível da autarquia agrária restringia-se ao 
Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA). Assim, em 13 de ja-
neiro de 1995, foi publicado no Diário Oficial da União (DOU) pelo en-
tão Presidente da República Fernando Henrique Cardoso um decreto 
de interesse social para fins de reforma agrária de parte da Fazenda 
Rio das Rãs, com área de 23.070,9921 hectares. E, em 31 de dezembro 
de 1996, é publicada no DOU a Portaria/INCRA/SR-05/Nº49, de 30 de 
dezembro de 1996, criando na área desapropriada da Fazenda Rio 
das Rãs, o Projeto Especial Quilombola (PEQ) Rio das Rãs.

11 Previsto no Estatuto da Terra (Lei 4.504, de 30 de novembro de 1964), os Planos Na-
cionais de Reforma Agrária (PNRA) estabeleceram as metas de assentamento de fa-
mílias e estratégias para a sua implementação. O I PNRA foi elaborado em 1985 (no 
Governo do Presidente José Sarney) e o II PNRA foi elaborado em 2003 (no Governo 
do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva). Somente no II Plano foram também incluídas 
metas de titulação de territórios das comunidades quilombolas.
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Como as normativas internas do INCRA contemplavam apenas 
a possiblidade de assentamento de famílias consideradas “sem te-
rras”, que deveriam ser submetidas a um procedimento de seleção, 
a criação de um projeto de assentamento para Rio das Rãs, que rei-
vindicava sua identidade quilombola, ensejou a necessidade de uma 
inovação normativa. Desta forma, nasceu a Portaria/INCRA/ Nº 307, 
de 22 de novembro de 1995, que determinou que as comunidades re-
manescentes de quilombos, como tais caracterizadas, insertas em 
áreas públicas federais, arrecadadas ou obtidas por processo de des-
apropriação, sob a jurisdição do INCRA, tivessem suas áreas medidas 
e demarcadas, bem como tituladas, mediante a concessão de título 
de reconhecimento. Esta portaria, igualmente, instituiu a criação do 
Projeto Especial Quilombola (PEQ), em áreas públicas federais arre-
cadadas ou obtidas por processo de desapropriação para atender aos 
casos de comunidades remanescentes de quilombos, com títulos de 
reconhecimento expedidos pelo INCRA.

O PEQ foi, desta forma, uma "invenção" institucional do INCRA 
para atender uma demanda diferenciada por regularização fun-
diária de uma comunidade (Rio das Rãs) que, desde o início da dé-
cada de 1990, já se reconhecia como quilombola. E, por outro lado, a 
criação do PEQ atendia a necessidade do órgão de cumprimento das 
metas de assentamento de famílias estabelecidas no I Plano Nacio-
nal de Reforma Agrária (PNRA)12. 

Desta forma, na Bahia, o caso de Rio das Rãs motivou a implan-
tação desses Projetos de Assentamento Especial Quilombola, que, 
diferente dos demais Projetos de Assentamento do PNRA, reconhe-
ciam a identidade étnica quilombola dos "assentados". Assim, uma 

12 Até 2003, o INCRA/BA criou vários PEQ na Bahia, todos nesta região do médio Rio 
São Francisco, além de assentar muitas famílias quilombolas em Projetos de Assen-
tamento comuns. Além da comunidade quilombola Rio das Rãs, outras comunidades 
quilombolas na Bahia que tiveram seu território parcial ou totalmente regularizado 
como Projeto de Assentamento (quilombola ou não) foram: Parateca e Pau Darco (PA 
Rumo ao Rio I e PA Parateca), em Malhada; Nova Batalhinha (PA Pitombeira), Volta 
(PA Nova Volta) e Juá e Bandeira (PA Juá-Bandeira), as três últimas em Bom Jesus da 
Lapa.
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das especificidades desse tipo de assentamento é a não necessidade 
de parcelamento da terra (divisão do projeto em lotes individuais), 
respeitando o status quo da comunidade que faz um uso comum da 
terra. Outra especificidade é a possiblidade de assentamento apenas 
de famílias da própria comunidade (quilombolas), evitando assim 
possíveis conflitos com “intrusos” (famílias não-quilombolas).

 Se, por um lado, a transformação da Fazenda Rio das Rãs em um 
PEQ resolveu os conflitos fundiários com o fazendeiro através do 
procedimento desapropritório, por outro lado, trouxe um problema 
do ponto de vista jurídico para a comunidade. É que as áreas desa-
propriadas para fins do PNRA e destinadas como Projetos de Assen-
tamento (especial ou não) pertencem ao Estado e não à comunidade, 
até a sua titulação definitiva. Sendo assim, esta não goza de plena 
autonomia na gestão do seu território. Além de que, como PA, seja ele 
quilombola ou não, as famílias terão que, após a emancipação dos 
assentamentos, pagar pela terra, contrariando a legislação em vigor 
que desonera as comunidades quilombolas deste custo. 

Outro problema que é a possibilidade de, no futuro, ocorrer a 
desagregação da comunidade. Isto porque, após a emancipação, os 
assentados passam à condição de proprietários, podendo inclusive, 
depois de certo período, vender as parcelas, o que possibilitaria a en-
trada de pessoas "estranhas" ao grupo. É por conta disso que atual-
mente muitas comunidades quilombolas que se tornaram PEQ estão 
reivindicando a sua titulação como "território quilombola", como é 
o caso inclusive de Rio das Rãs. Em 2013, a Associação Agroposto-
ril Quilombola de Rio das Rãs solicitou ao INCRA a abertura de pro-
cesso administrativo para a titulação do seu território, nos termos 
do Decreto 4.887/200313 (atualmente em vigor) já que a comunidade 
continua configurando-se como um PEQ e não se encontra com o 
seu território efetivamente titulado. Todavia, esse processo encon-
tra-se parado, aguardando orientações normativas.

13 As informações sobre o Decreto 4.887/2003 serão apresentadas adiante, na seção 
sobre Rio dos Macacos.
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Diste do exposto, verificamos que se estabeleceu, na década de 
1990, um cenário em que dois órgãos federais passaram a atuar le-
galmente com vistas a cumprir o art. 68 do ADCT da Constituição 
Federal de 1988, com uma sobreposição de competências e de dispu-
tas institucionais. De um lado, o INCRA buscando atender a deman-
da fundiária das comunidades quilombolas com os instrumentos 
de política nacional de reforma agrária, que apresentava limitações 
quanto ao aspecto étnico-cultural da demanda. De outro lado, a FCP 
buscando construir uma política específica de titulação para as co-
munidades quilombolas, mas sem os instrumentos legais e estrutu-
rais para tal. A questão que se colocava era se a titulação dos territó-
rios quilombolas, no âmbito do Estado, deveria ser encarada como 
uma política agrária ou uma política cultural.  

A atuação do MPF e o acirramento dos conflitos fundiários em 
Rio das Rãs deram visibilidade ao caso, tornando-se emblemático 
para a luta dos quilombolas brasileiros. 

Sete anos depois de promulgada a Constituição, quando se comemo-
rava o tricentenário de morte de Zumbi dos Palmares, o tema dos 
quilombos, da rebeldia negra e de sua herança, voltaria a ganhar im-
pulso e começaria a produzir impactos sociais. O debate sobre “rema-
nescentes de quilombos”, até então restrito à atuação da Comissão 
Pastoral da Terra (CPT) e ao Ministério Público Federal (MPF) em um 
único caso no sertão baiano, o de Rio das Rãs, expandiu-se por vários 
estados, ganhando destaque na imprensa e tornando-se objeto de de-
bates políticos e análises acadêmicas (ARRUTI, 2006: 28).

Foi também o exemplo de Rio das Rãs que ensejou a realização, 
em 1996, em Bom Jesus da Lapa, do encontro nacional que deu ori-
gem à Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades 
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Quilombolas (CONAQ)14, organização sem fins lucrativos, de âmbito 
nacional, que representa a grande maioria dos (das) quilombolas do 
Brasil15.

A década de 2000 e o contexto das mudanças normativas

No início dos anos 2000, em 10 de setembro de 2001, em mais 
uma tentativa de regulamentação do art. 68/ADCT, o Governo do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso editou o Decreto 3.912, que 
instituiu, no seu art. 1º, um marco temporal para o reconhecimento 
da propriedade das terras quilombolas e fixou a competência na FCP, 
dificultando a atuação paralela do INCRA.

Art. 1º Compete à Fundação Cultural Palmares - FCP iniciar, dar se-
guimento e concluir o processo administrativo de identificação dos 
remanescentes das comunidades dos quilombos, bem como de re-
conhecimento, delimitação, demarcação, titulação e registro imobi-
liário das terras por eles ocupadas. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, somente pode ser 
reconhecida a propriedade sobre terras que: 

I - eram ocupadas por quilombos em 1888; e 

14 Sobre a história desse encontro e de criação da CONAQ ver http://conaq.org.br/
nossa-historia/ . Ver também a Dissertação de Mestrado de Bárbara Oliveira Souza 
(Souza, 2008) intitulada “Aquilombar-se – Panorama Histórico, Identitário e Político 
do Movimento Quilombola Brasileiro”.
15 É importante destacar que, além da comunidade de Rio das Rãs, na década de 1990, 
as comunidades quilombolas do Maranhão (com o Projeto Vida de Negro), do Pará e 
de São Paulo (vale do Ribeira) tiveram importante papel como engajadoras dos direi-
tos territoriais quilombolas
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II - estavam ocupadas por remanescentes das comunidades dos qui-
lombos em 5 de outubro de 1988 (BRASIL, 2001). 

Este Decreto foi muito criticado pelos movimentos sociais, orga-
nizações não-governamentais e pelos acadêmicos por vários moti-
vos, entre os quais, conforme aponta Treccani (2006: 109/118): a) não 
contextualizar a questão quilombola no “debate agrário mais am-
plo”, considerando a questão como “propriamente cultural”; b) atri-
buir somente à FCP a competência pela regularização fundiária qui-
lombola, órgão com insuficiência de recursos humanos, financeiros 
e estrutura (capilaridade) para a tarefa; c) por uma pretensa intenção 
da FCP de “tutelar” os quilombolas; d) não considerar o trabalho até 
então feito pelo INCRA e por alguns governos estaduais (SP, PA e MA); 
e) por uma “aberração jurídica” e inconstitucionalidade contidas no 
Decreto que exigia que as comunidades comprovassem que ocupa-
vam as terras desde 1888 (marco temporal).  O que se alegava era que 
se partia de um conceito colonial de quilombo, sem levar em con-
sideração que ele já tinha sido ultrapassado pela própria História e 
contestado pela Antropologia16.

O Decreto 3.912/2001 vigorou por apenas 02 (dois) anos (de 2001 a 
2003) e, neste período, não foi elaborado nenhum laudo antropológi-
co na Bahia sob sua vigência. Os estudos técnicos para identificação 
e delimitação territoriais quilombolas só voltaram a ser produzidos 
sob responsabilidade do INCRA após 2003, com o Decreto 4.887.

Em 2002 houve eleição presidencial no Brasil, sendo vitorio-
so, com o apoio massivo dos movimentos sociais, o candidato Luiz 
Inácio Lula da Silva, do Partido dos Trabalhadores (PT). Ainda du-
rante o período de transição, o futuro Presidente Lula recebeu as 
reivindicações do movimento quilombola, entre as quais estavam a 

16 Treccani explica que os quilombolas sempre se mantiveram à margem da lei e in-
vocar a condição de “quilombolas” no contexto de perseguição seria uma autoconde-
nação. Daí as narrativas míticas sobre as origens das comunidades: terras de herança, 
terras de santo, terras de índio, doações, concessões e aquisições de terras. Para ver 
outras críticas ao Decreto 3.912/2001 consultar Pereira (2002).
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revogação do Decreto 3.912/2001 e a transferência da competência 
da titulação quilombola para a autarquia agrária federal: o INCRA. 

Em 2003, com a posse de Lula, começou a ser formulado o “Pro-
grama Brasil Quilombola” com ações específicas voltadas para esse 
público em vários ministérios do Governo Federal, que foram in-
corporadas ao Plano Plurianual, a partir de 2004. Para coordenar a 
execução desse Programa, em março de 2003, foi criada a Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), com 
status de ministério17. E em seguida, um Grupo de Trabalho Intermi-
nisterial (GTI), composto por representantes de 14 órgãos do Governo 
Federal e 03 das comunidades quilombolas, que ficou responsável 
pela revisão do Decreto 3.912/2001 e proposição de uma nova regu-
lamentação para a questão da titulação dos territórios quilombolas. 

Como resultado das recomendações do GTI, em 20 de novembro 
de 2003, em comemoração ao Dia da Consciência Negra, o Presidente 
Lula assinou, na Serra da Barriga, em Alagoas, o Decreto 4.883/2003 
(transferindo a competência da identificação, delimitação, reconhe-
cimento, demarcação e titulação dos territórios quilombolas da FCP 
para o INCRA) e o Decreto 4.887/2003, que regulamentou este proce-
dimento, revogando, por consequência, o Decreto 3.912/2001. 

O Decreto 4.887/2003, baseado em estudos contemporâneos da An-
tropologia e da História, atualizou o conceito de “remanescentes das 
comunidades de quilombos” situando estas comunidades enquanto 
“grupos étnico-raciais, segundo critérios de autoatribuição, com tra-
jetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, 
com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistên-
cia à opressão histórica sofrida”. A categoria de remanescentes de 
comunidades quilombolas que anteriormente era pensada apenas 
numa perspectiva histórica assume, então, um conteúdo antropoló-
gico. Ao conceituar essas comunidades como grupos étnicos-raciais 
– que construíram uma trajetória histórica comum relacionada à 

17 Após o impeachment da presidente Dilma Rouseff, em 2016, esta secretaria perdeu 
o status de ministério. Atualmente encontra-se subordinada ao Ministério da Família, 
da Mulher e dos Direitos Humanos, na gestão do Presidente Jair Bolsonaro.
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opressão associada ao período escravocrata, com uma territoriali-
dade específica e que podem acionar a autoatribuição como critério 
para o seu reconhecimento – o Decreto 4.887 abriu espaço para vir a 
tona a realidade de várias comunidades quilombolas, sobretudo no 
campo brasileiro, que antes estavam “invisibilizadas” e proporcio-
nou a entrada desses grupos no cenário político nacional. Esse movi-
mento leva as comunidades quilombolas a saírem do seu “isolamen-
to” e, pouco a pouco, a tomarem consciência dos seus direitos, da sua 
história e da sua identidade, apresentando, por consequência, novas 
demandas para o Estado (SANTOS, 2013: 03/04).

O Decreto 4.887/2003 inovou ao trazer a autoatribuição como for-
ma de identificação dos “quilombolas” respaldada pela Convenção 
169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT)18 e instituiu o 
Cadastro Geral de Remanescentes das Comunidades dos Quilombos. 
Este cadastro é gerido pela FCP que emite uma certidão de autodefi-
nição para as comunidades quilombolas que a solicitarem19. Outra 
inovação do Decreto 4.887/2003 foi a possibilidade de o INCRA fazer 
uso do instituto da desapropriação com fins de desintrusão dos ocu-
pantes não-quilombolas inseridos no perímetro dos territórios qui-
lombolas reconhecidos. 

O INCRA utiliza para tal fim as disposições da Lei 4.132/1962, que 
trata da desapropriação por interesse social genérico. Por essa lei é 
possível o pagamento de indenizações pela terra nua e pelas benfei-
torias em dinheiro (à vista), previamente à desapropriação, e não em 
Títulos da Dívida Agrária (TDA), como ocorre nos processos de des-
apropriação-sanção para fins de reforma agrária, regulados pela Lei 
8.629/93. 

Logo após a edição do Decreto 4.887/2003, o INCRA recepcionou 
os processos administrativos que estavam em curso na FCP e pro-
videnciou a regulamentação dos procedimentos para a sua nova 

18 Trata-se de uma convenção sobre Povos Indígenas e Tribais, adotada em Genebra, 
em 27 de junho de 1989, ratificada pelo Brasil em 2002.
19 Atualmente os procedimentos para a certificação estão na Portaria FCP/Nº 57/2022.
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missão institucional. Um Grupo de Trabalho foi, então, constituído 
para elaborar a primeira Instrução Normativa sobre a matéria. Como 
consequência, em 24 de março de 2004, foi publicada a Instrução 
Normativa INCRA/Nº16/2004. Esta Instrução Normativa não durou 
muito tempo, vigorando até setembro de 2005, quando foi publicada 
a IN/INCRA/Nº 20/2005. Com a regulamentação, o “Relatório Técni-
co de Identificação e Delimitação (RTID)”, passou a ser o instrumento 
estatal de identificação e delimitação dos territórios quilombolas e 
o “relatório antropológico” passou a ser parte do relatório técnico . 

Neste novo cenário político e normativo, a Superintendência 
Regional do INCRA/BA foi uma das primeiras a tomar iniciativas 
para cumprir a nova atribuição institucional, uma vez que a Bahia já 
apresentava demandas e ações concretas com relação à questão fun-
diária das comunidades quilombolas, com um histórico de processos 
em tramitação no MPF, na FCP e no próprio INCRA. 

Logo em 2004, o INCRA/BA deu início à elaboração direta dos pri-
meiros RTID. Para tanto constituiu uma comissão formada por agrô-
nomos, advogados e engenheiros agrimensores, que eram servidores 
efetivos ou conveniados da autarquia (não havia ainda antropólogos/
as no quadro do INCRA).  Não havia recursos humanos com compe-
tência especializada para identificar e delimitar territórios étnicos 
e então o INCRA/BA buscou parceiros institucionais para ampliar 
sua capacidade de atuação e formular uma metodologia de trabalho 
específica, através da formalização de parcerias. E, a partir de 2006, 
foram nomeados os/as primeiros/as antropólogos/as como servido-
res/as de carreira do INCRA aprovados/as em concurso público. 

De 2003 até 2020, a Superintendência Regional do INCRA na Ba-
hia foi a que mais produziu RTID, totalizando 42 (quarenta e dois) 
relatórios publicados, elaborados sob diferentes modalidades de exe-
cução: convênios, contratos, execução direta, termos de cooperação 
técnica, doações etc. Contudo, não obstante todos os esforços admi-
nistrativos realizados para a titulação dos territórios quilombolas, 
até hoje na Bahia somente a Comunidade Quilombola Rio dos Maca-
cos foi titulada efetivamente nos termos do Decreto 4.887/2003, num 
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contexto de excepcionalidade, em virtude das relações conflituosas 
com a Marinha do Brasil. Considero que o caso de Rio dos Macacos 
como uma excepcionalidade em virtude da visibilidade que o caso 
ganhou, o que levou a uma atuação mais rápida, num conjugação de 
esforços de muitos órgãos públicos, o que fez com a comunidade con-
seguisse sua titulação com  08 anos de processo administrativo, um 
tempo relativamente curto, quando comparado com outros casos.

Rio dos Macacos e sua excepcionalidade

A comunidade Quilombola Rio dos Macacos, localizada entre os 
municípios de Simões Filho e Salvador, enfrentava conflitos com a 
Marinha do Brasil há muitos anos. Estes conflitos recrudesceram 
a partir de 2009 com a iniciativa do Comando do 2º Distrito Naval 
de judicializar a questão, pedindo a reintegração de posse das terras 
ocupadas pelos moradores da comunidade sob a alegação de que as 
famílias ocupavam irregularmente área militar, sendo caracteriza-
das no processo judicial como “invasoras”20.

Ocorre que em novembro de 2010 a Justiça Federal deferiu a tu-
tela antecipada e determinou que as famílias moradoras de Rio dos 
Macacos desocupassem a área, no prazo de 120 dias, sob pena de reti-
rada compulsória. Iniciou-se, a partir de então, uma intensa mobili-
zação da comunidade para a permanência no seu território.

20 Segundo a Marinha, desocupação da área seria para a construção no local do gru-
pamento de Fuzileiros Navais de Salvador, de uma unidade hospitalar, de um hotel de 
trânsito e novos Próprios Nacionais Residenciais para militares. Além disso, como as 
famílias ocupam a área no entorno da Barragem dos Macacos, estas estariam, segun-
do o processo, promovendo ações predatórias e poluindo as nascentes.
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Com a iminência do despejo, a comunidade buscou apoio de diversas 
organizações e passou a denunciar que há décadas sofria violações 
à integridade física e moral de seus membros, restrições à liberdade 
de ir e vir, impedimento de acesso a serviços básicos de educação e 
saúde, violação à privacidade e cerceamento ao desempenho de ati-
vidades econômicas de subsistência, como, por exemplo, a plantação 
de roças e criação de pequenos animais. Essas supostas ações seriam 
cometidas pela Marinha como forma de desagregar a comunidade 
e obrigá-los a desocupar a área. Como resistência, uma das estraté-
gias da comunidade consistiu em fazer manifestações em frente à 
Base Naval de Aratu21, no período em que a então Presidenta Dilma 
Rousseff estava lá hospedada em férias, o que fez o caso ganhar forte 
repercussão midiática (SANTOS, 2020: 202).

Toda a situação de conflito e a ameaça de despejo fez emergir em 
Rio dos Macacos a identidade étnica quilombola do grupo. A catego-
ria jurídico-política “quilombo” foi então acessada pela comunidade, 
como uma prática política e mais uma estratégia de resistência para 
sua manutenção naquele território. Isto culminou com o autorre-
conhecimento da comunidade como remanescente das comunida-
des dos quilombos e sua certificação pela Fundação Cultural Palma-
res, em 23 de setembro de 2011. 

Em dezembro de 2011, o INCRA iniciou a elaboração do RTID da 
comunidade quilombola Rio dos Macacos, cujo laudo antropológi-
co ficou sob a responsabilidade da antropóloga Maria Ester Pereira 

21 A área militar onde hoje funciona a Base Naval de Aratu, localizada na Baía de To-
dos os Santos, foi construída pelos EUA durante a Segunda Guerra Mundial. Após o 
término da guerra, a área foi transferida para a Marinha do Brasil e a Base Naval de 
Aratu entrou em funcionamento em 1º de janeiro de 1970. Seu papel é de prover Apoio 
Logístico às Forças Navais, Aeronavais e de Fuzileiros Navais da Marinha do Brasil, 
estacionadas  ou em trânsito na área  do 2º Distrito Naval (https://www.marinha.mil.
br/bna/, acesso em 27/02/2020).  Esta base naval tem sido frequentemente local de 
férias de Presidentes de República. A comunidade quilombola de Rio dos Macacos 
não se localiza dentro desta Base, mas nas suas proximidades, numa área onde foi 
construída a Barragem dos Macacos (que serve para abastecimento da Base Naval) e 
da Vila Naval da Barragem (condomínio onde residem os oficiais da Base Naval).
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Fortes22. O RTID, finalizado em julho de 2012, foi produzido em um 
contexto de conflitos, de urgência e de muita expectativa de todos os 
agentes envolvidos no processo quanto a identidade étnica daquele 
grupo e quanto ao território que o mesmo pleiteava, frente ao en-
frentamento com a poderosa Marinha do Brasil23. 

O território delimitado no RTID, com 301,3695 hectares, foi publi-
cado no DOU de 30/09 e 01/10/2014, e compreende a área da Fazenda 
Macacos e da Fazenda Meireles que, embora estejam hoje legalmente 
sob o domínio da Marinha do Brasil24, são, segundo as informações 
etnográficas expostas no relatório, áreas que poderiam ser legitima-
mente pleiteadas pela comunidade para a regularização de seu terri-
tório étnico, conforme as disposições legais em vigor no País. 

O RTID não deixou de reconhecer que a Marinha é proprietária 
atual das terras, mas todo o argumento foi mostrar que a formação 
da comunidade é anterior à presença da Marinha na área e que ha-
veria uma profundidade histórica que justificava a regularização 
fundiária da área como remanescente de quilombos. Fazia-se neces-
sário, portanto, uma compatibilização dos interesses por parte do 
Estado (SANTOS, 2020: 211).

Após a publicação do RTID e diversas negociações entre várias 
instituições dos Governo Federal e Estadual, sob a mediação da Secre-
taria de Governo da Presidência da República, a ordem de despejo foi 
suspensa e a comunidade continuou empreendendo diversas ações 

22 Na época, face a indisponibilidade de antropólogo (a) lotado (a) na Superintendên-
cia do INCRA na Bahia, a antropóloga do INCRA na Paraíba, Maria Ester Pereira For-
tes, foi convocada para a elaboração do laudo. Esta antropóloga possui graduação 
em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Campinas (1997) e mestrado em 
Antropologia Social pela Universidade Estadual de Campinas (2004). É, desde 2006, 
analista em reforma e desenvolvimento agrário (com habilitação em antropologia) do 
INCRA.
23 Para um maior aprofundamento ver o artigo de minha autoria sobre Rio dos Maca-
cos (SANTOS, 2020).
24 Foi excluída da proposta de delimitação área correspondente à Vila Naval da Barra-
gem, local de moradia dos oficias da Marinha por se tratar de uma área de ocupação 
já consolidada.
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para dar visibilidade a sua luta e a sua "história"25. O Governo Federal, 
por considerar o processo de titulação de Rio dos Macacos um caso 
peculiar, buscou realizar a conciliação dos interesses do Estado, con-
forme o disposto no art. 16 da IN/INCRA/Nº57/2009, promovendo 
diversas reuniões e audiências públicas, realizadas com mediação do 
Ministério Público Federal, para apresentação de diversas propostas 
de acordos que foram discutidas entre as entidades públicas e a co-
munidade quilombola e seus representantes.

Como resultado, mesmo sem a concordância da comunidade, foi 
apresentado um Acordo de Governo que, entre outras ações previs-
tas, estabeleceu que o território a ser titulado para Rio dos Macacos 
deveria abranger uma área menor de 104,8787 hectares, portanto, 
menor que a área delimitada pelo INCRA, buscando a permanência 
das famílias nas áreas já antropizadas e ocupadas com moradias da 
comunidade26. 

Desta forma, em 16 de novembro de 2015, através da Portaria In-
cra Nº 623, publicada no DOU de 18/11/2015, o INCRA reconheceu e 
declarou como terras da Comunidade Remanescente de Quilombo 
Rio dos Macacos a área de 301,3695 ha e determinou o prosseguimen-
to dos autos administrativos para fins de regularização fundiária 
de duas glebas descontínuas, que totalizam 104,8787 ha. Portanto, 
mesmo reconhecendo um território de 301 hectares, estabeleceu-se 
uma área menor que se constituiu no limite de atuação da autarquia 
agrária para fins de titulação.

Em 28 de julho de 2020, o INCRA outorgou à comunidade dois Tí-
tulos de Domínio Pleno Coletivo e Pro-Indiviso. Um título referente 
a Gleba 1, com 91,2855 hectares (Título SR04/01/2019) e o outro título 

25 A luta da Comunidade Quilombola Rio dos Macacos é hoje conhecida nacional-
mente, sobretudo após a produção do filme “Quilombo Rio dos Macacos – O Filme”, 
dirigido por Josias Pires, que pode ser visto no link: https://www.youtube.com/wat-
ch?v=-c0GXT1ICis .
26 O território a ser titulado ficou assim configurado: 1 gleba maior ao norte da ba-
rragem (constituída por terras da União), 01 gleba menor ao sul da Vila Naval (cons-
tituída por terras da União) e 01 gleba de terras estaduais contíguas ao terreno de 
propriedade da Marinha na parte norte do território.
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referente a Gleba 2, com 6,5536 hectares (Título SR 05/-2/2019), totali-
zando 97,8391 hectares do seu território titulado27. Atualmente estão 
sendo realizadas as tratativas junto ao cartório de imóveis da comar-
ca de Simões Filho para o registro imobiliário dos títulos. 

 Da abertura do processo, em 2011, até a titulação, em 2019, trans-
correram-se de 08 (oito) anos. Um tempo curto diante da realidade 
dos outros processos de titulação realizados no Brasil. Esse fato se 
explica, em grande medida, pela concentração de esforços de diver-
sos entes públicos para a resolução do conflito da comunidade com 
a Marinha do Brasil e pelo fato das glebas a serem tituladas serem 
áreas públicas, de domínio da União, que não precisaram passar 
por procedimentos de desapropriação. O que contribuiu para uma 
maior celeridade da titulação de Rio dos Macacos.

Considerações Finais

Esse breve relato da atuação do governo federal na titulação dos 
territórios quilombolas na Bahia, com um recorte nos casos das co-
munidades quilombolas Rio das Rãs e Rio dos Macacos, permitiu 
mostrar o emaranhado burocrático, administrativo e judicial em que 
está imersa a questão fundiária quilombola. Desde a Constituição 
Cidadã de 1988, uma frágil e tortuosa engenharia institucional vêm 
buscando garantir a efetivação dos direitos territoriais consagrados 
às comunidades quilombolas, mas que, na prática, não teve ainda 
como resultado concreto uma massiva titulação desses territórios 
étnicos. 

No caso da Bahia, como vimos, não obstante o esforço dos órgãos 
públicos (MPF, FCP, INCRA) para viabilizar a produção dos relatórios 
técnicos e laudos antropológicos, apenas um território quilombola 

27 Ver http://www.incra.gov.br/pt/territorio-quilombola-rio-dos-macacos-e-titula-
do-na-bahia.html
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foi titulado, mesmo assim com uma área 1/3 menor da efetivamente 
reconhecida: Rio dos Macacos. No caso de Rio das Rãs, a solução ad-
ministrativa implicou na transformação do território em um Projeto 
de Assentamento Especial Quilombola (PEQ) e, desta forma, a comu-
nidade não se encontra com o seu território efetivamente titulado, 
na forma constitucionalmente determinada. 

Tanto o caso de Rio das Rãs como o caso de Rio dos Macacos re-
velam como a atuação do Estado tem se dado a reboque das pressões 
sociais, institucionais e judiciais. E esse quadro tem se agravado no 
contexto político atual onde os processos de titulação das comuni-
dades quilombolas encontram-se sujeitos a uma série de revisões e 
burocratizações que demandam ainda mais pressões de toda ordem 
para sua finalização. Os dois casos igualmente revelam as dificulda-
des, os avanços, os revesses, e os aprendizados inerentes à construção 
de uma complexa e fundamental política pública capaz de reparar 
parte das injustiças históricas com as comunidades quilombolas 
brasileiras, através da promoção de um reordenamento fundiário, 
tão caro à realidade agrária do nosso país.  

Mesmo com todos os esforços das instituições públicas e dos 
movimentos sociais, os entraves e a demora na finalização dos pro-
cessos de titulação são explicados, em grande medida, pela falta de 
priorização política e orçamentária; pela inexistência de um arran-
jo organizacional estruturado e de um arcabouço legal e normativo 
consolidado e pelas mudanças de conjunturas políticas.  Não há, 
portanto, como os casos analisados nesse artigo sinalizam, uma po-
lítica estatal bem desenhada e institucionalmente sedimentada para 
a titulação dos territórios quilombolas, embora essa intervenção 
fundiária seja fundamental para a segurança jurídica de milhares de 
famílias quilombolas no Brasil.  
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Reforma agrária, desigualdade e pobreza 
no campo: 
a situação de famílias acampadas e assentadas na 
Bahia

Cláudia Mirella Pereira Ramos, Clóvis Roberto 
Zimmermann e Aldemir Inácio de Azevedo

Introdução 

A pobreza no campo brasileiro tem suas raízes na estrutura fun-
diária historicamente concentrada e até o presente este problema 
encontra sua maior parcela explicativa na extrema desigualdade 
de acesso à terra. Mas o alcance desse fenômeno é tão nefasto que 
a permanência dessa estrutura fundiária é um fator de reprodução 
da pobreza no campo e, possivelmente, de incremento da pobreza e 
agravamento de outros problemas no mundo urbano. Isso porque a 
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concentração de terras, em muitas regiões do Brasil, empurra milha-
res de pessoas do campo para a cidade, passando a viver em situação 
de miséria ou muito perto dela.

Por isso, ainda é atual o debate sobre a questão agrária brasileira, 
mesmo não sendo consensual, e os desdobramentos em torno da re-
forma agrária, a partir das opções e embates políticos e econômicos 
que se desenrolaram no país, sobretudo a partir da segunda metade 
do século XX. É importante observar que esses dois temas – questão 
agrária e reforma agrária – mantém uma relação histórica de proxi-
midade e influência mútua, mas não se confundem, conforme defen-
dem Martins (1999) e Delgado (2014). 

Com a redemocratização do país, após duas décadas de ditadura 
militar, a Constituição de 1988 incorporou princípios que resguar-
dam a função social da terra, importante fundamento para as lutas 
por terra que ganharam corpo a partir desse período. De acordo com 
Martins (1999, p. 109) o texto constitucional “Abriu caminho para um 
reparo parcial, embora tardio, das injustiças fundiárias que deco-
rreram do direito absoluto de propriedade implantado pela Lei de 
Terras”.

O presente texto explora um conjunto de dados referentes a in-
dicadores da realidade socioeconômica das populações acampadas 
e assentadas no estado da Bahia e no município de Eunápolis, locali-
zado no extremo sul baiano. Tais dados fornecerão uma visão sobre 
as condições em que se encontram essas populações, o que permite 
compreender o seu universo social e o contexto em que estão inseri-
das as famílias envolvidas com a questão da reforma agrária e dos as-
sentamentos rurais. Para isso usamos informações da base de dados 
do Cadastro Único (CadÚnico) do governo federal para programas 
sociais referentes às famílias cadastradas neste sistema, pertencen-
tes aos dois grupos mencionados. Desenvolvemos uma análise des-
critiva e comparativa das informações, inserindo a região Nordeste e 
o Brasil para alcançar tal finalidade. As informações são analisadas 
em torno de grandes temáticas: características da população e con-
dições socioeconômicas das famílias.
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Reforma agrária: desafio e solução para o problema da 
pobreza no campo?

As lutas pela terra fazem parte da trajetória do Brasil, desde a 
colônia até o lugar que o país ocupa no mundo globalizado no início 
do século XXI. Já a reforma agrária, que inclui as ações pelo acesso 
e/ou permanência na terra, entrou na agenda pública brasileira na 
segunda metade do século XX e ganhou força a partir da redemocra-
tização na década de 1980. A democracia possibilitou que os trabal-
hadores rurais, especialmente os sem-terra, e grupos diversos se or-
ganizassem em torno dessas lutas, amparando-se dos fundamentos 
democráticos. Ao mesmo tempo, os conflitos originados entre os gru-
pos sociais nas disputas políticas pela terra vêm colaborando para a 
consolidação democrática.

Oliveira (2001) assinala que a reforma agrária carrega um sen-
tido social por possibilitar a retirada de parcelas numericamente 
expressivas da situação de pobreza. Também tem um componente 
econômico por disponibilizar maior quantidade de produtos agro-
pecuários necessários à população. E possui um aspecto político por 
ser instrumento por meio do qual uma parcela das populações rurais 
pode alcançar a cidadania, podem conduzir a modificações na eco-
nomia regional, no meio ambiente, em aspectos sociais e políticos 
dos territórios onde se instalam. Diversos estudos vêm mostrando 
que a criação de assentamentos representa a instalação de vetores 
que podem conduzir a modificações na economia regional, no meio 
ambiente, em aspectos sociais e políticos dos territórios, especial-
mente se considerarmos a realidade das regiões rurais constituídas 
em sua maioria por pequenos municípios cujo dinamismo está forte-
mente imbricado com o campo (LEITE, 2010; FERREIRA NETO et al., 
2012; SANTOS; KRAJEVSKI, 2018).

Adotando um posicionamento semelhante, Mattei (2016) afirma 
que nas últimas três décadas os debates acadêmicos sobre o mode-
lo de desenvolvimento brasileiro recolocaram em análise o tema da 
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reforma agrária, pois ele tem uma conexão histórica com os rumos 
da economia, do mundo rural e das decisões políticas adotadas na 
condução do país. Segundo o autor, uma situação constatada sob o 
ponto de vista econômico é que houve elevação da concentração de 
renda no meio rural, o que provoca diretamente aumento da pobre-
za no campo. Portanto, esse modelo de desenvolvimento agrário é 
incompatível com a consolidação da agricultura familiar e com a 
inibição da migração rural-urbana, ao mesmo tempo que fortalece 
exclusivamente a centralidade do agronegócio. A extrema desigual-
dade que ainda existe no campo é a razão que sustenta a importância 
de uma ampla reforma agrária (DELGADO, 2005).

Pesquisas realizadas sobre a realidade dos assentamentos rurais 
têm mostrado alguns elementos da manifestação da pobreza nesses 
espaços: precariedade no acesso à infraestrutura (água, estrada, ha-
bitação), a condições e recursos de trabalho adequados, à assistência 
técnica e ao crédito rural. E o principal aspecto que é o baixo nível de 
produção, se reflete diretamente sobre a renda. (MELLO, 2015). Este 
autor menciona que a pobreza rural na região Nordeste se explica 
a partir de fatores históricos, econômicos e ambientais. Um fator 
crucial para essa realidade de vulnerabilidades materiais em as-
sentamentos é que a política de distribuição de terras tem sido feita 
predominantemente sem dotar essas áreas reformadas de recursos e 
condições básicas para o ingresso das famílias.

Por outro lado, Medina (2018) argumenta que “Mesmo em te-
rritórios empobrecidos, estudos revelam possibilidades de desen-
volvimento pela via da produção agropecuária para a maior parte 
dos agricultores familiares.” (MEDINA, 2018, p. 142). Essa visão de 
que há um potencial de desenvolvimento na grande diversidade de 
produtores com pequena produção é uma antítese ao argumento da 
suficiência do modelo do agronegócio em atender as demandas da 
produção agropecuária por meio de investimentos em tecnologias, 
defendido por Buainaim et. al. (2013). Isso se torna possível se o Esta-
do utilizar suas prerrogativas para criar mecanismos de suporte ao 
desenvolvimento produtivo dessas áreas, algo que o autor anterior 



Reforma agrária, desigualdade e pobreza no campo

 283

não leva em consideração em seus estudos. Portanto, as estruturas 
estatais possuem condições reais de intervenção nessas realidades, 
mas tais ações dependem fortemente do resultado das disputas entre 
as forças políticas, sociais e econômicas do país.  

Segundo Oliveira (2001) há uma relação orgânica entre a con-
quista da democracia e a luta pela terra, pois para esses grupos de 
expropriados da terra esse encontro materializa a experiência de ci-
dadania. Assim, os assentamentos rurais têm resultado da luta dos 
trabalhadores sem-terra e não de uma política governamental vo-
luntária (FERNANDES, 2008; MATTEI, 2012). 

Após o período da redemocratização do Brasil o tema da reforma 
agrária tem sido pautado nos distintos governos, em grande medi-
da, por causa da atuação dos diferentes movimentos sociais e gru-
pos organizados que lutam pelo acesso e permanência à/na terra. 
Até mesmo os debates acadêmicos são fortemente fecundados pela 
atuação desses atores sociais, visto que o campo das ciências sociais 
tem como principal fonte de análises as dinâmicas coletivas em seu 
curso. Assim, ao tempo em que fazemos essa reflexão destacamos a 
importância e a participação dos movimentos sociais para o deba-
te social e a inserção na agenda política da questão agrária no país, 
bem como a sua colaboração fundamental enquanto resistência à 
desigualdade no campo e enfrentamento da problemática fundiária. 

A partir da década de 1990, diante das pressões internacionais de 
organismos e nações hegemônicas pela adoção de mecanismos polí-
ticos neoliberais, as ações de implantação de assentamentos adqui-
riram um viés de política social compensatória, “cujo objetivo é ame-
nizar a pobreza rural e amortizar os conflitos no campo, sem que se 
promova qualquer alteração na concentração da estrutura fundiária 
no país” (OLIVEIRA, 2001, p. 67). Nessa perspectiva neoliberal, foi 
desenvolvida durante o segundo governo de FHC a reforma agrária 
de mercado que previa a aquisição de terras por grupos organizados 
de trabalhadores utilizando empréstimos concedidos pelo Estado. 
Essa política ainda é adotada até os dias atuais por meio de diversos 
mecanismos implementados por Estados e União.
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Condições de vida e perfil socioeconômico das populações 
acampadas e assentadas

O CadÚnico classifica em seus dados três grupos relacionados a 
reforma agrária e/ou assentamentos. São eles: acampados, assenta-
dos e beneficiários do programa nacional de crédito fundiário. Eles 
são enquadrados na categoria Grupos Populacionais Tradicionais e 
específicos, classificação adotada pelo sistema do governo federal. 
Utilizamos os dados referentes aos dois primeiros grupos.

Essa base de dados apresentava 997 pessoas assentadas e 807 pes-
soas acampadas cadastradas em setembro de 2020 para Eunápolis 
(Tabela 1). Nesse município as pessoas beneficiadas pelo Programa 
Bolsa Família (PBF) somavam 62,4% entre os acampados e 52,5% en-
tre os assentados. São dados mais próximos da realidade brasileira 
de um modo geral entre esses dois grupos. Já na região Nordeste e no 
estado da Bahia os dois grupos somam cada um mais de 70% das pes-
soas beneficiadas pelo PBF. O que demonstra que nesses dois níveis 
a situação de vulnerabilidade dessas populações é maior em relação 
aos demais grupos sociais que pleiteiam essa política pública. A dis-
tribuição por sexo segue o padrão geral da população brasileira. Mas 
chama a atenção o fato de que na região Nordeste as mulheres são 
maioria entre os dois grupos. Na Bahia as mulheres também são em 
maior número entre os acampados e em Eunápolis elas superam o 
número de homens entre os assentados. Isso é relevante registrar ao 
considerar a dinâmica da população rural brasileira em que existe 
um êxodo maior entre as mulheres devido à procura por trabalho 
e/ou estudo, a uma forte cultura do machismo e ao predomínio da 
presença masculina nas atividades rurais.
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Tabela 1 – Distribuição da população acampada e assentada por sexo 
cadastradas no CadÚnico

Fonte: Ministério da Cidadania (TABCAD) – Set./2020.

Em relação ao acesso ao benefício do PBF, observando os dados 
dos dois grupos temos uma situação em que Eunápolis e Brasil apre-
sentam uma realidade similar, locais onde aproximadamente 60% 
de acampados e de assentados, para cada local respectivamente, re-
cebem o PBF. Já para o Nordeste e a Bahia mais de 70% são benefi-
ciários do programa, conforme dados do Gráfico 1.

Gráfico 1 - Acampados e assentados beneficiários do Programa Bolsa 
Família 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados do Ministério da Cidadania (TABCAD) 

– Set./2020.
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Em relação à composição dessas populações por grupos étni-
co-raciais, os dados reafirmam a situação da realidade brasileira, em 
que as camadas mais pobres e vulneráveis são majoritariamente de 
negros. No nível nacional a população negra soma mais de 70% entre 
acampados e quase 80% entre assentados. Nos demais níveis territo-
riais analisados a quantidade de negros gira em torno dos 90% nos 
dois grupos. 

Ao observar os beneficiários do PBF segundo a classificação ra-
cial, no Brasil e em Eunápolis os brancos não contemplados pelo 
programa são em número maior do que aqueles contemplados. Já 
no nível estadual e macrorregional a situação é inversa, o que leva a 
considerar que nesses dois níveis existem outros fatores que se acu-
mulam sobre a população pobre, mesmo a branca. Entre os pretos 
e pardos, tanto para acampados quanto para assentados, em todos 
os níveis territoriais apresentados a maioria é beneficiária do PBF, 
e em alguns casos somam duas ou três vezes mais do que os não 
beneficiários. 

A escolarização é um dos importantes indicadores que refletem 
as condições socioeconômicas de forma ampla dos grupos popula-
cionais e auxilia na compreensão da situação em que as pessoas vi-
vem. Porém, ao contrário do discurso liberal que, a partir do acesso 
à escola, vincula de maneira direta as possibilidades de ascensão so-
cial à meritocracia, é importante considerar que somente a educação 
não é suficiente para assegurar níveis de vida qualitativamente mel-
hores. Essa análise é especialmente válida para a realidade brasileira 
em relação às camadas mais pobres da população. 

Entre acampados e assentados o grau de instrução (Gráfico 2) 
predominante em todos os níveis territoriais é o ensino fundamen-
tal incompleto, encontrando-se em torno de 40% dessa população 
nessa situação. Outro dado relevante são os percentuais elevados de 
analfabetos, que varia de 22% a 28%. Somados esses dois grupos de 
escolaridade ultrapassa-se 65% dessa população. Comparando as lo-
calidades é possível observar que enquanto na região Nordeste, na 
Bahia e em Eunápolis diminui o respectivo percentual de pessoas 
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com ensino fundamental incompleto e aumenta o número de anal-
fabetos, no nível nacional essa relação é inversa. O que indica que a 
escolarização naqueles três níveis territoriais é menor.

Gráfico 2 - Grau de instrução da população acampada e assentada

 

Fonte: Elaborado a partir de dados do Ministério da Cidadania (TABCAD) 

– Set./2020.

Outro componente central para traçar e analisar o perfil socioe-
conômico de uma população é a renda. No caso dessas populações 
que estão no CadÚnico, elas buscam esse cadastro exatamente por 
viverem níveis elevados de privação material e pleitearem as políti-
cas públicas existentes, principalmente o programa de transferên-
cia de renda. O sistema do governo federal divide em quatro estratos 
de renda familiar total. Assim, entre os beneficiários do PBF há um 
predomínio da faixa de renda de até um salário mínimo por família, 
conforme mostram os dados do Gráfico 3. Entre os níveis territoriais 
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chama atenção a similaridade dos percentuais de Eunápolis e do 
Brasil (em torno de 45%) e da Bahia e a região Nordeste (acima de 
60%) com renda no estrato mencionado anteriormente.

Gráfico 3 - Beneficiários (acampados e assentados) do PBF por faixa de 
renda total da família

 

Fonte: Elaborado a partir de dados do Ministério da Cidadania (TABCAD) 

– Set./2020.

Ainda sobre a renda, a partir dos valores recebidos pelas famílias 
é realizada uma classificação que estabelece níveis de privação em 
que elas vivem e, consequentemente, de prioridade para acessar os 
programas sociais, utilizando referências de critérios aplicados in-
ternacionalmente em relação a medição da qualidade e condições 
de vida. Os grupos, por ordem decrescente de necessidades socioe-
conômicas são: extrema pobreza, pobreza, baixa renda e acima de ½ 
salário mínimo. Os parâmetros em valores de renda per capita, para 
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as três primeiras classificações, são respectivamente: até R$89,00; 
de R$89,01 a R$178,00 e; de R$178,01 até meio salário mínimo. Desse 
modo, os dados do Gráfico 4 mostram que na região Nordeste e na 
Bahia, a população acampada e assentada em situação de extrema 
pobreza atinge 62,98% e 66,33%, respectivamente. No município de 
Eunápolis o percentual desse grupo é o menor de todos os níveis ana-
lisados, até quando comparado à proporção do Brasil. Isso, por sua 
vez, faz com que a participação das pessoas em situação de pobreza 
e de baixa renda nesses dois níveis geográficos seja maior do que as 
respectivas proporções encontradas nas primeiras localidades (Nor-
deste e Bahia). Por fim, observa-se que nos quatro níveis territoriais 
comparados o percentual de pessoas pobres é menor do que aquelas 
em situação de baixa renda.

Gráfico 4 - População acampada e assentada por faixa de renda familiar 
per capita

 

Fonte: Elaborado a partir de dados do Ministério da Cidadania (TABCAD) 

– Set./2020.



Cláudia Mirella Pereira Ramos, Clóvis Roberto Zimmermann e Aldemir Inácio de Azevedo

290 

No Brasil são mais de 227.000 famílias dos dois grupos que se en-
contram na base do CadÚnico, sendo que um pouco menos da me-
tade é beneficiária do programa. Esse total de famílias corresponde 
a 612.932 pessoas. Na região Nordeste mais de 73.000 famílias estão 
cadastradas, das quais 46.445 (62,96%) recebem o benefício. Isso indi-
ca que a vulnerabilidade entre esses grupos é maior do que na média 
brasileira. Esse padrão se repete no estado da Bahia. Já em Eunápolis, 
são 680 famílias nessa base de dados, cuja distribuição entre benefi-
ciárias e não beneficiárias do PBF está mais próxima da situação do 
nível nacional. Em todos os níveis territoriais a grande maioria des-
sa população possui renda familiar total de até 1 salário mínimo. Os 
totais de famílias acampadas são de 54.275 no Brasil, 6.554 na região 
Nordeste, 2.552 na Bahia e 404 em Eunápolis. Já os números de famí-
lias assentadas somam respectivamente 172.221, 67.211, 15.665 e 276. 
O que chama atenção é que somente em Eunápolis é que o número 
de famílias acampadas é maior do que o contingente de famílias as-
sentadas. Isso reflete a demanda por terra e pela reforma agrária no 
município, bem como o dado é ilustrativo do contexto de conflitos 
fundiários existentes no município e região extremo Sul da Bahia.

Na Tabela 2 foi feito um cruzamento entre o grau de instrução e a 
renda familiar para avaliarmos se existe algum tipo de relação entre 
os indicadores. Tal exercício ajuda a aprofundar as discussões e com-
preender as interseções entre diferentes variáveis. Assim, observa-se 
que os maiores percentuais dessa população estão concentrados en-
tre as famílias que têm renda de até um salário mínimo nos graus 
de escolaridade de analfabetos e fundamental incompleto. Soman-
do esses dois estratos eles representam 53,75% no Brasil, 60,65% na 
região Nordeste, 62,15% na Bahia e 56,93% em Eunápolis. Por outro 
lado, analisando o aumento dos estratos de renda e os níveis mais ele-
vados de escolaridade não existe tendência de crescimento nos per-
centuais da população. Por exemplo, ao analisar as linhas da tabela 
correspondente ao estrato de renda acima de 3 salários mínimos não 
se observa uma progressão crescente nos percentuais das colunas 
que indicam o aumento da escolaridade. Uma hipótese explicativa é 
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que esses grupos populacionais estão submetidos a uma situação de 
vulnerabilidade de múltiplas causas que não ocorre o efeito reforço 
positivo entre renda e escolaridade e vice-versa. 

Observando as variáveis isoladamente constata-se que a maioria 
absoluta das famílias auferem renda de até um salário mínimo. No 
caso da Bahia, ultrapassa 90% do total e nos demais níveis geográfi-
cos, exceto Brasil, soma mais de 80%.

Uma variável estreitamente relacionada à renda é o trabalho, 
considerando que no mundo capitalista a maior parte da socieda-
de vive da própria mão de obra que possui para vender. Entretanto, 
não se trata somente de ter ou não ter trabalho. É preciso conhecer 
as condições em que os trabalhadores o praticam, bem como a hie-
rarquização entre as diferentes atividades, cuja prática social enseja 
atribuição de valores, reconhecimento e prestígio social, valoração 
econômica, entre outros. Por exemplo, é comum escutar testemun-
hos de trabalhadores rurais afirmando a desvalorização do seu tra-
balho e/ou do que produzem em comparação com as atividades e 
produtos industrializados. De qualquer forma, para a maior parte da 
população, a renda é diretamente dependente do trabalho que reali-
za. Entre os trabalhadores do campo essa equação não é tão linear, 
já que as famílias podem alcançar uma qualidade de vida a partir do 
que produzem, especificamente em relação a alimentação, e ainda 
assim não disporem de renda satisfatória. 

Os dados da Tabela 3 mostram a distribuição da população do 
CadÚnico a partir da principal atividade/ocupação exercida. O pri-
meiro aspecto a ser registrado é a predominância de trabalhadores 
informais em ambos os grupos e em todos os níveis territoriais, exce-
to na região Nordeste em que entre os assentados o maior percentual 
é de trabalhadores temporários em área rural (quase 50%). 
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Tabela 2 - Grau de instrução e renda familiar total (pessoas)
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Fonte: Ministério da Cidadania (TABCAD) – Set./2020.
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Em Eunápolis é ainda mais expressiva a quantidade de trabalha-
dores informais, atingindo 81,79% entre acampados e 76,82% entre 
assentados. Nos quatro níveis territoriais o trabalho informal (tra-
balhador por conta própria, bico, autônomo) é mais elevado entre os 
acampados dos que entre os assentados. O segundo tipo de ocupação 
principal com maior ocorrência é a condição de trabalhador tempo-
rário em área rural, que em todos os níveis territoriais é mais expres-
sivo entre os assentados do que entre os acampados. Essa situação 
em que o trabalho informal é mais expressivo entre os acampados do 
que entre os assentados e o trabalho temporário é mais recorrente 
entre assentados do que entre os acampados se explica pela realida-
de mais indefinida e instável entre estes últimos. 

Em Eunápolis, mesmo essa categoria ocupando a segunda po-
sição, os percentuais são muito inferiores em relação aos demais lo-
cais analisados. Nessa análise destaca-se ainda a baixíssima ocorrên-
cia de trabalhadores sob a proteção legal das relações trabalhistas, 
ficando em geral abaixo de 5% em ambos os grupos. Entre os acam-
pados do nível nacional são registrados mais de 15% trabalhando 
sob a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). Isso pode refletir um 
contingente de trabalhadores do centro sul do país, pois não é uma 
realidade encontrada na região Nordeste, que estão pleiteando terra, 
porém estão ocupando um posto de trabalho formal e o mantém até 
uma definição em relação ao acesso à terra.

Sobre o trabalho remunerado, os dados mostram que em todas 
as formas de ocupação, para ambos os grupos e em todos os níveis 
territoriais é absolutamente predominante a ocorrência de trabal-
hadores que desenvolveram alguma atividade pela qual receberam 
pagamento durante ou em algum momento dos 12 meses anteriores 
à ocasião do fornecimento das informações junto ao CadÚnico.
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Tabela 3 – Função principal dos trabalhadores/as cadastrados no 
CadÚnico

Fonte: Ministério da Cidadania (TABCAD) – Set./2020.
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Acesso a serviços básicos e qualidade de vida nos domicílios

As próximas tabelas e gráficos apresentarão dados referentes às 
condições de vida e qualidade no domicílio, indicadores importantes 
em associação aos demais para compreender a situação em que as 
populações vivem. 

No CadÚnico a espécie do domicílio é classificada em três cate-
gorias: permanente, improvisado e coletivo. Na Tabela 4 é possível 
analisar a situação dos grupos em tela, bem como observar os tipos 
de ocorrências entre beneficiários e não beneficiários do PBF. Em um 
país com um enorme déficit habitacional, as populações mais vulne-
ráveis são as que mais enfrentam este problema. A situação desejada 
é a família viver em um domicílio permanente, pois sinaliza maior 
segurança e qualidade de vida. Entre os acampados dos três níveis 
territoriais maiores os percentuais de famílias com esse tipo de do-
micílio (permanente) giram em torno de 50%. A outra quase metade 
vive em domicílios improvisados. Já em Eunápolis a situação é mais 
precária para esse grupo, pois apenas 26,98% vivem em domicílio 
permanente e 73,03% vivem em domicílios improvisados. Nesse gru-
po, a maioria não recebe o PBF, exceto no nível nacional. Viver em 
domicílio coletivo também é ocorrência encontrada entre essas fa-
mílias. No grupo das famílias assentadas os percentuais de acesso 
a domicílios permanentes são expressivamente mais elevados em 
todos os níveis geográficos, superando os 90%, sendo a Bahia com 
o menor nível. Ao observar os números de famílias assentadas que 
vivem em domicílios mais precários, especialmente em situação im-
provisada, no Brasil e em Eunápolis o número das que são benefi-
ciárias do PBF é maior do que as que não recebem o benefício. Já no 
Nordeste e na Bahia, as que não recebem o benefício são em maior 
número.
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Tabela 4 - Espécie do domicílio por grupo de famílias e beneficiários do 
PBF - %

Fonte: Ministério da Cidadania (TABCAD) – Set./2020.
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Os serviços e infraestruturas de saneamento são constituídos 
pela origem da água consumida e o destino dos resíduos e do esgoto 
domésticos. Trata-se de um elemento fundamental na determinação 
das condições de saúde da população e considerado item básico 
para a qualidade de vida. Nas próximas ilustrações, que apresentam 
os dados desses indicadores, cruzamos com o estrato de renda das 
famílias.

Por serem grupos que vivem majoritariamente no campo, o índi-
ce de acesso a água tratada por rede de distribuição geral é baixo (Ta-
bela 5). Essa forma de abastecimento é encontrada mais entre acam-
pados do que entre assentados. Em nível nacional aqueles chegam a 
quase 50%. Isso porque o primeiro grupo apresenta números mais 
elevados de pessoas e famílias que vivem em área urbana, onde em 
geral esse tipo de estrutura/serviço é ofertado para a grande maioria 
da população. Já entre os assentados a forma mais comum de abaste-
cimento é por poço ou nascente, que em Eunápolis representa 74,16% 
desse grupo. A cisterna ainda é um método bastante presente na vida 
dessas famílias, destacando sua ocorrência na região Nordeste e na 
Bahia. Em relação aos estratos por renda não se observa um padrão 
comum entre os níveis territoriais. Enquanto no Brasil, entre famí-
lias acampadas, prevalecem aquelas que recebem acima de ½ salário 
mínimo per capita com acesso a rede geral de distribuição (17,21%), 
na região Nordeste e na Bahia prevalecem famílias da extrema po-
breza (26,19% e 27,39%, respectivamente) e em Eunápolis famílias 
pobres (25,69%). Já entre as famílias assentadas destacam-se aquelas 
da extrema pobreza na região Nordeste (19,73%) e na Bahia (21,40%) 
com acesso a abastecimento por rede geral de distribuição. No Brasil 
o percentual é bem mais inferior (10,49%) e em Eunápolis é insignifi-
cante o número das famílias nessa condição.
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Tabela 5 – Forma de abastecimento de água (famílias)
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Fonte: Ministério da Cidadania (TABCAD) – Set./2020.
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A coleta de resíduos é outro serviço com disponibilidade regular 
e individualizada por domicílio comumente encontrado nas cidades. 
Assim, entre as populações estudadas, o índice de acesso/cobertura 
desse serviço é relativamente baixo, especialmente entre os assen-
tados (Tabela 6). As famílias acampadas variam de 36,58% na região 
Nordeste a 52,67% para o Brasil com serviço de coleta direta. 

Mas a forma de destinação dos resíduos que se destaca é a queima 
ou enterramento que só se encontra abaixo de 50% entre as famílias 
acampadas de Eunápolis e Brasil. Para as famílias assentadas é a for-
ma predominante, com 80,49% no Brasil, 74,73% na região Nordeste, 
71,27% na Bahia e 55,81% no município de Eunápolis. Observando 
as formas de destinação dos resíduos entre os diferentes estratos 
de renda, constata-se que em ambos os grupos e nos quatro níveis 
geográficos, exceto entre os acampados em Eunápolis, os maiores 
percentuais encontrados com destinação inadequada por meio da 
queima ou enterramento estão entre as famílias em situação de ex-
trema pobreza. Portanto, é outro problema relacionado à saúde pú-
blica que recai sobre as populações mais vulneráveis. Mas a qualida-
de ambiental também deve ser analisada sob o ponto de vista dessas 
práticas, pois essas formas inadequadas de disposição dos resíduos 
podem provocar efeitos danosos para o meio ambiente, principal-
mente a terra e os recursos hídricos.



Cláudia Mirella Pereira Ramos, Clóvis Roberto Zimmermann e Aldemir Inácio de Azevedo

302 

Tabela 6 – Forma de coleta do lixo (famílias)
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Fonte: Ministério da Cidadania (TABCAD) – Set./2020.
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No Gráfico 5 são apresentados os percentuais de cada grupo que 
tem acesso à forma adequada de destinação dos resíduos na forma 
de coleta direta. Em nível de Brasil destaca-se a grande vantagem en-
tre os acampados, sendo o único nível territorial que ultrapassa 50%. 
E em Eunápolis os dois grupos encontram-se no mesmo patamar de 
acesso a esse serviço (37%). Vale registrar que o acesso ao serviço de 
coleta direta dos resíduos é um indicador importante que tem in-
cidência na saúde da população, mas por si só não é uma garantia 
de que exista o manejo adequado na sua disposição final. Aliás, nos 
municípios pequenos e médios de todo o país ainda é comum a desti-
nação final em lixões a céu aberto.

Gráfico 5 – População com serviço de coleta direta de lixo (famílias)

 

Fonte: Ministério da Cidadania (TABCAD) – Set./2020.

O terceiro componente do saneamento é a forma de escoamen-
to dos esgotos. Em geral, a disponibilidade desse serviço é menor do 
que os demais componentes do saneamento ambiental e o acesso é 
ainda mais precário entre as populações pobres. Entre as diversas 
formas existentes e praticadas destaca-se o uso da fossa rudimentar, 
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que abrange quase 100% das famílias, tanto acampadas quanto as-
sentadas de Eunápolis, conforme mostram os dados da Tabela 7. 
Considerando a forma adequada de escoamento pelo acesso ao ser-
viço público disponibilizado à população, somente no Brasil e na re-
gião Nordeste é que cerca de ¼ da população acampada é atendida. 
Nos demais locais a cobertura é insignificante, principalmente em 
Eunápolis cujo percentual chega próximo a zero. Jogar os resíduos 
em vala a céu aberto é uma forma praticada por 5,52% dos acampa-
dos na região Nordeste. 

A destinação do esgoto de forma inadequada também é uma prá-
tica que possui potencial elevado de causar danos ambientais, na for-
ma de poluição e deterioração das características necessárias a uma 
qualidade para usos diversos da terra e das águas.

Observando as duas formas adequadas de destinação dos resí-
duos que são para rede coletora ou pluvial e para fossa séptica ve-
rificamos que entre os acampados no Brasil e na Bahia são encon-
trados percentuais maiores de acesso ao serviço público. Já entre os 
assentados encontra-se maiores percentuais de uso da fossa séptica, 
cuja solução é adequada, mas, em geral, é preparada e custeada pe-
los próprios usuários. E certamente por viverem com escassez de re-
cursos, mesmo sabendo que a fossa séptica é uma forma ambiental-
mente adequada, essa ação não entra no nível das prioridades para a 
maioria dessas populações. 

Essas informações confirmam o que Mello (2018, p. 79) encontrou 
em suas análises: “os indivíduos identificados como assentados da 
RA apresentam os piores indicadores: possuem o menor acesso às 
redes gerais de abastecimento e esgoto, utilizando, predominante-
mente, poço ou nascente como forma de captação de água”.
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Tabela 7 – Forma de escoamento sanitário (famílias)

Fonte: Cadastro Único (setembro/2020)
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Considerações finais 

A situação das famílias acampadas e assentadas ainda constitui 
um desafio para as políticas públicas, tanto as de combate à pobre-
za quanto as de acesso à terra. A comparação entre os dois grupos 
mostrou que não existe diferenças significativas nos respectivos 
indicadores dos níveis socioeconômicos. Isso leva à necessidade de 
refletir com profundidade científica inter e multidisciplinar sobre as 
ações de distribuição terra, pois a expectativa é que ao ingressar no 
assentamento as pessoas consigam melhorar as condições objetivas 
de vida, conforme indica a literatura. 

Mas os elevados percentuais de beneficiários da principal políti-
ca social implementada na forma de transferência de renda, o PBF, 
apontam para a ocorrência em larga escala da pobreza entre essas 
populações. As melhorias apontadas na literatura que em geral oco-
rrem com a implantação de assentamentos podem estar tomando 
como referência um padrão muito baixo de condições socioeconô-
micas anteriores e, diante dos obstáculos encontrados com o ingres-
so na terra, não conseguem efetivamente superar a situação de ex-
trema pobreza ou pobreza. 

A predominância de famílias em situação de extrema pobreza, 
com renda de até um salário mínimo e com altos níveis de analfabe-
tismo evidencia concretamente a insuficiência das políticas desen-
volvidas para alçarem as pessoas a uma condição real de cidadania. 
As características gerais do perfil socioeconômico das populações 
analisadas indicam claramente a necessidade de estruturar os as-
sentamentos com condições adequadas de trabalho e produção.

 Os indicadores das situações em que as famílias vivem nos 
domicílios, elementos que impactam diretamente na saúde e bem 
estar, também atestam a ausência de políticas públicas que ultrapas-
sem o mero acesso à terra. 

 Assim, as ações de distribuição de terras que são imple-
mentadas em resposta governamental à pressão e organização dos 
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movimentos sociais refletem muito mais a vontade de solução ime-
diata dos conflitos do que compromisso e interesse por uma trans-
formação social no campo. 
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Desafios institucionais para o programa 
nacional de alimentação escolar (PNAE) 
no recôncavo da Bahia 

Ana Georgina Peixoto Rocha, Eliene Gomes dos 
Anjos e Kassia Watanabe [in memoriam]

Introdução 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) tem como 
objetivo oferecer alimentação escolar e ações de educação alimen-
tar e nutricional aos estudantes (FNDE, 2018). A alimentação esco-
lar é uma das estratégias da Segurança Nacional Alimentar (SNA). 
Para a Food and Agriculture Organization of the United Nations 
(FAO) (2018), a segurança alimentar significa que as pessoas podem 
produzir ou comprar suficientes alimentos para satisfazer suas 
necessidades diárias e levar uma vida ativa e saudável. No caso da 
alimentação escolar, a segurança alimentar seria contribuir para o 
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desenvolvimento biopsicossocial dos estudantes, satisfazendo suas 
necessidades nutricionais em sala de aula e apoiando a formação de 
práticas alimentares saudáveis dos alunos, por meio da educação ali-
mentar e nutricional (BRASIL, 2009).

O programa de alimentação escolar iniciou em 1954 e, de acordo 
com Triches (2015), pode ser considerado um importante programa 
de política pública pela sua longa data, pela abrangência do público 
atendido e aperfeiçoamentos alcançados. No início da implemen-
tação do programa e durante muito tempo, o programa era visto 
como ajuda alimentar direcionada para o combate da desnutrição 
e os baixos níveis de educação. Posteriormente, as normas e regula-
mentos evoluíram (SIDANER et al., 2012).

Além de oferecer alimentação escolar aos estudantes, o PNAE 
contribui com o desenvolvimento da agricultura familiar. Este fato 
é em razão da Lei 11.947/2009, que determinou que, no mínimo, 30% 
(trinta por cento) do total dos recursos provenientes do governo fe-
deral para a alimentação escolar dos estados e municípios, com base 
no número de alunos matriculados na educação básica, sejam desti-
nados à compra de alimentos provenientes da agricultura familiar.

A tentativa do fortalecimento da agricultura familiar é observa-
da em outro programa de política pública, o Programa Nacional de 
Biodiesel, Lei 11.097/2005, que tem como objetivo social a inclusão 
da produção da agricultura familiar no sistema de produção de bio-
diesel (WATANABE; ZYLBERSZTAJN, 2012). Entretanto, a inclusão da 
produção do agricultor familiar não é espontânea, assim como não 
é a aquisição por parte dos executores do Programa, o que gera a ne-
cessidade de articulação do poder público e das organizações repre-
sentativas do segmento para que isso ocorra (SARAIVA et al., 2013). 
Os aspectos de incentivos da inclusão da agricultura familiar em sis-
temas complexos de produção, sejam elas de produção de energia ou 
de alimentos, determinados por política pública em âmbito nacional 
levam a questionamentos sobre como o programa será sustentável 
no futuro.
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De acordo com Grisa e Schneider (2014), o PNAE, assim como o 
Programa Nacional de Biodiesel, fazem parte de um conjunto de 
políticas públicas que caracterizam uma terceira geração de políti-
cas para a agricultura familiar constituindo um referencial pauta-
do na construção de mercados para a segurança alimentar e a sus-
tentabilidade ambiental. São também políticas pautadas em uma 
relação diferenciada entre o Estado e as organizações da sociedade 
civil, exigindo uma maior participação dos atores no processo de 
implementação.

A lei federal 11.947/2009, que dispõe sobre o PNAE, é para todo 
o território nacional. Entretanto, a implementação do PNAE com a 
aquisição de produtos da agricultura familiar depara-se com obstá-
culos locais e a instituição formal não é suficiente, sendo necessário 
recorrer às instituições informais, tais como a tradição, cultura, có-
digos de conduta. Este estudo foca na seguinte questão: como as ca-
racterísticas sociais locais influenciam na organização dos agentes 
envolvidos no PNAE do Recôncavo da Bahia? A proposta deste ca-
pítulo é analisar a participação da agricultura familiar no PNAE no 
Território do Recôncavo da Bahia, no Nordeste do Brasil, a partir do 
ambiente institucional.

O ambiente institucional é formado pelas instituições formais 
e informais, chamadas de “regras do jogo”. Elas têm o papel de re-
duzir incertezas e criar um ambiente favorável para o processo de 
decisões (NORTH, 1990; 1991). As instituições surgem, evoluem e 
estabelecem as bases para produção, troca e distribuição (NORTH, 
1986). A participação do agricultor familiar no PNAE pode ser por 
meio de dois mecanismos: a) mecanismos formais, que envolvem as 
especificações de compra da agricultura familiar para o PNAE; b) 
mecanismos informais que envolvem as instituições informais, tais 
como aspectos sociais, tradição, cultura, regras determinadas pelos 
próprios agentes, que abrangem o conhecimento local e a reputação 
dos agentes para garantir o acesso da agricultura familiar ao PNAE.

O método adotado é a análise de dados coletados na pesquisa de 
campo realizada em 9 (nove) municípios do Território do Recôncavo 
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da Bahia. O período de levantamento de dados foi no ano de 2017, 
de março a dezembro.1 Para o levantamento dos dados primários, 
foram aplicados questionários nas 20 (vinte) organizações com a De-
claração de Aptidão ao Pronaf (DAP) jurídica (associações e coope-
rativas) que produziam e ou comercializavam coletivamente no Te-
rritório e com os gestores do PNAE nos municípios. Entretanto, em 
alguns municípios não foram encontradas organizações com DAP 
jurídica e foram aplicados aos agricultores individuais, priorizando 
aqueles que já tivessem acessado o PNAE.

Os aspectos sociais locais são importantes para compreender o 
envolvimento da agricultura familiar no programa, reconhecendo 
as especificidades dos territórios que interferem na forma de partici-
pação desse segmento.

O presente trabalho é dividido em cinco tópicos, além desta intro-
dução. O segundo tópico apresenta os aspectos teóricos sobre o am-
biente institucional; e o terceiro, descreve o ambiente institucional 
do PNAE. No quarto tópico, é feita uma análise do PNAE no Territó-
rio do Recôncavo da Bahia, discutindo as “regras do jogo” do seu fun-
cionamento e apresentando os principais desafios para a inclusão da 
agricultura familiar. E, por fim, são feitas as considerações finais.

Ambiente institucional

O ambiente institucional é formado pelas instituições formais 
e informais que exercem um importante papel para o sistema de 
produção funcionar, pois definem o contexto no qual as atividades 
econômicas ocorrem (WILLIAMSON, 1996). De acordo com North 

1 O levantamento dos dados foi realizado no âmbito do projeto de extensão finan-
ciado pela extinta Secretaria Especial de Agricultura Familiar e Desenvolvimento 
Agrário (SEAD) que se intitula “Mais Mercado: articulação entre a oferta da agricultu-
ra familiar e a demanda do PNAE na Bahia”, realizado pela Universidade Federal do 
Recôncavo da Bahia (UFRB) em três territórios baianos.



Desafios institucionais para o programa nacional de alimentação escolar (PNAE) no recôncavo da Bahia

 315

(1991, p. 97): “institutions are the humanly devised constraints (sanc-
tions, taboos, customs, traditions, and codes of conduct), and formal 
rules (constitutions, laws, property rights)”. A proposta de North 
(1990) foi de explorar algumas características das instituições para a 
melhor compreensão sobre o crescimento econômico.

Na medida em que as sociedades se tornam mais complexas em 
termos do grau de interdependência, instituições também mais 
complexas são necessárias para coordenar a produção e a troca. De 
acordo com Greif (2005), as instituições formais são as instituições 
públicas estabelecidas pelo Estado, tais como as leis e resoluções. Já 
as informais são as normas privadas, determinadas pelos próprios 
agentes econômicos envolvidos na transação. As instituições infor-
mais seriam as sanções econômicas e sociais definidas e aplicadas 
por agentes privados.

As instituições formais são importantes para a transação, uma 
vez que os direitos de propriedade negociados no mercado são esta-
belecidos pelo sistema legal. No entanto, além das instituições for-
mais, os agentes privados podem praticar o autocumprimento, por 
meio de instituições informais. Em geral, o ordenamento privado 
dentro de pequenos grupos é comum. Os membros dos grupos ge-
ram espontaneamente regras e promovem a cooperação entre eles. 
Ostrom (2008a) discute que regras formais podem existir, mas po-
dem não ser seguidas ou até mesmo conhecidas pelo grupo. As regras 
estabelecidas pelo Estado não têm possibilidade de atingir todas as 
expectativas pessoais e regras informais podem surgir.

Normas informais podem efetivamente substituir restrições for-
mais. Por outro lado, quando os agentes ainda não construíram uma 
reputação, as regras privadas podem não ser eficazes para garantir o 
cumprimento dos acordos e a intervenção do Estado será necessária. 
No caso de ausência de regulamentação governamental, os agentes 
utilizam mecanismos privados para proteger seus investimentos es-
pecializados. Na outra perspectiva, instituições privadas e públicas 
podem coexistir e são instrumentos complementares. Essa perspec-
tiva sugere que o uso de instituições públicas e privadas proporciona 
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resultados mais eficientes do que o uso de cada instituição indivi-
dualmente (KLEIN, 1992; MAZÉ, 2005).

Abramovay (2001) destaca a visão dos mercados enquanto estru-
turas sociais. Como afirma o autor, “mercados não são pontos neu-
tros de encontro entre indivíduos dotados equanimemente de bens 
e serviços destinados à troca, mas refletem o ambiente institucional 
em que são formados [...].” (p. 172). Nesse sentido, o efetivo funciona-
mento dos mercados é resultado dos ambientes institucionais em 
que estão inseridos que, por sua vez, refletem um dado processo his-
tórico. O autor ressalta, por exemplo, que “é impossível compreender 
os mercados de crédito sem o estudo histórico-concreto dos diferen-
tes segmentos sociais que os compõem e das inúmeras formas como 
se constrói e transmite a confiança em que se apoiam.” (p. 172).

Embora exista um programa desenvolvido pelo governo para a 
inserção da agricultura familiar nas compras públicas da alimen-
tação escolar, as instituições locais devem ser levadas em conside-
ração para que ocorra a efetividade dos seus objetivos. Deste modo, a 
análise do PNAE transcende os aspectos da instituição formal.

[...] as regras gerais de acesso e funcionamento são definidas pelo 
Estado, que delimita o desenho institucional do programa, pois é o 
único comprador. Essa forma preestabelecida induz os processos de 
negociação e a criação de dispositivos – regras – que condicionam as 
transações e as relações de modo a tornar o processo adequado à rea-
lidade dos agricultores familiares e dos governos locais. (FREITAS; 
FREITAS, 2020, p. 526).

Conforme destacam Freitas e Freitas (2020), a implementação 
da política está condicionada aos contextos locais que podem gerar 
novas regras e, “[...] tendo em vista os arranjos institucionais por ela 
trazidos, representará a adaptação ou a substituição de instituições 
anteriormente vigentes.” (p. 526). Os autores, a partir da análise de 
dois casos distintos de implementação do PNAE no estado de Minas 
Gerais, evidenciam que 
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[...] são as interações locais e os acordos construídos por meio delas 
que conduzirão a implementação da política pública, articulando as 
regras do programa aos interesses dos atores locais e aos dispositi-
vos institucionais que eles criam. Isso indica, portanto, que a imple-
mentação da compra institucional de alimentos é regida pelas regras 
criadas localmente e, em conjunto com as regras impostas pelo Es-
tado, conformam as dinâmicas próprias ao programa [...] (FREITAS; 
FREITAS, 2020, p. 249).

Silva e Silva (2011) destacam que os mercados institucionais im-
puseram uma reestruturação interna das organizações. “Trata-se de 
uma adequação técnico-gerencial às exigências de relações comer-
ciais formais. Os processos de regularização tributária, sanitária e ju-
rídica precisam ser estabelecidos à medida que o acesso ao mercado 
institucional exigir.” (p. 90). Ao analisarem o acesso ao Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA) por uma cooperativa de agricultores 
familiares no município de Espera Feliz, em Minas Gerais, chamam 
a atenção para a necessidade de uma “racionalidade econômica su-
ficientemente aguçada para garantir a produção, a entrega dos pro-
dutos, e realizar o pagamento nos prazos estabelecidos no projeto.” 
(p. 92).

É a partir dessa abordagem que buscamos analisar os mercados 
institucionais. Entendemos que o acesso aos mercados institucionais 
pelas organizações da agricultura familiar é estabelecido a partir 
de um conjunto de normas e regras definidas pela política pública. 
Contudo, a efetiva configuração desses mercados está condiciona-
da aos contextos específicos em que os valores, costumes e relações 
existentes definem condutas diferenciadas (ou as denominadas re-
gras informais) que estabelecem graus diferenciados de inserção da 
agricultura familiar. As exigências colocadas para a inserção de pro-
dutos impõem mudanças nas organizações, mas as próprias carac-
terísticas das organizações existentes (e do conjunto de atores que 
se articulam no processo) também implicam em funcionamentos 
distintos desses mercados como reflexo da concertação dos agentes 
envolvidos.
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Os aspectos sociais locais são importantes para compreender o 
envolvimento da agricultura familiar no PNAE do Território do Re-
côncavo da Bahia. Ao tratar do PNAE no Recôncavo da Bahia, o papel 
da estrutura social influencia o comportamento individual e cole-
tivo. Granovetter (1985) usa o termo embeddedness (imersão social) 
para explicar que as relações sociais afetam o comportamento de 
agentes e instituições econômicas. Os laços sociais incorporam in-
divíduos e uma rede de relacionamentos interpessoais é construída. 
Deste modo, considera-se que estes relacionamentos interpessoais 
criam a confiança e a reputação das pessoas envolvidas na relação.

O ambiente institucional do PNAE

O PNAE, criado em 1955, integra o Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação (FNDE), que é responsável pela prestação de 
assistência técnica e financeira e pela execução de políticas educa-
cionais do Ministério da Educação. Os princípios do PNAE são em-
basados na Constituição Federal de 1988 que, no seu inciso VII artigo 
208, determina como dever do Estado a garantia de atendimento ao 
estudante, em todas as etapas da educação, por meio de programas 
suplementares em diversas áreas, inclusive na da alimentação.

Os objetivos do PNAE são: envolver todos os entes federados (es-
tados, Distrito Federal e municípios) na execução do Programa; es-
timular o exercício do controle social; dinamizar a economia local, 
contribuindo para a geração de emprego e renda; respeitar os hábi-
tos alimentares e vocação agrícola locais (BRASIL, 2017).

Para a execução do PNAE, a Lei 11.947/2009 instituiu as diretri-
zes da alimentação escolar. As principais diretrizes são: alimentação 
saudável e adequada; educação alimentar e nutricional; universa-
lização, atendendo todos os alunos matriculados na rede pública 
de educação básica; participação social; desenvolvimento susten-
tável; direito à alimentação escolar. Para a alimentação saudável 
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e adequada, deve considerar o uso de alimentos variados, seguros 
e que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares do 
aluno. 

A Lei 11.947/2009 determina que 30% do valor repassado pelo 
PNAE deve ser investido na compra direta de produtos locais e da 
agricultura familiar. Isso promove o desenvolvimento econômico e 
sustentável da comunidade rural composta por agricultores familia-
res. A partir dessa lei, promove-se a inclusão dos agricultores familia-
res no sistema de produção de alimentos escolares, o que possibilita 
a geração de renda e desenvolvimento desses produtores locais.

As instituições informais seguem as regras determinadas pelos 
agentes privados que podem praticar o autocumprimento sem a in-
tervenção do Estado. O autocumprimento pode ser observado em re-
lações de longo prazo devido à reputação dos agentes. Regras infor-
mais podem efetivamente valer sem ter uma regra formal. Contudo, 
podem também não ser eficazes para o cumprimento dos acordos, o 
que exige a intervenção do Estado.

As instituições podem impactar no modo de conduzir a política 
pública. Por exemplo, o programa do governo (instituições formais) 
incentiva os agricultores familiares a participarem do sistema de 
produção de alimentos escolares. Em termos de instituições infor-
mais, as regras determinadas pelos agentes privados influenciam 
na implementação da política pública para a alimentação escolar. A 
política pública de alimentação escolar é para todo o território na-
cional. A implementação do PNAE poderia ser observada como uma 
transferência de instituições em diferentes regiões que formam o te-
rritório nacional.

As “regras do jogo”, compostas por instituições formais e infor-
mais, podem ser transferidas para diferentes ambientes. Uma trans-
ferência sugere que os agentes envolvidos se adaptarão gradualmen-
te aos incentivos estabelecidos pelo novo ambiente institucional. A 
transferência institucional não é um fenômeno novo e foi frequen-
temente imposto a territórios e populações conquistados (MAMA-
DOUH et al., 2002). Os países podem adotar instituições políticas 
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de outros países para melhorar o desempenho ou a legitimidade de 
suas próprias estruturas institucionais. A transferência institucio-
nal pode ser analisada em dois níveis: 1) a instituição de um país que 
pode ser transferida para outro (transplante internacional); 2) a ins-
tituição de uma região para ser aplicada em outra região do mesmo 
país (transplante local).

Normas sociais observadas em comunidades pequenas e estáveis 
podem permitir uma adaptação mais fácil. Um exemplo de trans-
plante local é a implementação do PNAE no Território do Recôncavo 
da Bahia. A eficácia do PNAE no Território do Recôncavo pode ser 
diferente em comparação com outras regiões brasileiras. Para países 
grandes como o Brasil, regras que são apropriadas em uma região 
raramente são efetivas em outra (OSTROM, 2008b). Embora as re-
gras sejam potencialmente transferidas, elas também evoluem in-
ternamente e são adquiridas no contexto do ambiente local com o 
qual o indivíduo interage com frequência e mudam nesse contexto 
(OSTROM, 2008a). Segundo Ostrom (2008a), regras formais podem 
existir, mas não podem ser seguidas ou até mesmo conhecidas pe-
los participantes. Essas regras são estabelecidas pelo Estado; não 
há possibilidade de alcançar todas as expectativas pessoais e regras 
informais podem surgir. Além disso, as regras locais tendem a atin-
gir uma taxa de desempenho mais alta do que os sistemas em que 
as regras são inteiramente determinadas por autoridades externas. 
O complemento de regras é outro aspecto a ser considerado. Insti-
tuições privadas e públicas podem coexistir e podem ser considera-
dos instrumentos complementares (KLEIN, 1992; LAZZARINI et al., 
2004; WATANABE; ZYLBERSZTAJN, 2014).

No caso do PNAE, as instituições informais podem ser observa-
das nas regras estabelecidas pelos Conselhos de Alimentação Es-
colar (CAE). Nesse sentido, observa-se a complementariedade das 
instituições formais e informais ao considerar que a própria legis-
lação do PNAE determina o desenvolvimento desses conselhos. A Lei 
11.947/2009 traz os objetivos e diretrizes do PNAE e, para sua efetivi-
dade, o CAE exerce importante papel, que não basta existir, mas deve 
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ser atuante e comprometido com a segurança alimentar e nutricio-
nal dos estudantes.

Ao tratar de política pública da alimentação escolar, há a neces-
sidade do controle social por meio da organização dos conselhos 
formados por gestores públicos, integrantes do corpo docente das 
instituições de ensino, discentes, pais de alunos e sociedade civil, que 
terão mandato de quatro anos. Os conselhos servem para o controle 
social com a participação da sociedade no acompanhamento e verifi-
cação das ações da gestão pública na execução das políticas públicas.

O controle social de políticas públicas é o canal de comunicação 
entre sociedade e governo; o espaço de fiscalização e monitoramento 
das ações governamentais existentes e proposição de novas políticas 
de acordo com a demanda da população (BRASIL, 2017). No caso do 
PNAE, o conselho de controle social é o CAE que tem como objetivo 
cuidar da concretização da segurança alimentar e nutricional dos es-
tudantes, por meio da fiscalização dos recursos públicos repassados 
pelo FNDE; fiscalização das práticas sanitárias e de higiene dos ali-
mentos preparados e distribuídos nas instituições de ensino; e acom-
panhar a execução do PNAE.

A concretização do PNAE é efetivada para atender as diretrizes 
da Lei 11.947/2009 com a obrigatoriedade da existência de um nu-
tricionista responsável técnico, a ampliação e o fortalecimento dos 
CAE e a constituição dos Centros Colaboradores em Alimentação e 
Nutrição do Escolar (CECANEs – parcerias entre o FNDE e as Insti-
tuições Federais de Ensino Superior (IFES). A nutricionista deve res-
peitar os hábitos alimentares locais e culturais e atender às necessi-
dades nutricionais específicas.

Silva (2019) analisa a trajetória institucional da política brasileira 
de alimentação escolar, identificando quatro fases distintas: fase I - 
institucionalização subordinada (1955-1973); fase II - nacionalização 
concentrada (1973-1994); fase III - descentralização federativa (1994-
2009); e fase IV - descentralização desconcentrada (a partir de 2009). 
Segundo o autor, a política direcionada para a alimentação escolar 
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apresenta uma trajetória de mudanças frequentes, mas graduais, re-
lacionadas com os distintos contextos políticos.

Considerando as dinâmicas institucionais de cada período do 
PNAE, tem-se uma “mudança por deslocamento” em que ocorre um 
padrão novo de intervenção com a exclusão das regras anteriores, ou 
uma “mudança por sedimentação” em que se mantém o arcabouço 
institucional com a inclusão de novas regras.2 Com base nessa ca-
racterização, o autor identifica a mudança entre as fases I e II como 
“por deslocamento” já entre as demais fases foram mudanças “por 
sedimentação”. A partir da fase II, iniciada no contexto da redemo-
cratização, existe uma tendência de descentralização. Como assinala 
Silva (2019, p. 37), a terceira mudança (entre as fases III e IV), teve 
como marco institucional a criação da Lei 11.947/2009 e “expressa 
um aprofundamento do processo de descentralização em curso, ex-
pandindo para uma desconcentração também entre os fornecedores 
de bens alimentícios para o PNAE”.

[...] assim como as instituições não surgem naturalmente, pois são 
frutos da interação humana e se estruturam com base em interesses 
específicos da sociedade, o processo de mudança institucional tam-
bém não é motivo do acaso. As instituições estão constantemente 
sujeitas a reformas, e os atores de interesse buscam interferir nos 
padrões resultantes desses processos, explorando as ambiguidades 
existentes de acordo com os contextos conjunturais, seja para ex-
cluir ou alterar o sentido de certas regras, seja para incluir novas re-
gras no arcabouço normativo vigente. (SILVA, 2019, p. 37-38).

2 Esses são formatos que apresentam determinadas características de mudança insti-
tucional. “[...] Mahone e Thelen (2010) desenvolveram um modelo analítico para iden-
tificar e comparar padrões de mudança institucional em diversos cenários empíricos. 
Nesse modelo, as características endógenas do ambiente político e do enquadramento 
institucional em questão são fundamentais para definir tanto o formato de mudança 
esperada quanto algumas características das estratégias que os agentes adotam em 
busca do efeito perseguido.” (SILVA, 2019, p. 10).



Desafios institucionais para o programa nacional de alimentação escolar (PNAE) no recôncavo da Bahia

 323

Nessa perspectiva, e considerando o arranjo institucional da 
própria política pública que envolve um conjunto diferenciado de 
atores, a sua efetiva implementação depende das distintas interações 
sociais existentes em cada contexto e da forma como os atores res-
pondem às regras formais.

O PNAE no território do recôncavo: uma análise das "regras 
do jogo"

O Território do Recôncavo3 no Estado da Bahia, nordeste brasi-
leiro, é composto por 19 municípios com uma área de 5,2 mil km2 
e sua população, de acordo com os dados do Censo Demográfico do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2010, era 
de 576.672 habitantes. Segundo Oliveira Júnior e Costa (2014), o Re-
côncavo baiano é caracterizado desde os primórdios da colonização 
pela diversidade cultural e econômica entre os municípios que o 
compõem. Desempenhou um papel relevante para a formação e 
consolidação socioeconômica da Bahia, porém a crise da indústria 
fumageira na segunda metade do século XX provocou um marasmo 
econômico que resultou no aprofundamento das desigualdades e da 
pobreza.

Conforme Brandão (2007),

O Recôncavo histórico e cultural - área da Grande Salvador - está con-
tido, na face litorânea da Zona da Mata, entre os rios Sauípe e Jequi-
riçá, formando uma faixa em semicírculo de cerca de 50 a 70 km 
de largura, em torno da Baía de Todos os Santos. Vem daí sua desig-
nação de Recôncavo da Bahia ou simplesmente Recôncavo [...]. (p. 02).

3 Consideramos a unidade de planejamento adotada pelo governo estadual desde 
2007. O Território do Recôncavo é um dos 27 territórios de identidade do estado.
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Na década de 1950, esse espaço geográfico teve o seu desenvolvi-
mento atrelado ao petróleo, com a instalação da Refinaria Landul-
pho Alves no município de São Francisco do Conde e do terminal 
marítimo no município de Madre de Deus. Com a criação do Centro 
Industrial de Aratu nos anos 1960, ocorre uma mudança na relação 
entre Salvador e o Recôncavo. Os investimentos governamentais 
passam a ser cada vez mais concentrados nos municípios da Região 
Metropolitana de Salvador (RMS), gerando certo isolamento do Re-
côncavo (BRANDÃO, 2007).

Nos anos de 1970 e 1980, a economia baiana foi pautada na ativi-
dade industrial, através da produção de bens intermediários, parti-
cularmente os segmentos da química e da petroquímica, instalados 
basicamente na RMS. Esse processo gera uma forte concentração 
setorial e espacial dos investimentos, com baixo dinamismo econô-
mico de muitos municípios do estado.

O grau de urbanização no Território do Recôncavo atingiu 69,2%, 
conforme os dados do IBGE para o ano de 2010. Contudo, um breve 
olhar sobre o Território evidencia a predominância de municípios 
pequenos, pouco populosos (com menos de 50.000 habitantes) e com 
uma densidade demográfica de menos de 100 habitantes/km2, indi-
cando que são municípios com características predominantemente 
rurais. Nesse contexto, o espaço rural assume importância signifi-
cativa para pensar estratégias de desenvolvimento. Do total de esta-
belecimentos agropecuários, 81% são classificados como familiares, 
no Censo Agropecuário 2017, do IBGE. São 26.057 estabelecimentos 
agropecuários familiares, ocupando uma área de 91.563 hectares. Ca-
racterística marcante do rural baiano, a concentração de terras tam-
bém está presente no Território do Recôncavo: os estabelecimentos 
familiares ocupam apenas 39,6% do total da área do conjunto dos 
estabelecimentos agropecuários.

Couto Filho (2007) apontava a existência de dois novos mundos 
rurais baianos, com características bem diferenciadas: o “novo rural 
atrasado” e o “novo rural desenvolvido”. No primeiro, as atividades 
econômicas são menos rentáveis, o trabalho é de baixa qualificação, 



Desafios institucionais para o programa nacional de alimentação escolar (PNAE) no recôncavo da Bahia

 325

além de precário no que diz respeito às suas condições e ao cumpri-
mento das obrigações legais. O segundo assemelha-se às áreas rurais 
mais dinâmicas do país – pelo menos no que concerne ao estágio de 
crescimento das forças produtivas (COUTO FILHO, 2007). Ao anali-
sar as características do rural baiano, e particularmente da ocupação 
da mão de obra, Couto Filho (2007) ressaltava as chamadas “estraté-
gias de sobrevivência” para a reprodução social, supondo que essas 
representavam a causa principal do aumento da pluriatividade e da 
diversificação das ocupações rurais.

A agricultura familiar do Recôncavo é marcada por pequenas 
extensões de terras; as propriedades têm, em média, um hectare. A 
produção é considerada relativamente diversificada, predominan-
do as culturas do inhame e da mandioca associadas com pequenas 
criações. A produção é em pequena escala dividida para o consumo 
da própria família e para a comercialização. São, em geral, agricul-
tores com baixo grau de escolaridade e pouco acesso à informação. 
Os espaços de comercialização direcionados para a agricultura fami-
liar são restritos, sendo predominante a venda para intermediários 
nas próprias comunidades. Um dos principais espaços são as feiras 
livres, tradicional em todos os municípios do Território. (ROCHA; 
ARANHA, 2015).

A participação em associações e cooperativas é uma das estra-
tégias utilizadas pelos agricultores para o fortalecimento dos seus 
processos de produção e de comercialização. Em grande parte, essas 
formas associativas têm sido impulsionadas pelas próprias políticas 
públicas. O Censo Agropecuário 2017 registrou 593.411 estabeleci-
mentos identificados como da agricultura familiar na Bahia. Desses, 
223.185 (38%) estão vinculados a formatos associativos. Dentre esses 
formatos, 118.621 (53%) estão em sindicatos, 72.440 (32,4%) em asso-
ciações de produtores, já 71.692 (32,1%) estão em associações de mo-
radores. O número de associados à cooperativas ainda é reduzido, 
se comparado aos outros formatos, somente 9.750 (4,4%) estabeleci-
mentos de produtores familiares estão vinculados à cooperativas.
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Quanto à totalidade de estabelecimentos familiares registrados 
pelo Censo no Recôncavo, os 26.057 já informados, identifica-se 
10.384 (39,8%) vinculados a algum formato associativo. São 589 que 
estão em cooperativas, 7.578 inseridos em entidade sindical, 2.856 em 
associação de produtor e mais 2.831 em associação de moradores. O 
fato de nem metade dos estabelecimentos da agricultura familiar do 
Recôncavo estarem vinculados a algum tipo de formato associativo 
demonstra a incipiência da associação como estratégia para ganhar 
escala e reduzir os custos de transação na inserção dos produtos nos 
mercados, seja ele institucional ou convencional.

De acordo com os dados levantados no Território do Recôncavo, 
os canais de comercialização predominantes são as feiras locais e os 
atravessadores, o que evidencia ainda uma dificuldade de escoamen-
to da produção, inclusive de inserção nos mercados institucionais. 
Vale destacar que os dados do Censo Agropecuário 2017 indicam que 
os agricultores associados têm como finalidade principal a comer-
cialização, o que sugere maior potencial para responder às deman-
das do PNAE. 

A pesquisa de campo evidenciou que a produção e a comerciali-
zação coletivas não são uma prática da maioria das organizações no 
Território. O acesso ao PNAE tem sido, em grande parte, de forma 
individual, o que inviabiliza a participação de muitos agricultores 
em função da pouca produção e dos custos elevados para o transpor-
te dos produtos. Uma das questões que tem limitado a participação 
no Programa é a falta de documentação das organizações e a difi-
culdade de obtenção de registros no caso de produtos processados. 
Este requisito faz parte da instituição formal que é determinado 
pelo próprio PNAE. Além desses empecilhos, o longo período entre 
a entrega dos produtos e a realização dos pagamentos pelos órgãos 
públicos é um dos maiores obstáculos a ser superado. Nesse aspecto, 
Freitas e Freitas (2020) mostraram a experiência de uma cooperativa 
mineira que criou um “Vale Solidário”, uma espécie de moeda social 
que garantia o crédito do cooperado no valor a ser recebido pelos 
produtos vendidos no PNAE. Ou seja, foi criada, no âmbito local, 
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uma regra informal com o objetivo de enfrentar as dificuldades colo-
cadas pelo próprio arcabouço institucional do Programa.

A participação da agricultura familiar no PNAE é relativa no Te-
rritório e apresenta oscilações nos percentuais apresentados pelo 
FNDE de um ano para outro. A explicação para tal evidência estaria 
relacionada ao papel atribuído à agricultura familiar pelos gestores 
que assumem as funções municipais. Na eleição municipal de 2016, 
dos 19 (dezenove) prefeitos, somente um foi reeleito, o que deman-
dou um novo processo organizacional para a aquisição dos produtos 
da agricultura familiar e a constituição de outras dinâmicas pelos 
gestores.

O perfil encontrado da agricultura familiar no Território do Re-
côncavo evidencia algumas fragilidades dos agricultores e de suas 
organizações que constituem entraves para a participação da agri-
cultura familiar no Programa. Contudo, em grande parte dos mu-
nicípios existe uma produção diversificada, capaz de atender às de-
mandas do PNAE desde que sejam fortalecidos alguns aspectos dos 
processos de produção e de comercialização além da própria gestão 
das organizações. As características locais geram problemas e fragi-
lidades nas organizações da agricultura familiar, o que interfere no 
PNAE do Recôncavo da Bahia.

No processo de comercialização, identificamos algumas dis-
torções na forma como o PNAE tem sido operacionalizado nos mu-
nicípios. Em alguns casos, observamos a presença de intermediários 
no processo de comercialização através do PNAE. Indivíduos ou, em 
alguns casos, organizações que acessam o PNAE, mas compram os 
produtos de outros agricultores ou mesmo na Central de Abasteci-
mento da Bahia (CEASA). Nesse caso, faltam mecanismos de contro-
le e de constrangimento social para evitar distorções e desvios dos 
objetivos.

Outro aspecto que se constitui em uma grande limitação para 
ampliação da comercialização das organizações da agricultura fa-
miliar no PNAE no Recôncavo é a aquisição parcial da quantidade 
de produtos acordados nos planos de vendas das vencedoras das 
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chamadas públicas. Esta é uma denúncia frequente no Território, 
com base na pesquisa de campo realizada, o que acarreta incertezas 
no escoamento da produção. É uma prática recorrente dos gestores 
municipais que gera, em alguns casos, prejuízos elevados pelo não 
cumprimento da totalidade dos contratos firmados. Esse cenário 
amplia o ceticismo das organizações, assim como dos próprios agri-
cultores que começam a expressar descrédito no programa. A falta 
de confiança dificulta as interações sociais e a mediação dos acordos. 
Apesar do objetivo do PNAE ser a promoção da agricultura familiar 
e ser um incentivo dos agricultores familiares participarem dele, a 
realidade local que abrange as instituições informais demonstra as 
fragilidades dos agricultores familiares no Recôncavo da Bahia que 
dificulta sua participação no PNAE. Portanto, as instituições infor-
mais importam para uma gestão pública com melhor compreensão 
do PNAE e valorização do agricultor familiar.

Belik (2016) destaca que existe uma dificuldade das gestões públi-
cas para a demanda dos alimentos da agricultura familiar. Segundo 
o autor,

[...] a administração pública não pode seguir a mesma rotina de com-
pras quando estiver tratando com a agricultura familiar. Evidente-
mente, os produtos entregues pelos agricultores participantes - que 
são menos estruturados - muitas vezes não obedecem a padroni-
zação estabelecida pelas redes de supermercados, há problemas com 
descontinuidade no fornecimento e há problemas também quanto 
ao grau de beneficiamento do produto entregue (limpeza, descasca-
mento, aparência etc.) (p. 197-198).

Rozendo, Bastos e Molina (2013) apresentam uma análise do 
PNAE no Território do Mato Grande, no Rio Grande do Norte, e des-
tacam que esse é ainda um campo “nebuloso” para os gestores públi-
cos. “Raramente a política é identificada por eles como uma estra-
tégia importante, seja de desenvolvimento rural, de fortalecimento 
da agricultura familiar ou de segurança alimentar” (p. 29). O descon-
hecimento das diretrizes do Programa apontado pelos autores foi 



Desafios institucionais para o programa nacional de alimentação escolar (PNAE) no recôncavo da Bahia

 329

também evidenciado na pesquisa realizada na Bahia. Como ressal-
tam os autores, “[...] ficou muito evidente a forma residual como são 
tratadas nas agendas locais as políticas dessa ordem” (p. 29).

Considerações Finais

Esse artigo teve como objetivo analisar o processo de introdução 
da agricultura familiar no PNAE do Território do Recôncavo da Ba-
hia a partir do ambiente institucional. Considera-se que os aspectos 
sociais locais são importantes para compreender o envolvimento 
da agricultura familiar no Programa, reconhecendo as especificida-
des dos territórios que interferem na forma de participação desse 
segmento.

Evidencia-se a importância de uma reflexão sobre o ambiente 
institucional que interfere na forma de operacionalização do Progra-
ma, tanto no que diz respeito aos mecanismos formais quanto aos 
informais. O Programa depende de um conjunto de fatores associa-
dos com a gestão pública e com as organizações dos territórios que 
definem configurações específicas para o seu efetivo funcionamento.
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Produção de alimentos em assentamentos 
de reforma agrária no vale do Jiquiriçá, 
Bahia 

Aline dos Santos Lima, Emily Nascimento dos 
Santos e Taise Oliveira dos Santos

Introdução 

Com base na legislação brasileira a reforma agrária é uma das 
soluções encontradas para o enfrentamento das questões agrárias e 
agrícolas (BRASIL, 1988; 1993). Para José Graziano da Silva, a ques-
tão agrária está “ligada às transformações nas relações sociais e tra-
balhistas de produção: como se produz, de que forma se produz” ao 
passo que a questão agrícola “diz respeito aos aspectos ligados às mu-
danças da produção em si mesma: o que se produz, onde se produz e 
quanto se produz.” (SILVA, 1981, p. 11).
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Passadas mais de três décadas de promulgação da Constituição 
de 1988, a reforma agrária ainda não é uma realidade concreta no 
país. Desse modo, o Brasil ainda não conseguiu efetivar uma política 
de desconcentração das terras ao passo que a questão agrícola para 
os que vivem nos assentamentos rurais1 também não pode ser tão 
comemorada.

As lutas pelo acesso à terra perpassam todos os períodos da geo-
grafia-histórica brasileira e emergem com força no contexto da rede-
mocratização – que teve início em finais dos anos 1970, resultando 
no primeiro governo civil, em 1985, e no processo Constituinte, entre 
1987 e 1988. Diante da pressão popular, o governo Sarney (1985-1989) 
lançou o I Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA). O I PNRA 
prometia assentar 1,4 milhão de famílias em quatro anos. Diante do 
fracasso do Plano por conta das alianças entre os setores ruralistas e 
o primeiro governo civil pós-ditadura, as mobilizações pela reforma 
agrária se concentraram no processo de elaboração da nova Consti-
tuição (SAUER, 2012).

Apesar disso, os avanços não foram tantos, pois, em 2003 quan-
do foi publicado o II PNRA, havia uma demanda por terra no país 
explicitado e identificado “pelo cadastro resultante das inscrições 
via Correio no ‘Programa de Acesso a Terra’ (...) um total de 839.715 
cadastros”, sem contar que havia “cerca de 200 mil famílias acampa-
das e mobilizadas” e “cerca de 5 milhões de famílias” que “podemos 
considerar como potencialmente demandantes da Reforma Agrária” 
(BRASIL, 2003, p. 17-18).

Apesar do ritmo lento em que a questão (da reforma) agrária foi/é 
tratada pelo Estado brasileiro, o mesmo não pode ser dito em relação 

1 A expressão assentamento rural foi criada na “esteira dos processos de assenta-
mentos urbanos” da década de 1960, sobretudo como referência em relatórios de 
programas agrários oficiais executados na América Latina. Seu significado abrange a 
“transferência e a alocação de determinado grupo de famílias de trabalhadores rurais 
sem-terra (ou com pouca terra) em algum imóvel rural específico, visando à cons-
tituição de uma nova unidade produtiva”, seja por atuação estatal para controle e 
delimitação do “novo espaço’ criado” ou por processo de luta/conquista da terra pelos 
trabalhadores (LEITE, 2012, p. 111).
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a questão agrícola, ao menos quando  direcionada para determina-
dos setores/sujeitos. A partir dos anos 1960, a ditadura civil-militar 
promoveu a industrialização da produção agrícola por meio de polí-
ticas de crédito para compra de máquinas, agrotóxicos e implemen-
tos. Assim, foram criadas as condições necessárias para o desenvolvi-
mento de determinados setores (como o de cana, café, laranja e soja) 
e de grandes empresas com incentivos fiscais (LIMA, 2019).

Como desdobramento desse processo, a produção dos principais 
itens agropecuários brasileiros se tornou dependente de um modelo 
de produção caracterizado pela ampla utilização de agrotóxicos (RI-
GOTTO & ROSA, 2012; STEDILE & CARVALHO, 2012; OLIVEIRA, 2013; 
BOMBARDI, 2017). Esse modelo dependente de insumos químicos 
tem sido adotado de forma irrestrita no país. 

Desse modo, o objetivo desse trabalho é apresentar um panora-
ma sobre a produção de alimentos em assentamentos de reforma 
agrária do Vale do Jiquiriçá2. Para a realização do estudo, os procedi-
mentos metodológicos foram os seguintes: a) levantamento, seleção, 
leitura e discussão dos textos listados nas referências. Em um segun-
do momento, alguns textos – Alentejano (2012), Delgado (2012), Leite 
(2012), Pereira (2012), Rigotto (2012), Stedile (2012) e CNCPCAPV (2013) 
– foram discutidos em reuniões de estudo denominadas como “Roda 
do vai quem quer”. Foram realizadas sete Rodas, entre novembro de 
2020 e junho de 2021, com a participação das autoras e de integran-
tes do Grupo de Pesquisa em Questões Agrárias do IF Baiano, mais 

2 O presente trabalho apresenta uma parte dos resultados do projeto de pesquisa 
“Mapeando a produção (in)sustentável de alimentos em Assentamentos de Reforma 
Agrária em Santa Inês-BA” – Edital Nº 53, de 07/04/2020-Chamada Interna PROPES 
Nº 01/2020 – realizado por integrantes do Grupo de Pesquisa em Questões Agrárias 
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano (IF Baiano) entre 
10/2020 e 09/2021. O projeto foi apreciado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA) via CAAE 
38690920.8.0000.5031.. A pesquisa em tela contribuiu também para definição do tema 
de Trabalho de Conclusão de Curso de uma das autoras que está cursando Licenciatu-
ra em Geografia e optou por pesquisar as relações socioespaciais de produção e con-
sumo do Assentamento Rancho Alegre.
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conhecido como NEQA-IF Baiano/CNPq3; b) levantamento de dados 
secundários sobre a criação/funcionamento de assentamentos de 
reforma agrária e o uso de agrotóxicos no país/estado/região, o que 
ocorreu a partir da base de dados do Grupo de Pesquisa GeografAR 
da Universidade Federal da Bahia (UFBA), do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e do Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (INCRA); c) trabalho de campo para levantamento 
de dados primários. Foi realizado campo em quatro assentamentos 
de reforma agrária, localizados nos municípios de Santa Inês e Ubaí-
ra, para registro fotográfico e georreferenciamento. Além disso, foi 
realizada a aplicação de questionários com 23 assentados via Google 
Formulários, bem como o diálogo por WhatsApp com os participan-
tes da pesquisa e gestores públicos4. 

Nestes termos, o capítulo em tela faz uma breve discussão sobre o 
tema reforma agrária e uso de agrotóxicos na produção agrícola em 
assentamentos rurais para, em seguida, apresentar os resultados do 
estudo.

3 O Núcleo de Estudos em Questões Agrárias (NEQA) desenvolve atividades de ensino, 
pesquisa e extensão desde 2011. Sua formalização foi realizada, em junho de 2012, 
mediante cadastro no Núcleo de Extensão do IF Baiano Campus Santa Inês. Em fe-
vereiro de 2018, foi solicitado o registro do NEQA no Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Neste contexto, se optou por mudar sua 
denominação – Grupo de Pesquisa em Questões Agrárias do IF Baiano – e manter a 
sigla – NEQA – por questão de identidade. O NEQA-IF Baiano/CNPq, é formado por 
professores, técnicos administrativos e estudantes de graduação e especialização dos 
campi Bom Jesus da Lapa, Governador Mangabeira, Santa Inês e Serrinha, além de 
egressos e membros da comunidade externa. Conferir http://dgp.cnpq.br/dgp/espel-
hogrupo/361350.
4 Em decorrência da pandemia causada pela propagação do vírus Síndrome Respi-
ratória Aguda Grave do Coronavírus 2 (SARS-CoV-2), e, consequentemente, da sus-
pensão das atividades presencias nas instituições de ensino do país/mundo, a rea-
lização da pesquisa de campo se resumiu ao registro fotográfico e a coleta de pontos 
para representação espacial dos principais fixos dos assentamentos, o que ocorreu 
mediante autorização do Comitê de Combate a COVID-19 do IF Baiano Campus Santa 
Inês, conforme ofício n°. 55 de 11/05/2021 apensado ao Processo 23332.250800.2021-56.



Produção de alimentos em assentamentos de reforma agrária no vale do Jiquiriçá, Bahia

 339

Breve digressão sobre Assentamentos de Reforma Agrária e a 
produção de alimentos

Ao longo da história moderna muitos países e governos imple-
mentaram programas de reforma agrária com o objetivo de garantir 
o direito à terra e construir sociedades mais democráticas através de 
uma distribuição mais justa desse bem da natureza (terra) que deve-
ria ser de toda a população. As características dos processos de distri-
buição de terra variam muito nos diferentes países (STEDILE, 2012).

Para Stedile (2012, p. 659), reforma agrária é um “programa de go-
verno que busca democratizar a propriedade da terra na sociedade 
e garantir o seu acesso, distribuindo-a a todos que a quiserem fazer 
produzir e dela usufruir”. Para alcançar esse objetivo, o autor afir-
ma que o Estado utiliza três instrumentos. O primeiro instrumen-
to é a desapropriação das grandes fazendas (latifúndio) e sua redis-
tribuição. Para isso, o governo emite um decreto desapropriando 
(transferindo a titularidade) a propriedade privada daquela área do 
fazendeiro/proprietário capitalista para o Estado mediante valores 
definidos pelas leis de cada país. O segundo consiste na expropriação 
ou confisco. Essa situação depende da legislação existente em cada 
país e se trata de uma punição por irregularidades praticadas pelo 
proprietário. Nesse caso, a titularidade da propriedade é transferida 
para o Estado sem nenhuma indenização/pagamento. Por fim, há os 
casos intermediários nos quais o governo não paga pelas terras, mas 
indeniza o proprietário pelas benfeitorias (casas, cercas, galpões) que 
existam na propriedade. 

No caso brasileiro, a desapropriação se dá por meio de um decre-
to que transfere de forma compulsória (obrigatória) a propriedade 
das terras para o Estado mediante indenização. Existe ainda a mo-
dalidade de compra negociada com o fazendeiro (Decreto nº 433, de 
24/01/1992), em que se negociam valores de indenização sem que 
haja necessidade de decreto desapropriatório. Já o confisco, só ocorre 
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em propriedades utilizadas para contrabando, atividades do narco-
tráfico ou plantio de plantas psicotrópicas (STEDILE, 2012).

Na opinião de Stedile (2012), o Brasil nunca realizou um proces-
so de implementação de programas massivos e amplos de reforma 
agrária5. Entre 1990-2017, foram criados 9.371 projetos de assenta-
mento de reforma agrária no país com capacidade para 1.179.045 fa-
mílias, sendo que 973.274 famílias foram assentadas em uma área 
de 88.438.076,82 hectares. Por sua vez, na Bahia, foram criados 691 
projetos de assentamento com a capacidade de assentar 58.691 fa-
mílias, sendo que 48.722 famílias foram assentadas em uma área 
2.045.636,77 hectares6 (SPIRA/INCRA, outubro/2017). 

Para o Estado brasileiro, um projeto de assentamento correspon-
de a um conjunto de ações planejadas e desenvolvidas em área desti-
nada à Reforma Agrária objetivando a “implementação dos sistemas 
de vivência e produção sustentáveis, na perspectiva do cumprimento 
da função social da terra e da promoção econômica, social e cultural 
do trabalhador rural e de seus familiares” (BRASIL, 2004, p. 148 apud 
LEITE, 2012, 111-112). Nesse contexto, um assentamento de reforma 
agrária pode ser compreendido como um espaço de reprodução da 
vida em suas múltiplas dimensões. Portanto, se constitui como sinô-
nimo de lutas e resistências em face da histórica apropriação priva-
da da natureza por uma pequeníssima parcela da população. 

Para Leite (2012, p. 110-111), na medida em que um assentamento é 
criado, “ganham projeção também os seus sujeitos diretos, isto é, os 
assentados rurais” que “acionam” esse “novo ‘estatuto’ de assentado” 

5 A partir da leitura de Stedile (2012, p. 661), uma reforma agrária massiva e ampla é 
aquela na qual se “estabeleceram um limite máximo de tamanho da propriedade ru-
ral e desapropriaram todas as fazendas acima desse limite (…) procuraram distribuir 
e atender a todas as famílias de camponeses que quisessem trabalhar na terra”.
6 Em outro levantamento, identificou-se que entre 1986-2014 foram assentadas 
1.320.463 famílias no país em 9.127 projetos de assentamento de reforma agrária em 
uma área de 88.297.609 hectares. Na Bahia, no mesmo período, 66.846 famílias foram 
assentadas em 658 projetos de reforma agrária em uma área de 1.960.269 hectares 
(INCRA (2015).
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para construir novas formas de organizar a vida através da moradia, 
trabalho, produção, consumo, lazer, entre outros.  

Nessa linha, ganha destaque a dimensão do trabalho, pois a rea-
lização das atividades produtivas em assentamentos de reforma 
agrária em muitos casos expressam a face do modelo corporativo de 
produção de alimentos. Ou seja, desnuda um modelo racional basea-
do na utilização intensiva de sementes híbridas, insumos químicos 
(fertilizantes e agrotóxicos), mecanização e tecnologia (LIMA et al., 
2019). Esse modelo se constitui como uma ameaça a soberania e a 
segurança alimentar necessários para a sobrevivência das socieda-
des em várias partes do mundo diante do controle que um número 
reduzido de empresas passa a ter sobre o mercado e o direito à ali-
mentação saudável (STEDILE & CARVALHO, 2012). 

A (im)posição desse modelo pode ser observada na medida em 
que o “pacote tecnológico” (PEREIRA, 2012) vem sendo adotado irres-
tritamente, seja pelos empresários rurais ou pela agricultura fami-
liar camponesa, pois como sinaliza Oliveira (2007, p. 134), até mesmo 
os “teimosos camponeses”, responsáveis por proporções significati-
vas da produção agrícola nacional, já utilizam agrotóxicos em mais 
de 60% dos estabelecimentos. 

É válido lembrar que os agrotóxicos foram originalmente pro-
duzidos a partir da transformação de gases mortais e materiais ex-
plosivos das indústrias bélicas das duas grandes guerras mundiais 
(RIGOTTO & ROSA, 2012). Tais substâncias vem sendo paulatina-
mente consumidas no Brasil. Em 2003, o país estava posicionado no 
“oitavo lugar entre os maiores consumidores de pesticidas, perdendo 
apenas para a Holanda, Bélgica, Itália, Grécia, Alemanha, França e 
Reino Unido (...) e, em 2006, (…) [como] o segundo maior consumidor 
de agrotóxicos do mundo” (MELO, et.al. 2010, p. 102). Desde 2008, os 
brasileiros se destacam como a população que mais consome vene-
no no globo (RIGOTTO & ROSA, 2012). Em outras palavras, no país, 
“em 2002, a comercialização desses produtos [agrotóxicos] era de 2,7 
quilos por hectare. Em 2012, o número chegou a 6,9 kg/ha, segundo 
dados do IBGE” (FERNANDES, 2018, p. 22). 



Aline dos Santos Lima, Emily Nascimento dos Santos e Taise Oliveira dos Santos

342 

Os dados apontados acima dão sentido a afirmação de Lima et. 
al. (2019) ao sinalizarem que o uso de tóxicos na agricultura brasi-
leira vem se colocando como uma relação entre a modernidade e 
a barbárie. Diante disso, e considerando que os assentamentos de 
reforma agrária são compreendidos como espaços de reprodução 
da vida, é importante entender como a produção de alimentos vem 
sendo conduzida. É imperativo observar se os alimentos que estão 
sendo consumidos são  produzidos com o  uso indiscriminado dos 
vários produtos que, como bem descreveu Brian Garvey no prefácio 
de Bombardi (2017), carregam o sufixo “cida” – fungicida, herbicida, 
inseticida, pesticida – cujo sentido literal é matar. É essa relação que 
se busca apreciar partir da realidade onde está inserido o Campus do 
Instituto Federal Baiano localizado no Vale do Jiquiriçá.

Assentamentos de Reforma Agrária no Vale do Jiquiriçá: 
reflexões sobre a produção de alimentos 

O Vale do Jiquiriçá é um recorte espacial formado por 20 mu-
nicípios7 e reúne uma população de 301.682 habitantes, sendo que 
174.633 pessoas vivem no espaço urbano (58%) e 127.049 permane-
cem no espaço rural (42%) (IBGE, 2010). Parte desses sujeitos vivem 
e/ou trabalham em um dos 29.864 estabelecimentos rurais da região 
(IBGE, 2017) realizando suas condições materiais de existência a par-
tir da produção agrícola de banana, cacau, café, coco, laranja, limão, 
manga, maracujá, sisal, uva (lavouras permanentes) e abacaxi, 
amendoim, batata-doce, cana-de-açúcar, feijão, fumo, mamona, 

7 Os 20 municípios que fazem parte do Vale do Jiquiriçá são: Amargosa, Brejões, Cra-
volândia, Elísio Medrado, Irajuba, Itaquara, Itiruçu, Jaguaquara, Jiquiriçá, Lafaiete 
Coutinho, Laje, Lajedo do Tabocal, Maracás, Milagres, Mutuípe, Nova Itarana, Planal-
tino, Santa Inês, São Miguel das Matas e Ubaíra (SEPLAN, 2015).
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mandioca, milho, tomate (lavouras temporárias)8 (PAM-SIDRA-IBGE, 
1988-2018 apud LIMA, 2019). 

O espaço rural do Vale possui 20 Assentamentos de Reforma 
Agrária Constitucional criados, entre 1998-2016, em 9 municípios 
(Cravolândia, Irajuba, Jaguaquara, Lafaiete Coutinho, Lajedo do 
Tabocal, Maracás, Planaltino, Santa Inês e Ubaíra) abarcando uma 
área de 30.603,22 hectares ocupada por 1.130 famílias (SPIRA/INCRA, 
outubro/2017). Além disso, possui 7 programas orientados pelo mo-
delo de Reforma Agrária de Mercado que foram criados, entre 2001-
2005, em cinco municípios (Brejões, Itaquara, Jaguaquara, Maracás e 
Ubaíra) com uma área de 3.245,4 hectares ocupada por 220 famílias9  
(GeografAR, 2010).

Dentre os quase 30 mil estabelecimentos rurais do Vale do Jiqui-
riçá, em 7.381 desses  estabelecimentos (24,7%) os proprietários afir-
mam que usam agrotóxicos na produção. Por outro lado, em 22.460 
estabelecimentos (75,2%) os proprietários alegam não usar veneno 
nas culturas e sobre 23 estabelecimentos (0,1%) não se tem infor-
mação10 (IBGE, 2017). Esses pouco mais de 7 mil proprietários que 

8 As culturas listadas correspondem as principais lavouras cultivadas no Vale do Ji-
quiriçá ao longo da série histórica 1988-2018 tomando como base a média anual por 
área colhida (lavouras permanentes) e a média anual por área plantada (lavouras tem-
porárias) (LIMA, 2019).
9 A Reforma Agrária Constitucional é compreendida como aquela realizada através 
de desapropriação por interesse social. Nestes casos, o Estado paga pelas terras com 
Títulos da Dívida Agrária. Já a chamada Reforma Agrária de Mercado é aquela na 
qual os governos estimulam que os sujeitos que desejam ter acesso à terra, se organi-
zem em associações e façam uma espécie de financiamento (MEDEIROS, 2003). Para 
Ramos Filho (2008), esse modelo de mercado se sustenta sob o argumento de que sua 
expansão promove a pacificação no campo; o barateamento dos custos; e a agilização 
da reforma agrária por meio da eliminação da burocracia e das longas disputas judi-
ciais, típicas dos processos desapropriatórios por interesse social. Mas, para Ramos 
Filho (2008), esses argumentos escamoteiam a influência das instituições financeiras 
multilaterais, que por sua vez, defendem a necessidade de promoção do desenvolvi-
mento rural, ao passo que consideram fundamental a valorização do agronegócio e 
a substituição da questão agrária por políticas de desenvolvimento rural sustentável, 
com vistas à redução da pobreza rural.
10 No estado da Bahia existem 762.848 estabelecimentos rurais em uma área de 
28.020.859 hectares. Em relação ao uso de agrotóxicos, os dados do Censo Agrope-
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afirmam usar veneno na produção agrícola, adquirem essas substân-
cias em um dos 183 estabelecimentos comerciais que vendem agrotó-
xicos no Vale do Jiquiriçá (SEI, 2020).

O resultado desse processo é intoxicação da natureza humana e 
ambiental. Segundo dados do Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (Sinan Net), vinculado à Secretaria de Vigilância em Saú-
de (SVS) do Ministério da Saúde, entre 2007-2019, o Vale do Jiquiriçá 
notificou 86 casos de intoxicação por agrotóxico agrícola.11 O detal-
hamento dos dados indica Jaguaquara como o município que se des-
taca em número absoluto de intoxicação, com 37 notificações (43%). 
Na sequência, aparecem 12 casos em Maracás (14%), 12 em Mutuípe 
(14%), 7 em Itiruçu (8%), 6 em Brejões (7%), 4 em Laje (4,7%), além de 8 
notificações que correspondem aos casos ocorridos nos municípios 
de Amargosa, Itaquara, Jiquiriçá, Lajedo do Tabocal e Ubaíra (9,3%) 
(SIANANNET apud LIMA, 2019).

 Ademais, a partir dos dados divulgados no site “Por trás do Ali-
mento”, identificou-se que as águas de 13 municípios – Amargosa, 
Brejões, Cravolândia, Elísio Medrado, Jaguaquara, Jiquiriçá, Lafayete 
Coutinho, Laje, Lajedo do Tabocal, Maracás, Planaltino, São Miguel 
das Matas e Ubaíra – dentre os 20 que compõem o Vale do Jiquiriçá 
estão contaminadas com, aproximadamente, 15 agrotóxicos. Ressal-
ta-se que nos outros 7 municípios – Irajuba, Itaquara, Itiruçu, Mila-
gres, Mutuípe, Nova Itarana e Santa Inês – não há registro12.

 Com base no levantamento de dados do Censo Agropecuário 2017, 
constata-se também que os municípios de Itaquara, Jaguaquara, Pla-
naltino, Lajedo do Tabocal e Itiruçu concentram (percentualmente) 
o maior número de estabelecimentos rurais que usa agrotóxicos no 

cuário 2017 apontam o seguinte: em 125.939 estabelecimentos os proprietários (16,5%) 
afirmam usar agrotóxicos. Por outro lado, em 634.778 estabelecimentos (83,2%) os 
proprietários alegam não usar veneno nas culturas e sobre os outros 2.131 estabeleci-
mentos (0,3%) não se tem informação (IBGE, 2017).
11 É importante registrar “que a OMS indica que, para cada caso notificado de intoxi-
cação por agrotóxicos, existem 50 casos não notificados” (ROSA et. al., 2011, p. 240).
12 Disponível em: <http://portrasdoalimento.info/agrotoxico-na-agua/>. Acesso em: 15 
out. 2021.
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Vale (IBGE, 2017). Neste sentido, cabe registrar a relação desses mu-
nicípios com a reforma agrária (SPIRA/INCRA, outubro/2017). Com 
exceção de Itiruçu (que possui 614 estabelecimentos rurais e em 312 
deles se admite uso de veneno, ou seja, em 51%), todos têm Assen-
tamentos, seja Constitucional ou de Mercado, conforme exposto a 
seguir: 

a) Itaquara (que possui 586 estabelecimentos rurais e em 375 
deles se admite uso de veneno, ou seja, em 64%) tem o Assentamento 
do Projeto de Crédito Fundiário da Associação Califórnia que adqui-
riu 396 hectares da Fazenda Califórnia com 30 famílias quando cria-
do em 2004; 

b) Jaguaquara (que possui 2.406 estabelecimentos rurais e em 
1.313 deles se admite uso de veneno, ou seja, em 55%) tem quatro As-
sentamentos Constitucionais – Assembleia, Baixa Alegre, Santa Do-
menica e Wilson Furtado – totalizando uma área de 5.151 hectares 
com 171 famílias quando criados entre 2002-2010. Além disso, Jagua-
quara possui dois Assentamentos do Projeto de Crédito Fundiário – 
Associação Serra Dourada e Três Riachos – com 1.024 hectares e 70 
famílias quando criados em 2002; 

c) Planaltino (que possui 961 estabelecimentos rurais e em 503 
deles se admite uso de veneno, ou seja, em 52%) possui dois Assenta-
mentos Constitucionais – São Diogo e Lagoa da Onça – totalizando 
uma área de 5.181 hectares com 216 famílias quando criados em 2000 
e 2004; 

d) Lajedo do Tabocal (que possui 915 estabelecimentos rurais 
e em 476 deles se admite uso de veneno, ou seja, em 52%) possui três 
Assentamentos Constitucionais – Encontro das Águas, Pedra Gran-
de e Reunidas Santa Luzia – totalizando uma área de 4.534 hectares 
com 221 famílias quando criados entre 2005-2016 (SPIRA/INCRA, 
outubro/2017).

Dentre os municípios do Vale do Jiquiriçá, se destaca Santa Inês 
onde está localizado o campus do Instituto Federal Baiano. De acor-
do com o último Censo Populacional, Santa Inês possui 10.363 habi-
tantes, sendo que 9.514 vivem na cidade (92%) e 849 vivem no campo 
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(8%) (IBGE, 2010). O município tem uma das piores rendas per capita 
da região onde está inserido com R$ 5.099,41 – à frente, apenas, de 
Nova Itarana com R$ 4.876,29 (IBGE, 2014). É importante registrar 
que 50,9% da população santinense tem rendimento nominal men-
sal per capita de até meio salário-mínimo (IBGE, 2010). Esses dados 
são ainda mais alarmantes quando se verifica que o Índice de Desen-
volvimento Humano Municipal (IDH-M) de Santa Inês atinge 0,574 
(IBGE, 2010) colocando-o na 288° posição se comparado com o uni-
verso dos 417 municípios baianos. 

O fato de Santa Inês ser o município mais urbanizado do Vale do 
Jiquiriçá – com 92% da população vivendo na cidade – contrasta com 
a dinâmica cotidiana atrelada ao rural a partir da produção de ali-
mentos e criação de animais. Esse município, que se desmembrou 
da antiga Areia (atual Ubaíra) e tem 97 anos de emancipação (com-
pletados em outubro de 2021), tem um passado agrícola efervescente 
e pautado na produção de café. O café produzido em Santa Inês, nos 
idos dos anos 1950, na Fazenda Palestina, era considerado o “melhor 
do Estado” o que teria premiado o empresário Mário da Silva Cravo, 
então proprietário da Fazenda, como o “maior produtor de cafés fi-
nos do país” (IBGE, 1958, p. 279). 

A dinâmica rural em Santa Inês, e nos demais municípios do Vale 
do Jiquiriçá, pode ser considerada a partir de dois aspectos: a pro-
dução agrícola nos estabelecimentos rurais e a existência de assenta-
mentos de reforma agrária. Os dados do último Censo Agropecuário, 
apontam a existência de 145 estabelecimentos rurais no município 
abrangendo uma área de 7.445 hectares. Nestes estabelecimentos 
36 (25%) proprietários afirmam que usam agrotóxicos na produção 
ao passo que nos outros 109 estabelecimentos (75%) os proprie-
tários alegam não usar veneno (IBGE, 2017). Os agrotóxicos são usa-
dos nas culturas de sisal, café, maracujá, banana, laranja (lavouras 
permanentes) e mandioca, abacaxi, feijão, tomate, fumo, mamona, 
milho, batata-inglesa, batata-doce, amendoim e melancia (lavouras 
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temporárias), principais lavouras segundo a média da extensão terri-
torial na série histórica 1988-2019 para o município13.

O uso de veneno na produção agrícola tem ocorrido também nos 
assentamentos de reforma agrária. Santa Inês possui três Assenta-
mentos de Reforma Agrária Constitucionais, são eles: Itatiaia, Ran-
cho Alegre e São Paulo (Quadro 1 e Figura 1). As pesquisas apontam 
que o município mantém uma forte relação com o Assentamento Je-
quiriçá (Quadro 1). Embora o Jequiriçá esteja oficialmente cadastra-
do na base de dados do INCRA como “pertencente” (destaque nosso) 
ao município de Ubaíra14, mantém um vínculo territorial e identi-
tário com Santa Inês. Isto é, a maior parte da área do Assentamento 
Jequiriçá corresponde ao território de Santa Inês (Figura 1) e os as-
sentados têm um forte relação com a comunidade santinense15. Os 
quatro Assentamentos abarcam uma área de 4.592,16 hectares com 
capacidade para 184 famílias (Quadro 1).

13 Em Santa Inês, com base no levantamento da série histórica 1988-2019, as principais 
lavouras permanentes com base na média da área colhida/ano, são: sisal (297,1 hecta-
res), café (294,5 hectares), maracujá (61,7 hectares), banana (39 hectares) e laranja (19,2 
hectares). Já principais lavouras temporárias com base na média da área plantada/
ano, são: mandioca (299,8 hectares), abacaxi (77,2 hectares), feijão (68 hectares), toma-
te (34,2 hectares), fumo (33 hectares), mamona (31,7 hectares), milho (25,8 hectares), ba-
tata-inglesa (20 hectares), batata-doce (15 hectares), amendoim (6 hectares) e melancia 
(5,4 hectares) (SIDRA-IBGE, 2021).
14 O município de Ubaíra possui também um Assentamento do Projeto de Crédito 
Fundiário da Associação dos Pequenos Produtores Rurais de Brejões, que adquiriu 
366 hectares da Fazenda Petrópolis com 35 famílias quando criado em 2002 (Geogra-
fAR, 2010). Além disso, Ubaíra possui 3.045 estabelecimentos rurais abrangendo uma 
área de 50.376 hectares. Nestes estabelecimentos 274 (8,9%) proprietários afirmam 
que usam agrotóxicos na produção. Por outro lado, em 2.768 estabelecimentos (90,9%) 
os proprietários alegam não usar veneno e sobre 3 estabelecimentos (0,2%) não se tem 
informação (IBGE, 2017).
15 Tais aspectos serviram de argumento para que o poder público municipal, através 
da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura, Abastecimento 
e Meio Ambiente de Santa Inês, requeresse a modificação cadastral do Assentamento 
Jequiriçá na base do INCRA (Trabalho de campo/WhatsApp, agosto de 2021).
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Quadro 1 – Assentamentos de Reforma Agrária Constitucionais em Santa 
Inês-BA e Ubaíra-BA criados entre 2003-2005:

Assen
tame

nto  
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cípio
  

Nom
e pop

ular  
Nom

e Ass
ociaç

ão  
Área 

 (ha) 
Capa

cidad
e   

 Itatia
ia 

Santa
 Inês-

BA 
Imbé

 
Asso

ciaçã
o 
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ouza 
Santo

s 
991,0

4  
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mília
s 
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Cora

nte 
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,64  
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BA 
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ho 
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s de
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s 

728,9
3  
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s 

 

FONTE: SPIRA/INCRA (2017); INCRA/e-SIC (2020).
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Figura 1 – Assentamentos de Reforma Agrária Constitucionais em Santa 
Inês-BA e Ubaíra-Ba (2021):

  

Fonte: SIGRASS, 2000

O Assentamento Itatiaia, mais conhecido como Imbé, foi desa-
propriado da Fazenda Itatiaia, cuja área registrada de 1.600 hecta-
res foi declarada de “interesse social, para fins de reforma agrária” 
pelo Decreto Presidencial de 3 de janeiro de 2004, conforme processo 
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solicitado ao INCRA pelo Sistema Eletrônico de Informações ao Ci-
dadão (e-SIC) (INCRA/e-SIC, 2020). O ato de sua criação foi expedido 
pela Portaria n°. 82, de 20 de Dezembro de 2004 com área de 991,04 
hectares a ser ocupada por 39 famílias (SPIRA/INCRA, 2017) que se 
organizaram na Associação Padre Dernival Souza Santos.

O Assentamento Jequiriçá, mais conhecido como Corante e Co-
minho, foi desapropriado da Fazenda Jequiriçá, cuja área registra-
da de 1.795 hectares foi declarada de “interesse social, para fins de 
reforma agrária” pelo Decreto Presidencial de 18 de março de 2003 
(INCRA/e-SIC, 2020). O ato de sua criação foi expedido pela Porta-
ria n°. 13, de 23 de Abril de 2004 com área de 1.108,64 hectares a ser 
ocupada por 61 famílias (SPIRA/INCRA, 2017) que se organizaram na 
Associação Natur de Assis.

O Assentamento Rancho Alegre, mais conhecido como Bela Mira, 
foi desapropriado da Fazenda Rancho Alegre, cuja área registrada 
de 1.742 hectares foi declarada de “interesse social, para fins de re-
forma agrária” pelo Decreto Presidencial de 29 de setembro de 2003 
(INCRA/e-SIC, 2020). O ato de sua criação foi expedido pela Portaria 
n°. 18, de 05 de Maio de 2005 com área de 1.763,55 hectares16 a ser 
ocupada por 60 famílias (SPIRA/INCRA, 2017) que se organizaram 
na Associação Marisa Lula.

O Assentamento São Paulo, mais conhecido como São Paulin-
ho, foi desapropriado da Fazenda São Paulo, cuja área registrada de 
899,93 hectares foi declarada de “interesse social, para fins de refor-
ma agrária” pelo Decreto Presidencial de 9 de setembro de 2004 (IN-
CRA/e-SIC, 2020). O ato de sua criação foi expedido pela Portaria n°. 
37, de 01 de Agosto de 2005 com área de 728,93 hectares a ser ocupada 
por 24 famílias (SPIRA/INCRA, 2017) que se organizaram na Asso-
ciação Hermes de Caires.

Ao longo da pesquisa foi solicitado a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, Agricultura, Abastecimento e Meio 

16 Chama atenção o fato de que a área da Fazenda que deu origem ao Assentamento é 
menor que a área desse último.
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Ambiente de Santa Inês a quantidade atual de famílias assentadas 
em todos os Assentamentos. As informações disponibilizadas a par-
tir do extrato do SACC-Módulo Bahia Produtiva expedido pela Com-
panhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR) da Secretaria de 
Desenvolvimento Rural (SDR) do Governo do Estado da Bahia de se-
tembro de 2020 foram as seguintes: i) Itatiaia: 22 famílias e 42 pes-
soas assentadas; ii) Jequiriçá: 40 famílias e 36 pessoas assentadas; iii) 
Rancho Alegre: 20 famílias e 17 pessoas assentadas; iv) e São Paulo: 
20 famílias e 27 pessoas assentadas (Trabalho de campo/WhatsApp, 
outubro de 2020). 

Por conta da pandemia, não foi possível fazer a conferência das 
informações em campo, o que seria fundamental, pois: i) os dados 
estão aquém do esperado se for levado em conta que os Assentamen-
tos têm capacidade para 184 famílias (Quadro 1) e, pelos registros ofi-
ciais, atualmente são 102 famílias; ii) causou estranheza o fato dos 
Assentamentos Jequiriçá e Rancho Alegre terem mais famílias do 
que pessoas assentadas. Os dados apontam que, juntos, os dois As-
sentamentos reúnem 60 famílias e 53 pessoas assentadas (Tabela 1).

Tabela 1 – Capacidade e número de famílias/assentados nos 
Assentamentos de Reforma Agrária Constitucionais em Santa Inês-BA e 
Ubaíra-BA (2021):

Assentamento  Capacidade 
famílias* 

Famílias 
assentadas  

Número de 
assentados 

Itatiaia 39 22 42 
Jequiriçá 61 40 36 
Rancho Alegre 60 20 17 
São Paulo 24 20 27 

Total  184 102 122 
 

FONTE: SPIRA/INCRA (2017); INCRA/e-SIC (2020); Trabalho de campo/WhatsA-

pp (10/2020).*Indicado com base nos atos de criação entre 2003-2005.
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Durante a pesquisa, foi aplicado um questionário através do Goo-
gle Formulários para 23 assentados dos quatro Assentamentos, o que 
corresponde a 19% do total de pessoas (Tabela 1). As pessoas entrevis-
tadas, estão na faixa etária entre 19-61 anos. Foram 16 pessoas do sexo 
feminino (70%), 6 do sexo masculino (26%) e 1 não declarado (4%). 

Os assentados que participaram da pesquisa são, majoritaria-
mente, naturais do Vale do Jiquiriçá (92%), nascidos nos municípios 
de Cravolândia, Itaquara, Jaguaquara e Santa Inês, além de Gandu 
(4%) e Feira de Santana (4%), respectivamente, localizados nos Te-
rritórios de Identidade Baixo Sul e Portal do Sertão. Essas pessoas 
acessaram a escolarização formal em níveis e etapas distintas, sen-
do: 48% com superior completo/incompleto; 43% médio completo/
incompleto; 9% fundamental completo/incompleto. Além disso, são 
engajados socialmente em associações (87% participam), cooperati-
vas (74% participam) e sindicatos (70% participam).

Todos os assentados já ouviram falar sobre agrotóxicos. Para 61% 
das pessoas, a definição de agrotóxicos está relacionada as seguintes 
palavras-chave: produto/composto prejudicial/químico/tóxico/ve-
neno. Por outro lado, 30% afirmam saber o significado sem explicar 
e 9% o define como um defensivo usado para controlar pragas. Ape-
sar disso, 43% afirmam usar agrotóxicos na produção de alimentos e 
57% afirmam não usar (Quadro 3).
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Quadro 3 – Principais cultivos e uso de agrotóxicos nos Assentamentos de 
Reforma Agrária Constitucionais em Santa Inês-BA e Ubaíra-BA (2021):

Assentamento  Número de 
respondente

s  

Principais cultivos  Usam agrotóxicos 
na produção  

Sim  Não  
 Itatiaia 5 Abóbora, andu, banana, batata, capim, frutas*, feijão, 

mandioca, maracujá, milho e pastagens 
0 5 

 Jequiriçá 3 Andu, aipim, hortaliças, feijão, goiaba, maracujá, 
mandioca e verduras* 

0 3 

Rancho Alegre 11 Abóbora, banana, café, feijão, feijão-de-corda, 
mandioca, mangalô, maracujá, melancia, maxixe e 
lavouras de subsistência abóbora, banana, café, feijão, 
feijão-de-corda, mandioca, mangalô, maracujá, 
melancia e maxixe e lavouras de subsistência* 

9 2 

São Paulo 2 Abóbora, andu, aipim, hortaliças, ervilha, feijão, 
maracujá, mandioca e melancia 

0 2 

Não 
informado 

2 Mandioca e maracujá  1 1 

 
FONTE: Trabalho de campo/Google Formulário (2021). *Não especificam quais 

seriam as frutas, verduras e as lavouras de subsistência.    

Entre as 10 pessoas que afirmaram usar agrotóxicos dos Assenta-
mentos, metade disse que recebeu “orientações” sobre o uso “corre-
to” por parte de amigos e/ou nas “casas agrícolas”. A outra metade 
usa sem “orientações”. Para 74% dos assentados que participaram 
da pesquisa, o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) 
é importante e todos que afirmam usar agrotóxicos salientam que 
fazem a aplicação munidos de EPIs, sendo o boné e a bota os itens 
mais utilizados. 

Entre as 10 pessoas que afirmaram usar veneno, quatro disseram 
sentir mal-estar como congestionamento das vias respiratórias e dor 
de cabeça; irritação nos olhos; mudança de coloração da pele (áreas 
amareladas ou avermelhadas); dor de cabeça e náuseas. Além disso, 
48% das pessoas entrevistadas alegam conhecer alguém que já adoe-
ceu por causa do agrotóxico. 
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Também se questionou o significado da agroecologia. A pergunta 
ficou comprometida, pois não havia opção de resposta livre. O equí-
voco só foi detectado após 10 pessoas (43%) terem acessado e con-
cluído o questionário on line sem ter tido a oportunidade de opinar. 
Por outro lado, outras 13 pessoas (57%) tiveram a oportunidade de 
responder ao questionamento. Dentre essas 13 pessoas, 1 não res-
pondeu nada; 2 disseram que sabiam o significado de agroecologia, 
mas não conceituaram; 2 pessoas alegaram não saber definir agro-
ecologia; e outras 8 pessoas responderam que a agroecologia é: i) 
“Agricultura sustentável, de maneira que o homem tira seu próprio 
sustento sem precisar agredir a natureza. A agroecologia tem o ob-
jetivo de nos oferecer alimentos saudáveis e sempre valorizando a 
agricultura familiar”; ii) “Uma forma mais ecológica de ver o mundo, 
trabalhando com produtos sustentáveis, menos uso de agrotóxicos. 
A agroecologia envolve vários pontos dentro de sua cultura não só 
no campo quanto também na cidade”; iii) “Forma de agricultura sus-
tentável que retoma as concepções agronômicas anteriores à chama-
da Revolução Verde”; iv) “São produtos sem agrotóxicos”; v) “Forma 
de agricultura sustentável”; vi) “Agricultura sustentável”; vii) “Usar 
tudo ecológico”; viii) “Uma forma de agricultura sustentável”. Para 
seis das oito pessoas que definiram agroecologia sem significado está 
associado a palavra sustentável. 

O debate em torno da agroecologia é uma construção recente. 
Portanto, sua definição ainda não está consolidada. Mas, algo é cer-
to: ela motiva a construção de experiências de resistência ao modelo 
corporativo de produção de alimentos. Nesse bojo, os assentados dos 
Assentamentos de Santa Inês e Ubaíra dialogam com as perspecti-
vas associadas a agroecologia que emergiu na década de 1930, como 
sinônimo de ecologia aplicada à agricultura, e vai adquirindo novas 
facetas ao abordar as denúncias dos malefícios dos agrotóxicos na 
produção agrícola (GUHUR & TONÁ, 2012).
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Considerações finais 

A realização da pesquisa que deu origem ao presente capítulo é 
um passo no sentido de tentar compreender a produção de alimen-
tos na Bahia-Vale do Jiquiriçá, o que foi feito a partir dos Assenta-
mentos de Reforma Agrária Constitucionais existentes nos municí-
pios de Santa Inês e Ubaíra. 

Na Bahia, existem 691 Assentamentos de Reforma Agrária Cons-
titucional ocupados por 48.722 famílias em uma área 2.045.636,77 
hectares. Por sua vez, o Vale do Jiquiriçá possui 20 Assentamentos 
ocupados por 1.130 famílias em uma área 30.603,22 hectares (SPIRA/
INCRA, outubro/2017). Não foi intenção desse trabalho levantar da-
dos sobre o uso de agrotóxicos na produção de alimentos nos assen-
tamentos do estado da Bahia, mas tentar entender esse processo no 
Vale. 

Foi possível identificar que no estado da Bahia existem 762.848 es-
tabelecimentos rurais dentre os quais se admite o uso de veneno em 
16,5%. Tomando o Vale do Jiquiriçá como referência e os seus 29.864 
estabelecimentos rurais – 3,9% do total de estabelecimentos existen-
tes no estado da Bahia – admite-se o uso de veneno em 24,7% dos 
estabelecimentos (IBGE, 2017).

Percentualmente os dados para o Vale apontam um consumo 
maior de agroquímicos que o estado. Contudo, é preciso a realização 
de pesquisas mais detalhadas sobre a realidade concreta dessa dinâ-
mica. Com base nos estudos realizados, constatou-se que o percen-
tual de uso de agrotóxicos nos Assentamentos está acima da média 
do estado e da região, já que 43% dos assentados dos quatro Assenta-
mentos alegam usar agrotóxicos. Mesmo assim, é preciso considerar 
que a amostra (realizada com 23 assentados) é pequena se compara-
do com a capacidade dos Assentamentos (184 famílias) ou o número 
de assentados (122 pessoas).

Apesar dessas limitações, é possível inferir os municípios que 
se destacam percentualmente na aplicação de agrotóxicos no Vale 
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do Jiquiriçá: Itaquara, Jaguaquara, Planaltino, Lajedo do Tabocal e 
Itiruçu. Em todos eles, mais da metade dos estabelecimentos usam 
veneno. Em todos eles existem Assentamentos. Juntos reúnem 9 As-
sentamentos Constitucionais (45%) e 3 Assentamentos da Reforma 
Agrária de Mercado (43%) do Vale do Jiquiriçá o que abre um leque de 
possibilidades para reflexões futuras. 

 Conclui-se que o IF Baiano Campus Santa Inês precisa seguir 
com projetos de ensino-pesquisa-extensão fortalecendo sua missão 
e contribuindo para produção de alimentos saudáveis como possi-
bilidade para uma vida digna no campo e na cidade. Como possibi-
lidade, se infere que a transição para agricultura agroecológica en-
volvendo não apenas assentados, mas a comunidade local/regional é 
um caminho a ser trilhado. 

 Cabe aos grupos de pesquisas – como o NEQA-IF Baiano/
CNPq – propor estratégias que alinhem a Política Nacional de Resí-
duos Sólidos e a Política Nacional de Agroecologia e Produção Or-
gânica a partir dos cursos ofertados no Campus. Neste sentido, é um 
desafio para o IF Baiano Campus Santa Inês construir uma proposta 
integrada de: i) transição para agricultura agroecológica e fomento 
a compostagem orgânica como forma de reaproveitamento dos resí-
duos e manejo do solo; ii) produção de alimentos isentos de veneno; 
iii) feiras para troca de resíduos recicláveis livres de agrotóxicos; iv) 
destinação de resíduos recicláveis às cooperativas locais/regionais; 
v) aproximação de produtores e consumidores nas feiras como es-
paço de trocas de sabres e sabores. Com isso, se espera que os Assen-
tamentos de Reforma Agrária dos municípios de Santa Inês e Ubaíra 
sobressaiam no Vale do Jiquiriçá como sinônimo de sustentabilidade 
e, sobretudo, espaços de reprodução da vida.
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Políticas públicas para agricultura 
familiar no Brasil
reflexos na gestão pública estadual na Bahia. 

Gabriela Fernandes Feliciano Murua e Helca Lícia Silva Alves

Introdução 

Em se tratando das motivações para a introdução da agricultu-
ra familiar nas políticas públicas no Brasil, é possível pontuar dois 
marcos importantes que contribuíram para a compreensão jurídica 
da categoria agricultura familiar: o decreto nº 1.946, de 28 de junho 
de 1996, que instaurou o Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (PRONAF), primeira grande política pública 
destinada a refletir a produção agrícola familiar, e a lei nº 11.326, de 
24 de julho de 2006, que aprofundou e ampliou a compreensão do 
que vem a ser o segmento da agricultura familiar, em diálogo com o 
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Estado, para seu desenvolvimento. Entretanto, o contrário também é 
verdadeiro quando, a partir do golpe parlamentar no Brasil em 2016, 
os instrumentos jurídicos não foram garantidores da continuidade 
dos direitos sociais desta categoria, sendo o tema reduzido ou supri-
mido da agenda da gestão pública federal.

Nos cenários apresentados acima, quer seja o de criação e dina-
mismo, quer seja o de suspensão das políticas públicas federais para 
agricultura familiar, as iniciativas do governo do estado da Bahia, 
tanto em elaboração dos instrumentos de planejamento quanto na 
execução das políticas públicas, trazem a agricultura familiar para 
o centro das decisões governamentais, criando os aparatos legais e 
instituindo mecanismos de implementação de programas e projetos 
voltados a este público.

Desenvolvimento

A construção das categorias de agricultura familiar desenvolvi-
das no Brasil, associada às reais dificuldades sociais e econômicas 
enfrentadas na produção agrícola familiar, contribuíram, em diver-
sos contextos políticos, para a definição de formas de atuação esta-
tal, ora positiva, ora negativamente, no que se refere às necessidades 
e demandas deste segmento, e aos interesses dos agrupamentos polí-
ticos que se revezaram no poder ao longo de décadas.

Foi a partir dos governos de Fernando Henrique Cardoso que as 
políticas públicas voltadas ao segmento começaram a tomar forma 
no Brasil, com a criação do Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf)1, onde, em 1996, "o Estado reconheceu 

1 Criado em 1995, como uma linha de crédito rural, fruto de uma 
intensa participação das organizações da agricultura familiar, o programa 
foi se estruturando e atinge hoje o contexto rural brasileiro em toda a sua diversidade.
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e legitimou essa categoria denominada, anos mais tarde, como agri-
cultura familiar."(PASSINI & SCHNEIDER, 2020, p.06)

Além da formatação do Pronaf, foi neste governo que se deu a 
criação de um ministério exclusivo para atendimento da agricultu-
ra familiar, o Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA). Como 
aponta Dias:

Convém mencionar que o MDA foi criado no segundo mandato do 
governo FHC, em 1999, quando o gabinete extraordinário de asssun-
tos fundiários que existia no Ministério da Agricultura, foi trans-
formado em Ministério da Política Fundiária e do Desenvolvimento 
Agrário. Ainda naquele período, o MDA começou a ser equipado ad-
ministrativamente e, a partir de então, passou a definir novas estra-
tégias de ação política para o meio rural do país com base no aten-
dimento à populações mais desfavorecidas, a partir da instalação da 
Secretaria Nacional de Agricultura Familiar (SAF). (DIAS, 2016, p 23)

Cruz & Uzêda (2020), ao abordar as políticas públicas do governo 
de Fernando Henrique Cardoso, enfatiza que:

O PRONAF era uma linha de crédito para aplicação em projetos de 
investimento e custeio nas propriedades familiares. Não se tratava 
de financiamento a fundo perdido, e sim de um empréstimo a juros 
menores, para investimentos em produção de agricultura de subsis-
tência. Entretanto, a ausência de um sistema de assistência técnica 
e extensão rural e a crise econômica agravava a situação das popu-
lações do campo. (CRUZ & UZÊDA, 2020, p. 54-55)

Vê-se assim que, apesar de importantes, as políticas públicas rea-
lizadas nos governos de FHC, sobretudo no segundo mandato, não 
foram suficientemente robustas a ponto de promoverem modifi-
cações efetivas na extrema e histórica desigualdade entre os agricul-
tores familiares e os grandes latifundiários. 

Para Netto, como apresentado por Manzanal (2010, p. 65), foi so-
mente nos primeiros anos do Governo Lula, iniciado em 2003, que 
essas políticas públicas para agricultura familiar se consolidaram, 
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passando a constituir elementos institucionais mais robustos, vi-
sando garantir a ampliação de renda e acesso ao mercado, além de 
atender a pauta de reinvidicações sociais da agricultura familiar, 
adequando-as às efetivas necessidades do segmento. 

É importante depreender o significado não trivial destas mudanças, 
pois se muda crescentemente o foco das políticas do passado que pri-
vilegiavam os produtos, para adequá-las às efetivas necessidades dos 
agricultores familiares considerados agora em toda sua diversidade 
e na completude de seus sistemas produtivos e modos de vida. (NET-
TO apud MANZANAL , 2010 p 65)

Nesse sentido, os governos do PT, inaugurados no Brasil em 2003, 
possibilitaram um avanço não apenas proporcional das políticas 
públicas voltadas à agricultura familiar, mas de foco, ampliando a 
perspectiva para além da dimensão econômica e perpassando para 
outras dimensões da vida social, cultural e coletiva. Um exemplo são 
as políticas realizadas no âmbito do Ministério de Desenvolvimento 
Agrário a partir da gestão de Lula:

Para o público do MDA aprimoram-se e multiplicam-se os instru-
men¬tos de política pública. Aumentam as categorias beneficiadas 
pelo PRO¬NAF incluindo faixas específicas para quilombolas, ribei-
rinhos, jovens e mulheres. Também são criados programas específi-
cos por sistema produ-tivo (agroecologia, extrativismo, agrofloresta), 
para estímulo a novas ativi-dades, tais como turismo, integração de 
cota-parte em cooperativas, pesca e plantas medicinais ou progra-
mas com recorte geográfico como as ações por territórios. (NETTO 
apud MANZANAL, 2010 p. 65)

O que se observou, a partir deste período, foi que as políticas pú-
blicas destinadas a produção agrícola familiar passaram a compor a 
base de um projeto nacional de desenvolvimento para esse segmen-
to rural brasileiro, tendo o principal programa público, o Pronaf, 
atingido uma fase de política pública de abrangência nacional (JUN-
QUEIRA & LIMA, 2008, p. 168). 
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Importa-nos aqui um recorte sobre o dimensionamento do 
Pronaf para uma abrangência nacional, entre os anos de 2003 a 
2005, conforme revelam Azevedo e Pêssoa (2011), ao citarem que "as 
mudanças ocorridas nos investimentos para este programa impli-
cou numa suavização das desigualdades regionais, havendo a região 
Nordeste recebido 34,95% dos investimentos totais federais" (AZEVE-
DO & PÊSSOA, 2011, p. 8)

Neste contexto de dinamização das políticas públicas federais 
para agricultura familiar, e em específico do Pronaf, onde a Bahia 
passa a ser atendida com amplos financiamentos, o governo estadual 
à época, Paulo Souto (2003~2006), passa a incorporar a temática da 
agricultura familiar em suas ações.   

Nesse período, começaram a surgir iniciativas voltadas ao forta-
lecimento do que os carlistas2 denominaram como “economia fami-
liar”, por exemplo, “o Programa Família Produtiva". (BAHIA, 2003, 
p 57).  Outros projetos também foram implementados com vistas a 
atender a população rural com ações de ampliação de renda e volta-
das a sanar as desigualdades sociais e de infraestrutura e melhoria 
da qualidade de vida, tais como:

Projeto de Desenvolvimento Comunitário da Bacia do Rio Gavião 
(Pró-Gavião), o Programa de Combate à Pobreza Rural (PRODUZIR), o 
Programa Cabra Forte e o Projeto de Desenvolvimento Comunitário 

2 “Carlismo” é um termo utilizado para designar o grupo formado no Estado da Ba-
hia em torno da forte liderança de Antônio Carlos Magalhães que, durante algumas 
décadas, foi o político mais importante do Estado e um dos mais influentes do Brasil. 
(...) deve-se pensar o carlismo não apenas como um grupo político, mas como uma “po-
lítica”, ou um modo de fazer política. Em sua interpretação, o carlismo constituiu-se 
como a versão baiana da modernização conservadora brasileira, isto é, uma versão 
regional de um mix de modernização econômica e conservadorismo político que, 
embora com variações de estilo e nas suas bases sociais, foi uma fórmula hegemô-
nica na maior parte da história republicana brasileira, em diferentes regimes polí-
ticos.” (PEREIRA, 2017 p. 02). N.E. Paulo Souto ocupou diversos cargos públicos sob 
a liderança de Antonio Carlos Magalhães, fazendo parte da chapa majoritária como 
vice-governador (1991-1995), elegendo-se para governador no mandato seguinte (1995-
1998), quando se elege senador (199-2003), ano que retorna ao mandato de governador 
(2003-2007).



Gabriela Fernandes Feliciano Murua e Helca Lícia Silva Alves

366 

das Áreas mais Carentes do Estado da Bahia (PRODECAR), todos com 
o foco no desenvolvimento rural financiados pelo Banco Mundial e 
pelo FIDA. (SANTANA, 2013, p 7).

Muitos desses projetos voltados à agricultura familiar estiveram 
definidos e priorizados na elaboração do principal instrumento de 
planejamento público, o Plano Plurianual (2004~2007), revelando 
uma parceria entre as políticas estaduais e o governo federal, lidera-
do por Lula: 

O semiárido, durante muito tempo, teve uma carência de políticas 
públicas voltadas para seu potencial agropecuário e, somente em 
2005, o Governo do Estado passou a incluir, no plano plurianual, pro-
postas direcionadas para a produção de caprinos e ovinos de base fa-
miliar, realizando uma série de ações. Desde então diversas práticas 
vem sendo desenvolvidas e foi neste contexto que se desenvolveu o 
programa Cabra Forte que tinha como principal objetivo identificar 
as demandas dos trabalhadores, tendo como parceria os programas 
do Governo Federal, através do Pronaf e do Programa de Aquisição 
de Alimento (PAA). Sendo, portanto, um trabalho conjunto entre go-
vernos Estadual e Federal para promover e o desenvolvimento da 
pecuária caprina e ovina na Bahia, mediante a capacitação de tra-
balhadores, acesso a assistência técnica e escoamento da produção 
garantida pelo Programa de Aquisição de Alimento (PAA). (PERTILE 
et all, 2017, p 2)

Ao final do seu mandato, o governo Paulo Souto, o último gover-
nador da Bahia vinculado ao carlismo, grupo ideologicamente rela-
cionado ao avanço do agronegócio no estado, realiza uma reestrutu-
ração administrativa para a implementação dos recursos oriundos 
da União para investimentos na agricultura familiar, com a criação 
da Superintendência de Agricultura Familiar:
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Lei nº 10.549/20063 

Art. 14 - Ficam criadas:

I - Na Secretaria da Agricultura - SEAGRI: a Superintendência de 
Agricultura Familiar, com a finalidade de orientar, apoiar, coorde-
nar, acompanhar, controlar e executar programas e atividades volta-
dos ao fortalecimento da agricultura familiar. (BAHIA, 2006)

Entretanto, esta superintendência, cujas metas estariam volta-
das exclusivamente para o atendimento da agricultura familiar, 
somente foi instrumentalizada e fomentada no governo seguinte, 
se constituindo no elemento administrativo e de planejamento apto 
a recepcionar os investimentos federais em políticas públicas para 
este segmento rural.

O governo seguinte, por sua vez,  foi liderado por Jacques Wagnes, 
o qual foi eleito na esteira das experiências administrativas nacio-
nais do Partido dos Trabalhadores, momento em que, tanto a eco-
nomia nacional quanto as demandas sociais da agricultura familiar 
tiveram a possibilidade de serem efetivamente incorporadas na ges-
tão pública federal.

Como resultado efetivo deste alinhamento, ao final do primeiro 
mandato do governador Wagner (2007~2010), foi publicado um re-
latório de gestão, específico para a agropecuária baiana. Neste docu-
mento, está revelado que o Programa Gente de Valor foi o responsá-
vel por promover a integração entre as políticas públicas estaduais e 
os recursos públicos federais, registrando uma grande evolução dos 
programas federais voltados à agricultura familiar, nesta época, na 
Bahia. (BAHIA, 2011).

Além das medidas operacionais e de execução de políticas públi-
cas para a agricultura familiar apresentadas no relatório de gestão 
dos dois mandatos de gestão de Wagner, foi também neste governo 

3 https://governo-ba.jusbrasil.com.br/legislacao/85395/lei-10549-06
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que foram criadas e aprovadas as Leis de Economia Solidária4 e da 
Política Estadual de Assistência Técnica e Extensão rural5.

Não obstante, visando expressar a necessidade de mais e melho-
res investimentos em políticas públicas, representantes e dirigentes 
de diversas entidades da sociedade civil organizada6 escreveram, em 
2008, a carta da Agricultura Familiar e Reforma Agrária na Bahia, 
onde reivindicavam, dentre outras questões, a instalação de uma 
secretaria específica para a agricultura familiar. Como resultado, 
também associado ao contexto de modificações da estrutura orga-
nizacional e administrativa do poder executivo estadual, foi criada 
a Secretaria de Desenvolvimento Rural que representou, mais tarde, 
a principal estrutura administrativa apta ao desenvolvimento rural. 

 Dito isso, afirmamos que o alinhamento administrativo entre o 
governo federal e o governo estadual, entre os anos de 2003 e 2014, 
promoveram fortalecimento e desenvolvimento do segmento da 
agricultura familiar na Bahia mediante a implementação de ações e 
estruturação administrativa.

Porém, diante de uma crise política federal, em 2015, que culmi-
nou no golpe à presidenta Dilma Rousseff, que havia sido eleita pelo 
Partido dos Trabalhadores, notou-se um rompimento das parcerias 
federativas, exigindo do governador Rui Costa, sucessor de Jacques 
Wagner,  um esforço para a garantia de oferta dos serviços, progra-
mas e projetos que vinham em andamento, de modo a não prejudi-
car o setor produtivo da agricultura familiar. 

Consolidado o golpe parlamentar, uma das primeiras, senão a 
primeira, medida do presidente empossado, Michel Temmer, foi a 
extinção do Ministério de Desenvolvimento Agrário, ainda no íni-
cio de 2016. Com isso, os temas relativos à agricultura familiar e aos 

4 https://governo-ba.jusbrasil.com.br/legislacao/1030376/lei-12368-11
5 https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=332515
6 Assinaram a carta movimentos sociais campesinos, cooperativas, associações, co-
legiados territoriais e organizações representativas da agricultura familiar, comuni-
dades quilombolas, tradicionais e assentados/as da Reforma Agrária, integrantes do 
Fórum Baiano da Agricultura Familiar, entre outros.
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Povos e Comunidades Tradicionais (os quais deveriam compor os 
programas de governo e compromisso do Estado, por força da Lei. 
11.326/2006), passam a ser dialogados no âmbito do gabinete da pre-
sidência da república através de uma secretaria especial, como nos 
esclarece Lauro Mattei (2018):

Assim, já no dia 27 de maio de 2016 foi promulgado o Decreto nº 
8.780 que transferiu toda a responsabilidade da antiga estrutura do 
extinto MDA para a Casa Civil, estrutura ministerial que passou a 
concentrar todas as competências sobre a reforma agrária, sobre a 
promoção do desenvolvimento sustentável do segmento rural cons-
tituído pelos agricultores familiares, bem como sobre a delimitação 
das terras dos remanescentes das comunidades de quilombos e de-
terminação de suas demarcações. (MATTEI, 2018, p 6)

Comprovadamente, foram muitas as perdas para o desenvol-
vimento da agricultura familiar neste período histórico. Dentre os 
exemplos que apresentamos, de impacto da redução de investimen-
tos nas políticas públicas para agricultura familiar no Brasil nos pós 
golpe, citamos a extinção do Programa de Aquisição de Alimentos 
(IPEA, 2019, p. 40) e a Assistência Técnica e Extensão Rural, indo “des-
de o cancelamento das chamadas públicas para as entidades da agri-
cultura familiar, até o total desmantelamento das equipes técnicas 
responsáveis pela execução desta política”. (MATTEI, 2018, p.9). 

O Pronaf, que foi o maior programa para a agricultura familiar 
criado no Brasil, é afetado, segundo Troian e Machado (2018), por re-
duções relevantes durante e após o golpe, “chegando a contabilizar 
uma perda no seu orçamento de R$ 4,5 bilhões no ano de 2015, R$ 1,9 
bilhão no ano de 2016 e R$ 2,5 bilhões em 2017” (TROIAN E MACHA-
DO, 2018, p.12).

 Ao comparamos o Relatório Anual de Execução do PPA 2012~2015 
com o relatório de 2016~2019, observaremos que: em 2015 os repas-
ses do governo federal para atendimento do desenvolvimento da 
agricultura familiar na Bahia totalizaram R$ 1.052.847,00 (BAHIA, 
2015 p179), já no ano de 2016 foram R$ 79.807,56 (BAHIA, 2017 p. 113). 
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Esses dados apontam para uma drástica redução (mais de 90%) dos 
investimentos em programas oriundos do governo federal para a 
agricultura familiar baiana, pós impeachment da presidenta Dilma.

A partir da análise de dados extraídos no site governamental da 
Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 
Agrário7, citamos o Pronaf como exemplo do impacto gerado pela 
redução dos investimentos federais nas políticas públicas baianas 
destinadas à agricultura familiar, com uma redução de quase 50% no 
número total de contratos efetivados entre os anos de 2013 e 2017. Po-
demos mencionar, também, o programa Garantia Safra, que já vinha 
reduzindo seu número de adesão desde 2015, mas que apresentou 
um acentuado decréscimo para a safra 2016/2017 em mais de cem 
mil aderidos.

Com isso buscamos demonstrar que houve, desde o golpe, um 
processo de desmantelamento das políticas públicas destinadas à 
agricultura familiar, gerandos perdas significativas ao público aten-
dido. Ademais, tal movimento foi agudizado com a vitória de Jair 
Messias Bolsonaro, eleito em 2018 pelo Partido Social Liberal. Como 
citam Pochmann &Costa (2020): 

Desde o golpe de 2016 e, com mais intensidade, a partir do governo 
Bolsonaro, o poder público passou a atuar pelo desmonte das polí-
ticas mitigatórias e compensatórias que em boa medida protegiam 
interesses superiores do país e os setores mais vulneráveis do campo, 
dos efeitos colaterais da agricultura produtivista de grande escala. 
(POCHMAM & COSTA, 2020, p 16).

Bolsonaro não deixou dúvidas sobre os destinos das políticas pú-
blicas para a agricultura familiar durante o seu governo, onde, por 
meio de seus discursos, já indica a negação da importância deste seg-
mento para o desenvolvimento do país, como cita Furtado:

7 http://nead.mda.gov.br/politicas
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Ruralistas e integrantes do governo, especialmente o próprio presi-
dente Bolsonaro, disseminam abertamente discursos discriminató-
rios contra essas populações, classificando-as como inferiores, “que 
nem para procriar servem mais”, ou porque “sufocam o agronegó-
cio”. Sendo assim, é preciso “dar armas e fuzis para os fazendeiros”. 
(FURTADO, 2021, p. 43).

Como forma de materializar seu discurso de discriminação da 
agricultura familiar e dos povos do campo, Bolsonaro inicia seu go-
verno negando direitos a este segmento ao desmobilizar instituições 
e estruturas comprometidas com o desenvolvimento da agricultura 
Familiar. Segundo Pochmann & Costa (2020):

A política de desconstrução do governo Bolsonaro na temática 
agrária teve início no seu primeiro dia de governo. Por meio da Me-
dida Provisória 870 de primeiro de janeiro (lei 13.844, de 2019) Bolso-
naro extinguiu a Secretaria Especial de Agricultura Familiar e trans-
feriu as suas atribuições na reforma agrária, agricultura familiar e 
na regularização das terras indígenas e quilombolas, justamente ao 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento-MAPA. (POCH-
MANN & COSTA 2020, p. 286)

O governo Bolsonaro seguiu a linha adotada por Temer de alte-
ração dos aparatos e normativos legais acerca das políticas públicas 
para agricultura familiar. Inicialmente, reduziu ainda mais o status 
da Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 
Agrário, passando esta a se constituir numa Secretaria de Agricul-
tura Familiar e Cooperativismo, ligada ao Ministério de Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento. Posteriormente, ensejou ações que 
trazem alterações na definição de agricultura familiar, em que pese 
às políticas públicas, como a medida provisória nº 1.061/20218, por 
exemplo, que substitui o Programa de Aquisição de Alimentos, ou 

8 https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/medida-provisoria-n-1.061-de-9-de-agosto-
de-2021-337251007
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ainda o decreto nº 10.688/20219, que substitui a Declaração de Apti-
dão ao Pronaf pelo cadastro nacional da agricultura familiar.

Como resultado, muitas foram as perdas em políticas públicas 
para o segmento. O Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (CONSEA), órgão consultivo integrante do Sistema Na-
cional de Segurança Alimentar e Nutricional, importante ferramen-
ta de controle social na implementação do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), que existia desde 1993, foi extinto em 
janeiro de 2019. O Plano Safra teve uma redução de 31 milhões em 
2017, para 26 milhões no ano de 2018, segundo a Cooperativa de Tra-
balho, Assessoria Técnica e Educacional para o Desenvolvimento da 
Agricultura Familiar (COOTRAF)10.  

Diante desse cenário calamitoso em nível federal, tornou-se fun-
damental que as gestões públicas estaduais e/ou municipais desen-
volvessem ações que pudessem mitigar as consequências da redução 
dos investimentos públicos federais para o desenvolvimento rural da 
agricultura familiar.

À vista disso, na Bahia, a Secretaria de Desenvolvimento Rural 
(SDR), criada no apagar das luzes do segundo mandato do governa-
dor Jacques Wagner, passou a configurar-se como a principal instân-
cia para tratar da agricultura familiar baiana  na gestão estadual de 
Rui Costa, inicada em 2015, atuando numa importante e necessária 
interação com os segmentos representativos da agricultura familiar 
e com outros órgãos públicos. Com isso, buscava-se dar continuidade 
às ações implementadas nos governos petistas federais e estaduais 
de outrora.

Foram mantidos - e aprofundados - os Programas Garantia Safra, 
sendo o governo de Rui o único, no país, que assumiu parte do paga-
mento do(a) agricultor(a) familiar.  Ampliou-se o número de emissão 
de Daps e manteve-se o programa de habitação rural. No que se refere 

9 https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.688-de-26-de-abril -
de-2021-316016356
10 https://contrafbrasil.org.br/noticias/fetraf-bahia-e-beneficiada-com-equipamen-
tos-para-o-    desenvolvimento-rural-fbe8/. Acessado em 23.10.2021
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a Assistência Técnica e Extensão Rural,  mais de 80 mil famílias fo-
ram atendidas na Bahia entre os anos de 2015 a 2017, assim como 603 
mil Daps estavam ativas no estado neste mesmo período. (REVISTA 
TERRA MÃE, 2017)

O Projeto Bahia Produtiva, carro chefe da Companhia de Des-
envolvimento e Ação Regional (CAR)11, proporcionou de 2015 a 2017 
um investimento de R$ 163 milhões, beneficiando 17 mil famílias em 
ações de fortalecimento das principais cadeias produtivas da agri-
cultura familiar baiana. Esses investimentos vieram em parte do 
orçamento estadual e parte de um apoio do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (Bird/Banco Mundial) ao governo da Bahia. (RE-
VISTA TERRA MÃE, 2017 p 66-67)

Com tudo isso, consideramos que, mesmo diante dos efeitos po-
tenciais do processo de desmonte das estruturas do setor produtivo 
estatal que vem sendo implementado a “fórceps pelo projeto obscu-
rantista e ultraliberal do atual governo brasileiro” (POCHMANN & 
COSTA, 2020, p11), os esforços empreendidos pelo governo do esta-
do da Bahia apresentaram resultados positivos para o ano de 2018, 
conforme indica o relatório de gestão apresentado pela Secretaria de 
Planejamento:

O Programa Desenvolvimento Rural Sustentável alcançou um Bom 
Desempenho, registrando resultados relativamente satisfatórios, do 
ponto de vista das entregas programadas por meio das Metas do Pro-
grama. Destaca-se o comportamento da Dimensão Resultado, com 
uma forte atuação da Evolução dos Indicadores seguida do bom 
desempenho do Indicador de Eficácia das Metas. No entanto, a Di-
mensão Esforço, representada pela Média do Indicador de Execução 

11 A Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional - CAR, empresa pública, consti-
tuída sob a forma de sociedade anônima, capital exclusivo do Estado, com persona-
lidade jurídica de direito privado, autonomia administrativa e financeira, patrimô-
nio próprio, autorizada sua criação pela Lei Delegada nº 30, de 03 de março de 1983. 
Atualmente vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Rural - SDR, que tem por 
finalidade coordenar e promover a execução das políticas e programas integrados de 
desenvolvimento regional do Estado por meio da inclusão socioprodutiva. Extraído 
de http://www.car.ba.gov.br/node/234.
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Orçamentário-Financeira, não apresenta boa performance. Isso pode 
ser reflexo do comportamento individual de cada Compromisso que 
influencia no resultado final da dimensão. Portanto, destaca-se que 
há 12 Compromissos com baixa participação média no Orçamento 
Atual e com baixa execução orçamentário-financeira. Além disso, 
aqueles Compromissos com maior volume de Orçamento Atual, que 
poderiam contribuir fortemente para o indicador dessa dimensão, 
mantiveram uma execução regular. Por outro lado, é possível que o 
Programa tenha conseguido dinamizar sua gestão para a consecução 
de suas entregas de forma suficiente, mesmo diante de uma conjun-
tura política e econômica restritiva. Esse desempenho se materializa, 
primordialmente, em ações voltadas ao fortalecimento da agricultu-
ra familiar, dos povos e comunidades tradicionais e dos assentados 
da reforma agrária, à oferta de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(ATER) e à consolidação do meio rural como área estratégica. (BA-
HIA, 2018, p 155~157)

Então, diante das interrupções dos investimentos federais que 
arrolavam desde 2015 e na esteira da manutenção da Secretaria de 
Desenvolvimento Rural como principal órgão executor das políticas 
públicas para a agricultura familiar na Bahia, o governo do Estado 
da Bahia elaborou o planejamento para a gestão 2020~2023. Na ela-
boração deste plano plurianual, já em seu texto de apresentação, está 
revelado o distanciamento dos arranjos institucionais com o gover-
no federal, como citado abaixo:

O PPA 2020-2023 constitui-se, assim, em um documento técnico e 
político, tendo em vista que sua implementação depende de arranjos 
institucionais que se dão no âmbito do Estado, junto ao setor produ-
tivo privado e aos movimentos sociais. A construção de planos pac-
tuados, que reflitam as prioridades da sociedade, deixou de ser ten-
dência no Brasil diante das recentes orientações por decisões mais 
centralizadoras e menos participativas no âmbito do Governo Fede-
ral. (BAHIA, 2019, p 3)
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Deste modo, o governo da Bahia cria o Programa de Desenvolvi-
mento Rural (BAHIA, 2019, p 95), que norteia as ações políticas de 
desenvolvimento rural e Reforma Agrária. Nele o governo aponta 
para a necessidade de continuação das políticas de diversificação da 
produção agrícola e de atendimento das necessidades sociais da ca-
tegoria, como forma de atrair os investimentos federais no setor e 
das melhorias a serem promovidas nas unidades familiares rurais. 
(BAHIA, 2019, p 65)

O impacto da redução dos recursos financeiros em políticas pú-
blicas para agricultura familiar foi percebido, de fato, a partir da 
baixa execução orçamentária das ações finalísticas do governo fede-
ral no setor agrário para o ano de 2019, como apresentado por Poch-
mann & Costa (2020 p 290): “ilustradamente, a ação de promoção e 
fortalecimento da agricultura familiar obteve apenas 26,36% do seu 
valor pago para este ano em questão”.

Um exemplo notório deste impacto na Bahia foi a prestação de 
serviços de assistência técnica e extensão rural entre os anos de 2016 
a 2020, a qual sofreu uma significativa redução dos investimentos 
financeiros e, por conseguinte, uma também redução do número de 
famílias atendidas, como demonstramos no Gráfico 1.

Outro reflexo da não priorização nas políticas públicas para a 
agricultura familiar na Bahia, por parte do governo federal, obser-
vado nos dados obtidos pela Secretaria Especial de Agricultura Fa-
miliar e Desenvolvimento Agrário, é o programa Garantia Safra, cu-
jos investimentos federais oscilaram bastante entre as safras 15/16 a 
19/20, proporcionando assim uma descontinuidade na oferta destes 
serviços públicos de indenização sobre as perdas sofridas pela agri-
cultura familiar. 

Isso posto, e ainda que o governo do Estado tenha empreendido 
esforços em prol dos mais de 500 mil estabelecimentos familiares 
existentes no estado neste período12, os impactos de redução na exe-

12 Em 2017, foram recenseados 593.411 estabelecimentos familiares no estado. Eles re-
presentam 77,80% dos 762.848 estabelecimentos baianos e 25,55% dos nordestinos, 



Gabriela Fernandes Feliciano Murua e Helca Lícia Silva Alves

376 

cução destas políticas públicas setoriais, na Bahia, foram percebidos 
não somente pelos gestores públicos, mas também pelos segmentos 
representativos da agricultura familiar.

Gráfico 01: Número total de famílias beneficiadas por ATER na Bahia 
entre 2016 e 2020

Fonte: NEAD/governo federal, 2021.

Para estas representações sociais, a diminuição do principal ór-
gão público federal capaz de responder aos anseios da categoria, o 
MDA, materializou um ciclo de dificuldades ao seu desenvolvimento 
social como, por exemplo, citamos abaixo depoimentos obtidos em 
entrevistas realizadas com representantes do segmento. 

Do ponto de vista das políticas públicas do Governo Federal, elas di-
minuíram depois de 2016. Hoje nós temos só a garantia safra e as 

que totalizam 2.322.719 estabelecimentos.   (SILVA et all, 2020, p 213)
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linhas de crédito do Banco do Nordeste do Brasil que continua a mes-
ma coisa. Outras, a exemplo daquelas voltadas a convivência com o 
semárido e o PNHR sofreram impactos negativos que afetaram as 
comunidades de agricultores e agricultoras familiares". (JOÃO DA 
CRUZ, presidente da Federação dos Trabalhadores e Trabalhadoras 
na Agricultura (FETAG/Ba). 2021) A permanência de um governo fe-
deral com as características dos governos que se sucederam após o 
golpe de 2015, representa o fim da agricultura familiar, o fim das po-
líticas para o campo, o fim das políticas de minorias, o fim da base 
da sustentação democrática no Brasil". (ROSIVAL LEITE, coordena-
dor estadual da Federação de Trabalhadores na Agricultura Familiar 
(FETRAF/Ba), 2021,  Os problemas de assistência técnica, de regulari-
zação fundiária, de acesso a crédito, de Reforma Agrária e reordena-
mento de terras, gerados diante da negação do setor pelos governos 
de Temer e de Bolsonaro, terminaram por ampliar a pobreza no cam-
po baiano” (ELISÂNGELA ARAÚJO, dirigente nacional da Confede-
ração Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras na Agricultura 
Familiar no Brasil (CONTRAF), 2021)

Conclusão

O tema agricultura familiar esteve presente, e em constante 
crescimento em termos de investimentos, no planejamento e na 
execução das políticas públicas federais desde 1996 ao ano de 2015, 
havendo, em maior ou menor proporção, o reconhecimento e aten-
dimento das necessidades das agricultoras e agricultores familiares 
pelo Estado através dos governos de Fernando Henrique Cardoso, 
Luis Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff .

Como forma de se estruturar administrativamente para captação 
e implementação destas políticas públicas federais, o governo do Es-
tado da Bahia buscou desenvolver instrumentos legais e de planeja-
mento que tornasse a gestão estadual apta à captação de recursos e, 
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portanto, à dinamização do atendimento do segmento da agricultu-
ra familiar. 

Assim, através dos diversos governos que se alternaram no poder 
no período acima citado, foi criada a Superintendência de agricul-
tura familiar, no governo de Paulo Souto, assim como diversos pro-
gramas e ações em alinhamento com o governo federal. No gover-
no de Jacques Wagner foram criados instrumentos jurídicos para 
promoção da Economia Solidária, de renegociação das dívidas do 
Pronaf e da política estadual de Assistência Técnica e Extensão rural. 
Foi também criada a Secretaria Estadual de Desenvolvimento Rural, 
a qual, dinamizada no governo de Rui Costa, deu suporte a Compan-
hia de Ação e Desenvolvimento Regional para facilitar com que as 
ações do Governo Federal, e tantas outras ações iniciativas estaduais, 
pudessem chegar aos agricultores e agricultoras familiares.

Contudo, mediante a consolidação do que defendemos ser um 
golpe parlamentar, ocorrido no ano de 2015 no Brasil, houve um não 
reconhecimento da categoria da agricultura familiar, enquanto seg-
mento específico da gestão pública, ocasionando uma descontinui-
dade e enfraquecimento das políticas públicas até então realizadas. 

Diante das consequências sobre o mundo rural baiano e das per-
das para o desenvolvimento da agricultura familiar no período pós 
golpe, observou-se um reflexo nas estruturas governamentais do es-
tado da Bahia, havendo a necessidade de remodelagem do planeja-
mento público e uma nova dinâmica do governo estadual para suprir 
parte das perdas geradas à população camponesa. 

Contudo, diante da dimensão do número de agricultores familia-
res, assim como da intensidade da redução de repasses federais, a 
disposição do governo do estado da Bahia não representou garantia 
no dinamismo em políticas públicas para agricultura familiar, tal 
como experimentado num passado recente.  
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